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PROCESSO LICITATORIO

PROCESSO ADMINISTARTIVO N.O 220250201 OO4

oBJETO: Aquisição de veículo de transporte sanitário eletivo,

com acessibilidade, para atender pacientes que fazem

tratamento fora do domicílio, nos termos da Emenda

Parlamentar 27260002-

\'

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
CNPJ No 12.367 .89210001 -42
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TERMO DE AUTUAÇÃO

Aos 02 (dois) dias do mês de janeiro do ano de 202s, é Ínstaurado o
presente processo administrativo, sob no 22025 o2o1oo4, para aquisição de
veículo de transporte sanitário eletivo, com acess de , para atender pacientes

a Emenda Parlamentar
que fazem tratamento fora do domicílio, termos
27260002.

Mi lves Ferreira
S unicipal de Saúde

Avenrda Joaquim Tetê. CentÍo -Canao/AL
cNP J. 12.367.892J0001 42

x)

I



a

É*-:- átüÇf
PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAPI

t2.367.892t0007-42
J0^Qt'lNÍ 1El E. n',S\. C}-\TRO. Cânâpi-^tàsoâ§ 57.S-1(J_000

PROCESSO
202s 220250201004

MILENO GONÇALVES FERREIRA

Cadastrado en 02/()t/2025 com prazo de conclusão em até 30 dias

aristeusilva
02t01t202s

st00Id

MILENO GONÇALVES FERREIRA 228, 445.544-15

228.445.544-ts
TUREZA:

PARE,C'ER

ABERTURA DE pRocEsso Lrctrerótto

aristcusilva
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Canapi - AL, 02 de janeiro de 2025.

Diante da necessidade de rearizar procedimento ricitatório para aquisiçáo de
aquisição de veículo de transporte sanitário eletivo, com acessibilidadê, para atender
pacientes que fazem tratamento fora do domicírio, nos termos da Emenda parlamentar
27260002, autorizo a equipe de planejamento a dar início aos trabalhos reracionados a
elaboração do estudo técnico, com vlstas identificar a melhor solução, de modo a permitir a
avaliação da viabilidade técnica e econômica da contrataçáo pretendida, respeitando-se os
critérios mínimos estabelecidos no § 1o do artigo 1g da [.ei 14.13312021, bem como o mapa
de risco, atendo assim o que determina a legislação e vigor, a fim de submeter a Gestora
Municipal paa viabilizat a contratação do objeto supramencionado.

Feito isso, que os documentos sejam encaminhados a esta secretaria para adoção
das medidas cabíveis.

Anexo, segue documento de formalização de

dos documêntos, bem como a cópia da Emenda parla

Atenciosamente,

Mileno
Secretári

lves Ferreira
icipal de Saúde

Avênida Joaquim Tetê, 336 - centro - cANApt/Al - cEp: 57530_ooo
cNPJ Ne 12.367.892/0001-42

dernqnda, para subsidiar a elaboração
I

mêntbr

Da: Secretaria Municipal de Saúde

Para: Equipe de Planejamento

*ít
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Pelo presente instrumento, em atendimento à Lei 14.733/2021, encaminhe-se à consideração do(a)
Autoridade Competente da secretaria Municipal de Saúde, Documento de Formalização da Demanda - DFD para
análise e adoção das providências necessárias à abertura do processo de contratação.

Unídade Requisitantê
Secretaria Munici pa I de Saúde, L2.Agf .467 I OOO!-7 3
Rayane Soares da Silva CorÍeia,

Justifi cativa da Necessidade
A Prefeitura Municipar de canapi enfrenta a necessidade premente de adquirir um veícuro
destinado ao transporte sanitário eletivo, com características que garantam acessibilidade. Essa
demanda surge da necessidade de atender pacientes que realizam tratamênto fora do domicílio,
um serviço essencial para assegurar o direito à saúde da população canapiense.

o transporte para tratamentos médicos é uma questão crítica, especiarmente para aqueres que,
por motivos de saúde, não podem utirizar meios convencionais de locomoção. A carência de um
veículo adequado implica em diversas impricações negatívas, como o atreso no início de
tratamentos médícos, aumento das hospitalizaçôes devido ao não atendÍmento necessário e
agravamento das condições de saúde dos pacientes. lsso ressalta a urgência e a relevância dessa
aquisição sob a óptica do interesse público.

Além disso. é importânte destacar que a acessibilidade é um direito fundamental que deve ser
garantido a todas âs pessoas, especialmente aquelas com deficiência ou mobilidade reduzida. A
inexistência de um veículo adaptado compromete a inclusão social desses indivíduos, impedindo
que tenham acesso igualitário aos serviços de saúde. portanto, a aquisição de um veículo de
transporte sanitário eletivo com acessibilldade atende não apenas uma necessidade médicâ, mas
também princÍpios de justiça e equidade social.

Diante deste cenário, a disponibiridade de um veícuro apropriado se torna um imperativo para
melhorar a qualidade do atendimento à saúde no município, proporcionando segurança, conforto
e dignidade aos pacientes em tratamento. Assim, a descrição da necessidade está arinhada com
os ínteresses públicos e sublinha a responsabilidade da administração municipal em garantir o
acesso à saúde de maneira adequada e eficiente.

P.efêitura Municipaldê Canapi- At- | CYplt 12,J6].Bg2lOOOl42
Av Joaquim Tetê, ne 336, Centro, Canapi, Alagoas, Brasil
https://www.canapi.al.gov. brlnovo/portal/
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Objeto
aquisição de um veículo novo
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ESPECIFICAçÕES E ESTIMATIVA DA €ONTRATAçÃO

DescriÉo
VeÍculo de Transpo.te Sanitário, OKM, (com prancha de acessibjlidade parã 1 Cadeirante),
com capacidade total mínimo de 10 pessoas, acosso a cadeirante, veículo Okm,
combustivel diesel, câmbio manual, tipo de direção hidráulica ou elétrica, potência minima
de 130cv, distância entrê os eixos mínimo de 3665 mm, ry com kit multimidia, tração 4x2.
O veículo deve possuir todos os equipâmentos de segurança exigidos por lei e em
conformidade com o código de trânsito e homologado pele DEÍRAM/AL. Atender a
Resoluçâo do CONÍRAN. SER ENÍREGUE DEVTDAMENTÊ EMPLACADO E LTCENCTADO EM
NOMÊ DO MUNICÍP|O DE CANApl, com todos os custos ã cargo da licitante vencedora.
Garantia de 12 meses, e possuir assistência técnica dentro de um ràio de até 3OO km do
município. Tal condlção se justifica pelo fato da necessidade de realizar os serviços
cobertos pela garantlâ, tais quais revisões e/ou eventuajs reparos.

UNID

V

Mileno Gon lves Ferreira

de Saúde

Data Prevista da Dêmânda
A execução do objeto da presente Demanda deverá ser iniciada em até lo(dez) dias e finalizada
em até 90(noventa) dias.

Alinhamento com o plano de Contratâção Anual
A Prefeitura Municipal de canapi optou pera não eraborâção do prano Anuar de contratações, por
essa razão a presente demanda não possui arinhamênto com o pranejamento da organizàção.-

Item

PoB
argj
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lndicação da Equipe de planejamento
Mileno Gonçalves Ferreira

Estudo Técnico Preliminar
o presente documento formaliza necessidade fundamentada na necessidade de atender a
demanda da secretaria de saúde, para posterior elaboração do Estudo Técnico preliminar que
será acostado aos autos do presente procedimento nos termos do inciso l, artigo 1g da
Lei 14.L33/2OZL.

Unidade Quant.

1
1

Declaro que a formalização da demanda acima ídentificada se faz n cessária pelos motivos expostos na
justificativã da necessidade do presênte documento

Canapi - AL, 02 de janeiro de 2025

PreÍeitura Municipal de Canapi- AL I CN t t2.267,gg2lOOOL.!'z
Av loaquim Tetê, ns 336, Centro, Canapi, Alagoas, Brasil
https://www.canapi. al.gov,ú I n ovo I portal I

Secretári
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MINISTERIO
DA SAUDE

PROPOSTA DE AQUISIçAO DE EqUIPAMENTO/MATERIÂL PERMANENTE
t{o. DA PROPOSTA: 12091,46700íJ1 L24o-o2

IDENTTFICAçÃO oO FUNDO DE SAÚDE

Ct{PJ
12.O91.46'7/AOO1-73

NOME DO FUNDO DE SÂUDE
FUNDO I,lUNICIPAL DÊ SAUDE

Endereço Completo
]OAQUIM TETE
CENTRO

EA
14UNICIPAL

Íipo
FUNDO I4UNICIPAL DE SAUDE

CEP
57.530-000

UF Município
CANAPI

QQ

TIPO DO RECURSO DA PROPOSTA

Recurso de Emenda Parlamentar
ds objêto:AeulslÇÃo DE UNIDADE rqóvel or seúoe
27260002 - Rg 304.800,00 - ARTHUR LIRA

DADOS DA(S) Ut{IDADC (s) Assrsrroa(s)
Unidede Assistidã não inÍohada ou cãdôstràda.

OBJETO OA PROPOSTÂ

AeurslÇÃo DÊ UNIDADE uover oç slúoe

JUSTIFICATIVA DÁ PROPOSTA

UNIDADE ASSISTIDA: CENIRO DE SAUDE DE CANAPI CNES: 4020154
AçAO ursrçÃo LICITANI EFORM MOTIV DA A so DAa

cÍuo, r
PROPRIO

TA ATE
TA ITA14 LTASALIZÁÇAO

FERENCIA,

TRAo N s o T SANE ARIOIT SELETIVO ERA NU D E N L N RDE D
^4

E DA R E EU TEN DE EPACI NTES Ua E EN,1FAZaTRA t"l NÍOE FO D E oD t4I ER] OD ECAM NNTE EEC sS RDA E ED Nco US ESEXAI"I E NTO Sl"l E
ED o Eo oCR Ni T,1CA Ns o U ICIN Eo NNÇAS o tÍS NU CIPIOS ED ER

rNDrcAR o papEL Do MuNrcÍpro Í{o pDR.

SOLICIÍA
FOIN MR E PACIDÂDCA IE STN LADAA oN Ut'.1 PIONICI DISPONIA ILIZADA RA o REREFE ENTsusr ITAO EMcoDO N OESI RÂ DO os MPARÂ RECOETROS ENM DAoos N GPT M sM 11 Io 1 D2 E J NU oH Eo 200 2,LUIINC IDO N AREso Mos UNFoRMÂçÃo ICIPIOS RITOSADSC

çANI RMFO E PUPO LA o ASSI RSTIDA IDES NTEE REFEE ER CIAN D

rNDrcaR as coNDrçÕEs DA ÉsTRUTURA FÍsrcA
PERMANENTE SOLICITADO.

AÍuAL PARÂ INSTALAçÃo DO EQUIPAMENTO E/OU MATERIÃL

croNALrzÂçÃo urPÂ Et{To E EMrssÃo DE LAUDo?
EX ISTE PM FIRO ossr IS SPE ECI DOSLIZA PARA o RAPE DO

INFORME A I.,IANUTE çÃO PREVE'{ÍIV
PRAZO DE GARANTIA.

A E CORRETIVA DOS EQUIPAMENToS A sERE.i{ ADQuIRIoos, DEPoIs Do

EQUIPAMENTOS/MATERIAL PERlTIÂNENTE

UNIDADE ASSISTID^: CENÍRO DE SAUOE DE CANAPT
Ambiêntê: caragêm (TrànspoÉ€ Sanitário )
Nome do Equipamênto Qtd. Valor unitário (Rg) Vâtor totât (R$)
Veículo de Transporte SanitárÍo ( Com Acessabilidaclê , 1 Côdeíra nte) 1 304.800,00 304.800,00
Característica Físicâ EspêciÍicàção

CAPACIDADE TOTAL I ACESSO CADEIRANTE t4l NII4O DE 10 PESSOAS I COF1 ACÊSSIBILIDADE
VEICULO O KI4 SI T4

corlBUSTÍvEL DIESEL
CA14BIO 14ANUAL
TIPo DE DIREçÃo HlonÁuuce ou erÉrarcn
POTENCIA I4INTMO DE 130 CV
DISTANCIA ENTRE EIXOS MIN 3665 Mr'1

rV COI'1 KIT I'4ULTIMÍDIA POSSUI
TRAÇÀo 4X2

www.íns2.saudê.gov.br/fafircb/equipamento/êqp_imprimir_java.asp?procêsso=12091467000124002
1/2

Fundo Nacionalde Saúde - Ministério da Saúdê ' Govêrno Fêderal

--l



17106124 16:36 Fundo Nacional de Saúde ' túinistério da Saúdê - Governo Fede.al

Especificaçáo Técni.a

Total
Qtd, Totâl Valor Total (Rl)

1 3O4.8O0,O0

QUANTIDAOE E VALOR TOTAL DOS EQUIPAMENTOS APRESENTADOS

QÍD. TOÍAL VALOR TOTAL (R$)

1 3O4.aOO,OO

NA

í

DOCUMENTAçÃO DA PROPOSÍA

Outíos documentos pôra a Propostô - PROJETO-T - CNICO-TRANSPORTE-SANIT - CANAPI.pdf
Outros documentos para a PÍopostã - RÊS CIB No 014 04 24 - APROVA O PROIEIO DE TRANSPORTE SANITARIO ELETIVO PARA O
MUNICÍPIO DE CANAPI.pdf

wü/wfns2.saude.gov.br/fafwêb/êqu,pamenlo/eqp_imprimiüava.asp?processo='12091467000.124002
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Unidade Requisitante
Sêcretaria Municipal de Saúde, L2.091.467 /OOO1-73

Alinhamento com o Planejamento Anual
A necessidade objeto do presente estudo não possui previsão no plano de contratações anual da
Organização.

Problema Resumido
Aquisição de veículo de transporte sanitário eletivo, com acessibilidãde, para atender pacientes
que fazem tratamento fora do domicÍlio, nos termos da Emenda Parlamentat 27260002

r§
LO

Prefeitura Municipal de Canapi- AL l CNPJ: 12.367.892/0001-42
Av Joaquim Tetê, ne 336, Centro, Canapi, Alagoas, Brasil
https://www.câ na p i. al-gov .ú I novo I poítal/

Em atendimento ao inciso I do art. 18 da Lei L4.L33/2O21, o presente instrumento caracteriza a primeira

eta pa do pla ne.iamento do processo de contratação e busca atender o interesse público envolvido e buscar a melhor
solução para atendimento da necessidade aqui descrita.

A Prefeitura Municipal de Canapi enfrenta a necessidade premente de adquirir um veículo destinado ao
transporte sanitário eletivo, com características que garantam acessibilidade. Essa demanda surge da
necessidade de atender pacientes que realizam tratamento fora do domicílio, um serviço essencial para

assegurar o direito à saúde da população canapiense.

O transporte para tratamentos médicos é uma questão crítica, especialmente para aqueles que, por
motivos de saúde, não podem utilizar meios convencionais de locomoção. A carência de um veículo
adequado implica em diversas implicações negativas, como o atraso no início de tratamentos médicos,
aumento das hospitalizações devido ao não atendimento necessário e agravamento das condições de
saúde dos pacíentes. lsso ressalta a urgência e a relevância dessa aquisição sob a óptica do interesse
público.

Além disso, é importante destacar que a acessibilídade é um direito fundamental que deve ser garantido

Página 1de 1
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Equipe de Planejamento
Mileno Gonçalves Ferreira

OESCFIÇÃO'DA NECE§SIDADT
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a todas as pessoas, especialmente aquelas com deficiência ou mobilidade reduzida. A inexistência de um

veículo adaptado compromete a inclusão social desses indivíduos, impedindo que tenham acesso

igualitário aos serviços de saúde. Portanto, a aquisição de um veículo de transporte sanitário eletivo com

acessibilidade atende não apenas uma necessidade médica, mas também princípios de justiça e equidade

social.

Diante deste cenário, a disponibilidade de um veículo apropriado se torna um imperativo para melhorar
a qualidade do atendimento à saúde no município, proporcionando segurança, conforto e dignidade aos

pacientes em tratamento. Assim, a descrição da necessidade está alinhada com os interesses públicos e

sublinha a responsabilidade da administração municipal em garantir o acesso à saúde de maneira

adequada e eficiente.

A Prefeitura Municipal de Canapi, por meio da necessidade de atender pacientes em tratamento fora do

domicílio, busca a aquisição de um veículo de transporte sanitário eletivo com acessibilidade. Os

requisitos a seguir foram elaborados para garantir que a solução contratada atenda plenamente à

demanda identificada, visando assegurar não apenas a qualidade do atendimento, mas também a

eficiência e segurança durante o transporte dos pacientes.

Requisitos mínimos do veículo de transporte sanitário:

1. Tipo de veículo: Van ou micro-ônibus adaptado para transporte sanitário de passageiros.

2. Capacidade: Lotação mínima para 10 passageiros, incluindo, no mínimo, 1 cadeira de rodas'

3. Acessibilidade: Equipamento conforme as normas de acessibilidade, com entrada facilitade por rampa

ou elevador hidráulico com capacidade mínima de 300 kg'

4. Conforto: Assentos acolchoados e com reclinação, espaço adequado para deslocamento das pessoas,

principalmente aquelas com mobilidade reduzida.

5. Segurança: Equipado com cintos de segurança para todos os passageiros, além de díspositívos de

ancoragem seguro para cadeiras de rodas.

6. Condições de higiene: lnternamente revestido com materiais de fácil limpeza e manutenção, além de

possuir sistema de ventilação adequada.
7. Tecnologia: Sistema de comunicação via rádio ou celular para contato direto com a central de saúde,

gara ntindo rapidez na comunicação.
8. Manutenção: Deve ter garantia mínima de 12 meses para a estrutura e equipamentos, além de um

cronograma de manutenção preventiva e corretiva.
9. Documentação: Certificação de conformidade com as normas de segurança e saúde vigentes, bem

como a documentação legal de regularidade fiscal e trabalhista do fornecedor.

10. Veículo novo ou com idade máxima de 5 anos, com procedência comprovada e histórico de

manutenção documentado.

Preíêitura Muni.ipal de Canapi- AL I CNP,l L2,367.a921OO01-42

Av Joaquim Tetê, ne 336, Centro, Canapi, Alagoãs, Brasil

https://www.canapi.al.gov.br/novo/poÉal/
Página 2 de 1
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Esses requisitos têm como objetivo assegurar a melhor proposta para a contratação do transporte
sanitário, promovendo a efetividade e a qualidade no atendimento aos pacientes do Município de Canapi.

Solução 1: Aquisição de Veículo Novo

Va ntagens:
- Qualidade: Veículos novos possuem garantia, o que minimiza problemas técnicos e mecânicos nos

primeiros anos de uso.
- Flexibilidade: Pode ser adquirido um modelo totalmente adaptado às necessidades específicas da

população, incluindo acessibilidade.
- Suporte: Fabricantes oferecem suporte técnico e manutenção abrangente durante o período de
ga ra ntia.

Desvantagens:
- Custo: Alto investimento inicial exigido para a compra de um veículo novo pode impactar o orçamento

do município.
- Tempo de lmplementação: O processo de aquisição pode demorar devido a trâmites licitatórios e

tempo de entrega do fabricante.

Solução 2: Locação de Veículo Adaptado

Va ntagens:
- Custo: A locação pode representar uma solução financeira mais víável, evitando o custo total de

aqu isição.
- Flexibilidade: Possibilidade de ajustar a quantidade e o tipo de veículos conforme a demanda ao longo

do tempo.
- ManutenÇão: Geralmente, as empresas de locação incluem manutenção no contrato, reduzindo

preocupações com custos imprevistos.

Desvantagens:
- Qualidade: Veículos alugados podem apresentar variabilidade em sua condição, dependendo da

empresa locadora.
- Tempo de lmplementação: Embora a locação possa ser mais rápida, o tempo ainda depende da

disponibilidade do veículo adequado ao padrão requisitado.
- Adequação ao lnteresse Público: Em alguns casos, veículos alugados podem não atender integralmente

as especificaÇões desejadas, especialmente em relação a adaptações para acessibilidade.

Solução 3: Compra de Veículo Usado Adaptado

Prêfeitura Municipal de Canepi - Al- | CNPI: 12.367.892/0001-42
Av loaquim Tetê, ne 336, Centro, Canapi, Alagoa§, Brasil

https://www.canapi.al.gov.br/novo/portal/
Página 3 de 1



À

PREFEITU'IÂ, MUNIC!},AL

ÍÀÀr{!F^n{áct".t, .rRÀl}4.l.},1{!t § ênÕatâd330

Va ntagens:
- Custo: Valor de aquisição geralmente menor que o de um veículo novo, apresentando uma alternativa
mais econômica.
- lmediata d isponibilidade: Veículos usados podem estar prontos para uso imediato, reduzindo o tempo
até a implementação do serviço.

Desvantagens:
- Qualidade: Veículos usados podem apresentar problemas mecânicos e histórico de manutenção
variável.
- Manutenção: Custos de manutenção podem ser maiores em comparação aos veículos novos, levando a

despesas adicionais e interrupção do serviço.

._ - Flexibilidade: Menor possíbilidade de personalização, pois os veículos usados já têm características
predefinidas.

Solução 4: Perceria com Empresas de Transporte

Va ntagens:
- Custo: Costuma ser uma solução de baixo investimento inicial, já que não há necessidade de compra

de veícu los.
- Flexibilidade: Permite ajustes na operaciona lização do transporte conforme a demanda sem

comprometer recursos fixos.
- Suporte: Empresas de transporte muitas vezes oferecem suporte completo, incluindo motoristas

treinados e manutenção dos veículos utilizados.

Desvantagens:
- Controle: Diminuição do controle sobre qualidade e agilidade no atendimento, já que depende de

terceiros.
- Adequação ao lnteresse Público: Pode não atender completamente a necessidade de acessibilidade

específica, dependendo da frota disponível da parceira.

- Sustenta bilidade: Dependência de uma empresa externa pode levar a riscos em condições contratuais

e permanência da qualidade do serviço prestado.

I Solução I custo I Qualidade I Flexibllidade lAdequação I Manutenção I

Tempo de lmplementação I

-l
I Aquisição de Veículo Novo I Alto I Alta I Média I Alta I Baixa (Sarantia) | Longo

I

I Locação de Veículo Adaptado I Moderado I Variável I Alta I Média I Baixa (incluída)

I Curto I

I Compra de Veículo Usado I Baixo I Variável I Baixa I Média I Alta I Curto

Prefêitura Municipal de Canapi - AL l CNPr: 12.367.892/0001.42
Av Joaquim Tetê, ne 336, Centro, Canapi, Alagoas, Erasil
https://www.ca nâpi.al.Bov. br/novo/poÉal/
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I

I Parceria com Empresas de Transporte I Baixo

Curto I

lVariável lAlta I Média lVariável I

Essa análise permite que o Município de Canapi avalie as diferentes alternativas disponíveis para a

contratação do veículo de transporte sanitário eletivo, considerando suas necessidades específicas,

restrições orçamentárias e a urgência do atendimento.

A escolha pela aquisição de um veículo novo para transporte sanitário eletívo com acessibilidade é

justificada por uma série de aspectos técnicos que se alinham às necessidades da Prefeitura Municipal de

Canapi. Um dos principais pontos a ser destacado é o desempenho do veículo. Veículos novos tendem a

apresentar tecnologias mais avançadas em termos de efíciência energética, segurança e conforto. Além

disso, a compatibilidade do novo veículo com as normativas atuais garante que ele possa atender
plenamente às exigências de acessibilidade, beneficiando pacientes que necessitam de suporte especial

d ura nte o transporte.

Outro aspecto importante é a facilidade de implementação da solução. A aquisição de um veículo novo

permite à prefeitura otimizar a logística de transporte dos pacientes que realizam tratamentos fora do

domicílio, já que novos veículos demandam menos tempo para adaptação e treinamento das equipes.

Com uma frota nova, é possível homologar rapidamente os procedimentos operacionais necessários,

garantindo uma transição suave e eficiente.

Do ponto de vista operacional, a manutenção de um veículo novo tende a ser mais econômica e

descomplicada. Os custos de manutenção geralmente são reduzidos no primeiro período de uso, pois os

veículos novos vêm com garantias e menos necessidade de reparos frequentes. lsso não apenas minimiza

as despesas em longo prazo, mas também permite que a equipe de saúde se concentre no atendimento

aos pacientes, em vez de lidar com questões burocráticas relacionadas a quebras e manutenções

inesperadas. Além disso, a existência de suporte técnico e assistência imediata de fabricantes ou

concessionárias aumenta ainda mais a viabilidade operacional da aquisição.

Em relação ao custo-benefício da escolha feita, à luz do investimento necessário para adquirir um veículo

novo, é possível observar que o retorno esperado será significativo. A rêdução nos custos operacionais

decorrentes de manutenções e a maior eficiência no transporte de pacientes garantem que os recursos

públicos sejam utilizados de maneira responsável e eficaz. Ademais, a presença de um veículo novo na

frota contribui para a imagem institucional da prefeitura, refletíndo um compromisso com a saúde e bem-

estar da população, além de fomentar a confiança dos cidadãos nos serviços públicos.

Por fim, a adequação ao interesse público é um aspecto central nesta escolha. O acesso facilitado ao

tratamento médico é um direito fundamental dos cidadãos, e a aquisição de um veículo adequado

--Y
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assegura que todos, independentemente de suas limitações físicas, sejam atendidos com dignidade. A

melhoria na qualidade do transporte para tratamentos médicos fora do domicílio é um benefício direto
que impacta positivamente a vida dos pacientes e suas famílias, contribuindo para a promoção da saúde
pública e ampliação da igualdade de acesso a serviços essenciais. Dessa forma, a decisão de adquirirmos
um veículo novo alinha-se não apenas às necessidades logísticas da administração pública, mas também
ao compromisso ético com a população.

ESpECtFICAçõES E ESTIMÂT|VA DA COÍ{TRATAçÃO

Lote 01

Item oê5crlção

Veículo de Transporte Sanitário,oKM, (com prancha de
acessibilidâde para 1 Cadeirante), com capacidade total
mínimo de 10 pessoas, acosso a cadeirante, veículo okm,
combustívêl diesel, câmbio manual, tipo de direção
hidráulica ou elétrica, potência mínima de 130cv,

distância entre os eixos mínimo de 3665 mm, w com kit
multimidia, tração 4x2. o veículo deve possuir todos os

equipamentos de segurança exigidos por lei e em
conformidade com o código de trânsito e homologado
pele OETRAM/AL. Atender a Resolução do CoNTRAN. SER

ENÍREGUE DEVIDAMENÍE EMPLACADO E LICENCIADO

EM NOME DO MUNICÍPIO DE CANAPI, com todos os

custos a cargo dâ licitante vencedora. Garantia de 12

meses, e possuir assistência técnica dentro de um raio de

até 300 km do município. Tal condição 5e justifica pelo

fato da necessidâde de realizar os serviços cobertos pela

gaÍantià, tais quais revisões e/ou eventuais reparos.

valor Total

Unidade quant. R$ Unid. RS Total

1,00 Rs 304.800,00

R$ 304,8m,fl)

A contratação não será parcelada.

A contratação para a aquisição de um veículo novo de transporte sanitário eletivo, com acessibilidade,

não será parcelada devido à natureza específica e urgente da demanda. O veículo será utilizado para

atender pacientes em tratamentos fora do domicílio de maneira contínua e eficiente, e sua

operacionalidade plena exige que a entrega ocorra em um prazo único e definido. Parcelar a contratação
poderia acarretar atrasos na disponibilização do serviço, comprometendo a saúde e o atendimento aos

pacientes que necessitam desse transporte, uma vez que divisão no fornecimento pode resultar em

descontinuidade e ineficiências operacionais.

7 UNID
R5

304.800,00

Prefeitura Muni€ipal de Canapi - AL I CNPJ: 12.367,892/d)O1{2
Av Joaquim Íetê, ns 336, Centro, canapi, Alagoas, Brasil
https://www.canâpi.al.golr,* I nou o I po*al I
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Além disso, a aquisição de um único veículo permitirá uma gestão mais eficaz e integrada pelos serviços
públicos de saúde, evitando problemas logísticos e administrativos que poderiam surgir em uma

contratação parcelada. Com um único contrato, a coordenação das atividades relacionadas ao veículo,

como manutenção, operação e utilização, torna-se simplificada, favorecendo a eficiência no uso dos

recursos públicos e no cumprimento das metas estabelecidas.

Por fim, a realização da contratação em única etapa garante uma resposta imediata às necessidades da

população assistida, assegurando que os pacientes recebam o transporte adequado nos prazos

necessários. A eficiência no atendimento à saúde pública é resguardada, promovendo não apenas a

celeridade na entrega do veículo, mas também o fortalecimento da confiança da comunidade nas ações

do poder público.

,.'-.. . ,IRESUITADOS PRITENDIDOS

A aquisição de um veículo de transporte sanitário eletivo com acessibilidade, destinado a atender
pacientes que realizam tratamento fora do domicílio, apresenta resultados esperados relevantes em

termos de economicidade e otimização dos recursos da Prefeitura Municipal de Canapi. Essa solução

permitirá a maximização do custo-benefício, uma vez que o investimento no veículo proporcionará

transporte adequado e eficiente para os pacíentes, evitando gastos excessívos com outras modalidades

de transporte, que podem ser menos eficientes e mais onerosas.

Com a d ispon ibilização do veículo adequado, espera-se uma redução significativa nos custos relacionados

ao transporte. A utilização de um transporte exclusivo para os pacientes garantirá um serviço focado e

eficaz, diminuindo a necessidade de contratação de transportes terceirizados ou hospedagens

prolongadas em cidades vizinhas, o que impacta positivamente nas despesas do município. Além disso, a

manutenção de um único veículo reduz custos operacionais gerais, como combustível e manutenção,
proporcionando uma gestão orçamentária mais sustentável.

Em relação aos recursos humanos, a solução permite um melhor aproveitamento da força de trabalho da

Secretaria de Saúde. Com um veículo dedicado, será possível programar a logística de transporte de forma

planejada, utilizando os funcionários disponíveis de maneira mais eficaz. lsso significa que haverá uma

melhor distribuição das atividades, reduzindo o tempo ocioso e aumentando a produtividade da equipe.

Adicionalmente, ao garantir acessibilidade no transporte, a solução atenderá a um grupo de pacientes

que, por sua condição, necessita de cuidados especiais. lsso não apenas melhora a qualidade do

atendimento prestado, mas também promove a inclusão social, garantindo que todos tenham acesso aos

servíços de saúde necessários, sem discriminação.

Por fim, com essa aquisição, a Prefeitura Municipal de Canapi estará investindo de forma consciente e

estratégica na saúde pública, assegurando a melhoria no atendimento aos cidadãos e contribuindo para

a eficiência e eficácia na aplicação dos recursos públicos.

Preíeitura Municipal de canapi - AL l cNPJ: 12.367.892/0001-42
Av.loaquim Tetê, ne 336, Centro, Canapi, Alagoas, Brasil
https://www.canapi.âl.gov.br/novo/portal/
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Para a implementação efetiva da aquisição do veículo de transporte sanitário eletivo com acessibilidade,

destinado ao atendimento de pacientes em tratamento fora do domicílio, várias providências devem ser

tomadas pela Prefeitura Municipal de Canapi, objetivando garantir a excelência na execução do contrato.

Primeiramente, é imprescindível a realização de um levantamento detalhado das necessidades específicas

dos usuários deste serviço. lsso deve incluir a análise da demanda de transporte sanitário, identificando
quantos pacientes necessitam do serviço, os locais mais frequentes de tratamento e as condições

adequadas para operação do veículo. Esta análise permitirá não apenas a escolha correta da quantidade

e tipo de veículo, mas também a adequação dos horários e rotas, maximizando o uso do recurso adquirido.

Em seguida, recomenda-se a definição de critérios técnicos e especificações detalhadas para o veículo a

ser adquirido, assegurando que atenda aos requisitos de acessibilidade e segurança exigidos. A
participação de profissionais da área da saúde e assistência soclal na elaboração dessas especificações é

fundamental, garantindo que a solução escolhida realmente atenda às necessidades dos pacientes.

Outra providência necessária é a realização de estudos sobre a infraestrutura de apoio ao transporte

sanitário, como a formação de uma equipe capacítada para operar e gerír os veículos. Essa equipe deve

estar apta a conduzir os transportes e prestar atendimento adequado aos pacientes durante o trajeto,

considerando suas pa rticularidades e necessidades. Caso se identifique a demanda por capacitação

específica, um treínamento voltado para a abordagem humanizada e cuidados durante o transporte deve

ser planejado.

Além disso, deve-se êstabelecer um sistema de monitoramento e avaliação do serviço que será prestado.

lsso envolve a criação de indicadores de desempenho que permitam avaliar a efíciência no transporte dos

paciêntes, como tempo de espera, pontualidade nos deslocamentos e satisfação dos usuários. Esses

dados serão essenciais para ajustes operacionais e melhorias contínuas no serviço.

por fim, a Prefeitura deve prever mecanismos de comunicação frequente entre todos os envolvidos no

processo de transporte, incluindo a equipe de saúde responsável pelos pacientes e a equipe operacional

do transporte, a fim de otimizar a coordenação e evitar falhas nos atendimentos.

Essas providências estruturais e operacionais visam garantir não apenas a utilização eficiente dos recursos

públicos alocados, mas também a promoção da saúde e do bem-estar dos cidadãos que dependem desse

serviço essencial para seu tratamento, alinhando-se assim aos princípios de economicidade, eficiência e

eficácia.

PreÍeitura Municipal de cânapi - AL I cNPJ: 12.367.892/0001-42
Av.roaquim Tetê, ne 336, Centro, Canapi, Alagoas, Brasil

https://www.canapi.al.gov.br/novo/portal/
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A análise da necessidade de contratações correlatas e/ou interdependentes para a aquisição de um

veículo de transporte sanitário eletivo com acessibilidade, destinado ao atendimento de pacientes em

tratamento fora do domícílio, revela que não há exigências de contratações adicionais imediatas que

sejam tecnicamente ou operaciona lmente dependentes da solução proposta.

primeiramente, a aquisição do veículo pode ser realizada de forma isolada, sem a necessidade de outros

serviços ou bens que estejam atrelados diretamente à sua finalidade. O veículo em si já atende aos

requisitos de transporte para os pacientes, o que elimina a urgência de intervenções complementares

nessa fase inicial.

Entretanto, pode-se mencionar que futuras contratações podem ser consideradas na Sestão do serviço

após a aquisição, como manutenção preventiva e corretiva do veículo, que, embora importante, ocorre

em um contexto diferente e pode ser agendada conforme a necessidade após a entrega do bem.

A aquisição de um veículo de transporte sanitário eletivo para atender pacientes que fazem tratamento

fora do domicílio pode gerar diversos impactos ambientais, que devem ser considerados e mitigados'

Entre os principais impactos estão: a emissão de poluentes atmosféricos pelo veículo, o consumo elevado

de combustíveis fósseís e o descarte inadequado de resíduos gerados durante as operações.

para mitigar os impactos relacionados às emissões de poluentes, recomenda-se a escolha de um veículo

com motor elétrico ou híbrido, que proporciona redução significativa na liberação de gases nocivos à

atmosfera. A opção por veículos com tecnologia avançada também costuma incluir sistemas de eficiência

energética que minimizam o consumo de recursos. Ademais, a manutenção regular do veículo é

fundamental para garantir seu funcionamento adequado, contribuindo para a redução das emissões'

PÍefeitura Municipal de Cânapi- AL I cNPJ: 12,367.892/0001{2

Av Joaquim Íetê, ne 336, CentÍo, Canâpi, Alagoâs, Bíãsil

https://www.canapi.al.gov.bÍ/novo/poÉal/
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Relacionando-se à infraestrutura, adaptabilidades prediais no sentido de oferecer suporte ao

funcionamento do veículo, como a inscrição de um ponto adequado para embarque e desembarque de

pacientes, também estará a cargo de uma análise futura de operações e pode ser objeto de uma

contratação separada. contudo, estas ações não precisam ocorrer antes da aquisição do veículo em

questão.

Assim, considerando as características técnicas e operacionais pertinentes, conclui-se que nãO existem

contratações correlatas necessárias antes da implementação da solução escolhida. A aquisição do veículo

é autossuficiente para atender ao problema identificado.

Y
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No que diz respeito ao consumo de combustível, é importante implementar medidas como a adoção de

rotas otimizadas que reduzam a quilometragem percorrida, além de promover a capacitação dos

motoristas sobre técnicas de condução econômica. O uso de tecnologias de monitoramento, como GPS,

pode auxiliar nesse processo, permitindo ajustes em tempo real nas trajetórias e melhorando a eficiência

operacional.

A gestão de resíduos é outra questão relevante. Durante a operação do veÍculo podem ser gerados

resíduos, como embalagem de produtos médicos e materiais de limpeza. Para minimizar esse impacto,
deve-se instituir um plano de gerenciamento de resíduos, priorizando a coleta seletiva e o correto
encaminhamento para reciclagem. Firmar parcerias com empresas especializadas em logística reversa é

essencial, visando à devolução e rea proveita mento de materiaís descartáveis.

Além disso, deve-se considerar a política de troca do veículo ao final de sua vida útil. A implementação de

uma estratégia de logística reversa garante que o veículo seja destinado corretamente, buscando

aproveitar peças e componentes que ainda possam ser reutilizados, e evitando a criação de lixo

eletrôn ico.

Por fim, as medidas propostas visam não apenas à redução dos impactos ambientais, mas também à

promoção de uma cultura de sustenta bilidade na gestão pública. Ao priorizar soluções de baixo impacto

e eficiência energética, a Prefeitura Municipal de Canapi poderá contribuir sign ificativa mente para a

conservação ambiental e a melhoria da qualidade de vida da população atendida.

As análises iniciais demonstrarãm que a contratação da solução aqui referida é

Portanto, com base no que foi apresentado, podemos DECLARAR que a cont

vel e tecnicamente indispensável

ção em questão é PLENAMENTE

VIAVEL

Canapi - AL, Tdej neiro de 2025

M ile no çalves Ferreira

ia de SaúdeSecretá

PÍereitura Municipal de canapi - AL I CNPI: 12.367.892/0001-42

Av Joaquim Têtê, ne 336, Centro, Canapi, Ala8oas, Brasil
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Unidade Requisitante
Secretaria Municipal de Saúde, 12.Ogt.467 /OOOT-73

Equipe de Planejamento
Mileno Gonçalves Ferreira

objeto Detalhado
Aq uisição de Veículo Novo

PROBABIUDADE

Muito Baixa

Prefeitura Municipal de Canapi - AL I cNPJ: 12.367.892/0001-42

Av Joaquim Tetê, ne 336, Centro, Cânapi, Alagoas, Brasil
https://www.canapi.al.gov.br/novo/portal/
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DESCRIçÃO DA PROBABILIDADE, DESCONSIDERANDO OS CONÍROIES

mprovável. Em situações excepcionais, o evento poderá até ocorrer, mas nada

DADES

PESO

1
as circunstâncias indica essa ossibilidade.

Baixa

Alta 8

Muito Alta PÍaticamente certa. De forma inequÍvoca, o evento ocorrerá, às circunstâncias 10

z

5

Rara. De forma inesperada ou casual, o evento poderá ocorrer, pois as

circunstâncias pouco indicam essa pos sib ilida de

ível. De alguma forma, o evento poderá ocorrer, pois as circunstâncias

ndicam moderadamente essa ossibilidade

Provável. De forma até esperada, o evento poderá ocorrer, pois as

circunstâncias indicam fortemente essa possibilidade
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O presente gerenciamento de riscos permite ações contínuas de planejamento, organização e controle

dos recursos relacionados aos riscos que possam comprometer o sucesso do planejamento da contratação, da

seleção do fornecedor e da gestão contratual.

O Mapa de Gerenciamento de Riscos contém a identificação e a análise dos principais riscos, consistindo

na compreensão da natureza e determinação do nível de risco, que corresponde à combinação do impacto e de

suas proba bilidades que possam com prometer a efetividade da contratação, bem como o alcance dos resultados

pretendidos com a solução a ser contratada.
para cada risco identificado, definiu-se: a probabilidade de ocorrência dos eventos, os possíveis danos

- e impacto caso o risco ocorra, possíveis ações preventivas e de contingência (respostas aos riscos), bem como o

registro e o acompanhamento das ações de tratamento dos riscos.

Para estimar o nível dos riscos, utilizou-se a matriz abaixo recomendada no Referencial Básico de Gestão

de Riscos do TCU.

Média
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lindicam claramente essa possibilidedê

ínimo impacto nos objetivos (estratégicos, operacionais, de

informa ao comunlca ãoldivul a ão ou de conformidade

equeno impacto nos objetivos (idem)

deÍado impacto nos objetivos (idem), porém recuperável

igniÍicativo impacto nos objetivos (idem), de difícil reversão

lMPACTO

Muito Baixo

Baixo

Médio

Alto

Muito Alto astrófico impacto nos objetivos (idem), de forma irreversível

2

5

8

MÉDIA ALTA MUITO ALÍA

P.obabilidade

Média

MUITO ALTO

ALTO

MÉDIO

aatxo

MUITO BAIXO

MUITO BAIXA BAIXA

Em atendimento ao inciso x do art. 1g da Lei 14.133/2021, o presente instrumento visa analisar os riscos

que possam comprometer o sucesso da licitação e a boa execução contratual'

Risco Médio - superestimação de Necessidades

EtaPa

Planejamento

Dano

Prefeitura Municipal de Cânapi - AL I CNPJ: 12'367'892/000142

Av.loaquim Íetê, ne 336, Centro, Canapi, Alagoas, Brasil
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Médio
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MATRIZ OE RÍ§CO

it§co AtrQ . úxó súntuô , . Blsco ÊxÍRÉMo

Rrs€o firnEMO

PROBABIL]DADE

I :niseo ruÉoro, : ' 'nisco úÉoro : .Rtsco MÉDIo.

,R|5CO. MÉD|O,fiseo.MÉolo

-*ISEO MÉDlo,,R.r§co BArxo

Rrsco BAIXO

EI§TE§E' $seo MÉ$o

RISCO BAÍXO

Rlsco MÉDlo

rÍRTr-Ere Rlsco BAlxo

Rrsco B,dXO' , RISCO MÉO|O
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A âquisição de um veÍculo além do ne.essário pode levar a um âumento de custos e recuísos subutilizados

Ações Preventivas Rêsponsávêl

Realizar levantamento detalhado de necessidades e uso potencial do veículo

Consultar registros de uso de veículos similares em situações pãssadas.

açõês de coúlngência ResPonsável

Redirecionar o veículo para outras áreas ou tarefas que possam maximizar seu uso

Reavaliar e ajustar o plano de uso do veículo regularmente'

Ri,co ÂÉo..lirciihà inadaqúaiia áo romàcedor

Etapa

Seleção do Fornecedor

Dano

A contratação de um Íornecedor inadequado pode resultar em veículos de baixa qualidade ou atrasos na entrega'

Açõê5 PreYêr*ives Responsávêl

Avaliar cuidadosamente o histórico e a reputação dos fornecedores

lncluir critérios técnicos rígidos nos editais e propostas'

Ações dê continSênct" *e3PonsáYel

Estebêlecer um contrato com cláusulas claras de penâlidades por descumprimento

Manter uma lista de fornecedores alternativos confiáveis'

Etapa lmpâGto Prob'bllldadê

Gestão Contratuâl Alto Média

Dano

Falhâs no gerenciamento de manutenção podem causar indisponibilidade do veículo e custos adicionais

açóe5 Prevcntlvas Resgondvel

implementar um calendário de manutenção preventiva'

Treinar equipe rêsponsável sobre a importância e procedimentos de manutenção'

ações dê contÍngência ResponsáYel

Contratar serviços de manutenção emergenciais de fornecedores cêrtificados'

Estabelecer um fundo dê contingência específico para reparos improváveis'

\,l
ErP ne O1?12O24 - Aquisição de Veículo Novo ,- ''

Canapi - A1,07 de janeiro de 2025'

Mileno Godçalves Ferreira

Sec

lmpado

Alto

Probabilidade

Alta

ri

PreÍeitura Municipal de Canapi - AL I cNPJ: 12'367'892/0001-42

Av loaquim Tetê, ns 336, centro, canapi, Alatoas, Brasil
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PREFEITURÂ MUNI€IPÂL

.l,!^qÂ!!rô & Fit (>r3àÉ§3it

Canapi/AL, 07 de janeiro de 2025

Destino: Gabinete da Prefeita
Assunto: Abertura de Procêsso Licitatório

Excêlentíssima Senhora Prefeita,

Pormeiodeste,venhorespeitosamentesolicitaraVossaExcelência

autorizaçáoparcarcalizaçáodeprocedimentolicitatório,emconformidadecomaLei

Federalnol4'133,dê,lodeabrilde2o2l,suasalteraçõesposterioresedemaisnormas

vigentes sobre licitações. O objetivo é a realizaçào de licitação para a Aquisição de veículo

de transporte Sanitário eletivo' com acessibilidade, para atender pacientes que fazem

tratamento fora do domicilio' nos termos da Emenda Parlamentar 27260002, o qual será

fundamentalparaatenderàsdemandasfrequentesdepacientesquerealizamtratamento

fora do domicílio

Acostado aos autos, segue os documentos técnicos' os quais foram elaborados

com base na proposta de aquisiçáo do referido transporte' n" 12091 46700011240-02' onde

traz as especificaçóes mínimas exigidas, valor máximo estimado' informações essas que

subsidiarão o Termo de Referência, o qual será elaborado na sequência' uma vez

autorizada a referida solicitaçáo'

lnformamos que o processo licitatório será conduzido pela Secrêtaria de Saúde

e será a única ParticiPante

Por fim, esclareço que fica dispensada a realizaçáo de orçamento para

subsidiar a futura contratação, visto que na eme parl mentar já tÍaz a descriçáo do

objeto e valor Para servlr como referência na ela ração do ermo de Referência

Mileno G ves Ferreira
Secretário M nicipal de Saúde

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Cêntro - CANAPUAL - CEP: 5

CNPJ N'. 12.367.892t0001 -42
7530-000

à

Rêspeitosamente.



,^t' >-

PRÉFEITURÂ MUNICIPÂL

rlt §SF.tllt':tÀt ThrrrÂ(}lct § Fior§iEa§tê

Canapi/Al, 09 de janeiro de 2025

Origem: Gabinete do Prefeito

DESPACHO

o AUTORIZO o seguimento do processo autuado sob no 220250201004, na forma da

Lei no 14.133121 e suas alteraçôes, visando a aquisição de veículo de transporte sanitário

eletivo, com acessibilidade, para atender pacientes que fazem tratamento fora do domicílio,

nos termos da Emenda Parlamentar 27260002, sob a responsabilidade da Secretaria de

Saúde, para tanto, DETERMINO.

o lnicie-se os procedimentos, elaborando-se os documentos nos termos da lei

vigente, com posterior encaminhamento ao setor de licitações e procuradoria, pa? Íealizaçâo

da licitação nos termos de lei.

. lnforme se existe dotação orçamentária e o número da rubrica respectiva para a

contratação de emprese para fornecimento dos objetos pretendidos, conforme

solicitação do requerente.

".'/. 
d"

Josélia iielo de Lime
Prefeita

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPUAL - CEP: 57530-000
cNPJ Ne 12.367.892/0001-42

Feito isso, voltando ao final, para apreciação de,ité!abinete.

t'' /r
I +.-.-------./-

)
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1.DO OBJETO

1.1. O presente Termo de Referência visa aquisição de um veículo 0KM, conforme tabela, condições e

exigênciâs estabelecidas neste instrumento
L.2. Os bens objeto desta contratação são carâcterizados como comuns, conforme justificativa

constante do Estudo Técnico Preliminar.
1.3. O objeto desta contratação é de qualidade comum, não superior à cumprir as finalidades às quais

sê destinam, não se enquadrando como sendo de bem de luxo, nos termos da portaria nQ 173 de

27 de setembro de 2021.

2. ESPECIFTCAçôES E ESTTMATIVA OE CONSUMO
2.7. O custo estimado total da contratação é de RS 304.800,00 (trezentos e quatro mil e oitocentos

reais) conforme custos unitários descritos na tabela abaixo.

ESTADO DE ALAGOAS

PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAPI

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

ESPECIFICAçÕES E ESTIMATIVA DA CONTRATAçÃO

oescrição Unidade Quant. RS Unit.

Rs 304.800,00

&:,Cdixâ,Ét

R$ Íotal

RS

304.800,00

Item

1

Veículo de Transpone Sanitário, oKM, (com prancha de
acessibilidade para 1 cadeirante), com capacidàde total
mínimo de 10 pessoas, acosso a cadeirante, veículo 0km,

combustível diesel, câmbio mânual, tipo de direção

hidráulica ou elétrica, potência mínima de 130cv, distância

entre os eixos mínimo de 3665 mm, TV com kit
multimidia, tração 4x2. O veículo deve possuir todos os

equipamentos de segurança exigidos por lei e em
conformidade com o código dê trânsito e homoloSâdo pele

DEIRAM/AL. Atender a Resolução do CONÍRAN. SER

ENTREGUÊ DEVIDAMENTE EMPTACADO E LICENCIADO EM

NOME DO MUNIcÍPlo DE CANAPI, com todos os custos a

cargo da licitante vencedora. Garântia de 12 mêses, e

possuir assistência técnica dentro de um raio de ate 300

km do município. Tal condição se justiÍica pelo fato da

necessidade de realizar os serviços cobertos pela garantia,

tais quais Íevisões e/ou eventuaiS reparos.

UNID 1

QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE

s€cretaria Municipal de saúde I Quantidade: 1,oo I valor Total RS 304.800,00

valor Iotal Rs 304.800,00

3. DA FUNDAMENTAçÃO E DESCRIçÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAçÃO

3.1. A prefeitura Municipal de Canapi enfrenta a necessidade premente de adquirir um veículo

destinado ao transporte sanitário eletivo, com características que garantam acessibilidade. Essa

demanda surge da necessidade de atender pacientes que realizam tratamento fora do domicílio,

um serviço essencial para assegurar o direito à saÚde da população canapiense.

3.2. O transporte para tratamentos médicos é uma questão crítica, especialmente para aqueles que,

por motivos de saúde, não podem utilizar meios convencionais de locomoção. A carência de um

veÍculo adequado implica em diversas implicações negativas, como o atraso no inÍcio de

PíêÍeiturâ Municipal de canapi - AL I CNPJ: 12.367.892/0001{2
Av Joaquim Tetê, ne 336, CentÍo, Canapi, AlaSoas, Bra§il

https://www.canapi.al.tov.br/novo/portal/
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ESTADO DE ALAGOAS

PREFEITURA MUNICIPAT DE CANAPI

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

a\)
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tratamentos médicos, aumento das hospitalizações devido ao não atendimento necessário e

agravamento das condições de saúde dos pacientes. lsso ressalta a urgência e a relevância dessa

aquisição sob a óptica do interesse público.

3.3. Além disso, é importante destacar que a acessibilidade é um direito fundamental que deve ser
garantido a todas as pessoas, especialmente aquelas com deficiência ou mobilidade reduzida. A

inexistência de um veículo adaptado compromete a inclusão soclal desses indívíduos, impedindo
que tenham acesso igualitário aos serviços de saúde. Portanto, a aquisição de um veículo de

transporte sanitário eletivo com acessibilidade atende não apenas uma necessidade médica, mas

também princípios de justiça e equidade social.

3.4. Diante deste cenário, a disponibilidade de um veículo apropriado se torna um imperativo para

melhorar a qualidade do atendimento à saúde no município, proporcionando segurança, conforto

e dignidade aos pacientes em tratamento. Assim, a descrição da necessidade está alinhada com

os interesses públicos e sublinha a responsabilidade da adminístração municipal em garantir o

acesso à saúde de maneira adequada e eficiente.
3.5. Mais detalhes quando a fundamentação da presente contratação se encontra pormenorizada em

Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência-

4. DO ALINHAMENTO GOM O PIANE'AMENTO DA ORGANIZAçÃO

4.L. A Prefeitura Municipal de Canapi optou pela não elaboração do Plano Anual de Contratações, por

essa razão a presente demanda não possui alinhamento com o planejamento da organização.

5. DESCRIçÃO DA SOLUçÃOE ESPECIFICAçÃO DO PRODUTO

5.1. A descrição da solução como um todo considerado o ciclo de vidã do objeto e especificação do

produto encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares,

apêndice deste Termo de Referência.

6. REQUISITOS DA COTITTRATAçÃO

6.1. O veículo deverá ser entregue sem ônus para o MunicÍpio de canapi, na sede do Poder

Executivo, em dias úteis, de segunda a sexta feira, em horário a combinar com o órgão

solicitante. Será devolvido ao preposto pelo contratado, o veículo que apresentâr defeito

imediato ou não estiver de acordo com as especificações técnicas estabelecidas neste Termo

de Referência.

6.2, O veiculo deve possuir todos os equipamentos de sêgurança êxigidos por lei e em conformidade com o códi8o de

trânsito e homologado pele DETRAN

6.3. O veículo de Atender a Resolução do CoNTRAN.

6.4. o veículo ser entregue DEVTDAMENTE EMPLACADO E UCENCIADO EM NOME DO MUNICÍP|O DE CANAPI, com todos

os custos a cargo da licitante vencedora.

6.5. O veículo deve ter gâ ra ntia de 12 meses, e possuir assistência técnica dentro de um raio de até 300 km do município.

6.5.1. Íalcondição sejustifica pelo fato da necessidade de realizar os serviços cobertos pela Sarantia, tais quais

revisões e/ou eventuaiS reparos

6.6. Os veículos devem atender aos requisitos da legislação correlata, tais como:

6.6.1. Estar em conformidade com normas de trânsito e legislações viBentes;

6.6.2. Estar de acordo com as normas técnicas da ABNT, bem como homologados pelo

PROCONVE/IBAMA

6.6.3. Deverá atender aos limites máximos de ruÍdos fixados nas Resoluções CONAMA ne 1,

de l].l12/f993, e na 272, de M/O912OOO, e legislação correlata

PrêfeituÍa Municipal de Canapi - AL l CNPJ: 12.367'892/0001{2
Av Joaquim Íetê, ne 336, Cêntro, Canapi, AlaSoas, Brasil
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6.6.4. O veículo especificado deverá atender as especificações das Resoluções do CONAMA

e da ANP, no que tange a utilização do combustível.

6.7. Os requisitos da contratação, como critérios de sustentabilidade, indicação de marcas ou

modelos, ou ainda a vedação de contratação de marca ou produtos encontram-se pormenorizada

em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares.

7. DAS AMOSTRAS

7.L. Para a presente contratação não será obrigatória a apresentação de amostras por parte da

licitante vencedora.

8. GARANNA DA CONTRATAçÃO
8.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei ne 14.133, de

2027.

9. DA SUBCONTRATAçÃO
9.7. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual

10. DAS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS

10.1. Em conformidade com a Lei Complementar 123, de 74 de dezembro de 2006, em seu artigo 48,

incisos I e lll, alterados pela Lei Complem entar !47 , de 07 de agosto de 2074, esta licitação terá:

10.1.1. Os itens com valor estimado de até RS 80.000,00 (oitenta mil reais), deverão ser de

participação exclusiva de Mlcroempresas - ME, Empresas de pequeno porte - EPP,

inclusive Microempreendedor lndividual - MEI;

70.7.2. Reserva de Cota de até 25% (vintê e cinco por cento) para Microempresas - ME e

Empresas de Pequeno Porte - EPP, inclusive M icroempreendedor lndividual- MEl.

10.1.3. Na licitação, deverá ser assegurada, como critério de desempate, preferência de

contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, que ofertar lance

até 5% (cinco por cento) superior ao melhor lance, nos termos do §2e do art. 44 da LC

L23/2006;

11. DA VIGÊNCN CONTRATUAT

11.1. O prazo de vigência da contratação será até 31 de dezembro de 2025contados do início da

vigência que consta descrita no instrumento contratual, na forma do artiSo 105 da Lei n" 14.133,

de 2027.
fL.z. O instrumento contratual oferecerá maior detalhamento das regras que serão aplicadas em

relação à vigência da contratação.

12. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEçÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO

Forma de seleção e critério de julgamênto da proposta

12.7. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAçÃO, na

modalidade PREGÃO ELETRÔN|CO, com adoção do critério de julgamento pêlo MENOR PREçO.

Forma de fornecimento
L2.2. O fornecimento do objeto será ÍOTAL.

13. PROPOSTA DE PREçOS

ESTADO DE ALAGOAS

PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAPI

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAPI

SECRETARIA MUNICIPAT DE SAÚDE
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13.1.

73.2.

Os preços propostos deverão incluir todos os custos diretos e indiretos, inclusive os resultantes
da incidência de quaisquer fretes, impostos, taxas, contribuições ou obrigações trabalhistas, fiscal

e previdenciário a que estiver sujeito, e demais custos que incidam, direta ou indiretamente, na

execução do objeto a ser contratado;
A proposta de preço deverá conter a discriminação detalhada dos produtos ofêrtados, marca,

modelo e fabricante, quando for o caso, quantidade solicitada, o valor unitário (numérico), valor

total (numérico e por extenso), prazo de validade da proposta de no mínimo 90 (noventa) dias e

prazo de entrega dos produtos.

14. EXrGÊr{CrAS DE HABTUTAçÃO

74.1. A HABILITAçÃO JURíDICA será comprovada, mediante a apresentação da seguinte
documentação:
1-4.L.7. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

74-7.2. Documento com foto do sócio majoritário;
14.L.3. Em se tratando de microempreendedor individual - MEI: Certificado da Condição de

M icroempreendedor lndividual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à

verificação da autenticidade no sÍtio www.portaldoemoreendedor.sov.br;

1,4.1,.4. No caso de sociedade empresária, ato constitutivo, estatuto ou contrato social em

vigor, devidamente re8istrado na Junta Comercial da respectiva sede;

14.1.5. No caso de ser o participante sucursal, filialou agência, inscrição no Registro Público

de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a

malÍiz;

f4.f.6. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das

Pessoas lurÍdicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus

administradores;

1,4-1,.7. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no

Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que

trata o art. 107 da Lei ns 5.764, de 1977;

14.1.8. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de

autorização;

74.!.9. No caso de atividade adstrita a uma legislação específica: ato de registro ou

autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente.

14.1.10. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da

consolidação resPectiva.

74.2. A REGULARTDADE FtSCAt, SOCIAL E TRABALHISTA será comprovada mediante a apresentação

dos seguintes documentos:
f4.2.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal somente seÍão exigidos, êm momento

posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado,

independente se a fase de habilitação irá ou não anteceder as fases de apresentação

de ProPostas e lances.

74.2.2. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), através do

Comprovante de lnscrição e de Situação Cadastral, emitido pela Secretaria da Receita

PÍeÍeitura Municipal dê canapi- AL I CNPJ: 12.367.892/0001{2
Av loaquim Tetê, ne 336, Centro, Canapi, Alatoa§, Brasil
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SECRETARIA MUNICIPAI DE SAÚDE
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Federal do Ministério da Fazenda, comprovando possuir situação cadastral ativa para

com a Fazenda Federal, ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

L4.2.3. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual, comprovando possuir

lnscrição Habilitada no cadastro de contribuintes estadual, ou Prova de lnscrição no

Cadastro de Contribuintes Municipal quando se tratar de prestador de serviço.

1-4.2.4. Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante apresentação de certidão

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela

Procuradoria-Gera I da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos

tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive

aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta ne 1.751, de

OZ/fO/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da

Fazenda Nacional;

!4.?.5. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicílio ou sede do

licitante, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos

e Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos da Dívida Ativa,

expedida pela Secretaria da Fazenda Estadual;

74.2.5.L. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados

ao objeto licitado, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação

de declaração da Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, ou outra

equivalente, na forma da lei.

f4.2.6. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao domicílio ou sede do

licitante, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa, de

Débitos e Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos da Dívida

Ativa, expedida pela Secretaria da Fazenda Municipal;

74.2.6.L. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados

ao objeto licitado, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação

de declaração da Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou

outra equivalente, na forma da lei.

f4.2.7. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS),

mediante Certificado de Regularidade do FGTS - CRF, emitida pela Caixa Econômica

Federa l;

14.2.8. Prova de regularidade com a justiça trabalhista, mediante a apresentação da certidão

Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), emitida por órgão competente da Justiça do

Trabalho (conforme Art. 3" da Lei N0 72.440/201'7],;

14.2.9. Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na

condição de aprendiz, nos termos do inciso XXX|ll do art.7e da Constituição Federal;

).4.2.!O. Quando se tratar da subcontratação prevista no art. 48, ll, da Lei Complementar n'

723, de 2006, a licitante melhor classificada deverá, também, apresentar a

documentação de regularidade fiscal, social e trabalhista das microempresas e/ou

empresas de pequeno porte que serão subcontratadas no decorrer da execução do

contrato, ainda que exista atguma restrição, aplicando-se o prazo de regularização.

PreÍeituÍa Municipal de Canapi - AL I CNPJ: 12.367.892/0001{2
Av Joaquim Tetê, ne 336, Centro, canapi, AlaSoas, Brasil
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAPI
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leatumçÃo ecoruÔrutco-rtruANcElRA, que será comprovada mediante apresentação dos

seguintes documentos:
74.3.L. Certidão negativa de feitos sobre falência, expedida pelo cartório distribuidor da sede

da pessoa jurídica ou de execução patrimonial em caso de pessoas físicas, emitida até

60 (sessenta) dias antes da data da sessão pública ou que esteja dentro do prazo de

validade constante da própria certidão;

L4.3.1.7. Caso admitida participação de Pessoas Físicas ou Sociedade Simples, deverá

ser apresentada Cêrtidão Negativa de lnsolvência Civil, expedida pelo

distribuidor do domicílio ou sede do licitante, desde que admitída a sua

participação na licitação.

74.3.2. Balanço PatÍimonial, Demonstração de Resultado de Exercício (DRE) e demais

demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, devidamente

registradas na Junta ComeÍcial da sede da empresa, que comprovem a boa situação

financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços

provisórios.

L4.3.2.1. Os documentos referidos no item acima limitar-se-ão ao último exercício no

caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.

74.3.2.2. As empresas com menos de um exercício financeiro devem cumprir a

exigência deste item mediante apresentação de Balanço de Abertura ou do

último Balanço Patrimonial levantado, conforme o caso, devidâmente

registrado na forma da lei.

74.3.2.3. As sociedades empresárias enquadradas nas regras da lnstrução Normativa

RFB ns 2003, de 18 de janeiro de 2o2t, que dispões sobre a Escrituração

Contábil Digital - ECD, para fins fiscais e previdenciários poderão apresentar

o balanço patrimonial e os termos de abertura e encerramento do livro diário,

em versão digital, obedecidas as normas do parágrafo único do art. 2e da

citada instrução quanto a assinatura digital nos referidos documentos, quanto

a Certificação de Segurança emitida por entidade credenciada pela

infraestrutura de Chaves Públicas - Brasileiras - ICP - Brasil.

!4.3-3. Declaração, assinada por Profissional área Contábil devidamente registrado no

Conselho Regional de Contabilidade, que ateste o atendimento pelo licitante dos

índices econômicos nos termos do §1e, art. 69 da Lei L4.L33/2O21, aplicando fórmulas

da seguinte forma:

Índice de tiquidez Geral (à 1,00):

Atíuo Círculante t Realizável a Longo Prazo
LG=

Passiuo Cirr:ulonte + Po.ssí.úo Não Ctrculante

índice de Liquidez corrente (à 1,001:

Ativo CtrcuLonte
LC=

Passiuo Circtlante
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índice de Solvência Geral (> 1,00):

Atiúo Total
56=

Passtvo Ctrculante + Passívo Náo Circulante

14.3.4. Da análise dos documentos apresentados serão calculados os índices Liquidez Geral

(LG), Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (LG), que deverão apresentar resultado

igual ou superior a 1 (um).

14.3.5. As empresas que apresentarem resultado do quociente de capacidade econômico-

financeira menor do que o exigido, quando de sua habilitação deverão comprovar,

considerados os riscos para a administração, patrimônio líquido no valor mínimo de

LO% (dez por cento) do valor total dos seus itens ofertados, admitida a atualização

para a data de apresentação da proposta através de índices oficiais.

1,4.3.6. O Microempreendedor lndividual (MEl) que pretenda auferir os benefícios do

tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar ne 123 de 2006 estará

dispensado da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis

do último exercício;

A QUALIFICAçÃO TÉCNICA, que será comprovada através da apresentação dos seguintes

documentos:
74.4.L. Atestado ou Certidão expedido poÍ pêssoa jurídica de direito Público ou privado,

comprovando que a licitante já reâlizou ou está realizando de maneira satisfatóÍia e

a contendo íornecimento de natureza similares ao do objeto da licitação.

74.4'1f. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da

matriz ou da filial do licitante.

74.4.1.2. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação

da legitimidade dos atestados ou certidões, apresentando, quando solicitado

pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação,

endereço atual da CONTRATANTE e local em que foi executado o objeto

contratado, dentre outros documentos.

L4.4.7.3. Os atestados ou certidões que não possuírem as informações mínimas para a

sua análise serão objeto de diligência.

Além das declarações constantes dos itens específicos acima a licitante deverá apresentar ainda

as seguintes declarações, sob pena de inabilitação:

L4.5.\. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3'da Lei Complementar ne 123, de

2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts.42

a 49, onde na presente data, enquadra-se como: (...MICROEMPRESA, conforme inciso

I do artigo 3s da Lei Complementar ne 123, de 74/L2/20O6 ou EMPRESA DE PEQUENO

PORTE, conforme inciso ll do artigo 3e da Lei Complementar ne 123, de t4/!2/2OO6\,

QUANDO FOR O CASO

1,4.5.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos

14.5.3. que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento

dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas

normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento

L4.4.

14.5.
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de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente

os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório

que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz,

nos termos do artiso 7", XXX|ll, da Constituicão

14.5.5. que não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando

o disposto nos incisos lll e lV do art. l.e e no inciso lll do art.5edaCo nstituicão Federal

14.5.6, que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas

Declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá

pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art.63, l, da Lei ne

t4.733/292tl;
Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras

normas específicas, na forma da lei (art. 63, lV, da t-ei np 14'133/2021);

74.5.7

t4.5.4.

14.5.8

15. MODELO DE EXECUçÃO DO OBJETO

Condições de Entrega
15.1. O prazo de entrega do item, será de até 60(sessenta) dias, contados do recebimento da Ordem

de Fornecimento.
L5.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões

respectivas com pelo menos 5 (cinco) dias de antecedência para que qualquer pleito de

prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.

15.3. Os bens deverão ser entregues na sede do Município de Canapi em endereço indicado na Ordem

de Fornecimento.
15.4. No caso dê produtos perecíveis, o prazo de validade na data da entrega não poderá ser inferior a

90 (noventa) dias, ou a metade do prazo total recomendado pelo fabricante.

16, MODETO DE GESTÃO DO CONTRATO

16.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e

as normas da Lei nq 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua

inexecução total ou Parcial.
L6.2- Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais

circunstâncias mediante simples a postila.

16.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contrâtada devem ser realizadas por êscrito

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse

fim, conforme endereço eletrônico informado pela contratada na sua proposta comerciâ1.

L6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências

que devam ser cumpridas de imediato.
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16.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar
o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de

fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de

fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da

contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis,

dentre outros.

Fiscalização
16.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou

pelos respectivos substitutos (Lei no 1.4.133, de 2021, arÍ. 117, caput).

Fiscalização Técnica
L6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas

todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para

a Administração
f6.7.1,. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas

as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for

necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (art. 1U, §1e

da Lei ne 14-133, de 2021).

16.7.2. ldentificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a

correção.
L6.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a

situaçãoquedemandardecisãoouadoçãodemedidasqueultrapassemsua
competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso'

16.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas

aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do

contrato.
16.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o

término do contrato sob sua responsa bilidade, com vistas à renovação tempestiva ou

à prorrogação contratual.

Fiscalização Administrativa
16.g. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes,

caso necessário.
16.g.1. caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do

contratoatuarátempestivamentenasoluçãodoproblema,reportandoaogestordo
contratoparaquetomeasprovidênciascabíveis,quandoultrapassarasua
comPetência;

Gestor do contrato
16.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do

contrato contendo todos os registros formais da execução no histórlco de gerenciamento do

contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrênciâs, das alterações e das

prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de

adequaçõesdocontratoparafinsdeatendimentodafinalidadedaadministração.
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16.10.

16.11.

16.12.

16.13.

L6.74.

16.15.

O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o
caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.
o gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada,
para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstam o fluxo
normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.
O gestor do contrato emitírá documento comprobatório da avaliação realizada pelos Íiscais

técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo

contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores
objetivamente dêfinidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do

cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de

responsa bilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata
o art. 158 dâ Lei ne 14.133, de 202!, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal,
conforme o caso.

O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o

aprimoramento das atividades da Administração.
O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela

fiscalização e gestão nos termos do contrato.

17. DADOTAçÃOORçAMENTÁRIA
17.L. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos

consi8nados no Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Canapi deste exercício, na dotação

abaixo discriminada:

Órgão:06.00 - Secretaria Municipal de Saúde

Unidade Orçamentária:00.61 - Fundo Municipal de Saúde

Funcional Programática: 6.007 - Bloco lnvestimento - Estruturação da Rede de Serviços de

Atenção Básica de Saúde

Elemento de Despesa:4.4.90.52 - Equipamentos e Material Permenente

L7 .2 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei

Orçamentária respectiva e llberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

18. DO RECEBIMETIITO DO OB'ETO

18.1. O objeto será recebido provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega ou execução,

juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo

acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua

conformidadê com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

:Ia.Z. O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório,

quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta,

devendo ser substituído no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da notificação da contratada, às

suas custas, sem prejuÍzo da aplicação das penalidades.

18.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da

nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da

qualidade e quantidade executados e consequente aceitação mediante termo detalhado.
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18.4.

18.5.

18.6.

18.7 .

O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do
atendimento das exigências contratuais.
No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade,

deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei ne 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa
para emissão de Nota Fiscal no que pertinê à parcela incontroversa da execução do objeto, para

efeito de liquidação e pagamento.
O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela

Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins

do recebimento definitivo.
O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela

segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissio na I pela perfeita execução do contrato.

19. DOS CRITÉRIOS PARA PAGAMENTO
19.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança êquivalente, correrá o prazo de dez dias úteis

para fins de liquidação, na forma da seção anterior, prorrogáveis por igual período.

19.2. para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de

cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do

documento, tais como:
L9.2.7. o prazo de validade;
L9.2.2. a data da emissão;
L9.2.3. os dados do contrato e do órgão contratante;

19.2.4. o período respectivo de execução do contrato;
t9.2.5. o valor a pagar; e

fg.2-6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

19.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta Íicará sobrestada até que o contratado

providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização

da situação, sem ônus ao contratante.
79.4. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado

da comprovação das certidões de regularidade junto à Receita Federal do Brasil/Previdência,

Trabalhistas, FGTS, Estado (dívida ativâ e tributos), Município (dívida ativa e tributos), nos termos

do art. 68 da Lei ns 14.733, de 202L.

19.S. Constatando-se situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por

escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,

apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do

contratante.
19.6. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratantê deverá

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade físcal quanto à inadim plência

do contratado, bem como quanto à existência de pagamênto a ser efetuado, para que sejam

acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimênto de seus créditos.

Ig.7. persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rêscisão

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a

ampla defesa.
19.8. Havendo a efetiva execução do objeto, os pâgamentos serão realizados normalmente, até que se

decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação fiscal.
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19.9

19.10.

19.11.

L9.t2

19.13.

por aquele regime. No entanto, o

comprovação, por meio de documento
previsto na refêrida Lei Complementar.

agap

ofi l, de que faz j

,&lCúiii*ãiít

condicionado à apresentação de

ao tratamento tributário favorecido

O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da finalização da liquldação

da despesa, conforme item anterior.
O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta

corrente indicados pelo contratado.
será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para

pagamento.

Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

Lg.!2.f. lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver,

serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais

estabelecidos na legislação vigente.
O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar ne

L23, de 7006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos

Canapi - AL, 14 de janeiro de 2025

no onçalves Ferreira

Sec ria de Saúde

PreÍeitura Municipal de canapi - AL I cNPJ: 12.367.892/0001-42

Av Joaquim Tetê, n9 336, Centro, Cãnapi, Alagoas, Brasil

https://www,canapi.al.gov.br/novo/portal/
Página 12 de 12

\ESTADO DE ALAGOAS

PREFEITURA MUNICIPAI DE CANAPI

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

/)

-r
I



PREFE'TURÂ MUN!çIPÀL

, tr&aa^[*rÔ g F*§a§*f,rr&

Canapi/Al, 14 de janeiro de 2025

Referência: Pregão Eletrônico
Da: Secretaria Municipal de Saúde
Destino: Setor de Licitaçôes

Assunto: Elaboração da Minuta do edital e demais documentos

Através do presente, encaminho o processo 220250201004 para análise e

elaboração da Minuta do edital, contrato e demais documentos necessários, de acordo com

o Art. 53 da Lei 14.133t2021, e suas alterações posteriores e documentos que se seguem,

cujo objeto e a aquisição de veículo de transporte sanitário eletivo, com acessibilidade, para

atender pacientes que fazem tratamento fora do domicílio, nos termos da Emenda

Pârlamentar 27260002, conforme condições e exigências estabelecidas no Termo de

Referência elaborado por êsta SecÍetaria.

Por conseguinte, encaminhe-se aos a s a Proc doria Jurídica para análise e

parecer

,y
Mile o lves Fêrreire

unicipal de Saúde

Avenida Joaquim Tetê, Centro -Canapi/AL
CNPJ: 12.367.892/000'l-42

/- l.'1u
.--(-
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G,{.BINETE DO PR.EFEITO
AV. JOAQUIM Tl-lTÉ. :f f -- ÇnN fnCl r e-mail: prefciturad{xmapial(@gmail.conr

CÂNÂPI - ALACOA§ CllP: 57.530.i»0

PORTARIA n' 027, de 09 de janeiro de 2025.

Designo Ser,*idores pítÍs as Funçí»es de

t.'omissào de (:onlrulaÇão desu Munieipio
e Oontém {)utras Prov*leneias.

O(Â) PREFEITO(A) T}O MIJNICÍPIO DE CANAPI, ESTADO DE ALAGOAS, N«;

tuso de suas atribuições legais e em cumprintcnto a l-ei ()rgânica Municipal.

RI],SOI-VE:

Àrt. I " - llesignar os sen'idores ÀL§X CLAUDINO DÀ §ILVÀ. podâdor do CPF N.
0tltt.7ó9.184-ó9. ANA PAULA SILVA DE ANDRÂDII. portadora do CPF N. O27.959.164-Ot.
(;ILVANIA MARIA D.4, SILVA, poÍtadora do CPF N' 695,341 .104.-00- como Membros da
('omissâo de Contrataçâo, deste Município.

.{rt. ?'- Êsla portaria e§1ra em vigor na data de suâ publicação, iicando revogadas as disposiçÕes
!'m contniriô.

Dê-se ciência. Registre-se e cumpra-se.

,.---9§ ah
JO§ILIA MELO DE LIMÁ
Prcfeita Municiprl de ('anrpi

Cenifico que a reÍ'erida grrtaria Íbi publicada no quadro de avisos da Prcfcitura Mmicipal
de Canapi/Al-. em 09 dejaneiro de 2O25.

/r,-,Oo,*.^Lt[r{r,\^^,q!o
x-{RE\ \'At\ESSA H ENRlQLr'ES

Serretária de Administraçã(}

)
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Canapf /AL, 1 6 de janeiro de 2025.

Referência: PÍegão Etetrônico
Do: Setor de LicitaçÕes
Destino: Procuradoria Jurídica

Assunto: Parecer Jurídico

PÍezado Senhor,

Através do presente, encaminho o processo 22O25O2O1OO4, para anátise e

parecer, de acordo com o Art. 53 da Lei 14.13312021, e suas a[terações posteriores, e

documentos que se seguem, cujo objeto é a aquisição de veícuto de transporte

sanitário etetivo, com acessibitidade, para atender pacientes que fazem tratamento

Íora do domicítio, nos termos da Emenda Partamentar 27260002, conforme condições

e exigências estabetecidas no Termo de Referência etaborado pela Secretaria de

Saúde.

Ressatta-sequecoubeaosetordeticitaçõesetaborarapenaSaminutadoeditâ[e

ContrAto. OS demaiS documentos técnicos Íoram etaborados pela Secretaria soticitante.

Por conseguinte, encaminhe-se aos autos ao Gabinete da Excelentíssima

senhora PreÍeita para autorlzação, e, consequente pubticação do editat, para eventual

aquisição do objeto em comento.

Gitva n ia

Comissão de c ntratação

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPUAL - CEP: 57530-000
CNPJ No 12.367 .89210001-42
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MINUTA DE EDITAT

PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAPI

PROCESSO ADMINISTRATIVO N' 22025020L0íJ4

PREGÃO ELETRÔNICO N9 XXl2025

Torna-se público que o Poder Executivo Municipal de Canapi/AL, sediado a Avenida

Joaquim Tete, 336 - Centro, Canapi/AL, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma

ELETRÔNICA, nos termos da Lei ns 14.13 1s de abril de 202 do Decreto Municipal ne O5/2O24

de 15 de Janeiro de 2024, lnstrução Normativa Ne 73, DE 30 DE SETEMBRO DE 2022, Lei

complementar n. L23, de 14 de dezembro de 2006 e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo

com as condições estabelecidas neste Edital.

Abertura das propostas no dia - de ------- de 2025, às --h-min;

lnício da sessão de disputa pública no dia - de ------- de 2025, às -h-min.
Local: Bolsa Nacional de Compras - BNC (www.bnc.org.br)

1. DO OBJETO

1.1. Aquisição de veículo de transporte sanitário eletivo,OKM, com acessibilidade, para atender

pacientes que fazem tratamento fora do domicílio, nos termos da Emenda Parlamentar

?726OOe2, conÍorme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus

anexos.

1.2. A licitação será de item único, conforme tabela constante do Termo de Referência.

2. DOS RECURSOS ORçAMENÍÁRlos

2.l.Asdespesasdecorrentesdacontrataçãodoobjetodesteeditalcorrerãoàcontados
recursos específicos consignados no orçamento da Contratante, para o exercício financeiro

de 2024.

Órgão:06-00 - Secretaria Municipal de Saúde

Unidade orçamentária: 00.61 - Fundo Municipal de Saúde

Funcional Programática: 6.007 - Bloco lnvestimento - Estruturação da Rede de serviços de

Atenção Básica de Saúde

Elemento de Despesa: 4.4.90 52 - Equipamentos e Material Permanente

3. DA PARTICIPAçÃO NA tlclrAçÃo

3.1. Para participar da licitação se faz necessário prévio cadastro do licitante no sistema Bolsa

Nacional de compras - BNc. Para a realização do cadastramento, deverão ser observadas

sETOR DE LlClÍAÇÔES (licitacao. ca na pi@gmail.com)

Avenida Joaquim Íetê ns 336, Centro, canapi/AL, CEP: 57.530-000
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as instruções constantes do Bolsa Nacional de Compras - BNC no endereço:

http : / / b nc. or g.br I si stema/.

3.2. Poderão participar deste Pregão os intêressados que atendam às condições exigidas neste

edital e seus anexos.

3.3. O licítante responsabiliza-se exclusiva e formâlmente pelas transações efetuadas em seu

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos

praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsa bilidade do provedor

do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos

decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

3.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no

momento da habilitação.

3.5. A participação será exclusiva a microempresa e empresa de pequeno porte, nos termos do

art. 48 d Lei Comolementar ns 123 .de 14 de dezembro de 2006, oara os itens indicados

no termo de referência . assim como os itens destinados a cota reserva da. nos termos do

mesmo artigo.

3.5.1.AobtençãodobenefícioaqueserefereoitemanteÍiorÍicalimitadaàs
micÍoempresa§ e à5 empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de

realização da licitação, ainda não tenham celebrado contÍatos com a

Administração Pública, cujos valores somados extÍapolem a receita bruta máxima

admitída para flns de enquadÍamento como empÍesa de pequeno porte'

3.6. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno

porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no rti o1 Lei ns 14. de 202

eparaomicroempreendedorindividual.MEl,noslimitesprevistosdaLeicomDlementar
ne L23, de 2006 e do Decreto n.s 8.538, de 2015

3.7. Não poderão disputar esta licitação:

3.7.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

3.7.2. pessoa Íísica ou jurídica que se encontre, âo tempo da licitação' impossibilitada de

participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

3.7.3. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial' econômica'

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou

com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização

ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em

linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

3.7.4. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei ne 6 404' de

15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;

sEToR DE LlclrAÇÕEs (licitãcao.cânapi@gmail.com)

Avenida Joaquim Tetê ne 336, centro, canapi/AL, CEP: 57.530-000
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3.7.5. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital,

tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de

trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de

escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação

trabalhista;

3.7.6. agente público do órgão ou entidade licitante;

3.7.7. pessoas jurídicas reunidas em consórcio, por se tratar o objeto de baixa

complexidade e de pequeno valor econômico.

3.7.8. Organizações da Sociedade Civil de lnteresse Público - OSCIP, atuando nessa

condição;

3.7.9. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do

contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser

observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício

ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que discipllna

a matéria, § 1e do art.9e da Lei ne 14.133 e 2021-d

3.8. o impedimento de que trata o item 3.7.2 será também aplicado ao licitante que atue em

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da

sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que

devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulentã da personalidade jurídica do

licitante.

3.9. A vedação de que trata o item 5.6.9, estende-se a terceiro que auxilie a condução da

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou

funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica'

4. DA APRESENTAçÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAçÃO

4.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta

com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste

Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública'

4.2. O licitante vencedor, deverá apresentar após a convocação do Pregoeiro, juntamente com

os documentos de habilitação as seguintes declarações:

4.2.]''qUecumpreosrequisitosestabelecidosnoartigo3.daLeiComplementarn9l23,
de 2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus

arts. 42 a 49, onde na presente data, enquadra-se como: ( MICROEMPRESA,

conforme inciso I do artigo 3e da Lei Complementar ne 123, de t4/L2/2O06 ou

EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inciso ll do artigo 3e da Lei

Complementar ne r23, de L4lfZl?O06), QUANDO FOR O CASO;

SETOR DE LICIÍAçÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000
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4.2.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos;

4.2.3. que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas

leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e

nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em

definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no

instrumento convocatório;

4.2.4. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre

e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição

de aprendiz, nos termos do artiso 7", XXxlll, da Constituicão;

4.2.5. que não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado,

observando o disposto nos incisos lll e lV do art. 1e e no inciso Ill do art' 5e da

Const o Feder

4.2.6. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para

reabiIitadodaPrevidênciaSocial,previstasemleieemoutrasnormasespecíficas.

4-3. O Iicitantê organizado em cooperativa deverá apresentar declaração' que cumpre os

requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei ne 14 133' de 2021'

4.4. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade

cooperativa deverá declarar, ainda, no sistema eletrônico' que cumpre os requlsitos

esta belecidos no a 3" da i Com nta r nQ 23 de2 estando apto a usufruir

do tratamento favorecido estabelecido em seus arts.42 a 49, observado o disposto nos §§

1a ão 3e do art.4s. da Lei n.e 74.133, de 2OZt

4.4.1-Afalsidadedadec|araçãodequetrataoitem6,2a6'4sujeitaráolicitanteàs
sanções previstas na Lei ne 14'133, de 2021' e neste Edital'

4.5. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação

anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública'

4.6. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos

documentos de habilitação pelo licitantê, o que ocorrerá somente após os procedimentos

de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances'

4-7. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos

licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances'

4.8. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o

seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento

da proposta e obedecerá às seguintes regras:

sEÍoR DE LIcITAÇÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)

Avenida Joaquim Tetê ns 336, Centro, Cânapi/AL, cEP: 57'530-000
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4.8.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre

os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em

relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e

4.8.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo,

caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima.

4.9. O valor final mÍnimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema

poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:

4.9.1. valor inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o

critério de julgamento por menor preço; e

4.9.2. percentual de desconto superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema,

quando adotado o critério de julgamento por maior desconto'

+.t0. o valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do

item (5.8) possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade

promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permãnentemente aos órgãos

de controle externo e interno.

4.11.Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no

sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente

da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração

ou de sua desconexão.

4.12. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qua lquer

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de

acesso.

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento' no sistema eletrônico'

dos seguintes camPos:

5.1.1. valor unitário ou desconto e total do item;

5.1.2. Marca;

5.1.2.1. Caso o produto ofertado possua marca que identifique o licitante' deverá

ser informada a expressão "MARCA PRóPRn";

5.1.3. Quantidade;

s.1.4. Unidade de medida;

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante'

sEÍoR DE LlclrAÇÕES (licitacao'canapi@gmail.com)

Avenida Joaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57'530-000
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5.2.1. O licitante não poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao previsto no

Termo de Referência.

5.3. Nos valores/descontos propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta

ou indiretamente na execução do objeto.

5.4. Os preços/descontos ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão

de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer

alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

5.5. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições

nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o

proponentê o compromisso de fornecer os mãteriais/serviços, em quantidades e

qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua

substituição.

5.5.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da

data de sua a presentação.

5.5.2. os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de

regência de contratações públicas, quando participarem de licitações públicas;

5.5.3. caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço.já decorrente da

aplicaçãododescontoofertadodeverárespeitarospreçosmínimosprevistosno

TR.

5.6. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos

contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de contas da união ou do

Estadoe,apósodevidoprocessolegal,gerarasseguintesconsequências:assinaturade
prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do

art. 71, inciso Ix, da Constituicão; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da

empresacontratadaaopagamentodosprejuízosaoerário,casoVerificadaaocorrênciade

superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato'

5. DA ABERTURA DA SESSÃO, Ct ASS|F|CAçÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAçÃO DE LANCES

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de

sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital'

6.2.osistemadisponibilizarácampopróprioparatrocademensagensentreoPregoeiroeos
licitantes.

SETOR DE LICITAÇÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê nq 336, centro, Canapi/Al- cEP: 57.530-000
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6.3. lniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por

meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do

va lor consignado no registro.

6.4. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.

6.5. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura

da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

6.6. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto

superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.

6.7. O intervalo mínimo de diferença de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em

relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta

deverá ser de RS 0,1 (um centavo).

6.8. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze

segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.

6.9. Será adotado o envio de lances no modo de disputa "aberto", em conformidade com o

disposto no Art. 23 da lnstrução Normativa Ne 73, DE 30 DE SETEMBRO DE 2022

6.10. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for

recebido e registrado em primeiro lugar.

6.11. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

6.12. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do PreSão, o

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos Iances.

6.13. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior

a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte

e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico

utilizado para divulgação.

6.14. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

6.15. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação

automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema

identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte

participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for

empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o flm de aplicar-se o

disposto nos arts.44 e 45 da Lei Complementar ne 123. de 2006, regulamentada pelo

Decreto ne 8.538, de 2015.

SEÍOR DE LlcITAçÔES (licitacao.ca na pi@gmail.com )

Avenida Joaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000
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6.15.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e êmpresas de pequeno

porte que se êncontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor

proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada.

6.15.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de

encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor

inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo

sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

6.15.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada

desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais

licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele

intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do

mesmo direito, no pra20 estabelecido no subitem anterior.

6.15.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e

empresas de pequeno porte quê se encontrem nos intervalos estabelecidos nos

subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique

aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

6.16. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances).

6.16.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate

será aquele prêvisto no ârt.60 da Lei ne l'4.133. de 2021. nesta ordem:

6.16.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova

proposta em ato contínuo à classificação;

6.16.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de

obrigações previstos nesta Lei;

6.16.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no

ambiente de trabalho, conforme regulamento;

6.16.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos

órgãos de controle.

6.16.2. PersiStindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços

produzidos ou prestados Por:

6.16.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado em que este se localize o município;

6.16.2.2. empresas brasileiras;

6.16.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

SETOR DE tlC|TAçÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê ns 336, Centro, Canâpi/AL, CEP: 57.530-000
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6.16.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação,

de dezemb

6.17.Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do

primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido

para a contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantaiosas, após definido

o resultado do julgamento.

6.18. Tratando-se de licitação em grupo, a contratação posterior de item específico do grupo

exigirá prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão ou a

entidade.

6.19. Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de entrega ou de

acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo

6.19.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de

classificaçãoinicialmenteestabelecida,quandooprimeirocolocado,mesmoapós

a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do

preço máximo definido pela Administração.

6.19.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada

pelos demais licitantes.

6.19.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos

autos do Processo licitatório.

6.19.4.Opregoeirosolicitaráaolicitantemaisbemclassificadoque'NOPRAZODE2
(DUAS) HORAS, contado da convocação, envie a proposta adequada ao último

lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada' dos documentos de

habilitação exigidos no Termo de Referência anexo neste Edital'

6.19.5. Os documentosde habilitação do primeiro colocado deverão estar com prazo

de validade em vigor na data da abertuÍa do certame'

6.19.6. os documentos dos licitantes remanescentes poderão ser emitidos ne data

da abertura da licitação ou dentÍo do prazo previsto na convocação'

6.tg.1. os documentos emitidos na data de abertuÍa da licitação serão acêitos,

desde que estejam vigentes nesta data'

5.19.8. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido' a partir de solicitação

fundamentada feita no chat pêlo licitante, antes de findo o prazo'

6.20.Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da

proposta.

sEroR DE LICITAçÔES (licitaca o. ca na pi@gmail-com )

Avenida Joaquim Tetê ns 336, Centro, Canapi/AL, CEP:57 530-000
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7. DA FASE DE JUTGAMENTO

7.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente

classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme

previsto no art. L4 da lei n"- 14.!33/2OZL e legislação correlata, especialmente quanto à

existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação,

mediante a consulta aos seguintes cadastros:

7.1.1. Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela

controladoria-Geral da União

o ns a rencta I sa ncoe

7.1.2. cadastro Nacionalde Empresas Punidas-cNEP, mantido pêla controladoria-Geral

c neoda U nião ( https:/ www.portalt ra nsoarencra. v. brlsa n )

7.2. caso conste na consulta de situação do licitante a existência de ocorrências lmpeditivas

lndiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresâs

apontadas no Relatório de Ocorrências lmpeditivas lndiretas.

7.2.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de

fornecimento similares, dentre outros.

7-2.2. O licitantê será convocado para manifestação previamente a uma eventual

desclassificação.

7.2.3. constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta

de condição de ParticiPação.

7.3. caso o licitante provisoriamente classificado em primelro lugar tenha se utilizado de algum

tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício.

7.4. verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o

pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao

ob.ieto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação

neste Edital e em seus anexos.

7.5. Será desclassificada a proposta vencedora que:

7.5.1. contiver vícios insanáveis;

7.5.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;

7.5.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo

definido para a contratação;

7.5.4.nãotiveremsuaexequibilidadedemonstrada,quandoexigidopelaAdministração;

SEToR DE LICITAçÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joâquim Íetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000
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7.5.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus

anexos, desde que insanável.

7.6. No caso de bens, é indícío de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50%

(cinquenta por cênto) do valor orçado pela Administração.

7.6.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após

diligência do pregoeiro, que comprove:

7.6.L.L. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

7.6.7.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

7.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou êm caso da necessidade

de esclarecimentos complêmentares, poderão ser efetuadas diligências, para que a

empresa comprove â exequibilidade da proposta.

7.8. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos

custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela

Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar

Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua

proposta, sob pena de não aceitação da proposta.

7.9. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da

proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema,

desde que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para

arcar com todos os custos da contratação;

7.9.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não

alterem a substância das propostas;

7.9.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação

de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional,

quando não cabÍvel esse regime.

7.10.Caso o Termo de Referência exiia a apresentação de amostra, o licitante classificado em

primeiro lugar deverá apresentá-la, confoÍme disciplinado no TeÍmo de Referência, sob

pena de não aceitação da pÍoposta.

7.11. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.

7.12. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, Sem justificativa

aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas

neste Edital, a proposta do licitante será recusada.

7.13.Se a(s) amostra(s) apresentadâ(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o

Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo

sEÍoR DE LrclTAçÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Íetê ne 336, centro, Canapi/AL, cEPr 57.530-000
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classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a

verificação de uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência.

8. DA FASE DE HABILITAçÃO

8.1. Os documentos orêvistos nrr Têrmo dê Refêrênci necessários e suÍicientes paraa

demonstrar a capacidade do licitânte de rêalizar o objeto da licitação, serão exi8idos para

fins de habilitação.

8.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista

e econômico-fina nceira, deverá ser apresentada pela empresa classificada

previamente em primeiro lugar.

8.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as

exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente

apresentados em tradução livre.

8.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para

fins de assinatura do contrato, os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos

por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto ne

8.660 de 29 de an rode 2016 ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados

8.4

8.5

8.6

pelos respectivos consulados ou embaixadas.

Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por

cópia ou por qualquer outro meio expressamente admitido pela administração.

A habilitação será verificada pelo Pregoeiro e equipe de apoio

8.5.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos

mediante aprêsentação dos documentos originais não-digitais quando houver

dúvida em relação à integridade do documento digital ou quando a lei

expressamente o exigir.

A verificação, pelo pregoeiro, em sítlos eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores

de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação ou inabilitação.

8.6.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de

Referência somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterlor ao

julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado.

Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência para:

8.7.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos

licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura

do certame; e

SEIOR DE LlcllAçÔES (licitacao. ca na pi@ gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê ns 336, Centro, Canapi/AL, cEP:57.530-000
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8.7.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de

recebimento das propostas;

8.8. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratâção poderá sanar erros

ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante

decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para

fins de habilitação e classificação.

8.9. Na hipótese de o licitante não atender às exigências parâ habilitação, o pregoeiro

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até

a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital'

8.1O.Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do

licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de

que trata o subitem anterior.

9, DA CONTRATAçÃO

9.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 05

(cinco) dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o contrato, cujo

prazodevalidadeencontra-senelafixado,sobpenadedecadênciadodireitoà
contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei ns t4 113, de 2O2t'

9.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período' mediante

solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que:

(a) a solicitação seia devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e

(b) a justificativa apresentada seia aceita pela Administração'

9.3. O contrato será assinado por meio de assinatura digital'

9.4. O preço contratado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP ou Diário

oficialdosMunicípios(DoM)edisponibilizadoduranteavigênciadocontrato.

10. DOs RECURSOS

10.1.A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou

inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto noeIL

165 da Lei ns 14.133, de 2021

7o.2.O p.?zo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da

ata.

1o.3.Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de

habilitação ou inabilitação do licitante:

SETOR DE LICIÍAÇÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê nq 336, Centro, Canapi/AL, cEP: 57 530-000
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10.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de

preclusão;

10.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer será de 15 (quinze)

minutos.

10.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de

intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;

10.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

10.5.O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão

recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse

mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua

decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

10.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

10.7. O pÍazo para apresentação de contraÍrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3

(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição

do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus

interesses.

tO.8.O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

10.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

10-10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no

PORTAL DA TRANSPARENCIA DO MUNICi,PIO.

1T. DAS INFRAçÕES ADMINISTRATIVAS E SANçÕES

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

11.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar

qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o

certame;

tl..!.z. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não

mantiver a proposta em especial quando:

11.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

11.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

11.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou

11.1.2.4. deixar de apresentar amostra;

sEToR DE LlclrAÇÕEs (licita cao.ca napi@gma il. com)
Avenida Joaquim Tetê ns 336, centro, Canapi/AL, CEP:57 530-000
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11.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;

11.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a

contratação, quando convocado dêntro do prazo de validade de sua proposta;

11.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a asslnar o contrato, ou a aceitar ou retirar o instrumento

equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

Lt.7.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou

prestar declaração falsa durante a licitação

11.1.5. fraudar a licitação

11.1.6. comportar-se de modo Inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em

especial quando:

11.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

11.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;

11.1.6.3. apresentar amostra falsificadâ ou deteriorada;

$.7.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da llcitação

11.1.8. praticar ato lesivo previsto no s da Lei n de 20a

11.2. Com fulcro na Lei ne 133 de 2O?1 a Administração poderá, garantida a prévia defesa,

aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das

responsabilidades civil e criminal:

L1.-2.f. advertência;

77.2.2. multa;

f!.2.3. impedimento de licitar e contratar e

L1,-2.4. deClaraçãO de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os

motivosdeterminantesdapuniçãoouatéquesejapromovidasuareabilitação
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade'

11.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

11.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida'

fL3.2. as peculiaridades do caso concreto

11.3.3. as circunstâncias agravantes ou ãtenuantes

11.3.4. os danos que dela provierem para a Admlnistração Pública

11.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de pro8rama de integridade, conforme

normas e orientações dos órgãos de controle.

sEToR DE LlClÍaÇÕES (licitacao.ca na pi@gmail com)
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11.4. A multa será recolhida em percentual de 20% incidente sobre o valor do contrato licitado,

recolhida no prazo máximo de 60 (sessenta) dias úteis, a contar da comunicação oficíal.

11.4.1. Para as infrações previstas nos itens 11..L.7, 77.1.2 e 11.1.3, a multa será de

10% do valor do contrato licitado.

7r.4.2. Para as inÍrações previstas nos itens lL.t.4, Ll.L.5,1-1-.7.6, 11.7.7 e 11.1.8, a

multa será de 20% do valor do contrato licitado.

11.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

11.7.A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em

decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 1.7.11, ft.t.Z e 11.1.3,

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável

de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente

fedêrativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

11.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou

contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens !7.1.4, t1.7.5,

!1.L.6,L7.L.7 eL]^ 1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 11.1.1,

11.1.2 e 11.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais gravê que a sanção de

impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156,

§5s. da Lei n.e L4.L33/202L

11.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, no prazo estabelecido pela

Administração, descrita no item 11.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação

assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor

do órgão ou entidade promotora da licitação.

11.10. A apuração de responsa bilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a

instauração de processo de responsabilização, que avaliará fatos e circunstâncias

conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze)dias úteis,

contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que

pretenda produzir.

11.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de

advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o

qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a

sEToR DE LlclTAÇÕES (licitacão.canapi@gmail.com)
Avenida loaquim Íetê ns 336, Centro, Canapi/Al- CEP: 57.530-000
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11.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contrata r e declaração de inidoneidade

para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de

m ulta.
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reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à

autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias

úteis, contado do recebimento dos autos.

L1.1,2. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de

declaraÇão de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis,

contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte)dias úteis, contado

do seu recebimento.

11.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

11.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a

obrigação de reparação integral dos danos causados.

12. DA IMPUGNAçÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCI.ARECIMENTO

12.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação

da Lei ne 14.133 de 21- devendo anexar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da

abertura do certame, através da plataforma da BNC- BOLSA NACIONAL DE COMPRAS

www.bnc.org.br.

12.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico

oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, Iimitado ao último dia útil anterior à data da

abertura do certame.

12.3. A impugnação será realizada por forma eletrônica, encaminhada através da plataforma da

BNC- BOTSA NACIONAL DE COMPRAS www.bnc.org.br.

12.4.As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no

certame.

72.4.7. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e

deverá ser motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de

licitação.

12.S. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

13. DAS D|SPOSTçÔES GERAIS

13.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.

13.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o

primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que

não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro

sEToR DE LICITAçÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Íetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEPi 57 530-000
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13.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o

horário de Brasília - DF.

13.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

13.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação

da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da

Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

13.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e

a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos,

independêntemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

13.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do

início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de

expediente na Administração.

13.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do

licitante, desde que se.ia possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da

isonomia e do interesse público.

13.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças

que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

13.10. lntegram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

13.10.1. ANEXO I - Termo de Referência

13.10.2. ANExO lll-Minuta de Termo de Contrato

13.10.3. ANEXO lV-Modelos de declarações

Canapi, xxx de xxxxxx de 2025.

Xxxxxxxxnxxx

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

SEToR DE tlC|ÍAçÔES (licitacêo.canapi@ gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000
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ANEXO I

1.DO OBJETO

1.1. O presente Termo de Referência visa aquisição de um veículo OKM, conforme tabela,

condições e exigências estabelecidas neste instrumento
1,.2- Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa

constante do Estudo Técnico Preliminar.
1.3. O objeto desta contratâção é de qualidade comum, não superior à cumprir as finalidades

às quais se destinam, não se enquadrando como sendo de bem de luxo, nos termos da

portaria ns 773 de 27 de setembro de 202!.

2. ESPECIFTCAçÕES E ESTIMATIVA DE CONSUMO

2.L. O custo estimado total da contratação é de RS 304.800,00 (trezentos e quatro mil e

oitocentos reais) conforme custos unitários descritos na tabela abaixo'

ÉspEcrFrcÀçÕEs E EsÚMATIVA DA COI{IRAÍAçÃO

oescrição

Veículo de Transporte Sanitário, oKM, (com

prancha de acessibilidade para l Cadeirante),

com capacidade total mínimo de 10 pessoas,

acosso a cadeiaante, veículo okm, combustível

diesel, câmbio manual, tipo de direção

hidráulica ou elétrica, potência mínima de

13ocv, distância entre os eixos mínimo dê 3665

mm, TV com kit múltimidia, tração 4x2. O

veículo deve possuir todos os equipamentos de

segurança exigidos por lei e em conformidade
com o código de trânsito e homologado pele

DÊTRAM/AL. Atender a Resolução do

CONTRAN. SER ENTREGUE DEVIDAMENTE

ÊMPLACADO E LICENCIADO EM NOME DO

MUNICíP|O DE cANAPl, com todos os custos a

cargo da licitante vencedora Garantia de 12

meses, e possuiÍ assistência técnica dêntro dê

um raio de até 3oo km do município. Íal
condição se justifica pelo fato da necessidade

de realizar os serviços cobertos pelã garantia,

tais quais revisões e/ou eventuais reparo5

Unidade Quant. RS unit. RS Íotal

UNID 1 Rs 304.800,00 Rs 304.800,00

Rs 304.800,00

1

quANTroADEs poR óRGÃo PARTICIPANTE

Secretaria Municipal dê Saúde I Quantidade: 1,00 I Valor Total RS 304 800,00

valorÍotal

sEÍoR DE LlclÍAçÕEs (licitacao. ca na pi@ gmail.com)

Avenida Joaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000
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3. DA FUNDAMENTAçÃO E DESCRIçÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAçÃO
3.1. A Prefeitura Municipal de Canapi enfrenta a necessidade premente de adquirir um veículo

destinado ao transporte sanitário eletivo, com características gue garantam

acessibilidade. Essa demanda surge da necessidade de atender pacientes que realizam

tratamento fora do domicílio, um serviço essencial para assegurar o direito à saúde da

população canapiense.
3-2. O transporte para tratamentos médicos é uma questão crÍtica, especialmente para

aqueles que, por motivos de saúde, não podem utilizar meios convencionais de
locomoção. A carência de um veículo adequado implica em diversas implicações

negativas, como o atraso no início de tratamentos médicos, aumento das hospitalizações

devido ao não atendimento necessário e agravamento das condições de saúde dos
pacientes. lsso ressalta a urgência e a relevância dessa aquisição sob a óptica do interesse
público.

3.3. Além disso, é importante destacar que a acessibilidade é um direito fundamental que

deve ser garantido a todas as pessoas, especialmente aquelas com deficiência ou

mobilidade reduzida. A inêxistência de um veículo adaptado compromete a inclusão social

desses indivíduos, impedindo que tenham acesso igualitário aos serviços de saÚde.

Portanto, a aquisição de um veículo de transporte sanitário eletivo com acessibilidade

atendê não apenas uma necessidade médica, mas também princípios de justiça e

equidade social.
3.4. Diante deste cenário, a disponibilidade de um veículo apropriado se torna um imperativo

para melhorar a qualidade do atendimento à saúde no município, proporcionando

segurança, conforto e dignidade aos pacientes em tratamento. Assim, a descrição da

necessidade está alinhada com os interesses públicos e sublinha a responsa bilidade da

administração municipal em garantir o acesso à saúde de maneira adequada e eficiente.

3.5. Mais detalhes quando a fundamentação da presente contratação se encontra

pormenorizada em Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste

Termo de Referência.

4, DO ATINHAMENÍO COM O PLANEIAMENTO DA ORGANIZAçÃO

4.1,. A Prefeitura Municipal de Canapi optou pela não elaboração do Plano Anual de

Contratações, por essa razão a presente demanda não possui alinhamento com o
planejamento da organização.

s. DESCRTçÃO DA SOLUçÃOE ESPECIFICAçÃO DO PRODUTO

5.1. A descrição da solução como um todo considerado o ciclo de vida do objeto e

especificação do produto encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos

Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

6. REQUISITO5 DA CONTRATAçÃO
6.1. O veículo deverá ser entregue sem ônus para o Município de canapi, na sede do Poder

Executivo, em dias úteis, de segunda a sexta feira, em horário a combinar com o órgão

solicitante. Será devolvido ao preposto pelo contratado, o veículo que apresentar

SETOR DE UCITAçÔES (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida .loâquim Íetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000
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6.2

6.3

6.4

defeito imediato ou não estiver de acordo com as especificações técnicas

estabelecidas neste Termo de Referência.

o veículo deve possuir todos os equipamentos de segurança exigidos por lei e em conformidade com o

código de trânsito e homologado pele DETRAN.

O veículo de Atender a Resolução do CONTRAN.

O veícuIo ser entregue DEVIDAMENTE EMPLACADO E LICENCIADO EM NOME OO MUNICíPIO DE CANAPI,

com todos os custos a cargo da licitante vencedora-

O veículo deve ter garantia de 12 meses, e possuir assistência técnica dentro de um raio de até 300 km

do município.

6.5,1. Tal condição se justifica pelo fato da necessidade de realizar os serviços cobertos pela garantia,

tais quais revisôes e/ou eventuais reparos.

Os veículos devem atender aos requisitos da legislação correlata, tais como:

6.6.7. Estar em conformidade com normas de trânsito e legislações vigentes;

6.6.2. Estar de acordo com as normas técnicas da ABNT, bem como homologados

pelo PROCONVE/IBAMA

6.6.3. Deverá atender aos limites máximos de ruídos fixados nas Resoluções

CONAMA nq 1, de lTlOZ/fg%, e ne 272, de 74/O9/2OOO, e legislação correlata

6.6.4. O veículo especificado deverá atender as especificações das Resoluções do

CONAMA e da ANP, no que tange a utilização do combustível.

os requisitos da contratação, como critérios de sustentabilidade, lndicação de marcas ou

modelos, ou ainda a vedação de contratação de marca ou produtos encontram-se

pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares'

6.5.

6.7 .

7. DAS AMOSTRAS

7.7. Para a presente contratação não será obrigatória a apresentação de amostras por parte

da licita nte vencedora.

8. GARANTIA DA CONTRATAçÃO

8.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e se8uintes da Lei ne

14.133, de 2O2!.

9. DA SUBCONTRATAçÃO

9.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual

10. DAS MICRO E PEOUENAS EMPRESAS

10.1. Em conformidade com a Lei complementar L23, de 14 de dezembro de 2006, em seu

artigo 48, incisos I e lll, alterados pela Lei Complementat \47, de 07 de agosto de 2014'

esta licitação terá:
10.1.1. Os itens com valor estimado de até R5 80.000,00 (oitenta mil reais), deverão

ser de participação exclusiva de Microempresas - ME, Empresas de pequeno

porte - EPP, inclusive Microempreendedor lndividual- MEI;

lo.l.2.Reservadecotadeaté25%|vinteêCincoporcento)paraMicroempresas-
ME e Empresas de Pequeno Porte - EPP, inclusive M icroempreendedor

lndividual - MEl.

sEÍoR oÊ l-lclTAÇÕES (licita câo-ca na p i@gmail com)
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1.0.1.3. Na licitação, deverá ser assegurada, como critério de desempate, preferência

de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, que

ofertar lance até 5% (cinco por cento) superior ao melhor lance, nos termos
do §2q do art. 44 da LC f23l2OO6;

11. DA VIGÊNCIA CONTRATUAT

11.1. O prazo de vigência da contratação será até 31 de dezembro de 2o25contados do início

da vigência que consta descrita no instrumento contratual, na forma do artigo 105 da Lei

n" 14.133, de 2027.
71.2. O instrumento contratual oferecerá maior detalhamento das regras que serão aplicadas

em relação à vigência da contratação.

12. FORMA E CRITÉRIOs DE SEIEçÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

72.!. o fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LlcITAçÃO, na

modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR

PREçO.

FoÍma de fornecimento
72.2. o fornecimento do objeto será ToTAL

13. PROPOSTA DE PREçOs

13.1. Os preços propostos deverão incluir todos os custos diretos e indiretos, inclusive os

resultantes da incidência de quaisquer fretes, impostos, taxas, contribuições ou

obrigações trabalhistas, fiscal e previdenciário a que estiver sujeito, e demais custos que

incidam, direta ou indiretamente, na execução do objeto a ser contratado;

L3.2. A pÍoposta de preço deverá conter a discriminação detalhada dos produtos ofertados,

marca, modelo e fabricante, quando for o caso, quantidade solicitada, o valor unitário
(numérico), valor total (numérico e por extenso), prazo de validade da proposta de no

mínimo 90 (noventa) dias e prazo de entrega dos produtos.

Página 22 de 42SETOR DE LICITAÇÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
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14, EX|GÊNSAS DE HABltlrAçÃO
74.L. A HABILITAçÃO JURíDICA será comprovada, mediante a apresentação da seguinte

documentação:
741.f. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas

Mercantis, a cargo da]unta Comercial da respectiva sede;

f41.2. Documento com foto do sócio mâjoritário;
!4.7.3. Em se tratando de microempreendedor individual - MEI: Certificado da

Condição de Microem preendedor lndividual - CCMEI, cuja aceitação ficará

condicionada à verificação da autenticidade no sítio

www. portaldoemDreendedor.gov.br;

14.7.4. No caso de sociedade empresária, ato constitutivo, estatuto ou contrato social

em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede;
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14.2.

t4.L.5. No caso de ser o participante sucursal, filial ou agência, inscrição no Registro

Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde

tem sede a matriz;

74.f.6. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil

das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da

indicação dos seus administradores;

14.1.7. No caso de cooperativa: ãta de fundação e estatuto social em vigor, com a ata

da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou

inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como

o registro de que trata o art. 107 da Lei ns 5.764, de 1977:,

!4.L.8. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País:

decreto de autorização;

1,4.1,.9. No caso de atividade adstrita a uma legislação especÍfica: ato de registro ou

autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente.

14.1.10. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou

da consolidação respectiva.

A REGUTARIDADE FlSCAt, SOCIAL E TRABATHISTA será comprovada mediante a

a presentação dos seguintes documentos:
74.2.7. Os documentos relativos à regularídade fiscal somênte serão exigidos, em

momento posteÍioÍ ao julSamento das proPostas, e apenas do licitante mais

bem classificado, independente se a Íase de habilitação irá ou não anteceder

as fases de apresentação de propostas e lances.

1,4.2.2. Prova de inscrição no Cadâstro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), atrãvés do

Comprovante de lnscrição e de Situação Cadastral, emitido pela Secretaria da

Receita Federal do Ministério da Fazenda, comprovando possuir situação

cadastral ativa para com a Fazenda Federal, ou no Cadastro de Pessoas Físicas,

conforme o caso;

f4.2.3. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual, comprovando

possuir lnscrição Habilitada no cadastro dê contribuintes estadual, ou Prova

de lnscrição no Cadastro de Contribuintes Municipal quando se tratar de

prestador de serviço.

!4.2.4. Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante apresentação de

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil

(RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a

todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas

administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da

Portaria conjunta np L.757, de O2/\O/2OL4, do Secretário da Receita Federal

do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;

1,4.2-5. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicÍlio ou sede

do licitante, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa

sEToR DE uclTAçÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenlda Joaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP:57 530-000
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de Débitos e Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos

da Dívida Ativa, expedida pela Secretaria da Fazenda Estadual;

f4.2.5.7. caso o licitante seja considerado isento dos tributos êstaduais

relacionados ao objeto licitado, deverá comprovar tal condição

mediante a apresentação de declaração da Fazenda Estadual do

domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei.

L4.2.6. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao domicílio ou sede

do licitante, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de

Nêgativa, de Débitos e Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa

de Débitos da Dívida Ativa, expedida pela Secretaria da Fazenda Municipal;

f4-2.6.1. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais

relacionados ao objeto licitado, deverá comprovar tal condição

mediante a apresentação de declaração da Fazenda Municipal do

domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei'

L4.2.T.ProvaderegularidaderelativaaoFundodeGarantiaporTempodeserviço
(FGTS), mediante certificado de Regularidade do FGTS - cRF, emitida pela

Caixa Econômica Federal;

L4.2.a.Provaderegularidadecomajustiçatrabalhista,medianteaapresentaçãoda
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), emitida por órgão

competente da Justiça do Trabalho (conforme Art 3' da Lei Ns 12'440/20711;

14.2.g. Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno'

perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor' a partir

de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXX|lldo art' 7s da

Constituição Federal;

r4.2.To.Quandosetratardasubcontrataçãoprevistanoart.43,ll,daLei
Complementarn.l23,de2OO6,alicitantemelhorclassificadadeverá'
também, apresentar a documentação de regularidade fiscal' social e

trabalhista das microempresas e/ou empresas de pequeno porte que serão

subcontratadas no decorrer da execução do contrato, ainda que exista alguma

restrição, aplicando-se o prazo de regularização

L4.3. HABIuTAçÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA, que será comprovada mediante apresentação

dos seguintes documentos:
74.3.7. Certidão negativa de feitos sobre falência, expedida pelo cartório distribuidor

da sede da pessoa jurídica ou de execução patrimonial em caso de pessoas

físicas,emitidaaté60(sessenta)diasantesdadatadasessãopúblicaouque
esteja dentro do prazo de validade constante da própria certidão;

14.3.:I.f.casoadmitidaparticipaçãodePessoasFísicasouSociedadeSimples'
deverá ser apresentada Certidão Negativa de lnsolvência Civil'

expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante' desde

que admitida a sua participação na licitação'
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1,4.3-2. Balanço Patrimonial, Demonstração de Resultado de Exercício (DRE)e demais

demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, devidâmente

registradas na Junta Comercial da sede da êmpÍesa.

f43-2.L. Os documentos referidos no item acima limitar-se-ão ao último

exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos

de 2 (dois) anos.

14.3.2.2. As empresas com menos de um exercício financeiro devem cumprir a

exigência deste item mediante apresentação de Balanço de Abertura

ou do último Balanço Patrimonial levantado, conforme o caso,

devidamente registrado na forma da lei.

L4.3.2.3. As sociedades empresárias enquadradas nas regras da lnstrução

Normativa RFB ns 2003, de 18 de janeiro de 2O2L, que dispões sobre

a Escrituração Contábil Digital - ECD, para fins fiscais e previdenciários

poderão apresentar o balanço patrimonial e os termos de abertura e

encerramento do livro diário, em versão digital, obedecidas as normas

do parágrafo único do art.2e da citada instrução quanto a assinatura

digital nos referidos documentos, quanto a Certificação de Segurança

emitida por entidade credenciada pela infraestrutura de Chaves

Públicas - Brasileiras - ICP - Brasil.

14.3.3. Declaração, asslnada por Profissional área Contábil devidamentê registrado

no Conselho Regional de Contabilidade, que ateste o atendimento pelo

licitante dos índices econômicos nos termos de §to, art. 69 da Lei

L4.133/2OZf, aplicando fórmulas da seguinte forma:

Índice de tiquidez Geral (à 1,00):

Atívo Circulante + ReaLizâlel a Longo Prozo
LU_

Possiuo Circulante + Passívo Náo Citculdnte

índice de [iquidez corrente (> 1,00):

Attuo Círculante
LC=

Passiuo Círculante

índice de Solvência Geral (> 1,00):

Atívo Total
SG=

Passipo Circulante + Passívo Náo Círculonte

Da análise dos documentos apresentados serão calculados os índices Liquidez

Geral (LG), Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (LG), que deverão

apresentar resultado igual ou superior a 1 (um).

t4.3.4
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L4.4

14.5

14.3.5- As empresas que apresentarem resultado do quociente de capacidade

econômico-financeira menor do que o exigido, quando de sua habilitação

deverão comprovar, considerados os riscos para a administração, patrimônio

líquido no valor mínimo de 10% (dez por cento) do valor total dos seus itens

ofertados, admitida a atualização para a data de apresentação da proposta

através de índices oficiais.

14.3.6. O Microempreendedor lndividual (MEl) que pretenda auferir os benefícios do

tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar ns 123 de 2006

estará dispensado da apresentação do balanço patrimonial e das

demonstrações contábeis do último exercício;

A QUAIIFICAçÃO TÉCNlCA, que será comprovada através da apresentação dos seguintes

documentos:
74.4.7. Atestado ou Certidão expedido poÍ pessoa iurídica de direito público ou

privado, comprovando que a licitante ,iá realizou ou está realizando de

maneira satisÍatória e a contendo fornecimento de natureza similares ao do

obieto da licitação.

1-4.4.1.7. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em

nome da matriz ou da filialdo licitante.

f4.4.1.2. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à

comprovação da le8itimidade dos atestados ou certidões,

apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do

contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da

CONTRATANTE e local em que foi executado o objeto contratado,

dentre outros documentos.

f4.4.7.3. Os atestados ou certidões que não possuírem as informações mínimas

para a sua análise serão objeto de diligência.

Além das declarações constantes dos itens específicos acima a licitante deverá apresentar

ainda as seguintes declarações, sob pena de inabilitação:

74.5.f. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3" da Lei Complementar ne

123, de 2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido

em seus arts. 42 a 49, onde na presente data, enquadra-se como:

(-..MICROEMPRESA, conforme inciso ldo artigo 3e da Lei Complêmentar ne

L23, de L417212O06 ou EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inciso ll do

artigo 3e da Lei Complementar nq 123, de 74/1212006l'QUANDO FOR O CASO

74.5.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos

14.5.3. que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal,

nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de

trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua

entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação

definidos no instrumento convocâtório

sEToR DE LlclTAçÔES (licitacao.ca na pi@gma il. com )
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14.5.4. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos,

na condição de aprendiz, nos termos do artiso 7". XXX|ll. da Constitui cao

1.4.5.5. que não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado,

observando o disposto nos incisos lll e lV do art. ].e e no inciso lll do art.5e da

Constituicão Federal

14.5.6 que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e

para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas

específicas

Declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante

responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art.

63, l, da Lei nP 74.133/202L\;

Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em

outras normas específicas, na forma da lei (art.63, lV, da Lei ns 14.133/202ll;

1,4.5.7

14.5.8.

15. MODETO DE EXECUçÃO DO OBJETO

Condições de Entrega
15.L. O prazo de entrega do item, será de até 60(sessenta) dias, contados do recebimento da

Ordem de Fornecimento.
75.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as

razões respectivas com pelo menos 5 (cinco) dias de antecedência para que qualquer

pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e

força maior.
15.3. Os bens deverão ser entregues na sede do Município de Canapi em endereço indicado na

Ordem de Fornecimento.
L5.4. No caso de produtos perecíveis, o prazo de validade na data da entrega não poderá ser

inferior a 90 (noventa) dias, ou a metade do prazo total recomendado pelo fabricante.

Garantia, manutenção e assistência técnica
15.5. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei ns 8.078, de 11 de setembro de 1990

(Código de Defesa do Consumidor).

16. MODETO DE GESTÃO DO CONTRATO

16.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas

avençadas e as normas da Lei na 14.133, de 2027, e cada parte responderá pelas

consequências de sua inexecução total ou parcial.

L6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma

de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas

tais circunstâncias mediante simples apostila.

16.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem

elêtrônica para esse fim, conforme endereço eletrônico informado pela contratada na sua

proposta comercial.

SEToR DE Llc|IAçÔÊS (licitaca o. ca na pi@gmail.com)
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16.4.

16.5.

O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de

providências que devam ser cumpridas de imediato.
Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá

convocar o representante da empresa contratada para reunião inlcial para apresentação

do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos

mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano

complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos

resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

Fiscalização
16.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do

contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei ne 14.133, de 2O2!, art. 117, caput).

Fiscalização Técnica
16.7. o fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam

cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os

melhores resultados para a Administração
16.7.L. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do

contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a

descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos

observados. larÍ.7!7, §1e da Lei ns 14.133, de 2021).

16.7.2. ldentificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato

emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando

prazo para a correção.
L6.7.3. O fiscal técnico do contrâto informará ao gestor do contrato, em tempo hábil,

a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua

competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o

caso.

f6.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas

datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato

imediatamente ao gestor do contrato.

76.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo

hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação

tempestiva ou à prorrogação contratual.

Fiscalização Administrativa
16.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação

da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a

formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos

comprobatórios pertinentes, caso necessário.

16.8.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal

administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do problema,

reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis,

quando ultrapassar a sua competência;

Gestor do Contrato

sEToR DE tlclTAçÕES (licitaca o. can a pi@gmail. com)
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16.9.

16.10.

16.11.

16.12.

16.13.

L6.L4.

16.15.

O gestor do contrato coordenará a atualizâção do processo de acompanhamento e
fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências,

das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à

verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da

finalidade da administração.
O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de

todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas,

informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua

competência.
O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da

contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que

obstam o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos

eventuais.
O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos

fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas

pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos

indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades apllcadas,

devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

o gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo

de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de

que trata o art. 158 da Lei ne 14.133, de 2O2!, oú pelo agente ou pelo setor com

competência para tal, conforme o caso.

O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução

dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem

adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.

O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para

a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado

pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

17. DA DOTAçÃO ORçAMENTÁRIA
L7.L. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos

específicos consignados no orçamento Geral da Prefeitura Municipal de canapi deste

exercício, na dotação abaixo discriminada:

77.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação

dã Lei orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante

apostilamento.

18. DO RECEBIMENTO DO OBJETO

sEToR DE LlclTAçÕEs (licitaca o. can a pi@gmail com)

Avenida Joaquim Tetê ns 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000
PáEina 29 de 42

órgão: 06.00 - Secretaria Municipal de 5aúde

Unidade Orçamentária: 00.51 - Fundo Municipal de Saúde

Funcional Programática: 6.007 - Bloco lnvestimento - Estruturação da Rede de Serviços

de Atenção Básica de Saúde

Elemento de Despesa:4.4.90.52 - Equipamêntos e Material Permanente



bP
FREFÉITUÊ^ §,t,NICIl,AL

?arer rqrl t Flti:r§&t§sÔ

PREGÃO ETEIRÔNICO NP _,/2025

18.1.

18.2.

18.3.

18.4.

18.5.

18.5.

78.7.

O objeto será recebido provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega ou
execução, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a)

responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior

verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de

Referência e na proposta.
O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento
provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de

Referência e na proposta, devendo ser substituído no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a
contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das

penalidades.

O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do
recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração,

após a verificação da qualidade e quantidade executados e consequente aceitação

mediante termo detalhado.
O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma
justificada, por igual período, quândo houver necessidade de diligências para a aferição

do atendimento das exigências contratuais.
No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei ne 14 133, de 2021,

comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

o prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela

Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para

os fins do recebimento definitivo.
O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e

pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução

do contrato'

19. DOS CRITÉRIOS PARA PAGAMENTO
19.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez

dias úteis para fins de liquidação, na forma da seção anterior, prorrogáveis por igual

período.
Lg.?. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou

instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e

essenciais do documento, tais como:
79.2.1. o prazo de validade;
L9.2.2. a data da emissão;
f9.2.3. os dados do contrato e do ór8ão contratante;

f9.2.4. o período respectivo de execução do contrato;
79.2.5. o valor a Pagar; e

fg.2.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

19.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscalou instrumento de cobrança equivalente, ou

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o

contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a

comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante.

sEToR DE LlclrAçÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
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1,9 .4.

19. s

19.6

1-9.1

19.8.

19.9

19.10.

19.11

t9.12

19.13.

A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente
acompanhado da comprovação das certidões de regularidade junto à Receita Federal do
Brasil/Previdência, Trabalhistas, FGTs, Estado (dívida ativa e tributos), Município (dÍvida

ativa e tributos), nos termos do art. 68 da Lei ne 14.133, de2OZt.
Constatando-se situação de irrêgularidade do contratado, será providenciada sua

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias Úteis, regularize sua situação

ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. o prazo poderá ser prorrogado uma vez, por

igual período, a critério do contratante.
Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto

à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser

efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o

recebimento de seus créditos.
Persistindo a irregularidade, o contrãtante dêverá adotar as medidas necessárias à

rescisãO contratual nos autoS do processo administrativo correspondente, assegurada ao

contratado a ampla defesa.

Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até

que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação

fiscal.
o pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da finalização da

liquidação da despesa, conforme item anterior.
O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência

e conta corrente indicados pelo contratado.

Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem

bancária para pagamento.

Quandodopagamento,seráefetuadaaretençãotributáriaprevistanalegislação
aplicável.

79.12.1. lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando

houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento' os

percentuais estabelecidos na legislação vigente'

O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei

complementarn9123,de2006,nãosofreráaretençãotributáriaquantoaosimpostose
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará

condicionadoàapresentaçãodecomprovação,pormeiodedocumentooficial,dequefaz
jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei complementar'

CanaPi - AL, 14 de janeiro de 2025.

Mileno Gonçalves Ferreira

Secretária de Saúde

sEToR DE tlclÍAçÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)

Avenida Joaquim Íetê ne 336, CentÍo, Canapi/AL, CEP: 57.530-000
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ANEXO II

MINUTA DE TERMO DE CONTRATO

(Processo Administrativo n'...........)

CONTRATO ADMtN|STRAT|VO Ne......../...., QUE FAZEM ENTRE Sl O

poDER EXECUTTVO DE XXXXX., POR INTERMÉDlO DO (A) XXXXX E A

EMPRESA XXXXX

O Poder Executivo de Canapi, por intermédio do(a) ....'.......

contratante), com sede no(a) .............'..... ......, na cidade de .

(órgão

(cargo e nome), doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) " " "" "
inscrito(a) no CNPJ/MF sob o ns , sediado(a) na .... " " """-"" "" ', doravante

designado CONTRATADO, neste ato representado(a) por .......'..... (nome e função no

contratado), conforme atos constitutivos da empresa ou procuração apresentada nos autos, tendo

em vista o que consta no Processo ne .............................. e em observância às disposições da Lel n9

14.133, de 1e de abril de 2027, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de

contrato, decorrente do Pregão Eletrônico n. .../..., mediante as cláusulas e condições a seguir

enunciadas.

L

1.1

1. cúusutA PRIMEIRA - oBJETo (aÉ. 92, I e ll)

O objeto do presente instrumento é a contratação de Pessoa Jurídica para

......................, trâs condições estabelecidas no Termo de Referência, conforme planilha abaixo'

Xxxxxxxxxxxxx

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição

1.3.1. O Termo de Referência;

1.3.2. O Edital da Licitação;

1.3.3. A Proposta do contratado;

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

sEToR DE LlclTAÇÕEs (llcitacao canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê nq 336, Centro, canapi/At, CEP: 57.530-000
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2. 2. cúusurA SEGUNDA - vrcÊNcrA E pRoRRoGAçÃo

2.I. O prazo de vigência da contratação é de ..

na forma do artigo 105 da Lei n'14.133, de 2021.

contados do(a)

3. cúusurA TERCETRA - MoDEtos DE ExEcuçÃo E GEsrÃo coNTRATUAts

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de Bestão e de execução, assim como os prazos

e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de

Referência, anexo a este Contrato.

4.

4.L.

5

5.1

8

8.1

CúUSUTA QUARTA - SUBCoNTRATAçÃo

Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

CúUSUIA QUINTA - PREçO

o valor total da contratação é de RS..

cúUsUtA oITAvA . oBRIGAçÕES DO CONTRATANTE

São obrigações do Contratante:

6. CúUSUIA SEXTA - PAGAMENTO

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentês encontram-se

definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

7. cúUSUtA SÉIMA - REAJUSTE

7.f. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da

data do orçamento estimado, en J J 
-@D/MM/AAAA).

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o

contrato e seus anexos;

sEToR DE LlclraÇÕEs (licitacao.ca n a pi@gma il.com)
Avenida.loaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP:57.530-000
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4

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administrãção, frete, seguro e outros necessários ao

cumprimento integral do objeto da contratâção.

5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado

dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.
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8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

8.4. Notificar o ContÍatado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas

expensas;

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo

Contratado;

8.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no

prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência.

8.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

8.8. Cientificar a Procuradoria Geral do Município para adoção das medidas cabíveis quando do

descumprimento de obrigações pelo Contratado;

8.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes,

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econôm ico-fina nceiro feitos

pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias.

8.L2. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração

de descumprimento de cláusulas contratuais.

8.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contrâtãdo

com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causâdo a

terceiros em decorrência de ato do contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

9. cúusuLA NoNA - oBRlGAçÔes oo coltnaraoo
9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução

do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

SETOR DE LlclTAÇÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
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8.10. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.
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9.2. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da

relação da rede de assistência técnica autorizada quando for o caso;

9.3. Responsa biliza r-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de

Defesa do Consumidor (Lei ns 8.078, de 1990);

9.4. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 05 (clnco) dias que antecede a data da

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

9.5. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade

superior (art. !37 ,ll, da Lei n.e 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles

solicitados;

9.6. Reparar, corrigir, Íemover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte,

no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções

resultantes da execução ou dos materiais empregados;

9.7. Responsabilizar-sê pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por

todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidede a

fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a

descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos

sofridos;

9.8. euando não for possível a verificação da regularidade, o contratado deverá entregar ao setor

responsável pela fiscalização do contrato,junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes

documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;2) certidão conjunta relativa aos

tributos federais e à Dívida Ativa da união;3) certidões que comprovem a regularidade perante a

Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado;4) Certidão de Regularidade do FGTS

- CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

g.g. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, p revide nciá rias,

fiscais, comerciais e as demais pÍevistas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a

responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;

9.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência

anormal ou acidente que sê verifique no local da execução do objeto contratual'

9.11. Paralisar, por dêterminação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de peSsoas ou bens de

terceiros.

SEToR DE LICITAÇÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
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9.12. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;

9.13. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei

para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as

reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.s L4.t33, de ?Oztl;

9.14. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do

contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 1,16, parágraÍo

único, da Lei n.s 14.133, de 2O2Ll;

9.15. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do

contrato;

9.16, Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de

sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o

atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art.

724,11,d, da Lei ne 74.733, de ?O21.

9.77. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as

normas de segurança do contratante;

9.18. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento

congênere.

9.19. Não permitir a utilização de qualquer tra ba lho do menor de dezesseis anos, exceto na condição

de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utillzação do trabalho do menor de

dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

cúusurA DÉqMA pRtMEtRA - TNFRAçÕES E sANçõEs ADMlNlsrRATlvAs

Comete infração administrativa, nos termos da Lei ns 14.133, de 2021, o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

11.

77.t.

Página 36 de 42sEToR DE LlclTAçÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
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10. CúUSULA DÉCIMA- GARANTIA DE EXECUçÃO

10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.
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b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5e da Lei ne 12.846, de 1e de agosto de 2013

1,1.2. 5erão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não

se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2e, da Lei ne 14.133, de 2027J,;

ii. lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b",

"c" e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade

mais grave (art. 156, § 4e, da Lei ns 14.133, de 202!l;

iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas

"d", que justifiquem a imposição de pena lidade mais grave (art. 156, §5e, da Lei nq 14.133, de 2021).

iv. Multa:

1. Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela

inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

i. O atraso superior a 90 {noventa) dias autoriza a Administração a promover a extinção do

contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o

inciso I do arl. 137 da Lei n. 14.133, de 2027.

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação

de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9e, da Lei ns 14.133, de 2021)

SETOR DE LlclTAÇÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
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11.3.1. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a

multa (art. 156, §7e, da Lei ne 74.133, de 292tl.

11.3.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)

dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei ne 14.133, de 2021l.

11.3.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratâdo, além da perda desse valor, a diferença será

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art' 156, §8s, da Lei ne 14.133, de

202L1.

11..3.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da

comunicâção enviada pela autoridade competente.

11.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório

e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art.

158 da Lei ne 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

11.5. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1e, da Lei ne 14.133, de 2021)

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e

orientações dos órgãos de controle.

1.1.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei ne 14.133, de 2O2L, ott em outras leis

de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na

Lei ne 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o

rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

L1.7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato

sETOR DE LlCIÍAçÕES (licitacao-canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Íetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000
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ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa

jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa

jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de

direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei ne '14.L33, de 2027\.

11.8. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas,

para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro

Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da

Lei ne 14.133, de 2021).

11.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaraçâo de inidoneidade para licitar ou

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei ne !4.L33/21.

11.10. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou

parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de

outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na

forma da lnstrução Normativa SEGES/ME ne 26, de 13 de abril de 2022.

].2. cúusutA DÉctMA SEGUNDA- DA EXTTNçÃO CONTRATUAT (art. 92, XIX)

L2.L. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso

ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

72.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a

conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma

fixado para o contrato.

12.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do

contratado:

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectlvas sanções administrativas; e

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas

admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.
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72.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do

prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei ns 14.133/27, bem como

amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
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12.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

72.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a

extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

t2.3.2.f . Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado

termo aditivo para alteração subjetiva.

12.4. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido

12.4.L. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

12.4.2. Relação dos pagamentos já efêtuados e ainda devidos;

12.4.3. lndenizações e m ultas.

12.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório

(art. 131, caput, da Lei n.e M.133, de 2021\.

L2.6. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza

técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade

contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na

fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha

reta, cotateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso lV, da Lei n.e L4.L33, de 20.2tl.

13. cúusuLA DÉcrMA TERCE|RA - DorAçÃo onçerurrurÁnta
13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos

consignados no Orçamento Geral do Munícípio, na dotação abaíxo discriminada:

XXXXXXXXXXXXX

!4. CúUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS

L4.L. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei ne

L4.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições

contidas na Lei ne 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais

dos contratos.

15. CúUSULA DÉcIMA QUINTA - ATTERAçÕES

SETOR DE LlClrAÇÔES (licitacao.ca na pi@gma il.com )

Avenida Joaquim Íetê ns 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000
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15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei ne

L4.733, de 2O2t.

f5.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial

atualizado do contrato.

15.3. As alterâções contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo,

submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada

necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer
no prazo máximo de 1(um) mês (art. 132 da Lei ne 14.133, de 2021).

75.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei ne 14.133, de 2027.

16. cúusurA DÉcrMA sExrA - puBLtcAçÃo

1-6.L. lncumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações

Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2027, bem como no respectivo sítio

oficial na lnternet, em atenção ao art. 91., caput, da Lei n.p 14.133, de 2O2!, e ao art. 8e, §2e, da Lei n.

t2.527 , de 2O1,L, c/c art. 7e, §3e, inciso V, do Decreto n.7.724, de 2OL7.

17. cúusurA DÉcrMA sÉTrMA- FoRo

17.7. Fica eleito o Foro da Comarca de Canapi, para dirimir os litígios que decorrerem da execução

deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art.92, §1e, da

Lei ne 74.133/21-.

Canapi, de xxxxxx de 2025.

xxxxxxxxxxxxxx
Representa nte legal do CONTRATANTE

xxxxxxxx

Representante legal do CONTRATADO

SEIoR DE LtctIAçÕES (licitaca o.can a pi@gmail.com)
Avenida Joâquim Tetê ns 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000
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a) Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3'da Lei Complementar ne 123, de 2005,

estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts.42 a 49, onde na

presente data, enquadra-se como: (...MrCnOEMPRESA, conforme inciso I do ortigo 3e do Lei

Complementor ne 12j, de 14/12/20O6 ou EMPRESA DE PEQUENO PORI4 conforme inciso ll do

ortigo 3e do Lei Complementor ne 123, de 14/12/2006), (QUANDO FOR O CASO);

b) Que está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos;

c) que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos

direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de a.lustamento de conduta

vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de

habilitação definidos no instrumento convocatório;

d) que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou ínsalubre e não emprega

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do

arligo 7", XXXlll, da Constituição;

e) que não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o

disposto nos ;

f) que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado

da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas

g) que tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimênto

das obrigações objeto da licitação.

h) que cumpre os requisitos estabelecidos no artiqo 15 da Lei ne 14.133, de 2021, quando se tratar

de licitante organizado em cooperativa.

Cidade,_ de de 2025

(representante legal do licitante, no âmbito da licitação,

com identificação completa)

sEToR DE LlclTAÇÕEs (licitacao.canêpi@gmail.com)
Avenida Joaquim Íetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000
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ANEXO IV

DECLARAçôES EM GERAL

A empresa .... inscrita no CNPJ ne ... estabelecida

na .................................... por intermédio do seu representante legalabaixo assinado, DECLARA sob as

sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei:
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PARECER JURÍDICO

PROCESSO N" : 22O25O2O tOO4

DIREITO ADMINISTRAT]VO. LICITAÇÔES E
CONTRATOS. PREGÁO ELETRONICO.
REGISTRO DE PREÇOS. LEGISI.AÇÃO
APLrCÁVEL: LEr t4.t33l2o2t,
DECRETO MUNICIPAL O5/2O24,
DECRETO MUNIC]PAL. ANÁLISE JURÍDICA
DO PROCEDIMENTO E DAS MINUTAS.
CABIMENTO. PELA LEGALIDADE DO
PROCEDIMENTO.

Cuidam os autos de procedimento admiÍristrativo oriundo da
SErCREIARIA MT MCIPÂL DE SAÚDE evoluído a esta Procuradoria Geral do
Município através da Comissáo de Contratação da Fase Interna, que visa à
contratação mediante licitação pública, na modalidade PREGÃO, ern sua forma
ELETRÔNICA, conforme justificativa e especiÍicações constantes do Termo de
Referência e Minuta de Edita-l e seus anexos.

Os segulntês documentos sáo relevantês para a anállse Jurídlca:

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPUAL - CEP: 57530-000
CNPJ N. 12.367 .892t0001-42
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INTERESSADO: Comissão dê Contratação

ASSUNTO: Aquisiçáo de veículo de traÍrsporte sanitá,rio eletivo, com acessibilidade,
paÍa atender pacientes que fazem trataÍnento fora do domicíiio, nos termos da
Emenda Parlamentar 27 260002, conforme condições e exigências estabelecidas no
Termo de Referência

VALOR ESTIMADO: R$ 3O4.8OO,OO (trezentos e quatro mil e oltocêntos realsl.

1. DO RTLATÓRIO
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I - Justificativa do ordenador de despesa
pedido);

II - Estudo Técnico Preliminar

III - Termo de Referência;

IV - Nota de Reserva Orçamentaria;

V - Minuta de edital (padronizada);

VI - Minuta de Contrato (padronizada);

VII - Ato de autorização;

(Documento de formalizaçáo do

É a sintese do necessário, passo a opinar.

2. ANÁLISE JURbICA
2.1. FINALIDADE E AETRANGÊNCIA DO PARECER JURÍDICO

A presente manifestação jurídica tem o escopo de assistir a autoridade
assessorada no controle prévio de legaiidade, conforme estabelece o artigo 53' I e II,
da l,ei n" 14.133, de 2O2l (Nova Lei de LicitaçÕes e Contratos - NLLC):

Art. 53. Ao frnal da fase preparatória, o processo
ücitatório seguirá para o órgão de assessoramento
jurídico da Administraçáo, que reaJfzara controle prévio
de legalidade mediante anáise jurídica da contrataçáo.
§ 1" Na elaboraçáo do parecer jurídico, o órgão de
assessoraÍnento jurídico da Adminisúaçáo deverá:
I - apreciar o processo licitatório conforme critérios
objetivos prévios de atribuiçáo de prioridade;
II - redigir sua manifestaçáo em linguagem simples e
compreensivel e de forma clara e objetiva, com apreciaçáo
de todos os elementos indispensáveis à contratação e

com exposição dos pressupostos de fato e de direito
levados em consideraçáo na análise jurídica;

Como se pode observar do dispositivo legal supra, o controle prévio de

legalidade se dá em funçáo do exercício da competência da anáise juridica da
úura contratação, não abrangendo, portanto, os demais aspectos envolvidos, como

os de natureza técnica, mercadológica ou de conveniência e oportunidade'

A manifestação consultiva que adentrar questáo jurídica com potencial
de significativo reflexo em aspecto técnico deve conter justifrcativa da necessidade
ae faze-lo, eütand.o-se posicionâmentos conclusivos sobre temas não jurídicos, tais

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPUAL - CEP: 57530-000
CNPJ N" 12.367 .89210001-42
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como os técnicos, administrativos ou de conveniência ou oportunidade, podendo-se,
porém, sobre estes emitir opiniáo ou formular recomendações, desde que
enfatizando o ca-ráter discricioná,rio de seu acatamento.

De fato, presume-se que as especiÍicações técnicas contidas no presente
processo, inclusive quanto ao detalhamento do objeto da contrataçâo, suas
características, requisitos e avaliação do preço estimado, tenham sido regulatmente
determinadas pelo setor competente do órgão, com base em parâÍnetros técnicos
objetivos, para a melhor consecução do interesse público. O mesmo se pressupõe
em relaçáo ao exercício da competência discricionária pelo órgão assessorado, cujas
decisões devem ser motivadas nos autos.

De outro lado, cabe esclarecer que não é papel do órgão de
assessoramento juridico exercer a auditoria quanto à competência de cada agente
púbüco para a prática de atos administrativos, nem de atosjá praticados. Incumbe,
isto sim, a cada um destes observar se os seus atos estão dentro do seu espectro de
competências.

Finalmente, deve-se sallentar que determ lnadas observacóês são
feitas sem caráter vinculatlvo , mas em prol da segurança da própria autoridade
assessorada a quem incumbe, dentro da margem de discricionariedade que the é
conferida pela lei, avaliar e acataÍ, ou não, tais ponderações. Náo obstante, as
questões relacionadas à legalidade serão apontadas paÍa fins de sua correção. O
seguimento do processo sem a observância destes apontamentos será de
responsabilidade exclusiva da Administração.

2.2. AVATIAçÃO DE CONFORMIDADI LEGAL

O art. 19 da Lei no 14.133, de 2021, prevê que os ôrgãos competentes da
Administraçáo devem instituir mecanismos e ferramentas voltadas ao
gerenciamento de atividades de administraçáo de materiais, obras e serviços'
conforme abaixo transcrito:

AÍt. 19. Os órgãos da Administraçáo com competências
regulamentares relativas às atividades de administração
de materiais, de obras e serviços e de licitações e

contratos deverão:
I - instituir instrumentos que permitam,
preferencialmente, a centralização dos procedimentos de
aquisição e contrataçáo de bens e serviços;
II - criar catálogo eletrônico de padronização de compras,
serviços e obras, admitida a adoÇão do catálogo do Poder
Executivo federal por todos os entes federativos;
III - instituir sistema informatizado de acompanhamento
de obras, inclusive com recursos de irnagem e vídeo;

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPUAL - CEP: 57530-000
CNPJ N' 12.367.89210001-42
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Desse modo, é preciso que a fase de planejamento da contratação esteja
alinhada às iniciativas mais atualizadas dos órgáos que detêm competências
regulamentares.

2.3. ORçÂIIIENTO ESTIMADO E PESQIIISA DE PREçOS

AÍt. 23. O va.lor previamente estimado da contrataçào
deverá ser compatível com os valores praticados pelo
mercado, considerados os preços constantes de bancos
de dados públicos e as quantidades a serem conúatadas,
observadas a potenciâl economia de escala e as
peculiaridades do local de execução do objeto.
§ 1' No processo licitatório para aquisição de bens e

coÍrtratação de serviços em geral, conforme regulamento,
o valor estimado será defrnido com base no melhor preço
aferido por meio da utilizaÇão dos seguintes parâmetros,
adotados de forma combinada ou náo:
I - composição de custos unitários menores ou iguais à
mediana do item correspondente no painel para consulta
de preços ou no banco de preços em saúde disponíveis no
Porta-l Naciona-l de Contratações Públicas (PNCP);
Ii - contratações similares feitas pela Administração
Rlbtica, em execução ou concluídas no período de 1 (um)
ano anterior à data da pesquisa de preços, inclusive
mediante sistema de registro de preços, observado o

índice de atualizaçáo de preços correspondente;
III - utilizaçáo de dados de pesquisa publicada em mídia
especializada, de tabela de referência formalmente
aprovada pelo Poder Executivo federal e de sítios
eletrônicos especializados ou de domínio amplo, desde
que contenham a data e hora de acesso;

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
CNPJ N" 12.367 .89210001-42
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IV - instituir, com auxílio dos órgãos de assessoramento
jurídico e de controle interno, modelos de minutas de
editais, de termos de referência, de contratos
padronizados e de outros documentos, admitida a adoção
das minutas do Poder Executivo federal por todos os
entes federativos;
V - promover a adoçáo gradativa de tecnologias e
processos integrados que permitam a criaçáo, a utilização
e a atualizaçáo de modelos digitais de obras e serviços de
engenharia.

O orçamento estimado da contrataçáo é tratado no artigo 23 da l-ei n"
i4.133, de 2027, sendo que, para compras, devem ser observados os parâÍnetÍos
previstos em seu § 1o:
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IV - pesquisa direta com no mínimo 3 (três) fornecedores,
mediante solicitação formal de cotação, desde que seja
apresentada justificativa da escolha desses fornecedores
e que não tenham sido obtidos os orçaÍnentos com mais
de 6 (seis) meses de antecedência da data de di.r,rrlgação
do edital;
V - pesquisa na trase nacional de notas Íiscais
eletrônicas, na forma de regulamento.

Além das regras legais, também devem ser observadas as disposições do
decreto municipal n" O5/2O24, que estabelece o dever de materialização da
pesquisa de preços em documento que contemple.

No presente caso, foi reaTizada a estimativa do va.lor da contrataÇão, com
indicação da observâlcia do parârnetro previsto no arÍ.62" do decreto municipal no
O5/2O24, dispõe sobre os procedimentos administrativos para a realização de
pesquisa de preços para a aquisiçâo de bens e a contrataÇão de serviços no âmbito
dos órgáos da administraçáo direta, das autarquias e das fundações do poder
executivo municipal, nos termos da lei federal n"14.133, de l" de abril de 2021, e
dá outras providências. Além disso, de se destacar o registro quanto à análise
crítica dos valores coletados.

2.4.DA NATITREZA COMTTM DO OBJETO DA LICITAçÁO

Compete à administração declarar que o objeto licitatório é de natureza
comum, haja vista que a licitaçáo por pregáo somente é obrigatória para aquisição
de bens e serviços comuns, cujo critério de julgamento poderá ser o de menor preço
ou o de maior desconto, conforme consta do art. 6o, inciso XLI, da Lei n' 14.133, de
202r.

A deliniçáo de bens e serviços comuns pode ser extraída diretamente da
Lei n" 14. 133, de 2027, que apresenta tal conceito nos seguintes termos:

Art. 6" Para os fins desta l,ei, consideram-se:

XIII - bens e serviços comuns: aqueles cujos padrões de
desempenho e qualidade podem ser objetivamente
deÍinidos pelo edital, por meio de especiÍicações usuais de
mercado;

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
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No caso concreto, a Administraçáo declarou expressaÍnente a íLatruÍeza
comum do objeto da licitação.

2.5 ADF4UAçÃO Onç.erUnXrÁnre

Conforme se extrai do caput do artigo 18 da Lei n" 14.133, de 2027, a
fase preparatória da ticitação deve compatibiliz.ar-se também com as leis
orçamentárias.

A existência de disponibilidade orÇamentária com a respectiva indicaçâo
da classiÍicação funciona-l programática e da categoria econômica da despesa é uma
imposiçáo legal. Nesse ponto, convém citaÍ o art. 1O5, da l,ei n" 14.133, de 2O2l:

Lei n" 14.133, de 2O2l

Art. 1O5. A duração dos contratos regidos por esta Lei
será a prevista em edital, e deveráo ser observadas, rro
momeoto da contratação e e cada exercício
Íluancelro, a disponibilidade de créditos orçamentários,
bem como a previsáo no plano plurianual, quando
ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.
(grifou-se)

Cabe também alertaÍ paÍa que, caso se trate de criaçáo ou expansáo de
ação governaÍnental que acarrete aumento da despesa, seja anexada a estimativa
do impacto orçamentário no exercício e nos dois subsequentes, bem como a
declaraçáo sobre a adequação orÇamentária e Íinanceira para fazer face às
despesas, em conformidade com as nonnas constantes dos arts. 16 e 17 da l-,ei

Complementar n" 101, de O4 de maio de 2OOO - Lei de ResponsabiJidade Fiscal.

2.6. MIT{UTA DE EDITAL

A minuta de edital íoi juntada aos autos e reúne cláusulas e condiçôes
essenciais exigidas nos instrumentos da espécie.

Observa-se que a minuta segue o modelo elaborado pela Procuradoria
Gera-l do Município, razão pela qual nada temos a ponderar.

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
CNPJ N" 12.367.89210001-42
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2.7. MIilUTA DE TERMO DE CONTRATO

A minuta de termo de contrato foi juntada aos autos e reúne cláusulas e
condiçÕes essenciais exigidas nos instrumentos da espécie.

Observa-se que a minuta segue o modelo elaborado pela Procuradoria
Geral do Municipio, razáo pela qual nada temos a ponderar.

3. CONCLUSÃO

Em face do exposto, nos limites da análise jurídica e excluídos os
aspectos técnicos e o juízo de oportunidade e conveniência do ajuste, opina-se pela
possibilidade jurídica do prosseguimento do presente processo.

Este é o parecer.

Canapi/Al, 2O de janeiro de 2025.

_i
--lr' -t

Michel Rtíréida Galvâo
Assessor Jurídico

oÁB/Ar 7510
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DECLARACÃO

Declaro para os devidos fins de direito que em cumprimento as

disposições das normas legais que trata sobre Finanças Públicas, em especial o art. 16,

incisos le ll da Lei Complementar no í01/2000, que a despesa decorrente do processo em

andamento tem adequação orçamentária e financeira para o corrente exercício financeiro,

com a Lei Orçamentária Anual e compatibilidade com o Plano Plurianual e com a Lei de

Diretrizes Orçamentárias.

rt /r cp
Josélia Melo de Lima

Prefeita

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
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a^"h, de janeiro de2025.
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Canapl 22 dê janeiro de 2025

Processo Administrativo no 220250201 004
Origem: Gabinete da Prefeita
Destino: Setor de Licitações
Assunto: Autorizaçáo

fase de adjudicaçâo

)I
-g r>*1, e)1

Josélia Melo de Lima
Prefeita

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
CNPJ No 12.367.89210001 -42

Diante do parecer da procuradoria jurídica, AUTORIZO o setor de licitaÉes a

iniciar os procedimentos externos, com a publicação do edital, haja vista a aprovação

da minuta do referido documento e seus anexos, objetivando a aquisiçáo de veículo de

transportê sanitário eletivo, com acessibilidade, para atender pacientes que fazem

tratamento fora do domicílio, nos termos da Emenda Parlamentar 27260002, conforme

condiçôes e exigências estabelecidas neste Termo de Referência, dando-se ciência ao

Agente de Contratação, a quem compete conduzir o certame até que o mesmo esteja na

L
J.-z /
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GÂBINETE DO PRE§EITO

ÂV. JOAQUTM TE fÊ, 367 CENTRO I e-mail: prefeiturad€canapial@gmail.com
CAN^PI ÂLAGOÁS CÊP: 5?.5i0-1,00

I'ORTÀRIA n" 028, de 09 de jareiro de ?025.

l)esign* Servidores Wra as Funções de

ilgeue de C'ontratação e Equipe de Ápttiu
deste Município e Cottém Outra§

Proúdcnt'ias.

o(A) PREFEITO(A) nO MUNrCiptO ng CÀNAPI, ESTADO DE ALAGoÀS, no
ruso de suas atibuiçôes legais e ern cumprimento a Lei Orgânica Municipal.

RT]S{)I,Vf :

Arr,l' - D*signar os servidores GILMO MÂLTA D§ MAIYEZES. poíador do CPF N" l2ó-
al8-774-00 t'RC N. 19120ó9"1 - SSP/AL e DÂVID »f OLTVEIRÂ RIBEIRO. portador do
('Pl- N'122.678.444-5 i c RC N' 9?.1995 - SSPIAI,. como Agenles de Contraração deste
\íunicípio.

^n.l' 
Designar ôs senidores. TTIALLYS CAUÃ DE OLMIRÂ RIAEIRO, portador do CpF

\" l-ls4..í88-424-96 c IAGO f,MANUEI. llA COSTA DAMASCENO. porrador do CPF
ll'' 1 52-005-.r-<.1-.12" como membros da cquipo e apoio.

Ar1. 3" - Iisu pôÍÍriâ entrâ em vigor na data de sua puhlicação. Íicando revogadas as disposiçôes
cm eontrário.

Dô-se ciência. Registre-se e pÍa-se

y-...-J\ q9.
JOStr]I,IA MELO D§ LIMA
Prefeita Municipal de (ianapi

CertiÍico que ô refedda portaria lbi publicada no quadro de avisos da Prefeitura Municipal
tie ('anapi/ÁL. em 09 de janciro de 2025,

t^*"üo^ grr^.a- l6r^,,,r^an ."r,
KAR.E,N VANESSA HET{RIQLTES

Secretária de Àdmirirtração

I
)
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AVISO DE LICITAÇÃO

O MUNICÍP|O DE CANAPI, através da Secretaria de Saúde, avisa que rcalizaÍá
licitações conforme resumo:

Modatidade: PREGÃo ELETRÔNICO N" O2t2O25 (BNC- BOLSA NACIONAL DE COMPRAS)

Objeto: Aquisição de veiculo de transporte sanitário eletivo, com acessibilidade, para atender
pacientes que fazem tratamenlo fora do domicílio, nos têrmos da Emenda Parlamentar
27260002.

Tipo: MENOR PREÇO.

Data ê hora da sessão de disputa: 0710212025, às 09:30h (horário de Brasília).

LOCAL: Sistema eletrônico do BNC - BOLSA NACIONAL DE COMPRAS, através do site
www. bnc.erg-br.

Os interessados poderão retirar o Edital através do site: www.bnc.orq.br e se

credenciarem junto ao BNC- BOLSA NACIONAL DE COMPRAS, no endereço

htto://bnc.o brlsistem no Portal Nacional de Compras Públicasa

httos Dnco.oov.br/ êditais? &status recebe ndo oronosta&oao lna ou através do siteaool o 1

htto://www. canaoi.al. oov. brllai /32lEdital-de-Licitacao

lnformações pelo e-mail licitacao.cana i(Aomail.com

Canapi/Al, 23 de janeiro de 2025

M ileno ça lves Ferreira
Secretário unicipal de Saúde

rí

»

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPUAL - CEP: 57530-000
CNPJ No 12.367 .89210001-42
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PREGÃo ELErRôNrco Ns o2l202s

EDITAT

PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAPI

PROCESSO ADMtN|STRAT|VO N" 220250201004
pnecÃo errrRôrrco Ne o2l202s

Torna-se público que o Poder Executivo Municipal de Canapi/AL, sediado a Avenida

Joaquim Tete, 336 - Centro, Canapi/AL, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma

elEfRÔUtCn, nos termos da Lei no 14.133, de 1q de abril de 2021, do Decreto Municipal ne O5/2O24

de 15 de Janeiro de 2024, lnstrução Normativa Ne 73, DE 30 DE SETEMBRO DE 202?', Lei

Complementar n' 123, de 14 de dezembro de 2006 e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo

com as condições estabelecidas neste Edital.

Abertura das propostas no dia 17 de fevereiro de 2025, às 08h30min;

lnício da sessão de disputa pública no dia 17 de fevereiro de 2025, às 09h30min

Local: Bolsa Nacional de Compras - BNC (www.bnc.org.br)

1. DO OBJETO

1.1. Aquisição de veículo de transporte sanitário eletivo,0KM, com acessibilidade, para atender

pacientes que fazem tratamento fora do domicílio, nos termos da Emenda Parlamentar

?7260002, cofiorme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus

a nexos.

1.2. A licitação será de item único, conforme tabela constante do Termo de Referência.

2. DOS RECURSOS ORçAMENTÁR|OS

2.1. As despesas decorrentes da contratação do objeto deste edital correrão à conta dos

recursos específicos consignados no orçamento da Contratante, para o exercício financeiro

de 2024.

Órgão: 06.00 - Secretaria Municipal de Saúde

Unldade Orçamentária:00.61 - Fundo Municipal de Saúde

Funcional Programática: 6.007 - Bloco Investimento - Estruturação da Rede de Serviços de
Atenção Básica de 5aúde
Elemento de Despesa: 4.4.90.52 - Equipamentos e Material Permanente

3, DA PARTICIPAçÃO NA LICITAçÃO

3.1. Para participar da licitação se faz necessário prévio cadastro do licitante no sistema Bolsa

Nacional de Compras - BNC. Para a realização do cadastramento, deverão ser observadas

sÊÍoR DE LtctTAÇÕEs (licitêcao.cênapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Íetê ns 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000
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as instruções constantes do Bolsa Nacional de Compras - BNC no endereço:

http : / / 6 nc. o r g.br lsistema/.

3.2. Poderão participar deste Pregão os interessãdos que atendam às condições exiSidas neste

edital e seus anexos.

3.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos

praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor

do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos

decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

3.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no

momento da ha bilitação.

3.5. A participação será exclusiva a microempresa e empresa de pequeno porte, nos termos do

art. 48 da Lei molementar nq 123. de 14 de dezembro de 2006. Dara os itens ind icad os

no termo de referência assim como os itens destinados a cota reservada. nos termos do

mesmo a rtigo.

3.5.1. A obtenção do benefício a quê se refere o item anterior fica limitada às

microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de

realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a

Administração Pública, cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima

admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte.

3.6. 5erá concedido tratamênto favorecido para as microempresas e empresas de pequeno

porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artiso 16 da Lei nq 14.133, de 2021,

e para o microem preendedor individual - MEl, nos limites previstos da Lei Complementar

ne 123, de 2006 e do Decreto n.s 8.538 , de 2015

3.7. Não poderão disputar esta licitação:

3.7.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

3.7.2. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de

participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

3.7.3. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica,

financeira, trabalhista ou civil com diri8ente do órgão ou entidade contratante ou

com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização

ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em

linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

3.7.4. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei ne 6.404, de

15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;

sEToR DE LlclÍAÇÔEs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Íetê ns 336, centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000
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3.7.5. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital,

tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de

trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de

escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela leBislação

trabalhista;

3.7.6. agente público do órgão ou entidade licitante;

3.7.7. pessoas jurídicas reunidas em consórcio, por se tratar o objeto de baixa

complexidade e de pequeno valor econômico.

3.7.8. Organizações da Sociedade Civil de lnteresse Público - OSCIP, atuando nessa

condição;

3.7.9. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do

contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser

observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício

ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina

- a màtéria, 1e do art.9e da Lei ne 14 de2 2

3.8. O impedimento de que trata o item 3.7.2 será também aplicado ao licitante que atue em

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da

sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que

devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do

licitante.

3.9. A vedação de que trata o item 5.6.9, estende-se a terceiro que auxilie a condução da

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou

funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica.

4. DA APRESENTAçÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABITITAçÃO

4.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta

com o preço ou o percentua I de desconto, conÍorme o critério de julgamento adotado neste

Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.

4.2. O licitante vencedor, deverá apresentar após a convocação do Pregoeiro, juntamente com

os documentos de habilitação as seguintes declaraçôes:

4.2.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3" da Lei Complementar ne 123,

de 2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus

arts. 42 a 49, onde na presente data, enquadra-se como: (...MICROEMPRESA,

conforme inciso I do artigo 3e da Lei Complementar ne 123, de t4/L2/2OO6 ou

EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inciso ll do artigo 3s da Lei

Complementar ns 123, de t4/7212OO6],, QUANDO FOR O CASO;

SEÍoR DE LlclTAçÕEs (licitacao.cênapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/At, CEP: 57.530-000
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4.2.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos;

4.2.3. que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas

leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e
nos termos de ajustamento de conduta vigentês na data de sua entrega em

definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no

instrumento convocatório;

4.2.4. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre

e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição

de aprendiz, nos termos do artiso 7". XXX|ll. da Constituicão;

4.2.6. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

4.3. O licitante organizado em cooperativa deverá apresentar declaração, que cumpre os

req uisitos estabelecidos no artiso 16 da Lei ne 14.133 , de 2O2L

4.4. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade

cooperativa deverá declarar, ainda, no sistema eletrônico, que cumpre os requisítos

estabelecidos no artiso 3" da Lei Comolementar ne 123, de 2006, estando apto a usufruir

do tratamento favorecido estabelecido em seus arts.42 a 49, observado o disposto nos §§
Ls ao 3e do art.4e. da i n.e 14.133. de 2021

4.4.1. A falsidade da declaração de que trata o item 6.2 a 6.4 sujeitará o licitante às

sanções previstas na Lei ne 14,133. de 2021, e neste Edital.

4.5. Os licitântes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação

anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

4.6. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos

documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos

de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances.

4.7. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos

licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.

4.8. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o

seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento

da proposta e obedecerá às seguintes regras:

SEroR DE ucrTAçÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê ns 336, Centro, Canapi/At, CEP: 57,530-000 Página 4 de 42

4.2.5. que não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado,

observando o disposto nos incisos lll e lV do art. 1a e no inciso lll do art. 5e da

Constituicão Federal:
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4.8.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre

os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em

relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e

4.8.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo,

caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima.

4.9. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema

poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:

4.9.1. valor inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o

critério de julgamento por menor preço; e

4.9.2. percentua I de desconto superior a la nce já registrado pelo fornecedor no sistema,

quando adotado o critério de julgamento por maior desconto.

4.10. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do
item (5.8) possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade
promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos

de controle externo e interno.

4.11.Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no

sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente

da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração

ou de sua desconexão.

4.12. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provêdor do sistema qualquer

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de

acesso.

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

5-1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico,

dos seguintes campos:

5.1.1. valor unitário ou desconto e total do item;

5.1.2. Marca;

5.1.2.1. Caso o produto ofertado possua marca que identiÍique o licitente, deverá

ser inÍormada a expressão "MARCA PRÓPR|A";

5.1.3. Quantidade;

5.1.4- Unidade de medida;

5.2. Todas as especificações do objeto contldas na proposta vinculam o licitante.

SÊÍOR oE LICITAçÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida loaquim Tetê ns 336, Centro, Canapi/Al- CEP: 57.530-000
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5.2.1. O licitante não poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao previsto no

Termo de Referência.

5.3. Nos valores/descontos propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos

previdenciá rios, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta

ou indiretamente na execução do objeto.

5.4. Os preços/descontos ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão

de exclusiva responsa bilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer

alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

5.5. A apresentação das propostas implica obriBatoriedade do cumprimento das disposições

nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o

proponente o compromisso de fornecer os materiais/serviços, em quantidades e

qualidades adequadâs à perfeita êxecução contratual, promovendo, quando requerido, sua

substituição.

5.5.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da

data de sua apresentação.

5.5.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de

rêgência de contrataçôes públicas, quando participarem de licitações públicas;

5.5.3. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da

aplicação do desconto ofertado deverá respeítar os preços mínimos previstos no

TR.

5.6. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos

contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União ou do

Estado e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de

prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do

arÍ, 7 | inciso I x. da constitui ou condenação dos agentes públicos responsáveis e dao

empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de

superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAçÃO DAS PROPOSTAS E FORMUTAçÃO DE IANCES

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de

sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

6.2. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os

licitantes.

sEToR DE LlclTAçÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê nq 336, centro, canapi/AL, cEP: 57.530-000
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6.3. lniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por

meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do

valor consignado no registro.

6.4. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.

6.5. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura

da sessão e as regras êstabelecidas no Edital.

6.6. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto

superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.

6.7. O intervalo mínimo de diferença de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em

relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta

deverá ser de RS 0,1 (um centavo).

6.8. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze

segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.

6.9. será adotado o envio de lances no modo de disputa "aberto", em conformidadê com o

disposto no Art, 23 da lnstrução Normativa Nq 73, DE 30 DE SETEMBRO DE 2022

6.10.Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for
recebido e registrado em primeiro lugar.

6.11. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

6.12. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

6.13. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior

a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte

e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico

utilizado para divulgação.

6.14. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

6.15.Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação

automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema

identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte

participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for

empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o

disposto nos arts.44 e 45 da Lei Complementar nq 123, de 2006. regulamentada pelo

Decreto ne 8.538, de 2015.

SEToR DÉ LlclTAÇÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000
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6.15.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno

porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor
proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada.

6.75.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de

encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor

inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo

sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

6.15.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada

desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais

licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele

intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do

mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

6.L5.4. No caso de equívalência dos valores apresentados pelas microempresas e

empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos

subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique
aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

6.16. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances).

6.16.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate

será aquele previsto no .60 da Lei ns 14.133 27 nesta ordem:

6.16.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova

proposta em ato contínuo à classificação;

6.16.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de

obrigações previstos nesta Lei;

6.16.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no

ambiente de trabalho, conforme regulamento;

6.16.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos

órgãos de controle.

6.16.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços

produzidos ou prestados por:

6.16.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado em que este se localize o município;

6.16,2.2. empresas brasileiras;

6.16.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimênto de tecnologia no País;

SEToR DE LtctÍAÇÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida loaquim Íetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000
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6.17.Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do

primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido

para a contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido

o resultado do julgamento.

6.18. Tratando-se de licitação em grupo, a contratação posterior de item específico do grupo

exigirá prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão ou a

entidade.

6.19. Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de entrega ou de

acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo.

6.19.7. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, sêgundo a ordem de

classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após

a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do

preço máximo definido pela Administração.

6.79.2. A negociâção será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada

pelos demais licitantes.

6.19.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos

autos do processo licitatório.

6.19.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, NO PRAZO DE 2

(OUAS) HORAs, contado da convocação, envie a proposta adequada ao último

lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, dos documentos de

habilitação exigidos no Termo de Referência anexo neste Edital.

6.19.5. Os documentos de habilitação do primeiro colocado deverão estaÍ com prazo

de validade em vi8or na data da abertura do certame.

6.19.6. Os documentos dos licitantes remanescentes poderão ser emitidos na data

da abertura da licitação ou dentro do pÍazo pÍevisto na convocação.

6.19.7. Os documentos emitidos na data de abertura da licitação serão aceitos,

desde que estejam vigentes nesta data,

6.19.8. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

6.20.Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da

proposta.

SETOR DE uClÍAçÕEs (licitacao. ca na pi@gma il.com )

Avenida.loaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP:57.530-000
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7. DA FASE DE JULGAMENTO

7.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente

classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme

previsto no art. 14 da Lei np 74.133/202! e legislação correlata, especialmente quanto à

existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação,

mediante a consulta aos seguintes cadastros:

7.1.1. Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CE15, mantido pela

Controladoria-Gera I da União

(https://www.porta ltransparencia.eov.brlsa ncoes/ceis); e

7.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral

da LJnião h rta ncta sa

7.2. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências lmpeditivas

lndiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas

apontadas no Relatório de Ocorrências lmpeditivas lndiretas.

7.2.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de

fornecimento similares, dentre outros.

7.2.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual

desclassificação.

7.2.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta

de condição de participação.

7.3. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utllizado de algum

tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício.

7.4. Verificadas as condições de particlpação e de utilização do tratamento favorecido, o

pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro Iugar quanto à adequação ao

objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação

neste Edital e em seus anexos.

7.5. Será desclassificada a proposta vencedora que:

7.5.1. contiver vícios insanáveis;

7.5.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;

7.5.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo

definido para a contratação;

7.5.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

SEToR DE LlclTAÇÕES (licita cao.ca na pi@gmail.com )

Avênida.loaquim Tetê ne 336, Centro, Cânapi/AL, CEP: 57.530-000
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7.5.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus

anexos, desde que insa nável.

7.6. No caso de bens, é indício de inexequibilidade des propostas valores inferiores a 50%

(cinquente por cênto) do valor orçado pela AdministÍação.

7.6.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após

diligência do pregoeiro, que comprove:

7.6.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

7.6.f.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

7.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade

de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a

empresa comprovê a exequibilidade da proposta.

7.8. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos

custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela

Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar

Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua

proposta, sob pena de não aceitação da proposta.

7.9. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da

proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema,

desde que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para

arcar com todos os custos da contratação;

7.9.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não

alterem a substância das propostas;

7.9.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação

de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional,

quando não cabível esse regime.

7.10. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em

primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob

pena de não acêitação da proposta.

7.11. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.

7.12. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer êtraso na entrega, sem justificêtiva

aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas

neste Edital, a proposta do licitante será recusada.

7.13.Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não fo(em) aceita(s), o

Pregoeiro analisará a aceitabilidade dâ proposta ou lance ofertado pelo segundo

SEToR DÉ LlclÍAçÔES (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê ne 336, centro, Canapi/Al. cEP:57.530-000
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classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a

verificação de uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência.

8. DA FASE DE HABILITAçÃO

8.l. Os documentos prêvistos no Termo de Rêferêncie. necessários e suficientes para

demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para

fins de habilitação.

8.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista

e econômico-financeira, deverá ser apresentada pela empresa classificada

previamente em primeiro lugar.

8.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as

exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente

apresentados em tradução Iivre.

8.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para

fins de assinatura do contrato, os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos

por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto ne

8.660, de 29 de ianeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados

pelos respectivos consulados ou embaixadas.

8.4. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em ori8inal, por

cópia ou por qualquer outro meio expressamente admitido pela administração.

g.s. A habilitação será verificada pelo Pregoeiro e equipe de apoio.

8.5.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de rêquisitos

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver

dúvida em relação à integridade do documento digital ou quando a lei

expressamente o exigir.

8.6. A verificação, pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores

de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação ou inabilitação.

8.6.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de

Referência somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao

julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado'

s.7. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência para:

8.7.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos

licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura

do certame; e

sEToR DE LICITAçÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avênida loaquim Tetê ns 336, Centro, Canapi/At, CEP: 57.530-000
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8.7.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de

recebimento das propostas;

8.8. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros

ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante

decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para

fins de habilitação e classificação.

8.9. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até

a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital.

8.10.Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do

licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de

que trata o subitem anterior.

9. DA CONTRATAçÃO

9.1. Homologado o resultado da llcitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 05

(cinco) dias, contados a partir da data de§ua convocação, para assinar o contrato, cujo

prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à

contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei ne 14.133, de 2021.

g.2. O pÍazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante

solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que:

(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e

(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração.

9.3. O contrato será assinado por meio de assinatura digital.

9.4. O preço contratado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP ou Diário

Oficial dos Municípios (DOM) e disponibilizado durante a vigência do contrato.

10. DOS RÊCURSOS

10.1.A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou

inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no aIL

165 da Lei ns 14 .L33. de 2027.

!O.2.O prczo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da

ata.

1o.3.Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de

habilitação ou inabilitação do licitante:

sEÍoR DE LlclTAçÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000
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10.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de

preclusão;

Lo.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer será de 15 (quinze)

minutos.

10.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de

intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;

10.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

10.5.O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão

recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse

mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua

decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do rêcebimento dos autos.

10.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

10.7. O prazo para apresentação de contrarÍazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3

(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição

do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus

interesses.

10.8.O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

10,9- O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

10.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interêssados no

PORTAL DA TRANSPARENCIA DO MUNICíPIO.

11. DAS INFRAçÔES ADMINISTRATIVAS E SANçÕES

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

11.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar

qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o

certame;

77.7.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não

mantiver a proposta em especial quando:

11.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

11.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

11.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou

11.1.2.4- deixar de apresentar amostra;

SÉTOR DE LrctTAçÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê ns 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000 Página 14 de 42
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11.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;

11.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

11.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato, ou a aceitar ou retirar o instrumento
equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

LL.7.4. apresentar declaração ou documentaçâo falsa exigida para o certame ou
prestar declaração falsa durante a licitação

11.1.5. fraudar a licitação

11.1.6 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de quarquer natureza, em
especial quando:

11.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

11.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;

11.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;

11-1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação

11.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5s da Lei n.s 12.846. de 2013

L1.2. Com fulcro na Lei ne 4.L33 de 20 a Administração poderá, garantida a prévia defesa,
aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das
responsabilidades civil e críminal:

77.2.I. advertência;

7L.2.2. multa;

11.2.3. impedimento de licitar e contratar e

77.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabiritação
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

11.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

11.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida.

7f3.2. as peculiaridades do caso concreto

11.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes

11.3.4. os danos que dela provierem para a Administração pública

11.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme
normas e orientações dos órgãos de controle.

SETOR DE LtCtÍAÇÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenidâ Joaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEp: 57.530-OOO Páginê 15 de 42
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11.4. A multa será recolhida em percentual de 20% incidente sobre o valor do contrato licitado,

recolhida no prazo máximo de 60 (sessenta) dias úteis, a contar da comunicação oíicial.

11.4.1. Para as infrações previstas nos itêns L1-L.1, tt.t.z e 11.1.3, a multa será de
10% do valor do contrato licitado.

!7.4.2. Para as infrações previstas nos itens lI.!.4, !!.!.5, 1.]..I.6, !L.1.7 e 11.1.9, a

multa será de 20% do valor do contrato licitado.

11.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contrata r e declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de
multa.

11.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 1.5

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

11.7.A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em

decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens lj,.l-f , Ll.l.2 e 11.1.3,
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável

de licitar e contratar no âmbito da Administração pública direta ê indireta do ente
federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

11.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 11.1.4, 11.1.5,

L7.7.6,1-1.1.7 e 11.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 11.1.1,

tl.L.2 e 1,1-.1.3 que justifiquem a Ímposição de penalidade mais grave que a sanção de

impedimento de Iicitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156,

§5s. da lei n.e 14.133 /2021.

11.9.A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, no prazo estabelecido pela

Administração, descrita no item 11.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação

assumida e o sujeitará às pênalidades e à ímediata perda da garantia de proposta em favor
do órgão ou entidade promotora da licitação.

11.10. A apuração de responsa bilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a

instauração de processo de responsabilização, que avaliará fatos e circunstâncias

conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze)dias úteis,

contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que

pretenda produzir.

11.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de

advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o
qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a

SETOR DE LIC|TAçÔEs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim letê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000
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reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à

autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias

úteis, contado do recebimento dos autos.

L1.72. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis,
contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado
do seu recebimento.

12. DA rMpuGNAçÃo ao rorral e Do pEDtDo DE EsctÁREctMENTo

12.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação
da Lei np 14.133, de 2021. devendo anexar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da

abertura do certame, através da plataforma da BNC- BOTSA NACIONAL DE COMPRAS

www.bnc.org.br.

12.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico
oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da

abertura do certame.

12.3. A impuBnação será realizada por forma eletrônica, encaminhada através da plataforma da
BNC- BOTSA NACIONAt DE COMPRAS www.bnc.org.br.

12.4.4s impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no

ce rta me.

L2.4.7. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e

deverá ser motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de

licitação.

12.5.Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

13. DAS DTSPOStçÔES GERATS

13.1.5erá divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.

13.2-Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que

não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.

SEToR DE UctÍAçÕES (licitacao.ca na pi@gma il.com)
Avenida loaquim Tetê ns 336, Centro, Cânapi/AL, CEp: 57.530-OOO
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11.13. o recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

11.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a

obrigação de reparação integral dos danos causados.
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13.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o

horário de Brasília - DF.

13.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

13.5-As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação
da disputa entre os interessados, desde que não comprometâm o interesse da

Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

13.6. os licitãntes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e
a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos,
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

13.7. Na contagem dos prazos estabelecidos nêste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do
início e incluir-se-á o do vencimento. só se iniciam e vencem os prazos em dias de
expediente na Administração.

13.8. o desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da
isonomia e do interesse público.

13.9. Em caso de divergência êntre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças
que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

13.10. lntegram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

13.10.1

13.10.2

13.10.3

ANEXO I - Termo de Referência

ANEXO lll-Minuta de Termo de trato

ANEXO lV -Modelos de declía
I
I

çoes

Canapi, 23 de janeiro de 2025.
.\

SETOR DE UCTTAçôES (licitacao. ca napi@gma il. com )
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Item

ANEXO I

1.DO OB.IETO

1.1. o presente Termo de Referência visa aquisição de um veícuro oKM, conforme tabera,
condições e exigências estabelecidas nestê instrumento

t'2. os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa
constante do Estudo Técnico preliminar.

1-3. o objeto desta contratação é de qualidade comum, não superior à cumprir as finalidades
às quais se destinam, não se enquadrando como sendo de bem de luxo, nos termos da
portaria ns t73 de 27 de setembro de 20?!.

2. ESPEC|F|CAçôES E ESTTMATTVA DE CONSUMO
2.L. o custo estimado total da contratação é de Rs 3o4.goo,0o (trezentos e quatro mil e

oitocentos reais) conforme custos unitários descritos na tabela abaixo.

ESPECIFICAçõES E ESÍMATNA DA CONTRATAçÃO

1.

Des€rição

Veículo de Transporte Sanitário, oKM, (com
pranchà de acessibilidade para 1 Cadeirante),
com capacidade total mínimo de 10 pessoas,

acosso a cadeirante, veículo 0km, combustível
diesel, câmbio manuâ1, tipo de direção
hidráulica ou elétrica, potência mínima de
130cv, distância entre os eixos mínimo de 3665
mm, TV com kit multimidia, tração 4x2. O

veÍculo deve possuirtodo5 os equipâmentos dê
seturança exigidos por lei e em conformidade
com o código de trânsito e homologado pele
DETRAM/AL. Atender a Resolução do
CONTRAN. 5ER ENTREGUE DEVIDAMENTE
EMPLACADO E LICENCIADO EM NOME DO
MUNICÍP|O DE CANAP|, com todos os custos a

cargo da licitante vencedora. Garantaa de 12
meses, e possuir assistênciâ tecnica dentro dê
um raio de ate 300 km do município. Tal
condição se justifica pelo fato da necessidade
de realizar os serviços cobêrtos pela garântia,
tais quais revisões e/ou eventuais reparos.

Unidade Quant. RS Unit. RS Total

UNID 7 Rs 304.800,00 RS 304.800,00

Rs 304.800,00

QUANÍIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE

Secretaria Municipal de Saúde I euantidade: 1,OO I Vator Total RS 3O4.8OO,OO

ValorTotal

sEÍoR DE LtctTAÇôEs (licitacao.ca na pi@gma il_com)
Avenidâ Joaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEpj 57.530-OOO
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3. DA FUNDAMENTAçÃo E DEscRrçÂo oa rurcessrDADE DA coNTRATAçÃo
3.1. A Prefeitura Municipal de canapi enfrenta a necessidade premente de adquirir um veículo

destinado ao transporte sanitário eletivo, com características que garantam
acessibilidade. Essa demanda surge da necessidade de atender pacientes que realizam
tratamento fora do domicírio, um serviço essenciar para assegurar o direito à saúde da
população canapiense.

3'2' o transporte para tratamentos médicos é uma questão críflca, especiarmente para
aqueles que, por motivos de saúde, não podem utilizar meios convencionais de
locomoção. A carência de um veículo adequado implica em diversas implicações
negativas, como o atraso no início de tratamentos médicos, aumento das hospitarizaiões
devido ao não ãtendimento necessário e agravamento das condições de saúde dos
pacientes. rsso ressarta a urgência e a rerevância dessa aquisição sob a óptica do interesse
pú blico.

3 3 Além disso, é importante destacar que a acessibiridade é um direito fundamentar que
deve ser garantido a todas as pessoas, especialmente aquelas com deficiência ou
mobilidade reduzida. A inexistência de um veícuro adaptado compromete a incrusão sociar
desses indivíduos, impedindo que tênham acesso iguaritário aos serviços de saúde.
Portanto, a aquisição de um veículo de transporte sanitário eletivo com acessibilidade
atende não apenas uma necessidade médica, mas também princípios de justiça e
equidade social.

3'4' Diante deste cenário, a disponibiridade de um veícuro apropriado se torna um imperativo
para melhorar a qualidade do atendimento à saúde no município, proporcionando
segurança, conforto e dignidade aos pacientes em tratamento. Assim, a descrição da
necessidade está alinhada com os interesses públicos e sublinha a responsa bilidáde da
administração municipar em garantir o acesso à saúde de maneira adequada e eficiente.

3 5 Mais detarhes quando a fundamentação da presente contratação se encontra
pormenorizada em Tópico específico dos Estudos Técnicos preriminares, apêndice deste
Termo de Referência.

4. DO ATINHAMENTO COM O PIANEJAMENTO DA ORGANIZAçÃO
4.1. A Prefeitura Municipal de Canapi optou pela não elaboração do plano Anual de

contratações, por essa razão a presente demanda não possui alinhamento com o
planejamento da orga nização.

s. DESCRTçÂO DA SOrUçÃOE ESpECtFtcAçÃo Do PRoDUTO
5.1. A descrição da sorução como um todo considerado o cicro de vida do objeto e

especificação do produto encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos
Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

6. BEqUISITOS DA CONTRATAçÃO
6 1 o veículo deverá ser entregue sem ônus para o Município de canapi, na sede do poder

Executivo, em dias úteis, de segunda a sexta feira, êm horário a combinar com o órgão
solicitante. será devorvido ao preposto pero contratado, o veícuro que apresentar

sEÍoR DE UctTAÇôEs (licitacao_canapi@gmail.com)
Avenlda Joaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEp: 57.530_OOO Página 20 de 42
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defeito imediato ou não estiver de acordo com as especificações técnicas
estabelecidas neste Termo de Referência.

' o veículo deve possuir todos os equipamentos de segurança exigidos por rei e em conformidade com o
código de trânsito e homologado pele DETRAN.

O veículo de Atender a Resolução do CONTRAN.

O VCíCUIO 
'Er 

ENtTE,UE DEVIDAMENÍE EMPLACADO E LICENCIADO EM NOME DO MUNICÍPIO DE CANAPI,
com todos 05 custos a cargo da licitante vehcedora.

o veículo deve ter garantia de 12 meses, e possuir assistência técnica dentro de um raio de ate 3oo km
do município.

6'5 l Tal condição se iustifica pelo fato da necessidade de realizàr os serviços cobertos pela Barantia,
tais quais revisões e/ou eventuais reparor.

Os veÍculos devem atender aos requisitos da legislação correlata, tais como:
6.6.7. Estar em conformidade com normas de trânsito e legislaçôes vigentes;
6.6.2. Estar de acordo com as normas técnicas da ABNT, bem como homologados

pelo PROCONVE/tBAMA

6.6.3. Deverá atender aos limites máxímos de ruídos fixados nas Resoluções
CONAMA ns 1,, de ff/02/1993, s ne 272, de t4/Og/2OOO, e legislação corrêlata

6.6.4. O veículo especificado deverá atender as especificações das Resoluções do
CONAMA e da ANp, no que tange a utilização do combustÍvel.

os requisitos da contratação, como critérios de sustentabilidade, indicação de marcas ou
modelos, ou ainda a vedação de contratação de marca ou produtos encontram_se
pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos preliminares.

7. DAS AMOSTRAS
7 .1..

6.2

6.3.

6.4.

6.5.

6.6.

6.7

Para a presente contratação não será obrigatória a apresentação de amostras por parte
da licita nte vencedora.

8. GARAIIT|A DA CONTRATAçÃO
8'L Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei ne

74.133, de ZOZL.

9. DASUBCONTRATAçÃO
9.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual

10. DAS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS
10.1. Em conformidade com a Lei Complementar 123, de 1,4 de dezembro de 2006, em seu

artigo 48, incisos r e [, arterados pera Lei comprem enÍat r47, de 07 de agosto de 2014,
esta licitação terá:
10.1.1. os itens com varor estimado de até Rs 8o.o0o,oo (oitenta mir reais), deverão

ser de participação exclusiva de Microempresas _ ME, Empresas de pequeno
porte - Epp, inclusive M icroempreendedor lndividual _ MEI;

70 L.2. Reserva de cota de até 25% (vinre e cinco por cento) para Microempresas -
ME e Empresas de pequeno porte _ Epp, inclusive M icroempreendedor
tndividual - MEt.

sEToR DE LtctTAçÕEs (licitacâo.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEp: 57.S30_OOO
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de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, que
ofertar lance até 5% (cinco por cento) superior ao melhor lance, nos termos
do §2e d6 art. 44 da LC 723/2006;

11. DA VIGÊNCN CONTRATUAL
11.1- O prazo de vigência da contratação será até 31 de dezembro de 2o2scontâdos do início

da vigência que consta descrita no instrumento contratuar, na forma do artigo 105 da Lei
n' 14.133, de 202!.

t7'2. o instrumento contratuar oferecerá maior detarhamento das regras que serão apricadas
em relação à vigência da contratação.

12' FORMA E CR|TÉRIOS DE SELEçÂO DO FORNECEDOR E FORMA OE FORNECIMENTO
Forma de seleção e cr,tério de julgamento da proposta

L2.1-. o fornecedor será serecionado por meio da rearização de procedimento de LrcrrAçÃo, na
modalidade pREGÃo ELETRôNrco, com adoção do critério de jurgamento pero MENoR
PREçO.

Forma de fornecimento
12.2. O fornecimento do objeto será TOTAL.

13. PROPOSTA DE PREçOS
13 1 os preços propostos deverão incluir todos os custos diretos e indiretos, inclusive os

resultantes da incidência de quaisquer fretes, impostos, taxas, contribuiçôes ou
obrigações trabarhistas, fiscar e previdenciário a que estiver sujeito, e demais cuitos que
incidam, direta ou indiretamente, na execução do objeto a ser contratado;

73 '2 A proposta de preço deverá conter a díscriminação detalhada dos produtos ofertados,
marca, modelo e fabricante, quando for o caso, quantidade soricitada, o varor unitário
(numérico), valor total (numérico e por extenso), prazo de validade da proposta de no
mínimo 90 (noventa) dias e prazo de entrega dos produtos.

14. EX|GÊNC|AS DE HABil.tTAçÃO
14.7- A HABTUTAçÂO 

'URÍD|CA 
será comprovada, mediantê a apresentação da seguinte

documentação:
74.1.r. No caso de empresário individuar: inscrição no Registro púbrico de Empresas

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
L4.t.2. Documento com foto do sócio majoritário;
1'4-7.3. Em se tratando de m icroempreendedor individuãr - MEr: certificado da

condição de Microempreendedor rndividuar - ccMEr, cuja aceitação ficará
condicionada à verificação da autenticidade no sítio

10.1.3. Na licitação, deverá ser assegurada, como critério de desempate, preferência

rta ldoem reend ov.brr
No caso de sociedade empresária, ato constitutivo, estatuto ou contrato sociâl
em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectíva sede;

\4.1,.4.

Página 22 de 42
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74.L.5. No caso de ser o participante sucursal, filial ou agência, inscrição no Registro

Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde
tem sede a matriz;

L4.7.6. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil
das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da
indicação dos seus administradores;

14.t.7. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto socialem vigor, com a ata
da assembreia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta comerciar ou
rnscrito no Registro civir das pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como
o registro de que trata o art. 107 da Lei ne 5.764, de l97L;

14.1.8. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país;

decreto de autorização;
14 1.9. No caso de atividade adstrita a uma regisração específica: ato de registro ou

autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente.
14.1.1'0. os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as arterações ou

da consolidação respectiva.
74.2. A REGULARIDADE FrscAr. socrAr- E TRABAIHTSTA será comprovada mediante a

apresentação dos seguintes documentos:
74.2.L. Os documentos relativos à regularidade Íiscel somente serão exigidos, em

momento posterior ao julgamênto das propostas, e apenas do licitante mais
bem classificado, independente se a fase de habiritação irá ou não anteceder
as fases de apresentação de propostas e lancês.

14.2.2. Prova de inscrição no cadastro Nacionar de pessoa Jurídica (cNpJ), através do
Comprovante de lnscrição e de Situação Cadastral, emitido pela Secretaria da
Receita Federâr do Ministério da Fazenda, comprovando possuir situação
cadastrâr ativa para com a Fazenda Federal, ou no cadastro de pessoas Físicas,
conforme o caso;

74.2.3. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estaduar, comprovando
possuir rnscrição Habiritada no cadastro de contribuintes estaduar, ou prova

de lnscrição no Cadastro de Contribuintes Municipal quando se tratar de
prestador de serviço.

t4.2.4. Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante apresentação de
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil
(RFB) e pela procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (pGFN), referente a
todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da união (DAU) por eras
administrados, incrusive aqueres rerativos à Seguridade sociar, nos termos da
portaria conjunta na L.75'r,, de o2/ro/2074, do secretário da Receita Federar
do Brasil e da procuradora-Geral da Fazenda Nacional;

74.2.5. Prova de reguraridade com a Fazenda Estaduar, rerativa ao domicírio ou sede
do licitante, mediante a certidão Negativa ou positiva com Efeitos de Negativa

SÊroR DE UctTAçÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenidâ Joaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEp: 57.530_OOO Página 23 de 42
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de Débitos e Certidão Negativa ou Positiva com Efêitos de Negativa de Débitos

da Dívida Ativa, expedida pela Secretaria da Fazenda Estadual;

74.2.5.1. Caso o licitante sejã considerado isento dos tributos estaduais

relacionados ao objeto licitado, deverá comprovar tal condição

mediante a apresentação de declaração da Fazenda Estadual do

domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei.
74.2.6. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao domicílio ou sede

do licitante, mediânte a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de
Negativa, de Débitos e Certidão Negativa ou positiva com Efeitos de Negativa
de Débitos da Dívida Ativa, expedida pela Secretaria da Fazenda Municipal;

14.2.6.1. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais
relacionados ao objeto licitado, deverá comprovar tal condição
mediante a apresentação de declaração da Fazenda Municipal do
domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei.

74.2.7. Prova de regularidade relativa ão Fundo de Garantia por Tempo de Serviço
(FGTS), mediante Certificado de Regularidade do FGTS - CRF, emitida pela

Caixa Econômica Federal;

14.2.8. Prova de regularidade com a justiça trabalhista, mediante a apresentação da

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), emitida por órgão

competente da Justiça do Trabalho (conforme Art. 3" da Lei Ne f2.M0/201L);
14.2.9. Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno,

perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir
de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIll do art. 7e da

Constituição Federal;

t4.2.7O. Quando se tratar da subcontratação prevista no art. 48, ll, da Lei

Complementar n. 123, de 2006, a licitante melhor classificada deverá,

também, apresentar a documentação de regularidade fiscal, social e

trabalhista das microempresas e/ou empresas de pequeno porte que serão

subcontratadas no decorrer da execução do contrato, ainda que exista alguma

restrição, aplicando-se o prazo de regularização.

HABILITAçÃO ECONÔMICO-FINANCEIRÀ que será comprovada mediante apresentação
dos seguintes documentos:
t4.3.t. Certidão negativa de feitos sobre falência, expedida pelo cartório distribuidor

da sede da pessoa jurídica ou de execução patrimonial em caso de pessoas

físicas, emitida até 60 (sessenta) dias antes da data da sessão pública ou que

esteja dentro do prazo de validade constânte da própria certidão;

14.3.'l-.L. Caso admitida participação de Pessoas Físicas ou Sociedade Simples,

deverá ser apresentada Certidão Negativa de lnsolvência Civil,

expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, desde

que admitida a sua participação na lícitação.

SEIOR DE LICITAçÕES {licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê nq 336, Centro, Canapi/AL, CEP:57.530-000
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14.3.2. Balanço Patrimonial, Demonstração de Resultado de Exercício (DRE) e demais

demonstrações contábeis dos 2 (doís) últimos exercícios sociais, devidamente
reBistradas na Junta Comercial da sede da empresa.

1,4.3.2.L. Os documentos referidos no item acima limitar-se-ão ao último
exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos

de 2 (dois) anos.

L4.3.2.2. As empresas com menos de um exercício financeiro devem cumprir a

exigência deste item mediante apresentação de Balanço de Abertura
ou do último Balanço Patrimonial levantado, conforme o caso,

devidamente registrado na forma da lei.

14.3.2.3. As sociedades empresárias enquadradas nas regras da lnstrução
Normativa RFB ne 2003, de 18 de janeiro de ZO2!, que dispões sobre

a Escrituração Contábil Digital - ECD, para fins fiscais e previdenciários
poderão apresentar o balanço patrimonial e os termos de abertura e

encerramento do livro diário, em versão digital, obedecidas as normas
do parágrafo único do art.2e da citada instrução quanto a assinatura

digital nos referidos documentos, quanto a Certificação de Segurança

emitida por entidade credenciada pela infraestrutura de Chaves

Públicas - Brasileiras - ICP- Brasil.

14.3.3. Declaração, assinada por Profissional área Contábil devidamente rêgistrado
no Conselho Regional de Contabilidade, que ateste o atendimento pelo

licitante dos índices econômicos nos termos do §10, art. 69 da Lei

L4.733/2027, a plicando fórmulas da seguinte forma:

LG=

índice de Liquidez Geral (> 1,00):
Ativo CircuLante + Realízâvel a Longo Prazo
Passtvo Ctrculante + Passiúo Nào Ctrculante

índice de Liquidez Corrente (à 1,00):

Atíuo CtrculanteLC= 

-

Passivo Círculante

índice de Solvência 6eral (: 1,00):
Atíuo Totql

SG=
Passíuo C irculante + Passivo Não Circulante

Da análise dos documentos apresentados serão calculados os índices Liquidez

Geral (LG), Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (LG), que deverão
apresentar resultado igual ou superior a 1 (um).

1-4.3.4.
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14.3.5. As empresas que apresentarem resultado do quociente de capacidade

econômico-fina nceira menor do que o exigido, quando de sua habilitação

deverão comprovar, considerados os riscos para a administração, patrimônio
líquido no valor mínimo de 10% (dez por cento) do valor total dos seus itens
ofertados, admitida a atualização para a data de apresentação da proposta

através de índices oficiais.
14.3.6. O M icroem preêndedor lndividual (MEl) que pretenda auferir os benefícios do

tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar ne 123 de 2005

estará dispensado da apresentação do balanço patrimonial e das

demonstrações contábeis do último exercício;
L4.4. A QUALIFICAçÃO TÉCNICA, que será comprovada através da apresentação dos seguintes

docu me ntos:
74.4.7. Atestado ou Certidão expedido por pessoa jurídica de direito público ou

privado, comprovando que ã licitante já realizou ou está realizando de
maneira satisfatória e a contendo fornecimento de natuÍeza similaÍês ao do
objeto da licitação.

1,4.4.L.L. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em

nome da matriz ou da filial do licitante.

f4.4.t.2. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à

comprovação da legitimidade dos atestados ou certidões,
apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do
contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da

CONTRATANTE e local em que foi executado o objeto contratado,
dentre outros documentos-

L4.4.7.3. Os atestados ou certidões que não possuírem as informações mínimas
para a sua análise serão objeto de diligência.

L4.5. Além das declarações constantes dos itens específicos acimâ a licitante deverá apresentar
ainda as seguintes declarações, sob pena de inabilitação:
74.5.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3" da Lei Complementar ne

723, de 2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido
em seus arts. 42 a 49, onde na presente data, enquadra-se como:
(...MICROEMPRESA, conforme inciso ldo artigo 3e da Lei Complementar ne

123, de t4/t2/2006 ou EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inciso do
artigo 3e da Lei Complementa r ns 723, de 74/7212006), QUANDO FOR O CASO

74.5.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos
14.5.3. que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal,

nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de

trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua

entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação
definidos no instrumento convocatório
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14.5.4.

L4.5.5.

1-4.5.6

L4.s.7

14.5.8

15, MODETO DE EXECUçÃO DO OBJETO

Condições de Entrega
15.1. O prazo de entrega do item, será de até 60(sessenta) dias, contados do recebimento da

Ordem de Fornecimento.
1.5.2. caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as

razões respectivas com pelo menos 5 (cinco) dias de antecedência para que qualquer
pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e

força maior.
15.3. Os bens deverão ser entregues na sede do Município de Canapi em endereço indicado na

Ordem de Fornecimento.
15.4. No caso de produtos perecíveis, o prazo de validade na data da entregâ não poderá ser

inferior a 90 (noventa) dias, ou a metade do prazo total recomendado pelo fabricante.

Garântia, manutenção e assistência técnica
15.5- O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei ne 8.078, de 11 de setembro de 1990

(Código de Defesa do Consumidor).

16. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

16.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas e as normas da Lei ne 14.133, de 2021,, e cada parte responderá pelas

consequências de sua inexecução total ou parcial.

16.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma
de execução será prorrogado automatlcamente pelo tempo correspondente, anotadas
tais circunstâncias mediante simples apostila.

16.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por
escrito sêmpre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem
eletrônica para esse fim, conforme endereço eletrônico informado pela contratada na sua
proposta comercial.

SÊÍOR DE LlClÍAÇÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida loaquim Têtê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000
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que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos,

na condição de aprendiz, nos termos do artiqo 7'. XXX|ll, da Constituicão
que não possui empregados executando trabâlho dêgradante ou forçado,

observando o disposto nos incisos lll e lV do art. 1q ê no inciso lll do art.5e da

Constituicão Federal

que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e
para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas

específicas

Declaração de que atende aos requisitos de habilítação, e o declarante

responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art.

63, l, da Lei na 74.L33120271;

Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com

deficiência ê para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em

outras normas específicas, na forma da lei (art.63, lV, da Lei ns 14.133/2O2Ll;
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1,6.4

16.5

Fiscalização
16.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do

contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei ne 14.133, de 2021, art. 117, caput).

Fiscalização Técnica
76.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que se.iam

cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os
melhores resultados para a Administração
L6.7.7. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do

contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a

descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos
observados. larl.777, §1e da Lei ns 14.133, de 2021).

76.7.2. ldentificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato
emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando
prazo pa ra a correção.

t6.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil,
a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua
competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o
caso.

1-6.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas

datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato
imediatamente ao gestor do contrato.

16.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo
hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação
tempestiva ou à prorrogação contratual.

Fiscalização Administrativa
16.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação

da contratada, acompanhará o empenho, o pagamênto, as garantias, as glosas e a

formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos
comprobatórios pertinentes, caso necessário.
16.8.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal

administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do problema,
reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis,
quando ultrapassar a sua competêncla;

SETOR DE LlclTAçÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida loaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000
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O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de
providências que devam ser cumpridas de imediato.
Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação
do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos
mecanismos de fiscalização, das estrâtégias para execução do objeto, do plano
complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos
resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

Gestor do Contrato
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16.9.

16.10.

16.11.

76.t2.

16.13.

t6.14.

16.15.

O gestor do contrato coordênará a atualização do processo de acompanhamento e
fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências,
das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à

verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da

finalidade da administração.
o gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de
todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas,
informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua

competência-
O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da

contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que

obstam o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos

eventuais.
O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos

fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas
pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos

indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas,

devendo constar do cadastro de atesto de cumprlmento de obrigações.

o gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo
de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de
que trata o art. 158 da Lei ns 14.133, de 2O2L, ou pelo agente ou pelo setor com

competência para tal, conforme o caso.

O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução

dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem

adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.
O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para

a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado
pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

órgão: 06.00 - Secretaria Municipal de Saúde

Unidade Orçamentária:00.61. - Fundo Municipal de Saúde

Funcional Programática: 6.007 - Bloco lnvestimento - Estruturação da Rede de Serviços

de Atenção Básica de Saúde

Elemento de Despesa: 4.4.90.52 - Equipamentos e Material Permanente

L7 .2 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação

da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante
apostilamento.

18. DO RECEBIMENTO DO OBJETO

SETOR DE LtCITAçÕÉS (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Íetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000

17. DA DOTAçÃO ORçAMENTÁRN
17.1-. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos

específicos consignados no Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Canapi deste

exercício, na dotação abaixo discriminada:
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18.1.

18.2.

18.3.

18.4.

18.5.

18.6.

L8.7.

O objeto será recebido provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega ou
execução, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a)
responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior
verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de
Referência e na proposta.
O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento
provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de
Referência e na proposta, devendo ser substituído no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a

contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das
penalidades.

O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do
recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração,
após a verificação da qualidade e quantidade executados e consequente aceitação
mediante termo detalhado.
O prazo para recebimento dêfinitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição
do atendimento das exigências contratuais.
No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei ns 14.133, de 2027,
comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.
O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela

Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para

os fins do recebimento definitivo.
O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e
pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução
do contrato.

19. DOS CRITÉBIOS PARA PAGAMENÍO
19.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez

dias úteis para fins de liquidação, na forma da seção anterior, prorrogáveis por igual
período.

L9.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou
instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e

essenciais do documento, tais como:
L9.2.L. o prazo de validade;

L9.2.2. a data da emissão;
L9.2.3. os dados do contrato e do órgão contratante;
L9.2.4. o período respectivo de execução do contrâto;
!9.2.5. o valor a pagar; e
t9.2.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

19.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivâlente, ou
circunstância que impeçã a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o
contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a

comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante.

SÊTOR DE LICITAÇÔES (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê ne 336, Centío, Canapi/AL, CEP: 57.530-000
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L9.4.

19.5.

19.6.

79.7 .

19.8.

19.9.

19.10.

19.11.

79.L2

19.13.

A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente
acompanhado da comprovação das certidões de regularidade junto à Receita Federal do
Brasil/Previdência, Trabalhistas, FGTS, Estado (dívida ativa e tributos), Município (dívida
ativa e tributos), nos termos do art. 68 da Lei ne 14.133, de 2021.
Constatando-se situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua
notificação, por escrito, para que, no prazo de S (cinco) dias úteis, regularize sua situação
ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por
igual período, a critério do contratante.
Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto
à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser
efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o
recebimento de seus créditos.
Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao
contratado a ampla defesa.
Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão rêalizados normalmente, até
que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação
fiscal.
O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da finalização da
liquidação da despesa, conforme item anterior.
O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência
e conta corrente indicados pelo contratado.
Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem
bancária para pagamento.

Quando do pagamento, sêrá efetuada a retenção tributária prevista na legislação
a plicável.

79.72.1. lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando
houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os
percentuais estabelecidos na legislação vigente.

O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar ns 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz
jus ao tratamento tributário favoreci o prev o na referida Lei Complementar

Canapi - AL, 14 de janeiro de 2025

Mileno Gonça lves Ferreira
Secretár\ia de Saúde

\

\

SEToR DÊ LtClÍaçÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê na 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000
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MINUTA DE TÊRMO DE CONTRATO

(Processo Administrativo n"...........)

CONTRATO ADMINISTRATIVO N9......,,/...., QUE FAZEM ENTRE SI O

PODER EXECUTTVO DE XXXXX., pOR TNTERMÉDtO DO (A) XXXXX E A

EMPRESA XXXXX

O Poder Executivo de Canapi, por intermédio do(a) ...... (órgão

contratante), com sede no(a) ................... ......, na cidade de .......................

/Estado ..., inscrito(a) no CNPJ sob o ne .................. neste ato representado(a) pelo(a)

(cargo e nome), doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) .................

inscrito(a) no CNPJ/MF sob o ne , sediado(a) na ..................................., doravante

designado CONTRATADO, neste ato representado(a) por (nome e função no

contratado), conforme atos constitutivos da empresa oU procuração apresentada nos autos, tendo

em vista o que consta no Processo ne .............................. e em observância às disposiçôes da Lei ne

14.133, de 1p de abril de 2021,, ê demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de

Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico n. .../..., mediante as cláusulas e condições a seguir

en u nciadas.

1.

L.7.

1. CúUSULA PRIMEIRA - OBJETO (art. 92, r e rl)

O objeto do presente instrumento é a contratação de Pessoa Jurídica para

............, nas condições estabelecidas noTermo de Referência, conforme planilha abaixo.

Xxxxxxxxxxxxx

1..3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição

1.3.1. O Termo de Referência;

1.3.2. O Edital da Licitação;

1.3.3. A Proposta do contratado;

1.3.4. Eventuais anexos dos documêntos supracitados

SEÍoR DE LlclTAçÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida loaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, cEP: 57.530-000
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2. 2. cúusuLA SEGUNDA - vrcÊNcrA E pRoRRoGAçÃo

2.L. O prazo de vigência da contratação é de .

na forma do artigo 105 da Lei n" 14.133, de 2021

contados do(a ) ..

2.f .1. O prazo de vigência será

3. CúUSULA TERCEIRA - MoDELos DE ExEcUçÃo E GEsTÃo CoNTRATUAIS

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos

e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de

Referência, anexo a este Contrato.

4.

4.r

5

5.1

CúUSULA QUARTA - SUBCoNTRATAçÃo

Não será admitida a subcontratação do objeto contratual

5-2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, Írete, seguro e outros necessários ao

cumprimento integral do objeto da contratação.

5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado

dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.

5. CúUSULA SEXTA. PAGAMENTO

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se

definidos no Termo de Reíerência, anexo a este Contrato.

7. CúUSULA SÉTIMA - REAJUSTE

7.7. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da

data do orçamento estimado, em J J _OD/MM/AAAA).

8 GúUSULA oITAVA. OBRIGAçÕES DO CONTRATANTE

São obrigações do Contratante:8-1

A.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o

contrato e seus anexos;

sEToR DE LlclTAçÕEs (licita cao.ca na pi@gmail.com )

Avenida Joaquim Íetê ne 336, CentÍo, Canapi/AL, CEP: 57.530-000
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8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vÍcios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas

expensas;

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo

Contratado;

8.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no

prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência.

8.7. Aplicar ao Contrâtado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

8.8. Cientificar a Procuradoria Geral do Município para adoção das medidas cabíveis quando do

descumprimento de obrigações pelo Contratado;

8.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

relacionadas à

impertinentes,

8.10. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

8.1.1. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos
pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias.

8.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração

de descumprimento de cláusulas contratuais.

8.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado

com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a

terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

9. cúusurA NoNA- oBRTGAçÕES Do coNTRATADo

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução

do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

SÉTOR DE LlclTAÇÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Íetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000
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9.2. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da

relação da rede de assistência técnica autorizada quando for o caso;

9.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de

Defesa do Consumidor (Lei ne 8.078, de 1990);

9.4. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 05 (cinco) dias que antecede â data da

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

9.5. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade

superior (art. t37 ,ll, da Lei n.p 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles

solicitados;

9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte,

no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais sê verificarem vícios, defeitos ou incorreções

resultantes da execução ou dos materiais empregados;

9.7. Responsabilizar-se pelos vÍcios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por

todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a

fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a

descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos

sofridos;

9.8. Quando não for possível a verificação da regularidade, o contratado deverá entregar ao setor

responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes

documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos

tributos federais e à Dívida Ativa da União;3) certidões que comprovem a regularidade perante a

Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado;4) Certidão de Regularidade do FGTS

- CRF; e 5) certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

9.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias,

fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a

responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;

9.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência

anormal ou acidente que se verifique no localda execução do objeto contratual.

9.11. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de

terceiros.

SEToR DÉ LlclÍAçÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê ns 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000
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9.L2. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;

9.13. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei

para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as

reservas de cargos previstas na legislação (art. 115, da Lei n.e 14.133, de 2O?l\;

9.74. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do

contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo

único, da Lei n.q 14.133, de 2027]l

9.15. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do

contrato;

9.16. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de

sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o

atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art.

LZ4,ll, d, da Lei ne 14.133, de 2OZ!.

9.77. cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as

normas de segurança do contratante;

9.18. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento

congênere.

9.L9. Não permitir a utilização de qualquer tra ba lho do menor de dezesseis anos, exceto na condição

de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de

dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

10.

10.1.

cúusurA DÉcrMA- GARANTTA DE ExEcuçÃo

Não haverá exigência de garantia contratual da execução

CúUSUTA DÉcIMA PRIMEIRA - INFRAçÕES E SANçÕES ADMINISTRATIVAS

Comete infração administrativa, nos termos da Lei ns 14.133, de 2027, o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

11.

11.1

Página 36 de 42
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b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f) praticaÍ ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer naturezaj

h) praticar ato lesivo previsto no art.5e da Lei ne 72.846,de 1s de agosto de 2013

i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não

se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2e, da Lei ne 14.133, de 2O2Ll;

iii. Declaração de ínidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas

nas alÍneas "e", "f', "9' e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e

"d", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5e, da Lei nq 14.133, de 2021).

iv. Multa:

1. Moratória de 1% (um por cento) por dia de atrãso injustificado sobre o valor da parcela

inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

i. O atraso superior a 90 (noventa) dias autoriza a Administração a promover a extinção do

contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o

inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 202L.

1.1.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação

de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9e, da Lei ne 14.133, de 2021)

SÊTOR DE tlCITAçÕES (licitacao. can a pi@gma il. com)
Avenida Joaquim Íetê ne 336, Centro, Cânapi/At, CEP: 57.530-000
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tt.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

ii. lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b",

"c" e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade

mais grave (art. 156, § 4e, da Lei ne 14.L33, de 2O2Ll;

r
n



I
I

*§ E FEtr§fi â. lvl a", hl t c I srÂ. t-

rtr!íiP^a ÊractÀ! tr^.r^u-r§ É PitocaústH,

PREGÃO EtÊTRÔNICO N9 02/2025

11.3.1. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a

multa (art. 156, §7e, da Lei ne 74.733, de 2OZtl.

11.3.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prâzo de 15 (quinze)

dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei ns 14.133, de 2021)

11.3.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8e, da Lei ne 14.133, de

202!1.

11.3.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.

L7.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que asseBure o contraditório

e a ampla defêsa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art.

158 da Lei ne 14.133, de 202L, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

11.5. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1e, da Lei ne 14.133, de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e

orientações dos órgãos de controle.

77.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei ne 14.133, de 2021, ou em outras leis

de licltações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na

Lei ns 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o

rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

71,.7. A personalidade jurÍdica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com

a buso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato

sETOR DE LICITAÇÔES (licitacao.canapi@gmâil.com)
Avenida loaquim Tetê ne 336, Centro, Canâpi/AL, CEP:57.530-000
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ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa

jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa

jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de

direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei ne 14.133, de 2021).

11.8. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas,

para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro

Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da

Lei ne 14.133, de 2021).

11.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei ne !4.733/21.

11.10. Os débitos do contratado para com a Admlnistração contratante, resultantes de multa

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou

parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de

outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na

forma da lnstrução Normativa SEGES/ME ne 26, de 13 de abril de 2022.

12.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do

contratado:

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas

admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.

72.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do

prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artiSo 137 da Lei ns 14.733/27, bem como

amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

SEToR DE LICITAçÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida .loaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000
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L2. CúUSULA DÉC|MA SEGUNDA- DA EXflNçÃO CONTRATUAL (art.92, XIX)

fz.f. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso

ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a

conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma

fixado para o contrato.
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PREGÃO ELETRÔNICO N9 O2l2025

1.2.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

L2.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a

extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

12.3.2.L. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizãdo

termo aditivo para alteração subjetiva.

12.4. O termo de extinção, sempre quê possível, será precedido:

12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

12.4.3. lndenizações e multas

72.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilÍbrio

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório

(art. 131, caput, da [ei n.e 14.133, de 2021).

72.6. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza

técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade

contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na llcitação ou atue na

fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha

reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso lV, da Lei n.e 14.133, de 2021).

13. cúUsUtA DÉCIMA TERCEIRA - DOTAçÃO ORçAMENTÁRIA

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos

consignados no Orçamento Geral do Município, na dotação abaixo discriminada:

XXXXXXXXXXXXX

14. CúUSULA DÉCIMA qUARTA - DOS CASOS OMISSOS

14.7. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei ns

14.133, de 202L, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições

contidas na Lei ns 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais

dos contratos.

15. CúUSULA DÉCIMA qUINTA - ALTERAçÕES

SETOR DE LlclTAçÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Íetê ns 336, Centro, Canapi/AL, cEPr 57.530-000
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15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei ne

t4 .I33 , de 2OZL .

75.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou

supressões que se fizêrem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial

atualizado do contrato.

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo adítivo,

submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada

necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer

no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei ns 14.133, de 2021).

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei ne 14.133, de 2021.

1G. cúusul-A DÉcrMA sExrA - puBr-rcAçÃo

16.1. lncumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contrataçõês

Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2027, bem como no respectivo sítio

oficial na lnternet, em atenção ao art.91, caput, da Lei n.s 14.133, de 2021, e ao art.8e, §2e, da Lei n.

12527 , de zOlL, c/c art.7a, §3s, inciso V, do Decreto n.7 .724, de 2012.

L7. CúUSULA DÉCIMA SÉTIMA- FORO

17.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Canapi, para dirimir os litígios que decorrerem da execução

deste Íermo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1e, da

Lei no 14.133/21.

xxxxxxxxxxxxxx

Representante legal do CONTRATANTE

xxxxxxxx
Representa nte legal do CoNTRATADO

í. \r^
4

sEToR DE tlclTAÇÔES (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida.loaquim Tetê ne 336, Centro, Canâpi/AL, CEP: 57.530-000
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Canapi, de xxxxxx de 2025.
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ANEXO IV

DECTARAçÕES EM 6ERAL

A empresa .... inscrita no CNPJ ne ... estabelecida

na ... por intermédio do seu representante legal abaixo assinado, DECLARA sob as

sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei:

a) Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3'da Lei Complementar ne 123, de 2006,

estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts.42 a 49, onde na

presente data, enquadra-se como: (...MTCBOEMPRESA, conÍorme inciso I do ortigo 3e dd Lei

Complementor ne 123, de 14/12/2006 ou EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inciso ll do

ortigo 3o do Lei Complementor ne 723, de u/12/2006), (QUANDO FOR O CASO);

b) Que está ciente e concorda com as condições contidas no editale seus anexos;

c) que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos

direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta

vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de

habilltação definidos no instrumento convocatório;

d) que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do

artigo 7', XXXlll, da Constituição;

e) que não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o

disposto nos incisos lll e lV do art. 1a e no inciso lll do art. 5e da Constituicão Federal;

f) que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado

da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas

g) que tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento

das obrigações objeto da licitação.

h) que cumpre os requisitos estabelecidos no 16 da Lei e 4.1, 3 de ZO21 quando se tratarart

de licitante organizado em cooperativa.

Cidade,_ de de 2025

(representante legal do licitante, no âmbito da licitação,

com identificação comPleta)

sEroR DE LlciTAçÕES (licitaca o.ca na pi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê ne 336, Centro, Canapl/AL, CEP: 57.530-000
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os interessados poderão retiraÍ o Edital através do site:
wr{,'w.bnc.org.br e se credenciarefi junto ao BNC- BOLSA
NACIONAL DE COMPRA.S, no endereço http:/,/bnc.org.br/sistema,
fone: 4l 3557-2301 e/ou Celular/ whatsapp: 41 99136-1671, e-lr.,aill
contato(@bnc.org.br ou através do site
http://www.canapi.al.gov.br/lai/32/Edital-de-Licitacao

lnformações pelo e-mail: licitacao.canapi@gmail-com

Canapi/Al, 23 dejaneiro de 2025

KAREN VÁNESSÁ HENRIQUES
SecÍeúria Municipal de Administraçào

Publicâdo por:
Gilmo Malta de Menezes

Código IdentiÍicâdor 225F 9F 5C

SECRETARIÁ MUNICIPÂI DE ASSISTÊNCIÀ SOCIÂL
EXTRÀTO DO CONTRÁTO N' 15/2025

EXTLA.TO DO CONTRATO N" 15/2025

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÀO I3/2025;
Fundam€nto Legal: art. 74, inciso V, § 5', inciso II, da Lei 14.133 de

''de âbril de 2021.
ltTAtANtE: MUNICÍPIO DE CANAPI

'iíntratado: Ernândo Silva de oliveira
Objeto: LocaÇão do imóvel situado na Av Joaquim Tetê, 889 Centro
- Canapi/Al, tendo como finalidade precípua o funcionamentô do
Bolsâ Família, em atendimento a solicitaçào da Secretaria Municipal
de Assistência Social do Municipio de Canapi/Al.,
Valor Mensal: R§ 1,400,00 (um mil e quâtÍocentos reais)
Vigência: 3l de dezembro de 2025
Celebração: 11 /01/2025
Signatiíios: Josélia Melo de Lima e Emando Silva de Oliveira

INEXIGIBILIDADE DE LTCITAÇÂO O4l2025;
Fundamento Legal: arl. 74, inciso V, § 5', inciso II, da Lei 14.133 de
r" de abil de 2021.

NtrAtâNtC: MfINICÍPIO DE CANAPI
vLontrâtado: Mâriâ Luciâ Soares dâ Silva

Objeto: Locaçâo do imóvel situado nâ Av. Joaquim Tetê, 59-
Canapi/Al, tcndo como finalidade precípua o funcionamento do
Almoxarifado dâ Merenda Escolar, em atendimento a solicitação da

Secretaria Municipal de Educação do Municipio de Canâpi/AL..
Valor Mensal: R$ 1.ó00,00 (um mil e seiscentos reâis)
Vigência:31 de dezembro de 2025

Cetebraçãoi 13l0l 12025

Signatririos: Josélia Melo de Lima e Maria Lucia Soares da Silva

Publicâdo por:
Gilmo Mâlta de Menezes

Código Identificàdor:9E76AB9E

SECRXTARIA MUNICIPAL DE EDUCACÀO
EXTRÂTO DO CONTRÀTO N'14/2025

EXTLA.TO DO CONTR-A.TO N' 14/2025

SECRETARIA MTJNICIPAL DE EDUCACÀO
EXTRÂTO DO CONTRA.TO N' 05/2025

NI XICIBILIDADE DE I lClT{( ÃO l2 2025:
Fundamentô L€gal: aÍ. 74, inciso V, § 5'. inciso II, da Lei
l'de âb 1 de 2021.
Cont.atante: MI]NICÍPIO DE CÀNAPI
ContÉtado: Mària Eduarda Vâlença Alves

14.133 de

,l

7objeto: Locação do imóvel situado no Povoado Carié, s/n -
Canapi/Al, tendo como finalidade precipua o funcionamento de uma
creche, em atendimento a solicilâção da Secretaria Municipal de

Educaçào do Municipio de Canapi/4l.,
Valor Mensal: R$ 1.912,00 (um mil, novecentos e doze r€âis)
Vigência: 3l de dezembro de 2025
Celebração: l'7 I 0l 12025

Signaúrios: Joséliâ Melo de Lima e Maria Eduarda Valença Alves

SECRETARIA MUNICIPAL DE §AÚDE
EXTRATO DO CONTRATO N" IO/2025

EXTRATO DO CONTRATO N' IOi2O25

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÀO 09/2025;
Fundamento Legal: art. 74, inciso V, § 5", inciso Il, da Lei 14.133 de

l' de abril de 202I.
Conuatante: MTJNICÍPIO DE CANAPI
ContÍatador Jose Eduardo Silva de Souzâ
Objeto: I-ocação do imóvel situado na Rüa da Creche Nova S,N -
Canapi/Al. tendo como finâlidade precipua o Funcionamento de um
centro de Atenção Psicossociâl (CAPS), eÍn âtendimento a solicitaçào
da Secretaria Municipal de Saúde.
Valôr Mensa| RS 2.200,00 (Dois mil e duzentos rêais)
Vigência: 3l de dezembro de 2025
Celebraçào: 13 101 12025

Signatários: Josélia Melo de Limâ e Jose Eduardo Silva de Souza

Publicâdo por:
Gilmo Maltâ de Menezes

Código Identifi cadorr3BSCDT0C

SECRf,TÀRIA MUMCIPAL DE SAÚDE
AVISO DE LICITAÇÃO

ÀVISO DE LICITACÃO

o MIINICÍPIo DE CANAPI. affavés da Secretaria de Saúde. avisa
que realizaÍá liriuções conlorme resurno:

MOdAIidAdc: PREGÃO ELETRÔNICO N' O2l2025 (BNC- BOLSA
NACIONAL DE COMPRAS)
Objelo: Aquisiçâo de veiculo de transporte sanitririo eletivo, com
acessibilidade, para atender pâcientes que fazem tratame.to fora do

domicílio, nos termos da Emenda Parlamentàr 27260002.
Tipo: MENOR PREÇO.
Datâ e hola da sessão de disputa: 07/02/2025, à 09:30h (horário de

Brasília).
LoCAL: Sistenu eletrônioo do BNC - BOLSA NACIONAL DE
COMPRAS, através do site \r.\rnv.bnc.org.br.
Os interessados poderão Íetirâr o Edital através do site:

www.bnc.org.br e se credenciarem junto ao BNC- BOLSA
NÀCfO:'IAL DE COMPRAS, no endereço hftp:/Ànc.org.brsistema,
no Portal Nacional de Compras Públicas

https://pDcp.gov.br/app,/editais?q:&status:recebendo proposta&pagi

na=l; ou através do site http://www.canapi.al.gov.br/lai/32/Edital-de-
Licitacao

M ILE NO GO NÇAL VE S FE R REIXA
Secretiirio Municipal de Saúde

Publicado por:
Gilmo Malta de Menezes

Código Identiíicador:024 I 0CCF

LXrtu{t o Do co\TR ATO \" 05 2025

Álagoas , 27 de Janeiro de 2025 . Diário Oficial dos Municipios do Estado de Alagoas . ANO XIt N'247E

Publicado por:
Cilmo Malta de Menezes

Código IdeatiÍicrdoÍ:8C054F9C

Informações pelo e-mâil: licitacao.canâpi@8mail.com

Cânapi/AI,23 dejaieiro de 2025.

Publicado Porr
Gilmo Malta de Menezes

Código Id€ntiÍicador:064DF9 1 9

\\,q,-rv.dia omunicipal.com.br/amâ 25
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Nq 19, terçâ feirâ, 28 de janeiro de 2025

âpr.sent ú o valor Slobal dê R9 3 06r 771,52 lrés milhõs, setsenra é ufr nil, selecentot
. sct..tâ e um /c.is e ci.quenla. doú.e^rãvos)c nà úê5ma ordên, lloMOtoGO, em
todor ôs §êu5lermos, paia que sú.ta.eus ruridi.os e lésaú efetos e, êe.onseqúéncia.
oótâçàÕ orçámenráriá Pioielo/Âr'vidâdes 44.90.5100 - obrãs e óíâiaçô€s e Êó^tê 3e
Re.Ldo: aoNvÊNo Nr 914663/2021 - MrN§IÉfi O O^5 clDÂOÉs

Má.Jo . Fã ÂC 2l d. ,ãr.tro dê 2025
rO5É -lJrl GOMES OÂ COSIA

PÍefêiro

PREFEITURA MUNICIPAL OE RODRIGUES ALVES

PRTFEITURA MUNICIPAL DÊ CORURIPÊ

IDITAL ot C8ÁMAMEí!To púBLtco ! 3/202s

o MUNrciPro oE coRURrPE, por niéio dâ c.ô6lào d. sêlêção d. Pârcêrià.,
ioína !!bli.ê i.b€dura dô ch.màmento Públ.o ns m3/2025, procsso.dmn(úalivo ns
0190499/2024, qle lêm Dor obletivo estabê e.eÍ o .on,unto dÊ Élêhenros ne.êrsánô! ê
(iclent€s para sÊlê.lonar Organ'zâção dá soci.dàde Crvil iOSa) :nteresFdà .m ceJebra.
pãrceria ôm ô Muíicipiô dê Coturipe, Eãíà à inslauração e operrclona iàçio de PÍograma
de En.i€ntiràção dã Geslão PãlÍmon'al, poÍ ôeio d. erecurào de âtrvidad€ (sêdlço
pê.hanenre c coôtnuo), vrsando 8áÍantt o ôlcàÀce d€ mêtar e resuhadct 

^a Sesrão

'nlê8ràdã 
do p.Ílmô|io púbrlco hun'.ipâ|. Dara d! se5são dê lbenura:23/02/202t, à5

mloh ho.áÍio d€ êraília Localr aedrrôÍo dà s?crêt..a Munlcpal de Êdurãção dê
corurirê at, locôhrado ná Rua lndollo 5imóe5, no 431, ce.tÍo, ctpr 57.230 0o0, coturire-
al l.íoÍmâçõ.§ e obrênção gratulà do Edn.l àtrâvé! do ê ôail
sup.r^lenden.'ári. acao@temad.oíurip. alrov br

avtso ot Llor çio
PircÀo PRrsÉNctAL N. 2/2t25

oRcÀor Preteú rã Muni.ipâl de nodrisuês A(Es
Dará o€ Áne.iurar 07102/2025
Horário: 09H00MlN
Edltal dôponivel a paíÍ do dia 23 de janêko de 2025 a 07 de fryerêro c.

202s rc rile: h$p://!íêmâ. l.ê ãc 8ov brlp.a.ldãs
c tâ ces/lrnpi //www. rôd ri8 ue5a lves. â.. sor'. b,/ I'c n..âô d. â.oÍdo coh a íêsolução n 129,

d.05 dê de:!frbro de 2024, e'íàil cpl@r.!Íi8uesêlve'3csov bÍ, râmbém podeía.er
reÍirad. dirêto no setoÍ dê lictaqões e coíiratos. or pelo sit.:
M Ddriau.§àlv.r à..cov br

Lo.. dê ôbeÍturã: PÍ€a.itura Muntioal de RodriÊ!€s Âlv€r ' ralâ dê re!.iô.r dê
li.tràçào,:v !ão lo*' n! 7a0, . .êntro' R.dnguêr Ár.s ..p: 69.935{m, t.lêÍo.e:
10..5a) 33,121175

objetoi Contárâção d. pé$ôás jundlcô5 pâra rohec'm.nio de Auâ mrn€rãl e

RôdriEUe. alves . Á.r., 27 de jãn€no d. 2025
NOÊ DE MELO ROOR]GUEs

orfgôe rô

ESÍADO DE ÂLAGOÁS

PR€aEtÍuRA MUNtctPAt DE BELÉM

€xTiÁÍo Da §EGtSTio 0f pRÉços

DROaESSO:11230035/20?4. Modalidadê: pregão aletrónicô rvs r912024 - rr CNAMÂDA.
sRp ôB]ÊiO: ,e86úô de p.eço. parà êventual rquúrçiô, !ôb d.màndã, dê .Õmbusiveis
.m gêrâ! vi.ándô â1êndeÍ a! n€cÉtsdâd.s dàr sê.rêtãí.r r!ni.ip.6 Oata da
Honrologãção: 24101/202s. vinitia: 27 lclzazs â 27/ov?o26 torn€ce.lores e dês.ónlo§
Rêgi5rradosr auTo PosÍo MANGUÊ]RÃO |IDA, CNP.] 15.706489/0ÔOt-99, desconro
reB'rtÍódo sobíe . táhela ANP do mês ânrerioÍ. Gásólin: cômlm . 1rí; ttanôL - 1,5% 5 Â
0À SlrvÁ E ciA LÍoA, aNrl 69 999156/0@1{3, des.onto regnnado sôbrê â t.berô ANp dô
mér ânterio.: D'erei 510 1%, o'esé siôo L2s9a

EXÍiÂÍO ff ntGrÍRO DE pRrçOS

PnocEsso, 10300045/2024. Modàlldade: prê8âo El.Íônrc. Nq 20/2024 snP qBlÊÍo:
RIG'5IRO DF PqTçO\ PAPÀ LVLNruÀT AOÚI5(ÁO, \OB DfVÁNDA, DF GÉNLAO'
Àt'v1í !I c'ot r(OI rr í aRI ó/, 0à'd dá'{oru os.çáo' \ h\ t to), \ eên.,õ ) ) la1 I 2o2\
à l2l0v2025. Fornecedore! € vaio.er Regisl..dot: FRÂNXLiN 0t A5SIS M€I{€ZES 9LvÂ OOS
sÁNÍoS 06793422c99. CNPJ 27.793.731/o@175. com ôs ite^5, 4 € 5 no vâlôr tot.rde RS

172 500,00 {.ento e serenta e doÀ ôile quinhrnlô! rêak) t M DE o slLVÁ coMlÊClO,
CNpl 3l:95 306/0001-35. .om or ltens: r. 2, ], 6- 7, 3, 9, t0 e 11 no valor rotal dê nS
323.025,00 {t'.zonros e vinte e oto mil e vink e dn.o r.ais)

PREFEITURA MLJNICIPÁL DL CANAPI

AVTSO OE L|CÍÍAçÁO
Pnr6r{o ELíiô rao [r 2/2025

c MUNlcÍPro DÊ çaNAP, atrâ!és dâ seíetã.i. de 5.údê, avEa que íeã1ft.á
rrcirãçóês conlormê rêsumô: Modàr'dâde: PR€GÀo ÉLETRÔNrco Nq 0212025 (8NC 3O|SA
NAcloNAl oE coMPRÁs) cbjeto Âquis ção de vei.úlo de r6n5Dodê s.úío êlênvÕ, .oh
ã.Érebilidedê, pàrà àlê.deí pãcrcnret que íàzem tÍatameíto forà do domicilio, nor temos
dà Êmendâ Pâràmânrar2ll6l{Xr1. Í,po: MÉNOn PREçO. Ôatâ e horâ dâ sêr€ô dê dÁputâ:
O7l02/202S,,! 0930h (ho.á.io de 8Íasí|a). toCAL SÉ1ehâ.iêÍônicô dô BNc. BolsA
NAcloNÁL DE coMPRAs. ãrrâvés do si1€ !vww.bn.or3 br 05 rnteÍessàdós poderão Í€tiÍãr
ô Ed,lal ãlíàves dô rtê: wb corc br ê se cÍédên.iarêm júntó âô BNc- BotSÀ
NAcroNÀL DE (oMPÊ45, n. endeÍêçô hftp//bn.oÍgb./!n€mó..o Por.J Nô.ionál de
comprâs Públicts
htps://pn.D.Bó! bÍlappleditarr?q=&íatu§=rccebendo proposr.&pâ8'nâ=1; ôu Àkâvé! do
slr. http //a,ww cànàpi.lr.Eóv brl ãll32lEditar de-Licitacâo loforúaçõê! peró ê màlli
licilacôo.ânapi@g âücom

cânãpi/Âl, 23 de laneno de 2025.
M]ÚNO GONÇALVEs FÊRRTIRA
Sê.rerá.io Mulclral de s.úde

Âvrso DE LroT çio
PRÊ6Âo ErEÍRôxrco Ne 4/2025

C ML\'Liolo Ll !Á\Ào' ôna/€! dê sêr'p,ãnà de Adm " {r dr,.io, .r!c q"e
Mcdildádê pÊt(,40 id rqôÀ co \o o4llol( 8Nr.

3ol5Á uAcloNAt oE coMPRÀs)ob,erc, âegtto d. pr.çôs pârê aq!6Éo de F!le'lô6 de
con5trlqão, pârâ àiender as dÊmandas seto.ais dãr Se.r.tariês Muôi.ipãir dô Mú.lnpio de
cln,pilÁl Ípo MtNoR PRtço Dàla e hôrâ da sê*ão dê dispúta: 1210212025, àr 09:30h
{hÕ.aÍio d€ 3Í3rilià) LocÂLj sisrema êlêlrônico do âNc . BOTSA NÀaloNAL DÊ coMPflAt
àirávês do sne wwwbn.o.gbÍ 05 'mer.ssador 

pod€rãô rêrirâÍ o Edtalárrãvét do sire:
wwbn.Õrg.br e se.reden.ia.€m Junto ao 8NC- BO|SÁ NÁCIONÂL DE COMPRÁS, no
.ndÉíeçô http://bnc oíS brlsistêmã, íone: -11 3557-2301 €/ou cêlúlârl whâkàpp: 41
99t3Ç16t1, e marl .ontaro@bnc.or8 hr do srlé
hxp //@ can.plilÊov.brllôy'3?/ÉdiiákÉ úc icào rnloím,çõet pe o e mair:
lictrâcão.âhàpi@)Bmâil côm.

cânàp/aL, 2.1de l.n.iro de 2025
XÂRÉN VÀNEs'A HENRIOI]E5

5êcÍêiánà Municip3l dê Âdnrlni!tr.ção

PREFEITURA MUNICIPAL DE CARNTIROS

avrso Dr ucrrÂçÃô
PREcÂo ElFÍiôNr€o Nr 2/ro2e siP

a P.ele'túra dê aa.netos, ê!tàr.á rê.tràndo iicltação ná modâld.de PÍ4ão
ÉlêrônLco 

^q 
m2/2025-SRP. Objê1o: Rêgistro de prcçôs pàÍà iuturâ e evehluâl aquúiçãô dê

cohbBtiveú Âutóhotivôs Drrâ/Horário: 10 de íêvêrêiro de 2025, às 13:mhr lhorário dê
BÍaília). o €dital en.onham{e à ditpÕ.içâo dos mteressãdos no rtê

DeBâú ldlormâçóêe p?lo í.nê {a2) 99315.352ú.

Carnêrôí/Â_1, 27 dé ta.eiro de 2025.
]OS' GILSON DA PAZ

PrêEoêtro

Eníato do l! Ierno adirNo ào conúaro ne 031/20?4i PÍo..sso ÁdBin6Íârivô ns
2t9/7024: t.t itôçr.t concoÍênc,ô íe 9c001/20u4; ConÍaro no 031,;2024; aontãlantê:
MUNrlplo Dt GIRÂIJ OÔ PONCiÂNO/Á! CNPr n§ 12 207.535/000161, repre*n§dô poÍ
Ozvid iamor d. &íos P.êÍeilor CohtÍaladê MAGALHAES CONsÍRUCOES E ENGÊNHARIA
LToA - EPP, CNPI n! 45 943 606/00r.]1-07, reorÉsenlada pô. GettrlÕ Mã3no Mà8âlhães
lu.iôr- repí.sêntãôt. l€salr objêro: o p'ese.rc teímo aditro tenr por objeto. revisão do,
vilôÍês conlrôtoãtr, om ,únd.henl. no5 aaiBos lI4 ê 12t da Lei .e 11133/2!21, cújo
obiêlo do.o.Íato é à Co.lraiãçáo êsp{iãlizãdà pãrà.rê.utã. leto,Ços dp constr!çàô de
umã llnrdãdê 8áeci dê §àudê, localiz.dâ no 8.trÍo Toíões no Mlriciero de GÉu do
Pón.iáno/Âlr Do vãlô. O.o^trãtô q!. tinhà và]or da contrãtàção de R§ 1?79.002,55,
pàÍsà â teí ô vâ[Í n, coítÊlâçào de nS 1.474 355,92; D.là dp ãsrnatuía 30 dc dê?€mbrô
dc 20!4; Fundãm.ntaçàô legal: tér nr 14.133/2021

[rtraro do 1! Têrno Àditivo êo Co^trâlo n! 034/2024; pÍo.ê<so AdúhÉÍàlivo n!
!l9a/2024: L'.'trçào, Co.corênciâ ne 9O0Ol/2014i côhlr.lo ne o34/2o24; ConÍarlntt:
MUM(Ípro oF GrRÀu oo poNcraNo/AL cNpr n. 12207.516/0(0r'61,.eprêEnràlo pôÍ
oavrd Râmôs d. Bâro§ - P.êt iroi conksràd. MÁGÀLHÁts coNSÍRUcoES E €NGaNHARTÀ
LTOA - ÉPP, CNPJ n! 45.9À3.606/0@1-07, represênladá por Getul,ô Magno Mâ8alhàês
lunio., repíesent..rê legal; Obl€ro: O p.erenrp !êrmô âditivo rêm por ôblêro a íev o dos
valoÍes.onÍêtlrlr, côm tu^damenlo nos ã i3os 124 . 125 da tei ne 14.133/2021, .ujô
ôblêlo d. .onrrâto é à Contrãlãçio espêci.lizadâ p.É erecutà. têtu'ços d€ ConúuÉo de
uma Unidóde B ica de 5aúdc, ô.ãlizãdã no 

^rscnbmento 
Fãrcndà P3Íaná, no Municioio

d. 6líãu d. Poncràno/,\L; oo vnlor: o (ontrato quê tinhr viloÍ da .onÍá1ôçio de R5

1269.000,00, pa$ã â têr o vôlor dà .ôntràta(âô dê RS 1c31.933,49j Carâ dê âulnailra:
30 de deleúbru dê 2024, Púndamentàçâo le8ãl: Ler ne 14.113/20:11
Republaçã. por in.oíeção do.riginal, publÉrdâ .ô Ciáriô oÍl(ialda llnião, ne 15, dc 22
dê jâneno de 2015, seção 3, páBinàs 174.

PRETTITURA MUÍIICIPAL DT IGACi

avtso oE susraNsÂo
pÂrcÁo ELErRôNrco Íve 2/2025

o Preaoe& do Muni.ipi. dê l3a.rÂ1, .o usc dê e!ã! ãlÍibuiçõ.e 
'níorma 

que
firâ gUSPÊNsO o PRÉGÃo !!ÉTRôNlco Nq or202s, curo objêro. o Regislro dê prêços pâ.á
ãqukiÉo dê m ê.iàl dê 6nrrrução, lis.ndo. iêrificâçâo dó Íér@ de ReleÍé.cà

ccr!.pê/À1,_24 de janê ro dê 2025
cÉctLra arÀrot GoNçÁrvEs cosTÂ
M€mbío dâ Comústo de SeieçãÕ

PRE'EITURA MUNICIPAT OE GIRÂU DO PONCIANO

EXTRÁIOs DE T€RMOs ADITTVO'

rsa./Ár, 27 de jãnetrô de 20?s
6ILMÁR PEORO OO NASC MENTO

Pr*o. ro

PREFEITURÂ MUNICIPAL DE LIMOEIRO DE ANADIA

avtso ot ciEDEt{clÀMEt{To púBa.tao Nr t/to2!

orsPÉNsÂ ÉLÊTRôNtcÀ Ne 1a/2024
PROCESSO: 2014 aGM l0 2015210731

OBltÍO: Áquisição dé Mate.ô6, arendendo a tohcilaçao da Secrêlânâ
Municipal d€ Âr!5Éôcia sdial, 3 llm de tup.r 3s dêaãndàr deltinrdàs ãoi óÍeãos e
ennd.dês do munlcip'o.

ACOtHlMÉNrO OÂS PROPOSÍÂS: NÉ O AÃ B/O2/ZA2\.
Hórárió da Êaee de Lancês: 0arl0 ás 1r30h.s
Oblençãô dô Edilâl hrlpr//M.pàrig!ê8.â, sov 5i e http://M.hÂc.ór8.ú.
lníorô.çô$ peL e ô.il: licnãc@: cplpàripuera@gm.il .om

oBlEÍo credênciamento de Microêmo.eêôdedorer hd8iduais . MEI'S Do.
mêo de châmãmênto Públto, para prcstaçâo de retuIços esDeciàlnãdóe êm produtos de
padâm e coní€itaÍià. para as se..etaliai do Mun'.ipio dê L'moeto de Án.d,à Â!

ABERÍUiÂj 2A dê jan.trô dê 2029, às 10:0Oh Ího.àíio locar)
|NrOÂMAçÕES: hfoha{ões drponiveÉ f,a sede do depaôamef,tô d€ 1i.irãçôat,

locâli:àdã õa R!à Prêç. aoã Vistô. n' 2c, cenrÍó, Lim&no dê Ânàdià/al dê *gu^dà .
s.ra dà! 3h às 13h, ou à!ravé5 do e.mail licilàcàc(nlmoêtrodeênàdrá ãlgov b. ;
cFl.no!€stemlos@gmail..om, e Êdilaldkponlvél no site: hltp://liroeirodeânãni. a 8ov.hÍ;

l,ó@ro dÉ Anãdiâ/Á1, 27 de iãneúo de l02S
rÁMÊ§ MARI '.N FERN€IRA BÀRBOsA

PREfEITURA MUNICIPAL DE MAR VÊRMEIHO

Âvlsô DE ucrraçÃo
,nÉGÀo ElfrRô,,üao xr 6/2o!4.r,5iP

a Prêíeitura de MaÍ verm€lho, eíàrá reahrãndô ô rcitáçàô na modálidade
Pregáo El-"Íônró n! 006/202'1.1-SRP - Tipúr Ma'or Pe(e.rual de D*3ohro por 

'tém.Obieto: Re8i5rro dê p.éçós páí, futura e eventuál aqu6içâo par.êladâ é (ôfrín!ã dê
cômbusiívêi! Àutomotúós oarà/Hoiário: 11 de l€vêrênô dê 20a5. à. 1o:mhs (hoíáno de
Brasilia). o ÍdirâL ê sêus Ânêro! êícônÍàm ç à dispsigãô d4 inlerQssâdo! nô sitê
http://bm org.h//, â partir dãt lormhe € no poriâl do mu^lcípio, rrávé! dô.itê
úvw.õaÀgmelho..l.gd.b.. Derais info.nações pelo Ionê i31) 99315-3520.

Már vêrmêlhô/Al, 27 dê lãneío de 2025.
)osÉ souzÁ oot saNtos

Prê3o.ro

PREFEITURA MUNICIPAL D€ PARIPU€iRA

Âvr50 DE DlstEtlsA aLstRollraÁ

tcPr60(*
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PÍcsidente

Publicado pori
Helena Ccciliâ de Abuquerque Lucena

Código Identiíicâdor:AA0B8ÂC4

SECRf,TARIA MUNICIPAL DE SAUDE
EXTRATO DE CONTRATO

MUNICIPIO DE CAJUEIRO/ AI
RI.:SULTADO DA DISPENSA DE LICITAÇÃO
Processo n'08/01-l I /2025- Dispensa de licitação í'01/2025-
FundamentaçãoDispensa de Licitação, nos termos do aÍI. 75, II, dá Lei
n' l4.l13/2021 objeto: aquisição de guichê. Segue resultado:
.SUPERMERCADO SÂO LUIS LTDA, CNPJI 25.696,066/000 ] -99,
apresentou pÍoposta no valor global deR$ 18.043,95 (oito mil cento e

sessenta e seis reai§ e seis centavos), efi râzão da empresa ter
preenchido os requisilos de habilitâÇão c qualificação mínima
neccssária exigidos no teÍmo de referência, desta foúna a rcferidâ
empresa esú HABILITAD, VENCFIDOR,{

.- EXTRATO DE CONTRATO
Processo n'08/01-l lr'2025 DISPENSA n$l/2025 Fundamentação
Legalr Lei Federal n' 14.133/2021. ContratadoistrPERMERCADO
SÀO LUIS LTDA, CNPJ: 25.696.066/0001-99, apresetrtou ploposta
no valor global deR$ 18.043,95 (oito mil cento e sessenta e seis reais

c scis centavos) yigê,rcrà: até31/1212025.
Putrlicâdo por:

Carlos Andre da Silva Souza
Código IdentiÍicâdor:59421 868

7/,;
SECRETARIA }TU\ICIPÂt- DT] AD]\íINISTRÀÇÃO

RITIFICAÇÃO DE PI BLICAÇ iO

RETIFICÀÇÃO DE PUBLICAÇAO
Na publicação do Diário oficial dos Municipios do Estâdo de
Àlagoas, na edição no 2478, paginâ 25, no dia 27101/2025, onde se lé.
data e hora da sessão de disputa: 07/02/2025, às 09:30h, leia-se: datà e

hora da sessão de disputa: l7102/2025, às 09:30h.
Püblicado por:

Gilmo Malta de Menezes
Código IdentiÍicâdorrESBD4 I 89

SECRETÁR]A MUNICIPÀL Df, EDUCACAO
EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO {)ITIVO AO

CONTRÁTO NÔ 57l2024

EXTRATO DO PRJMEIRO TERMO ÀDÍTIVO AO
CONTRATO NÔ 5712024
Fundamento Legal: ArÍ. l', dâ t-ei Federal n' 8.245191, Cláusula
oitava do Termo Oíginal;
L,ocâdor: MUNICIPIo DE CANAPVAL
t caúrio: Sâlatiel Esdras Nunes Vieira,
Objeto: Contrato de Locação do imóvel, localizado nâ Ruâ Dom
Pedro ll, n' 212, l' andar - centro - Canapi/Al, teído como
finalidade precípua, o fi.rncionamenlo do conselho municipal de

Educaçào;
Vigêícia: Até 31 de de

EST{)O DE ALAGOÀS
PRETEITURA MLNICIPAL DE C.4NÀ}I

ESTÂDO DE ALÂGOÀS
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPELÀ

SECRETÀRIA MIJI{ICIPAL DE ADMINISTRÁÇÃO
A!'rso Dtr r,rclTAÇÃo

AVISO DE I,ICITACÃO

o MUNICÍPIo DE CANAPI, através da Secretaria de Administração,
avisa que realizará licitações conforme resunro:

Modalidade: PREcÃo ELETRÔNICO N'04/2025 (BNC- BOLSA
r-.IACIONAL DE COMPRAS)

objetoi Regisrro de preços para aquisição de materiais de construção,
para Àtendú as demandas setoriais dâs Secrctarias Municipais do
Municipio de Canapi/AI
Tipo: MENOR PRLÇO.
Data e hora da sessào de disputa: l2l02l2OZS. às 09:30h (horário de

Brasiliâ).
Iôa^I.: Sistcmâ eletrônico do BNC - BOLSÀ NÀCIONAL DE
COMPRAS, através do site www.bnc.org.br.
os intercssados poderão retiraÍ o Edital aüavés do site:

www.bnc.org.br e se credenciarem junlo ao BNC- BOLSÀ
NACIONAL DE COMPRÂS, no endereçt) http://bnc.org.br/sistema.
fone:41 3557-2301 e/ou Celulâr/ Whatsapp: 41 99136-7677, e-majl:
contâto(@bnc.org.br ou através do §ite

http://wwv.câíapi.al.gov-br/lai/32 /Edital-de-Licitacao

Informações pelo e-mail: licitacao.canapi@gmail.com

Canapi/AL. 24 dejaneiro de 2025.

KAREN VANESSÀ HENRIQUES
Sccrctária Municipal de Administrâçào

Publicado por:
Cilmô Maltâ de Menezes

Código Identificador: I CB41CE5

CÂMAR{ MUNICIPÀL DE CAPELA
EXTRATO Do CoNTRATO OO1

Processo Administrâtivo N' 0102.005/2025
Irerigibilidâde de Licitação N" 001/2025

EXTRATO DE CONTRATO

CONTRATANTE: CÂMAXÂ MUNICIPAL DE CAPELA/ÂL.
CONTRATADO: M.J.S DUARTE LTDA. OBJETO:
(ONTRATAÇÀO DF EMPRESA PARÂ AQUISIÇÀO DF
MATERIAL DE EXPEDIENTE. VALOR TOTÂL DE R$ 22.708.05
(VINTE E DO}S MIL SETECENTOS E OITO REAIS E CINCO
CENTAVOS), VIGÊNCIA: 24 de Janciro á 3t de dezembro de 2025

,SIGNATÀRIOS: HEITOR ROBSON DE ARAÚIO AMORIV E

MARIA JOSÉ SANTOS DUARTE.
Publicrdo por:

Jose lvanildo Lira Duarte Filho
Código IdentiÍicador:EoBA I 704

IX) NOIA

SECRETÂRTA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇAO E
FINANÇAS

^\,ISO 
DE PRETEISA CONTRATAÇÃO DIRETA DISPENSA

DE LrCrrAÇÃO N' DVooo02/2025

À Prefeitum de Coité do Nóia nunifesta o interesse em obter
propostas adicionais de
eventuais interessados na contraÇão direta. com base no An. 75. inciso
II, dâ Lei
14.133121, que objetivâ: Contratação de empresa para aquisição
parcelada dc Arla-32, conforme condiçôes e exigências estabelecidas.

\rq§,.diariomun icipal.com.briama t5

zembro
Celebração: 26 I 12/2024 ;
Signatáriosr Vinicius José Mariano de Lima e Salatiel Esdras Nunes
Vieira

Publicsdo por:
Gilmo Malta de Menezes

Código Identilicâdor:054ÂFf AA
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q I rntrar

â > lr]rru

Edital no O2/2O25

Âcêssar Contratâcào

Ultifi{, otualizoÇoo 30 /O1 / 2OZ 5

Local: Canapi/AL órgão: MUNICIPIO DE CANAPI Unidade compradora: 1 - PREFEITURA I/UNICIPAL DE CANAPI

Modalidade da contrâtaÉo: Pregão - Etetrônico Amparo legal: Lei !4.133/2021, Aft.2A, I Tipo: Éditat

Modo de disputa;Aberto RêgistÍo dê prêço: Nâo

Data de divulgação no PNCP13O./OU2O25 Situação: Divulgada no PNCp

Dâta de início de recebimento de propostas: 3OIO1,/2O25 14:OO (horário de Brasíiia)

gata fim de íecebimento de propostas: 17 /a2/2o25 oa30 thoráíio de Bresítia)

ld contrataçáo PNCP; 123ô7892OOO142-IOAj1OS/?O25 Fonte: Bolsa Nâcionâl De Compras - BNC

Objeto:

Aquisiçào de veiculo de transporte sanitário etetivô, OKM. com acessibilidade, para atender pacientes que fâzem tratamento

fora do domiciiio nos termos da Emenda Partamentar 27260002

X 
PortÂt Nacionatde contrataçóes Púbticâs

VALOR TOÍAL ESÍIMADO DACOMPRA

RS 304 800 00

n
í

Númêro j Dêscrição : Ouantidâdê: Val.or unitário estimado Valor totaL estjmado :

Itens Arquivos Histórico



Vêiculo de TJansporte

Sanrtáío OKN4, (com

prancha de

acessrbltidade para I
Cadeirantel. com

capacidade total

míninlo dê 10 pessoas

acosso a cad€)iranle,

vêiculo Okfi,

combustivêi diêsêt.

cômbio manual tipo de

direção hidraulica ou

e{étricô potência

mínirnã de 13ocv.

distáncia cntre os eixos

minimo de 3665 mm,

TVcom kit muttimidia,

traÇão 4x2. O veículo

devê pogsuir lódos os

equipamêntos de

segirranÇa exlgidos por

[êi ê em conformdade

com o código de

trânsito ê horvroLogado

peIê DETRAM/AL,

Âlender ê Resolucão do

CONTRAN, SER

ENTREGUE

DEVIDAN4ENÍE

EMPLACADO E

LICENCIÁDC ÊM NOMÊ

DO MUNICíPIO DE

CÀNAP|. com todos os

cLrstos a cargo da

licitante vencedorê.

G3íantia dê 12 meses e
pôssuir assistência

técnica dentro de urr

raio de até 3OO km do

r,runicipio Tal concliÇão

se.jüstrica pelo fato da

necessiclade de reâLizar

cs sêrviços cobertos
pêlê garêniia. tais quais

r€vlsóê§ e/ou
eventuais reparos

1 R$ 30,i.8ôO.O0 P$ 30.1800.OO ty

( Voltar
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of Pesquisar

EDITAL DE LICITA AO
ÁcÍNA tNtctAL ' ACEsso A rNFoRt\,4AÇÃo > ED|TAL DÊ LrctrAÇÃo > 2025

Data:3044N/2025
Modalidadê: PREGÂO ELETRÔNICO

Número:02/2025
Ano: 2025

Objeto: 1 .1. Aquisição de veículo de transporte sanitário eletivo, 0KM, com acessibilidade, para atender pacientes quê fazem

tratamento fora do domicílio
VâloÍ: R$ 0.00

Setor: secretaria de administração
Dúisão: Edital de Licitação

Arquúos:
\.7c91 eêaco2def5 f4b231 2c391 3c1.Ie252. pdf - AÍquivo principal

êL
CÀNÂPI

llc4



v'(Ns 21, quinta Íeira, 30 de j.nelÍo de 2025tsSN 1677 7069t)t (Rto ír í:t\t. D\ I \t \{) 5"rro,

ESÍADO DO ACRT,

PREFEITURA MUN'CIPAL DE 45515 BRA51L

Âvtso ot u(,ÍÂçÃo
co coiRÊ clÂ Nr r/2ors

ObJêIO: COI\IRATAçÀO DE FMPREs,A OE TNGENHÂRIA PÂIA CONSIhUÇÀO OÉ
pÀÉoro púB co lsacn6ÍaRrÂ MUNlatpÁt oE EDrrcaçÁo)

oála da âbêÍt!ê: 21 de í€ve.erô dc 2025 as 08100 hôíar
Rêriràdà do €dilal 3OlOr,/2O7\ à 211A7/2025
Ho.ário: de S.8u.dã à qur.ta-tenô das 07:00 âs 12,00 das 14:00 â! 17:00,

sêrr3-íe& dôs 07:00 às 1r:00 horã!.
ÁrÉvar do eBãil: assisbrôsil.cpl@8maii.coú e no litê da prêfeno.a Muni.iràl

de Ares 8.êsil ww.ássisbráí1.ôc.g@.br

Assr Brrsil Àc, 29 de ,.rêúô dê 2c25
oDlNEtÂ DE ARAlllO Í6rXElAÁ

Presideite da cPL

E5TADO Df AI"AGOAS

PRIFÜTURA MUNrctpAL DE BARRA DF sANro ANTôNro
avrso DE uoTAçÃo

pnE6Âo ELErRôi co ltr 7/2025 - lBNc. aolsÁ Ácto Ár 0Ê coMPnasl

o MUN€íPro oE BÁRRÁ of sÀNÍo aNÍôNo, at'avér dô 5.br de Li.[açôês,
,vxa qle reâliz.íá licitàções .onloím. rêrlmo: Modôl'dadê: PREGÃo ÉlETnôNrco Nq

0712025 {Slrc BoLsÁ NÁcloNÂL oE coMPRAs) obj€to Re8,stro dê Preçôr parà íutlrà e
.vêntüãl..nráraçào dÉ .mprc!. pârã àqu(ição d. gênerot álime^liclos, patà át(.der âô!
3sntdos dã Serrera.iã de Asííên.i3 so.iêL do Mu.rcio,ô de eâía de Sànto Átrtônio AL
i'po: menor preço hêh Düla " 

hora Ca !.5sà. Ce di§pute: \!/A2/2O25, às 09.g]6
Íhorã.o dê Srarrrà1. LOCÀI 561Éma elerrón'co do BNC ÀOtsÂ NAaIONÂL Dt COMPÂÁS,

rtri!és do §Íê u/w bn. o.8.br.
Os nlerê$ados poderâo r€tnar o tdiral arÍavér do ste: www.bncorgbr e se

.reden..rem rúnto âo BNC 3Ol5À NAaTONAT DÊ COMPRÂç, no eadeÍeÇo
htlp://b.c.ôrg brl-3,itêmã lnformàçôe! p.lo ê mr l: .plbórrdesõnroônlonroqjn,á l.c.m

PREFÊITURA MUNICIPAL DE GIRAU DO PONCIANO

Àviso Dt LtctTÂçÃo
PiÉGÃo ÊlErRôuao Na 9o@2/202s

Proceso.dm'nst.aiivo n, 75!l2o2l
Modãldade, Presão Él€Íônrco 90002/2025 Íipo: Mehôr preço pô. iteh
Obreto: Contrat.çãoda aquÉição dê.âmárár dê refqêÍàção e .ong.lãmánto pà.a ài.ndê. àr

^eceseidádes 
do Dêpónro da Mêr.ndr Êe.ôlâÍ, mdi.nlê si§Ê@ de regúxo de pÍêços,

.onfornr,".ond4ôer, quâhnd.dês ê eiréícãr êstâbêlê.idà! nês!ê Édn, ê seús ãrêro!.
odld d, r"c {d!ào. :2 d€ Íwe ptro ne 1025. ".03h e 10 m r.

Disponibil'dade dô êdl1al: e.d.reço el€trônico:
hnp //à@ssorinlorneaoriÍaudoponci.no ôl.8ov brlLi.itrcoês/ ou sê creden.iârem i,nro ào
s§r.'nr dê CompÓ! doGorernô F€de'àl, no end€Íeço lr/w Éov bíl.ôhprâr

r"ohaçóê.porê.úail:cp gtrâu@tBail.om
TÕdâs as ÍeÍe.àn.iãs dê rempoobedecerão áô hoÍário dê grásilia.

Gnau do Ponciânõ.ÀL 29 dêr.nêjb d€ a02s
CTAUDÊVÁ{IA SOAÂ€S ROOÂIGUEs OÂ SIIVÂ

6eÍenre d€ Licir.ções

PRÊFEtÍuRA MUNrclPAr DE rNHAPí

avrsos o! u(tÍaçÃo
PRE6Ão ErrÍBôNrco t{r r2o25 - siP

T,po: Mênoí pEço Píocês$ n.r 1031.C{1/2024. oispônib idadê httr://M lÉitãco.3'
êcoh.br objero: iêsiííô dé pB{oe pã€ íÍurâ. e@ntlal ãquisido de.êías biis'.as, êm
âtêndime.lo à S*êlariâ Muni.ip.ldc Âdmin'rlráção ê Plànêrôênto eâ5 d.mais *c.êtariá3
do Munic(oio de inhâpi-AL. Dátâ de reâlDàçao: 12 de levéBko d. 2025. à§ 09h00hií.
lníorm.çôes: cpl.inhapi2023-ôgmôil.coir

Ptfcio ÉtjÍiôilco xr r2ols . sRP

Íroo: Menôr pÍeço - Procês$ r.r 1123.020/2024- oi3roniblididê htlprTM li.itã.Õê§-
e..om br. objero: Regisro de preçor parâ tutura ê evenluàí rdneômenlo de p..rs, ôn.rà§
de aÍ e oÍotêtores, üendo ãt.nder àr nê.ssidãdês dã PreÍe'tura Mu^(rpaldê 

^hapüAl 
Dála

dê reáh!ãçã!: 14 dê fev.retro dê 2025, ás 09h00min. lníorma4ôerl
cpl.inhapi202l@amail.com.

gâÍâ de srnlo Antôn6 Â1, 19 de jànero dô 2025
PÀuro sÉRclo aurRrNo Dr MÉLo

prêrde.t€ dà cofr§sâo oêrmãne.tê de coô('âtaçãc

PRTFEITURA MUNICIPAL DE CANAPÍ

rffinc çlo

Na publ.âção do oiário Of,.lâl dã Uniãú, Âv6o Licitação P.E 2/2A25 seaeo 1,

páe,n. i5ü no í,'. 28/01/202s- on.ré sp lê: dãta ê hôra dá sêrsão dê dspurâ: 07102/2025,
à! 09 30h, eià{e daia e hoE dô iê$ôo dê disrurá: 1202l2oi5, * 09:3ch

PREFETTURA MUNrcrpAL DE cotrÉ Do NórA

Âvtso DÊ ÁoiuotcÁçÀo I HoMoLoGÁçÀo
PREGÂo ELamôNrco Nq 19l?024

Nor r.nno5 do ícl.tóílo li'ral op.ê3eht.do prlo Pí28ôeiro o óbseruãdo p.re.eÍ
rla ÂsreltoÍiá ruridicà, Íeíereôtê âo PrêEão Elêrrônl.o ns @019/2024, q!ê objêtivà:
Regsfu de pÍeço5 pâÍa flntrá e êvehi,al .ohríátaçâo dê emp.€sã espe.iâl'.âda ém
ô.açàô dê vêtcuLôs êutomútóí.s do tipo ónbu5 ExecLti/o, com horôíelá, fôrn..imênto d.
combuttivel, inclú ndc reeuro! e deôô t despês,§ nê@slíin5 pã.ô o tr.nrportê dê devotôs
dc Pàdr€ cicêÍo Rômão à cidade de luârerô do NoÍte/CE,.onÍôrmê @ndicões,
qur.ndâc.s ê êx'sôn.rãr 6ràbÉlê.rdà!; ADJITO|CO o cblelo € HOMOLOGO a lr.ràç5o,.on
basr ro5 eemenros.onrtantês do pdce5ro coí.5p.nd.nie, oe quaÁ âpoôtâm.omo
prc$nrntê§ !en.êdôrê! ÂRpO TÂÀNSPORÍ€ E LOCÁCO€s lTÔA R$ 23.335,m;
.OOPENÁÍVA DOS MO'OEI'TAs AUIONOMOS DE TP}NSPORIE É9COúR OÉ ÀPÁP]RACÀ

LÍ0Â CoO Â5 6 000,00, I R f DOS SÁNTOS LTDA iS 23.999,30, (.LVN CORfiEIÂ

aÂ§NarRo CÁBAAI RS 809?7,50

colôn'ô L.oooldinâ, ,{ de janêro dê 202s
rvlaR,Lra caBRrÉLÂ DA coNcarçÀo coMÉ9

P/ comisrão de c..kaLação

PRIFIITURA MUNICIPAL DE FF{RA GRANDF

,RE6Âo rrErRôNrrc q 3/202s sRP

TiDo Menor pÍeco.PÍocese nc 1u2c12l2024 oBp.nibild.de htrp.//m li.itô.ô4-
e.coflbr. Obj.toi ReÊisso de preços parâ llturà. &êntuãl .ônÍ*áçáo d. emprêsr
Ê p?. àr,,àoà ná DreraÉo d...a'(o\.onlrnJo\ de nánJr''iÊo prpvq nvà !.o 'í và âlÍàJ4.
dF.eM(õ. r.r;nrô..lrrÍro iànr.rnãB.F, r'arurd e L.@!à,'à n(lJndo,>pp!rt/à..\ióro\
auromotúos no5 vei.uror d€ di!êBr mar..s ê mod.ior pêdencenr.s ão p.deÍ e€c!.ivô dê
lnhàp/ÂL.oatâ de reâh:rÇão: 17 de fêv€reno dê 2025, ãs 09h00min lnlormações:
cpl.'niâpi20?3@8fl ârl.com.

l€ssE ROCHÁ 0Â 5 t!â
Píe8o.úo

PREFEiTURA MUNIcTPAL DÊ MACEró

AGÊNcrA MUNrctpAL Dt REGULAçÁo DE sERVrços DTLEGADoS -ARSER

avlso Dl tlclÍÀçÃo - uÀ46 Nr 926103
pREGÃo EtlrnôNKo cpvÂLrca - Ne 2212â2s l90tt22l2o2sl

Disoên!â d. lic1t.Çãô - Crêd.n.iômenl. ns 2/2024.
O MunicÍpiô de Colôniã leoDôldina, aira!és dâ Comissào de contratâçáo, toÍnã

públi.o quê.ê.êb€rá os pÍojelos dêvenda§ nã §.d. ãdfl1n6tr.tm dá PreÍenura Mq.icipà],
lio à Ru. 1s de novembro, n? 10 centrô, Côtônta teopolCina/At, das 03m às 12:00

h.rãr,.nt.e os dias 29 de janero a 19 de levereiró, reíe.€nte ao cre{ienc,.meôto ôq

az/)a24, pae âq!6ição de GÊNtRos altMtNÍÍcos oÁ Â6RtcULTURÂ tÂMlLAR,
deí^ados à ãl,menEç5. es.olal.om bãse na léi ns 11.947, de i6,r06l2009 e da
Resoluçáo ns 2612013 do aNoE, de 17106/2013.r!ãlúadâ perâs Reso!çóee nq 04/2015, de
02 de àbnrde 2015, Reso!ções.e 06/2020, ê d.máis normàs que Íege a matéra O Edital

erconrr. se á dirposiç5o do, iôte..íàdos, íà sllà dê lr.i!.çôês d. PÍ€teitu.: Municipál de
Colônrà leopold'na. si1!àda na Ruá 15 dê novembro, ne l0 CenlÍo. e alrarér dô €-màil
co oni.l.opoldin.cpl@gnE'l com.

Mô.êLó AL, 28 de janêro de 2C2t
MÂf,írÂ PFrÍôrô uÀRBosa

Diretor !. Or€1o.É Espeoàl d. Ú.jlrÉê ê adtrâtor ÀLICC PMM

PRÉfEITIJRA MUNICIPAL DE MARAVITHA

avrso tr ttcrÍaçÂo
pREGÃo tLÉtRôt{lco r{e 90.001/2025

Íipo: Mênoí pr.ço po. rlem, eb cíléri. de lul8amealo atEvé, do mê'of OêÍc€ntuãl d.
dêsconto oíertado. Obleto: Rêsisro dê pÍeços pará íurura e êleítual contrâtação de
ehpresã esp..ializ.da pâr. Jornêcimênto d. comblrlíveis Di5ponib'lidâde: ênd.rêço
êletÍô.i.ô M..ompràtnêt.coF.br. Todar ãs ere.ê^.il dé têmpo obêd«e.ão.o hoÍário
d. BÍâsiliâ/Dt Info.m.çôo: Emãil: licitrcaomaÍêvilhaôl@thail.côm
Dári dJ reJ trr(ro' 12 d. fever./o de ,,0rS l< 1Oh00Ti"

^NÍôNlo 
loÂGt RoDRTGUES

^vrso 
D€ LlcrracÂo

pRÊGlo al.rRôÍ{Ko Nr go.oo2/2o25

Maceió AL, 23 de jâne ó d. 2025.
MARÍLIA P[IxoTo aÂÂBosA

oirld dâ oirebm Esp€à dp !kf.!iê e conrarôs ÂLrcc-ÊMM

RTSULTADO OÉ HÁOIUÍAçÃO
coi{connÊNclÂ PúaLrcÀ N{ t/2o25

coiré do Nó'a a! 3a de janero de 2021
sutNo HlGtNo DÉ touza 5[vÂ

p,efeilo

pREF€truRA MUNrcrpÁL DE colôNtÁ LEopoLDtNA

Âvlso ot DlsPExS o€ LrartaçÃo

ao^cessão Âdminktrãrivà, destinàda à câlDáÇão de i.vênimentor . dê *alçot
pàrá Reiorna/sevit r!àção, Op€rãção, 6ênâo e Mnnúr(nÉó oo Complexô adminirt.ativo
dô PreÍeituía MunLcipal de Mâ.eolÁL PROCESSO ÀDMINISTRATIVO 1C70o 7!558.2023. Â
conissão E p.c'al de côal.atêçãô dó MlhkipiÕ dê MàcêiólÀ1, d.sieladá p€la pôrtànà

M!.i.ipâl n' 23a5/2O24 de 31 dê ôutúbrô d. 2024, cohrnica ao: ,.tee3.ador o r6úllàdo
dã .nálúe dà dcuhenraçro dê hêbilitação .pre§entid; pelô {it nE ôíémaiànrê,
6nforfrê Õ rubitem 26.1 dô êdilrl:

Pró.ê<$ ne r1000.012063/2024
objêro ÁaursrçÃo oa BASÍÓE5 . ÍrPo roNFA RÊFÉRENÍIS ao coNVÊNlo 392623/2019
Âbeíurâ dar Prôpôírs:77/o2/2o2rils 09:00hú íHoráíô d€ B..ríl'á) nÕ sitc
htrp //M.compÍarner aov brl

A Atà & 5es3ão d€ a^álise da dô.umrntação nâ ínlêgra, .ncont..5. dÉroôivêl
no sile da pr€leitura dê Ma.êiô.

C!ó'tsáo aspec'al d. ConlÍàtàçáo do Mun'.ip'o rle M.ceió/ÀL

Tlpo: Menor Preço por lore. Oblelo. R4,íÍo de preço! pôra Íutlrâ € evênlua .onirat.ção
dê emprc!â espé.ralirada para fo.nêcimento d. óedi.ame.roe, inssúos e côíelàror.
Dispónibilidâd.r êndereço alêtrôn(o M comp'â§net .oó.br Tôdai às reférônclãs de
lempo obed€@rào ao horário d. A.Jsilir/DF lnromàçao E.1ail'
li.tarôofiaíàúlhaai@gmãÍ.com Oãtã dà Íe.lirâÉor ll de tevE.eno de 2025 às lohoom'n

ÂNÍôNlo loRGEtxooBrGUEs

Ávrso ôE LrcrÍÂçÁo
PÂEGÃo tLarÂôNrco N' 1/2015

Po' pr Obtprô RICLIIíiO Dt lnEçOí DAqÁ ÍUrJq t EVEÀJrUAI-J\Tqr-À(Âo ot tvortsÀ oÁq. ÁQJ'ícÃo ot BorLÀo {'Ás,lr'ÁMtl I RfcÀRGÀ Df
cas Dt co1'NtsÀ 1]la 6!p r6as Lrou$Í.Io oÊ )Íio(toi, Â rrM Dr aÍFNDÍq a5
DÍV^NDÀI ÚA ADMI\ SIRA(^O Ú,RTÍÁ É ÀD RT-A DO \/1LNICIPIO DE FEIRA

GRÁNDÉ/AI, conloÍmê A..ro rdo lditã|. DATA/HCRÀA|O: dla 1l dê ievêíêiÍô d.2025
às 09h00nin local: Bole. Nadon, de CoôpÍôs . BNC lws bn. o4.b4

Feira Grànde Á1, 29 de janêro de 202t.
iaÁN soÂRas 5[vÁ

Pr.gôêtro

tcPrer1-\

\
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PREFEITURÂ MUNIC'P,AL

TRÀÉSPARÊ!{CTA. ÍNÂàALH<' E PRÔG&E§SO

Canapi/Al, 05 de fevereiro de 2025.

AO TCE-AL
Tribunal de Contas do Estado de Alagoas
Maceió - Alagoas

A Prefeitura Municipal de CANAPI, Pessoa Jurídica de direito público interno, inscrita
no CNPJ sob o no 12.367.89210001-42, com sede na AVENIDA JOAQUIM TETE, N'
336, CENTRO, neste município, vem através do presente, encaminhar para efeito de

Controle Extemo dentro dajurisdição e exercidas por este Egrégio Tribunal de Contas do

Estado de Alagoas, cópia do Processo Administrativg n' 220250201004' PREGAO
ELETRÔNICO 02t2025, cujo objetivo por sua vez E O REGISTRO DE PREÇOS

PARA AQUISIÇÃO DE VÉÍCUiOS DE TRANSPORTE SANITÁRIO ELETIVO,
COM ACESSIBILIDADE, PARA ATENDER PACIENTES QUE FAZEM
TRATAMENTO FORA DO DOMICÍLIO, NOS TERMOS DA EMENDA
PARLAMENTAR2T260002.

Ao ensejo, apresentamos votos de estima consideração, ao lempo em que

ficaremos a inteira disposição desta corte de contas para promover qualquer

esclarecimento porventura necessário.

Atenciosâmen1e.

GILMO E MENEZES
AGENTE DE CONTRATAÇAO

Página 1

Oficio n' 19/2025



lístí
PREFEITURA MU}lICiPAL

Ttt-a n.spÀsCNctÀ, TÀÁaal}!ç ê tRosl|€s§ô

Ofício ne 2O/2O25

Canapi-Al, 05 de fevereiro de 2025.

Ao,
TCE - At
TRIBUNAT DE CONTAS DO ESTADO DE ATAGOAS

Assunto: pRrcÃo rtrrnÔrulco o212o25.

lnformamos para os devidos fins que não houve audiência pública para o Pregão

Eletrônico n" O212O25, registro de preços para aquisição de veículos de transporte sanitário

eletivo, com acessibilidade, para atender pacientes que fazem tratamento fora do domicílio,

nos termos da emenda parlamentar 27260002.

Atenciosamente,

ezes

Agente de Contratação

Avenida Joaquim Tetê, Cêntro -Canapi/Al
CNPJ: 12.367.892/0001-42

en



I'lt
PREFEITURÂ MU N lCI Í,AL

ÍÍt-A.r{sPÀRÊxctÀ. ÍR^Bât-}to E PRêê,iÉssÔ

Ofício ne 78/2025

Canapi-A1,05 de fevereiro de 2025.

Ao,
TCE - AL

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE ATAGOAS

Assunto: PREGÃo ELETRÔNlco O2l2O25

lnformamos para os devidos fins que não consta dotação orçamentária para pregão

eletrônico O212O25, aquisição de veículos de transporte sanitário eletivo, com acessibilidade,
para atender pacientes que fazem tratamento fora do domicílio, nos termos da emenda

parlamentar 27260002.

Atenciosamente,

Gilmo alta de Menezes
AGENTE DE CONTRATAçÃO

Avenida Joaquim Tetê, Centro -Canapi/AL
CNPJr 12.367.8920001-42
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Tribunard€conta§doEstâdodeArasoas TERMO DE CADASTRAMENTO DE PROTOCOLO

Quarta, S de Fevereiro de 2025

Unidade Gestora: PREFEITURA MUNIcIPAL-Canapi

Orgão de Origem:

Cadastrante: GILMO MALTA DE MENEZES

A Unidade Gestora PREFEITURA Vl U NICIPAL-Canapi CNPJ 12367892000142, realizou o cadastramento do
.--.protocoto de LtctTAçÃo/coNTRATos/coNVÊN ros/coNG ÊN ERES/CONSULTA - AQUISIÇÃO DE BENS /

SERVTçOS / FASE INTERNA de número 001456/2025. O cadãstramento foi realizado pelo(a) GILMO MALTA DE

MENEZES, CPF 1269!877 4O0, no dia O5|O2/?O25 às 14:56 horas.

Número do
Contrato ou

eq uiva lente

. OFÍCIO

Atenção:
ConíoÍme estabelecido no artigo 1e, § 3e e § 4e da Rêsolução Normativa ne OO7l2O24 do Tribunal de Contas

do Estado de Alãgoas, informamos que este expediente estará em análise de admissibilidade pelo setor de

protocolo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, para que sela emitida certidão de recebimento ou não

recebimento, a qual será anexada no próprio expediente.

. ORÇAMENTO ESTIMADO EM PLANILHAS DE QUANTITATIVOS E PREÇOS
JNITÁRIOS; QUANTITATIVOS E PREÇOS UNITÁRIOS;

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE

ALAGOAS

TGE-AL

Atenção:
Conforme estabelecido no artigo 1e, § 3e e § 4e da Resolução Normativa ne OO7l2O24 do Tribunâl de Contas

do Estado dê Alagoas, informamos que este expediente estará em análise de admissibilidade pelo setor de

protocolo, no prazo de 05 (cinco) dias útêis, para que seja emitidã certidão de Íecebimento ou não

recebimento, a qual seÍá anexada no próprío expediente.

. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA - INFORMATIVO DE DISPONIBILIDADE FINANCEIRA;
DISPONIBILIDADE FINANCEIRA;

Atenção:
ConÍorme estabelêcido no artigo 1e, § 3e e § 4e da Resolução Normativa ne OO7l2O24 doÍribunal de Contas

Protocolo Eletrôn ico 001456/2025 113



do Estado de Alagoas, informamos que este expediente estará em análise de admissibilidade pelo setor de
Protocolo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis. para que seja emitída ceÉidão de recebimento ou não
recebimento, a qual será anexada no próprío expediente.

. AUTORIZAÇÃO DO CERTAME PELO GESTOR/AUTORIDADE COMPETENTE;

Atenção:
Conforme estabelecido no artigo le, § 3e e § 4e da Resolução Normativa ne OO7l2O24 do Tribunal de Contas

do Estado de Alagoas, informamos que este expediente estará em análise de admissibilidade pelo setor de
Protocolo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, pare quê seja emitida cêrtidão de recebimento ou não

recebimento, a qual será anexada no próprio expediênte.

. TERMO DE REFERÊNCWPROJETO BÁSICO, COM TODAS AS ESPECIFICAÇÕES E
NORMAS DE EXECUÇÃO PERTINENTES AO OBJETO DA LICITAÇÃO, QUANDO FOR
O CASO;

Atenção:
Conforme estabelecido no artigo le, § 3e e § 4e da Resolução Normativa ne OO7l2O24 do Tribunal de Contas

do Estado de Alagoas, informamos que êste expediente estará em análise de admissibilidade pelo setor de
Protocolo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, para que seja emitida certidão de recebimento ou não

.--ecebimento, a qual será anexada no próprio expediente.

. PARECER JURÍDICO

Atenção:
Conforme estabelecido no artigo 1e, § 3e e § 4e da Resolução Normetiva ôe OO7|2O24 do Tribunal de Contas

do Estado de Alagoas, inÍormamos que este expediente estará em análise de admissibilidade pelo setor de

Protocolo, no prezo de 05 (cinco) dias úteis, paÍa que seja emitida certidão de Íecebimento ou não

recebimênto, a qual será anexada no próprio expediente.

. AUDIÊNCIA PÚBLICA - ART. 39 DA LEI NA 8.666/1993, QUANDO FOR O CASO;

Atenção:
Conforme estabelecido no artigo le, § 3-o e § 4e da Resolução Normativa ne OO7l2O24 do Tribunal de Contas

do Estado de Alagoas, informamos que êste expediente êstará em análise de admissibilidade pelo setor de

Protocolo, no prazo de 05 (cinco) dies úteis, para que seja emitida ceÉidão de recebimênto ou não

recebimento, a qual será anexada no próprio expediente.

. EDITAL E MINUTA DO CONTRATO;

Atenção:
Conforme estabelecido no artigo 1e, § 3e e § 4s da Resolução Normâtiva ne OO7l2O24 do Tribunal de Contas

do Estado de Alagoas, inÍormamos que este expêdientê estará em análise de admissibilidade pelo setor de
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Atenção:
Conforme estabelecido no artiBo 1e, § 3e e § 4e da Resolução Normativa ns OO7í2O24 do Tribunal de Contas

do Estado de Alagoas, informamos que este expediente estará em análise de admissibilidade pelo setor de

Protocolo, no pÍazo de 05 (cinco) dias úteis, para que seja emitida certidão de recebimento ou não

recebimento, a qual será anexada no pÍóprio expediente.

. ATO DE DESIGNAÇÃO DA COMISSÃO DE LICITAÇÃO, DO OU DO RESPONSÁVEL
)ELO CONVITE;

4é



tryProtocolo, no pÍazo de 05 (cincol dias úteis, para que seja emitida ceÉidão de recêbimênto ou não
recebimento, a qual será anexada no pÍóprio expediente,

. PUBLTCAÇÃO DO EDTTAL.

Atenção:
ConÍorme estabelecido no artigo le, § 3e e § 4e da Resolução Normativa ne OO7í2O24 do Tribunal de Contas
do Estado de Alagoas, informamos que este expediente estará em análise de admissibilidade pelo setor de
Protocolo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, para que seja emitida certidão de recebimênto ou não
recebimento, a qual será anexada no próprio expediente.

. EDITAL E MINUTA DO CONTRATO;

Atenção:
Conforme estabelecido no artiEo le, § 3e e § 4e da Resolução Normativa ne OO7l2O24 do Tribunal de Contas

do Estado de Alagoas, informamos que este expediente estará em análise de admissibilidade pelo setor de
Protocolo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, para que seja emitida certidão de recebimento ou não
recebimento, a qual será anexada no próprio expediente.

Protocolo Eletrônico 001456/2025 313



(

PR§ FEttU ft.&" lvtU!'l*Cl§',â.L

CHECK UST DE HABTLTTAçÃO PREGÃO O2l2O2s EM L7l\2l202 09:30

RAZÃO SOCTAL cadore negocios

CNPJ 54.86s.243l0001-11

sócros
CPF

ARREMATOU NO DrA DA LTCTTAçÃO SIM OU NÃO DATA DA CONVOCAçÃO xxlxxl2024
CONSULTAS PUBLICAS

PROPOSTA ITEM

POSSUT

sANSÃO

CEIS 8.1.1 DO EDITAL

CN EP 8.1.2 DO EDITAL

PROPOSTA ITEM APRESENTOU VALIDADE oBSERVAçÃO

PROPOSTA DE PREçOS sim JJ-
MARCA 6.1.2 DO EDITAL stm _/J_
VALIDADE 90 DIAS 13.2 DO TR J_J-
HABTUTAçÃO ITEM APRESENTOU VATIDADE oBSERVAçÃO

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO (SE FOR O CASO) 5.2.1 DO EDITAL stm

DECLARAçÃO DE CONHECIMENTO E QUE A PROPOSTA APRESENTADA

COMPREENDE A INTEGRALIDADE DOS CUSTOS 5.2.2 DO EDITAL srm JJ-
DECLARAçÃO DE MENOR 5.2.3 DO EDITAL J-J-

\x

(

sim

stm



( (

§, Ít E FEI TU T Â M U N I CI Í'Â L

DECLARAÇÃO DE TRABALHO DEGRADANTE OU FORÇADO 5.2.4 DO EDITAL stm JJ-
DECLARAÇÃO DE RESERVA DE CARGOS PCD 5.2.5 DO EDITAL stm JJ-
DECLARAçÃO DE CONHECIMENTOS DOS LOCAIS DE CUMPRIMENTOS DAS

OERIGAÇÕES DO OBJETO DA LICITAçÃO 5.2.6 DO EDITAL sím JJ-
DECLARAçÃO DE QUE CUMPRE OS REQUISITOS ESTABELECIDOS NO ART.

16 DA LC L4.73312O21(QUANDO COOPERATIVA) 5.3 DO EDITAL stm JJ-
DOCUMENTO COM FOTO 14.1.1 DO TR stm

CONTRATO SOCIAL COM ALTERAÇÕES OU CONSOLIDAÇÃO J_-J-
L4.2.2 DOÍR stm JJ-

CADASTRO ESTADUAL OU MUNICIPAL

30l03l2o2s
CND ESTADUAL 0610612o2s

CND MUNICIPAL 07lo4lzozs
CRF FGTS 2610212025

CNDT 30l03l2O2s
FALENCIA o4l03l2025
BALANço eATRTMoNTAL E DEMoNSTRAÇÕEs coNraerrs Dos 02 (Dots)

ULTIMOS EXERCICIO 14.3.2 DO TR stm JJ-
BALANÇo PATRtMoNtAL E DEMoNSTRAÇÕEs coNtngrrs Do uTlMo
EXERCICIO (PARA EMPRESA CONSTITUIDA A MENOS DE 02 ANOS) 14.3.2.1 DO TR stm

BALANçO DE ABERTURA (PARA EMPRESA CONSTITUIDAS NO EXERCICIO VIGENTE) 14.3.2.2 DO TR stm JJ-
INDICES DE LIQUIDEZ (LG) (SG) (LC) IGUAL OU MAIOR QUE 1 5tm JJ-
lNDtcEs MENoR euE 1, coMpRovAçÃo DE pATRrMoNlo LIeutDo DE 10% Do
VALOR ARREMATADO 14.3.5 DO TR stm JJ-

\\r

lrq. r.z À rq.r.s ool
l.^ l,i.

CNPJ

lra.z.: oo rn lsim
CND FEDERAL lra.z.a oo rn lsim

lr+.2.s oo rn lsim

lr+.2.0 oo rn lsim

lr+.2.2 oo rn lsim

lr+.2.a oo rn lsim

lra.a. r oo rn lsim

lr+.a.: oo rn
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rlâÉF§tÍ&, l{À M{,,},,re lpÀL

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 14,5 DO TR JJ-
CERTIDÃO SIMPLIFICADA DA JUNTA COMERCIAL (60 DIAS) 14.7 DO TR sam -JJ-

stm

HABILITADO ( )srM ( )NÃo ( ) BENEF|C|O DA LC 123106

="Ç

lsim
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CNPJ: 54.865.24310001-11 - lN5. ESTADUAL: 135.996.869.110.
Rua: Padre Benedito de Camargo, 356 - Con.iunto 66 - Penha - São Paulo.

E-mail:@
Telefone: (11) 99580-3166.

À pREFEITURA Do MuNrcípro DE cANApr - AL.
PREGÃO ELETRÔNICO N' 0212025.
PROCESSO ADM|N|STRAT|VO N' 220250201 004.
DATA: 17 / FEVEREIRO/ 2025 - HORAS: 09:30
TIPO PREGÃO - MENOR PREçO POR ITEM
PLATAFORMA - BNC
MODO DISPUTA . ABERTO

Sr. Pregoeiro,

OBJETO: í.í. Aquisição de veículo de transporte sanitário eletivo,oKM, com acessibilidade, para atendeí
pacientes que fazem tratamento fora do domicílio, nos termos da Emenda Parlamentâr 27260002, conÍorme
condições, quantidades e exigências estabelecidas nesle Edital e seus anexos.

RAZÃO SOCIAL: CADORE NEGOCIOS LTDA

cNPJ No 54.8ô5.2 43t0001-11 tE N. 135.996.869.1 í 0

MUNICÍPIO: SÂO PAULO - SP CEP:013íí-927

E.MAIL:
ADM@CADORENEGOCTOS.COM.BR

coM ERCTAL@CADORENEGOCIOS.COM.BR
TELEFONE: (1 1 ) 99580-3166 - CLAUDIA

(16) 99148-7920 - MARCO

BANCO: SICOOB - 756 / Agência: 4143 I Conla Corrente: 40.048.8256

DADOS DO RESPONSÁVEL PELA ASSINATURA DO CONTRATO OU ATA REGTSTRO DE PREçO

NOME COMPLETO: MARCO ANTONIO ROQUE Cargo: Procurador / Estado civil: Casado

ENDEREÇO RE§|DENCtAL: Rua JOÁO VICTALIANO, 545 CEP:14060-690

JD PRES. DUTRA II MUNICíPIO: RIBEIRÃO PRETO TELEFONE: (1 6) 991 48-7920

RG:'19.355.981 CPF: '131 .154.788-60 coMERCTAL@CÂDORENÉGOCIOS.COM.BR TELEFONE; (1 6) 99738-2693

QTDE MARCA / MOOELO / TERMO REFERÊNCIA

01

FORD TRANSIT VIDRADA L3H2 MT, VAN
COM ACESSIBILIDADE NA COR PRATA ANO

202312024,Okm,
Veículo dê Transpode Sanitário, 0KM, (com prancha de acessibilidade parâ '1 Cadeirante), com cepacidade
lotal mlnimo de 10 pessoas, âcosso a câdêirante, veículo okm, combustívêl diesel, câmbio manual, tir,o de
direção hidÍáulicâ ou elétricâ, polênciâ mínima dê 130cv, distánciâ entre os êixos mÍnimo de 3665 mm, TV
com kit moltimidiê, trêÉo 4x2. O veÍculo deve possuir todos os equipamentos dê sêgurançâ êxigidos por lei

e em coníormrdade com o ódigo de trânsito e homologado pêlê DETRAM/AL. Atender a Resoluçáo do
CONTRAN SER ENTREGUE DEVIDAMENTE EMPLÂCADO E LICENCIADO ÉM NOÀ,llE DO MUNICiPIO
DE CANAPI, comtodos os custos â cargo da licitiantê ve ncêdora- Garantia de 12 meses, ê possuir assistência
técnrca dentro de um raio dê até 300 km do município. Tal condição se justiÍca pelo Íato da necessidâdê de
rêalizar os serviços cobertos pela garantiâ, tâis quais revisôês e/ou eventuais rêpêros.

VALOR UNIT.: R$ 279.900,00 (DUZENTOS E SETENTA E NoVE MIL E NoVECENToS REAIS)

MARco jlt§Ê:i,,^lã
ANTONIO NÍoiD

ROQUE:13 ú
r r s+zs8oo ?#i Li* "

ANEXO -
PROPOSTA DE PREÇOS

01

rM N" 0485613 - 2024

ENDEREÇO :AV PAULISTA, l4T'l -CONJ 511 SALA 02 CXPST 5509 -BELAVISTA

CADORE NEGÓCIOS LTDA

ITEM

í



CAD@RE CNPJ: 54.865.24310001-11 - lNS. ESTADUAL: 135.996.869.110.
Rua: Padre Benedito de Camargo, 356 - Conjunto 66 - Penha - São Paulo.

E-mail: comercial@cado renesocios.com. br
Telefone: (11) 99580-3166

tç1,4

VALOR TOTAL: R$ 279,900,00 (DUZENTOS E SETENTA E NOVE MIL E NOVECENTOS REAIS)

Valor Global da Proposta R$ 279.900,00 (DUZENTOS E
SETENTA E NOVE MIL E NOVECENTOS REAIS).

Validadê da proposta: 5.5.í- O prâzo de validadê da pÍoposta não sêÍá inferior a 90 (novênta) dias, a contâr
da data dê sua apÍesenlação.

Prazo ê Local de Entrega: 15.í. O prazo dê entrega do item, será de até 60(sessenta) dias, contados do
recebimento da Ordêm de Fornecimento

Prazo De Pagamento: í9.9. O pagamento será efetuado no prazo dê até 30 (trinta) dias contados da finalização
da liquidação da dêspêsa, conforme itêm anterioÍ.

Prazo de garantia: Garantia de í2 mêses, e possuir assistência técnica dêntro de um raio de até 300 km do
município / CONFORME EDITAL E SEUS ANEXOS.

Declaro, que a proposta êconômica da empresa compÍêênde a integralidade dos custos para atendimento
dos direitos trabalhistas assegurãdos na Constituição Federal, nas lêis trabalhistas, nas normas infre legais,
nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigenles na data dê entrega
das propostas., conforme disposto no §1o, art.63 da Lei 14.'1331202

Declaro de que cumpÍe as exigências de reserva dê caÍgos para pessoa com deficiência e para reabilitado da
Previdência Social, previstas êm lei e em outras normas êspecíÍicas.

Declaro, sob as penas cabíveis que possui todos os requisitos exigidos para habilitação, condiçóes de
qualiÍicaçâo jurídica, técnica, econômico-financeira e ÍegulaÍidadê fiscal, Íequisitos de habilitação para
participação desse PREGÃO ELETRÔNICO, conforme estabelecido no Art 63o, lnciso I da Lei Fedêral no

14.13312021, de 01 de abril de 202í, DECLARANDO ainda, estar cientê quê a falta de atendimênto a qualquer
êxigência para habilitação e especificações mínimas obrigatórias do objeto, constante do Edital, ensejará
aplicação de penalidade a Declarante.

Oeclaro, sob as penas da lei e sem preiuízo das penalidades previstas neste edital, quê é "EMPRESA DE

PEQUENO PORTE (EPP)", nos termos do enquadramento previsto na Lêi complementar no 123, de 14 de

dezembÍo dê 2006, que conhece na íntegra, e está, portanto, apta a exeÍcer o direito de Preferência como
critério de desempate nesse PREGÃO ELETRÔNlCO, rêalizado por esse Município.

Declaro, sob as penas da lei e para os fins da Licitaçáo Modalidade Prêgão EletÍônico, que â Empresa por

mim representaáa, não êstá suspensa temporariamente da participação em licitaçõês, nem imPedida de

contratàr com o Poder Público e, da mesma forma, não está na situâção de emprêsa inidônea para licitar ou

contratar com o Poder Público.

Declaro, sob as penas da lei, que os produtos ofeÉados atêndem todas as especificações êxigidas no êdital,
na legislaçâo e noÍma técnica êm vigor.

Declaro, que os preços acima indicados contemplam todos os custos diretos e indiretos incorridos na data

da apreséntação dásta proposta incluindo, entre outros: tributos, êncargos sociais, material, despesas
administÍativas, seguro, frête e lucro.

Declaramos nossa inteira submissão aos pÍecêitos legais em vigor, especiâlmente os da Lei Federâl no l4 133

e suas alteraçóês e às cláusulas e condiçóes do respêctivo Edital dê que tÍata a presente proposta; que

obsêrvarêmos, integralmente e às normas da Associação Brâsileira de Normas TécniCas -ABNT.

MARCo fiili";f;,'^"ffi
ANTONIO aMoi0,,547s

ROQUE:13 s6.

1 1 s47ss6o iÍ:ilj3'.# ''



CAID@RE 15+

Declaro, ao apresentar estâ Proposta de Preços, a emprêsa declara, concordar com todas as condiçõês
êstabelecidas no Editãl da licitação ê em sêus Anexos

DECLARA, sob as penas da Lei, que não está sujeita a quaisquer dos impedimentos do § 4'do art. 3o da Lei
ComplementaÍ n,"'12312006, estando apta a usufruir do tratamento favorêcido estabelêcido nos artâ.42 a 49

da citada lei e quê cumpre os requisitos legais para qualificação como: Emprêsa de Pequeno PoÍte, EPP,
definida no art. 30 da Lei Complementar n.o 123l2OO6i

lndicaçáo dê Assistência Técnica Autorizada: DeclâÍamos que os serviços dê assistência técnica e garantia
ser realizados na concessionarias mêncionadas abaixo ou em quâlquer outÍa aúorizada do Íabricante
podendo ser consultadas no site: https://www.ford.com.br/localize-uma-concessionaria/

240.88 Km
GRANVIA CARUARU
Avenida Dos Estados, 55
Caruaru - PE
cEP - 55000{00
FONE - 8't -30157022

E por ser a expressão da verdade, firma-se a presente.

SÃO PAULO - SP, 17 DE FEVEREIRO2O2S.

MARCO Assinôdo de ÍoÍmâ
droülôor MARCO

ANTONIO eíroiro
RoQU E: 1 3 1 1 5 

3?.",,1i,'íjJ ãi1?*
478860 r r:24:43 -03 oo'

CADORE NEGOCIOS LTDA
CNPJ no 54.865.24310001-1 1, lnscrição Estadual no '135.996.869. 110.

MARCO ANTONIO ROQUE
CPF 131.154.788-60 RG: '19.355.981 SSP/SP

REPRESENTANTE COMERCIAL - PROCURADOR
COMERCIA LôCADORENE GOCIOS.COM .BR

CNPJ: 54.865.24310001-11 - lN5. ESTADUAL: 135.996.869.110.

Rua: Padre Benedito de Camârgo, 356 - Conjunto 66 - Penha - São Paulo.

E-mail:@
Telefone: (11) 99580-3166.

i
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TRANSIT MINIBUS

. EQUIPAMENTOS DE SÉRIE

Tecn olog I a e Con ect lv I d a d e
Ass íentê de p€ínanêncÉ-êrn farxa

c-âír9Í9 qF 
Í--á

ç91,p!!9d9r dj 99lgo__ê.Ltqn !c,D de,4r4 . .

Coneci vidade vla apLicat vo FoÍdPassÍú
.AlPrla d€ aciondmento do aLaÍmP

. ALertas de f Lrnr omrn€nto doveÍrulo

' 51à t! s rcínoto do veiculo (hodÔínPtÍo romblst ivel )

' TíâvaÍn€nto e dest.avarnento rÊrnoto do vpkuto

' LoralÉàqôo do v€ir!Lo

Conf otto e Conyeniê nc i a
Atto-falêrteS + lweeters

ECOCoach .ond!ção .teLSenl-Ô

P toto aur.omát co adaptat v_o __
Sensor de estacionarnento traseiro

MyKey Chaveprogramáv€l (r,n Il!tr irn,lÍrtlr rl,rrtr,r1)
I .14. r:\É..i.j.

iL rj! !f r! rrLl r!! I .m J !!1L !lair.o ir.tur( Ínêírlo e n(l.ddo,
ii;;ütiàô

' l.ir.I. 1.!r, fi..í rt rFi

.tullxáDArdrDirl AúlD/ fu pLel:nr PL,ry

.r|lr m!Lt irÍtri.rrldp lL!touô.(,.-or tllr 8'

ãioe,"í, ôÉrt"i*ã" *,.â" viiàd"i-
V dÍos Elélr cos D ante ros com sistema dê abe,tura / fechãmenlo com um toqLre para cima / ba xo

SeBurança

. A§ 5têftiô em Íp.deens de €mer8ência

. A$retentê de paílida! €m Íampa!

. [ontÍole âdâptnUvo de caÍ8a

. Contíole eLetÍônrc ant -raoolamento

' ConrÍole 0LetÍôniro ft €slahLidàde

. ErrabiL za(ão de vento tàt€ÍàL

' Luz de eÍn€í8€n(ld em fíend8ens iruÍa§
ALrbags fÍonta s (2)imotoÍista e passAqerÍo

Íe.nÕt.{!ld.@ Aloro autanát ca adapÍatt@ assislútê
d. NnanqÉd ú lM e úeçao êténtca lot@ú tuts
pltJlÜi1i4t! ào çú tÉgô.ta

pà.ôrÊ I d6nre Íà. Q c@ êf, tÉÊd mrd serurancô

ALerl.l de Lrr te1:lr v-oLo. dadr
Asslstented€ fÍenagem autÔnoma cor. detecçáo de pedeslres

TÍdvr eLétnca dôs portô5

IÍavamento aLtománco das portas
Mals cú[ada e dnBbitdadê en cón)unto tan ó s)ft t'trÉ e.@ a apçao de nanessno aútmttt..

-\<>.,

(

r' ,l ,.'!.I r:o

F.r( Í:r de rtr,btn,r d afr,Ío

ÂDoo'. b ,.or êroo'. ,

r ,.:, d.,r
Aí.ondr..)nadoÍronl; (sêne) Ft.:ÚFÍo iFxcehversáoVdíi.la)
Anrtro do moior na.ôrn-al!-!te d(r d stân. d.alrúd, Éfcôsto I o.rbrr
Bdrx.! di rr-!!,rqF Írr, ÍccLril,.,E 5 rr,iÍx,lltc vcrsao lTrl)
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iÍrr Nr.Ô. il..l..
CNPJ: 54-865.24310001-11 - lN5. ESTADUAL: 135.996.869.110.

Rua: Padre Bênedito de camargo, 356 - conjunto 66 - Penhâ - São Paulo.

E-mail:comercial @cadoren es o cros .com. br
Telefone: (11) 99580-3166.

ANEXO - Iv

DECLARAÇÔES rlr GERÀL

A PREFEITURA OO MUNICíPIO DE CANAPI - AL.
PREGÃO ELETRÔNICO NO 0212025.
PROCESSO ADMTN|STRATIVO N' 220250201004.
DATA: '17 / FEVEREIRO/ 2025 - HOR.AS: 09:30
TIPO PREGÃO - MENOR PREÇO POR ITEM
PLATAFORMA - BNC
MODO DISPUTA . ABERTO

Sr. Pregoeiro,

OBJETO: 1.1. Aquisição de veículo de transporte sanitário eletivo, 0KM, com acessibilidade,
para atender pacientês que fazem tratamênto fora do domicílio, nos têrmos da Emenda
Parlamentar 27260002, conforme condições, quantidades e exigências êstabelecidas nêste
Edital e seus anexos.

A Empresa CADORE NEGOCIOS LTDA, com sede à AV PAULISTA, 1471 - CONJ 5í1 SALA 02
cxPST 5509 - BELA VISTA - na cidade de sÃo PAULO - SP - CEP: 01.311-927, inscrita no
CNPJ-MF no 54.865.24310001-í 1, lnscrição Estadual no 135.996.869.1 10, por intermédio de seu
representante legal o Sr. Marco Antonio Roque, Procurador, casado, brasileiro, representante
comercial, RG: 19.355.981 SSP/SP, CPF: 131 .154.788-60, residente na Rua João Victaliano, 545,
Bairro Jardim Presidente Dutra ll, Ribeirão Preto-SP, CEP 14060-690, A empresa, por meio de
seu representante legal, DECLARA sob as sançôes administrativas cabíveis e sob as penas da
lei:

a) Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3'da Lei Complementar no 123, de 2006,
estando apta a usufruir do trâtamento favorecido estabelecido em seus adrs. 42 a 49, onde na
presente data, enquadra-se como: EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inciso ll do artigo
30 da Lei Complementar no 123, de 1411212006.

b) Que está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos;

c) que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta
vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de
habilitaÇão definidos no instrumento convocatório;

d) que não emprega menor de í8 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega
menor de í6 anos, salvo menor, a partir de í4 anos, na condição de aprendiz, nos termos do
artigo 7', XXX|ll, da Constituição:

e) que não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o
disposto nos incisos lll e lV do art. 1o e no inciso lll do art. 5o da Constituição Federal;

MÂRco i;j}!f;,.,
ANTONTO MARco ÁNaoMô

ROOUE:131ao
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CNPJ: 54.865.24310001-11 - lN5. ESTADUAL: 135.996.869.110.
Rua: Padre Benedito de Camargo, 356 - Conjunto 66 - Penha - São Paulo.

E-mail: comercial@cadoreneqocios.conlbr
Telefone: (11) 99580-3166.

f) que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado
da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas

g) que tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento
das obrigações objêto da licitação.

h) que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei no 14.133, de 2021 , quando se tratar
de licitante organizado em cooperativa.

E por ser a expressão da verdade, firma-se a presente.

SÃO PAULO - SP, 17 DE FEVEREIRO 2025.

M A RCO A Nro N to §;' lr"^';".t""f,íff"i3*'
ROQUÊ:'l3115478 RoQUE:r 3r r s478860

860 ?iÍ::i:;j3.'i"

CADORE NEGOCIOS LTDA
CNPJ n" 54.865.2431o0o1-11, lnscrição Estadual n"'135.996.869.1 10

MARCO ANTONIO ROQUE
cPF: '131.154.788-60 RG: 19.355.981 SSP/SP

REPRESENTANTE COMERCIAL _ PROCURADOR
COMERCI AL(oCADORENEGOCIOS.CO N/. BR

I
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Sr. Prêgoêiro,

OBJEÍO: 1.1. Aquisiçáo de vêiculo de trahsporte sânitário êletivo, oKM, com acessibilidade, para atender peciêntês que fazem tratamento fora do
domicílio, nos termos da Emenda Paíamentar 27260002, confoÍme condições, quantidades e exigências estâbêlecidas nestê Editale seus anêxos.

A Emprêsa CADORE NEGOCIOS LTDA, côm sêdê à AV PAULISTA, 1471 - CONJ 511 SALA 02 CXPST 5509 - BELA VISTA - na cidadê dê SÃO
PAULO - SP - CEP: 0'1.311-927, inscrita no CNPJ-MF no 54.865.24310001-1 '1, lnscriÇão Estadual nô 135.996.869.110, por intermédio de seu
representante legal o Sr. I\rarco Antonio Roque, Procurador, cãsado, brasilêiro, repGsentãnte comercial. RG: 19.355.981 SSP/SP, CPF:
131.154.788{0, residênte na Rua João Victâliano,545, Batío Jardim Presidente Dutra ll, Ribêirão Prêto-SP, CEP 14060690, A empresa, por
meio de se{r representante legal, Declâra qúe:

CNPJ: 54.865.24310001-11 - lN5. ESTADUAL: 135.996.869.110.

Rua: Padre Bênedito de Camargo, 356 - Conjunto 66 - Penha - São Paulo.

E-mail: comercial(ôcadorenegocios.com.br
Telefone: (11) 99580-3166

ANEXO COMPLEMENTAR - DECLARAÇÕTS CON.TUNTAS

À PREFEITURA Do MUNIcíPIo DE CANAPI - AL.
PREcÃo ÊLÉTRôNrco Nõ o22o2s.
pRocESso ADr\4rNtsÍRATtvo N' 220250201 004
DATA: 17 / FEVEREIRO/ 2025 - HORAS: 09:30
TIPO PREGÃO _ MENOR PREçO POR ITEM
PLATAFORMA _ BNC
I\,,!ODO DISPUTA - ABERTO

DECLARAÇÃo oE PLENo aTÉNDtMENÍo Aos REOutstTos DE HABtLtTAçÃo t oectaramos, sob as penas da Lei Federal n' 10.520/02 e
8.666/93 e 14.33/2021 e suas alleraçôes, conhêcer e acêitar todas as condiçóes constêntês do Ed[al do pregão, bem como de seus anexos ê que.
assim sendo, âtendemos plênamente a todos os requisilos necêssárjos à partacipação e hâbilitaçáo no mesmo-

DECLARAçÁO DE FATO IMPEOITwA a Declaro, sob as pênês da Lei Federal no 10.520/02 e 8.666/93 e 14.13312021e suas alterações que, a
êmpresa mencionada acima, não está declalada inidônea por qualquer órgão da Adminislração Pública ou impedida de licitar e contrataÍ com esta
Administração Municipal.

DECLARAÇÃo - cuMpRtMENTo Do tNctso )(xx t do ART. 7" da coNsTtTutÇÃo FEDERÂL t Dêclarc, sob as pênas da Lei Federal no

10.520/02 e 8.666/93 e 14.13312021 e sLras alteraçôes que, ôos lermos do lnciso V, do artigo 27, da Lei no 8.666/93 e 14.133/2021, instituído pela
Lêi 9.854/99, êncontra-sê êm siluâção regulâr perantê o lúinistério do Trabalho, no que se refere ao cumprimento do disposto no inciso XXXIll,
artigo 7', da Constitulção Fedêral , que não emprega menor de dêzoito anos êm trabalho notumo, perigoso ou insalubrê e náo êmprêgâ menor de
dezesseis anos. Oue não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, emprêgados menorês de 18 (dezoito) enos em trabalho notumo, pêrigoso ou
insalubre e em qualquer lrabalho, mênorês de 16 (dêzesseis) anos, sâlvo na condiçáo dê aprêndiz, a partir de 14 (qualorze) anos.

oEcLARAçÂo DE ENQUADRAMENTo NA sfÍuAçÂo oE "ME" oU "EPP" t DECLARA, sob as penas do disposto no aÍtigo 299 do código
Penal, que se enquadra na situação de EPP - EMPRESA DE PEOUENO PORTE (EPP), nos termos da legislâçâo vigente e bem êssim que
inexistem fatos supervenienles que coôduzam âo seu desenquadramento desta siluaÉo. Dêclaro, sob as penas Lêi Fêdêral no'10.520/02 e
8.666/S3 e 14-133/2021 ê suas alteraÇõês, não haver nenhum dos impedimêntos previstos nos incisos do § 4o do artigo 30 da Lei Complementar
t'12312006.

oEcLARAçÃo oE coNHEctMENTo E acEtÍaçÃo oo TEoR oo EDTTAL t DEcLÂRo, sob as penas da lei, que conhece e acêita o inteiro
teor completo do editêl deste Pregão, ressalvado o diÍeito rêcursâl, bem como de que recebêu todos os documentos ê informaÉes necessádas
para o cumprimênto integraldas obrigeÇôes desta licitação.

DECLARAÇÁo euE NÁo possut EM sEu euADRo soctETÁRto sÊRvtooREs PúBucos t DEcLARo, que não possui em seu quadro
sociêtário servidor público dê ativa, ou empregado de empresa públice ou se sociedade de economia mista, do órgão celebranle.

DECLARAÇÃo QUE A EMPRESA, oIsPÔE oU ÍEM coMo DISPoR DE MANEIRA CERTA E NO PRAZO PREVISÍO OE ENTREGA, E
DEMAts REeutsÍTos NEcEsSÁRtoS ao cUMPR['riENTo Do OBJETo DÉSTA Llc]TAçÁo ) oeclaro, para os dêvidos fins, que dispõe ou

tem como disporde maneira certa e no prazo previsto para enkega do objeto, ê os demais requisitos necessários ao cumpímento do objêto desla
licitação.

DECLARAçÁO DE TDONETOADE t DÉCLÂRO, Que a empresa não se êncontra inadimplente ou impêdida perante a Administraçáo Públicê de
participar dê licitaçôes ê nêm é objeto de quaisquer rêstrições ou notes desabonadoras no Cadast.o de Fomecedores de órgãos públicos: Federal,
Estadualou Munjcipal.

DECLARAçÃO DE tNEX|STENCta DE |NCOMPAT|B|L|DADE NEGOCIAL t DECLARO sob as penas da Lei, quê os sócios da empresa, gêÍente
ou diretor não são côniuge, companheiro ou parcnte em linha reta, colatêral ou por afinidade, até o terceiro grau, com ôs membro§ da Comissão
Permanente de Licitação, Pregoeiro e Equipe dê Apoio ou de servidorês ocupantes de caÍgo de direçÉo, cheÍa ou assessoramento no âmbito da
Prefeitura í\runicipal desse município.

DECLARAÇÁo NoRMAs RELAÍtvas À SAUDADE E SEGURÁNçA oo TRABALHO t oEcLARo, sob as penas da lei, parâ fns de
participação no PRÉGÃO ora sendo realizado pela Prêfeilura Municipal, que cumpre as normâs relativas à saúde e sêgurança do trabalho de seus
empregêdos, em atendimento à Constituição do Estâdo de São Paulo, ârtigo 1 17, parágrafo único, (apênas se tiver matnz, ou filial, instãladas neste
Estado de São Paulo).

OECLÂRO t, sob ês penas dâ Lei, espêcialmênte o ârligo 299 do Código Penal Brasileiro, que:

MARCO 
^,,,e46^ANTONIO deür!1MEo

ROQUE:13 @*,,,,q)a
r rs+reae *-,.".,,
o ,1r,jJ{rs
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lraaúB' CNPJ: 54.865.24310001-11 - lN5. ESTADUAL: 135.996.869.110.
Rua: Padre Benedito de Camargo, 356 - Conjunto 66 - Pênha - São Paulo.

E-mail:comercial @cadoren êso CIOS,COM br
Telefone: (11) 99580-3166.

a) a proposta apreseôtada foi êlaboradâ de maneira indêpêôdente e o sêr.r contêúdo não íoi, no lodo ou em parlê, direta ou indiÍêtamênte, informado
ou discutido com qualquêr outrc licatante ou inte.essado, êm potenciâl ou de fato, no presente procedimento licitâlório;

b) a intênÇáo dê apresênlar a propostâ não foi informada ou djsculida com qualquêr outro licitantê ou intêressado, em potêncial ou de faio, no
presentê procedimento licitatório;

c) o licitante não têntou, por qualquêr meio ou por qualquer pêssoa, iníuir nâ decisão de qualquer outro licitante ou interêssado, em potencial ou

de falo, no presente procedimênto licitalórlo;

d) o conteúdo dê proposta apresêntada não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamenle, comunicado ou discutldo com qualquer outro
licitânle ou inleressado, em polencial ou dê falo, no presente procêdimento licitatório anles da adjudicação do objelo;

e) o cúnleúdo dâ propostiâ apresenlada não foi, no todo ou em parte, inÍormado, discutido ou rêcebido de qualquer integrante relacionado, direta
ou indiretamente, ao órgão licitrante antes da abertura oficialdas propostasl

í)o representante legal do licitante está plenamente cienle do teor e da êxtensão desta declaraçáo e que detém Plenos poderes e iníormações
pae fitmá)a.

DECLARO à sob as penas da Lêi no 6.938/1981, na qualidadê de proponente do procêdimênto licitatório, sob a modalidadê Prêgáo Elelrônico,

supracitadô, que atendemos aos critérios de qualidade ambiêntal e sustentabilidâdê socioambiental, aêspeitando as - normas de proteÉo do meio

ambiente

OECLARO à ainda, que â pessoa juídaca quê represento conduz seus negócios de úcrma a coibir Íraudes, corrupção e a prálica de quais quêr

outros atos lesivos a ÀOministraçaó Pública: nacional ou estrangeira, em alêndimênlo à Lei Federal .P 12.84612013 e ao Decreto Esbduâl nô

60.106/20'14, tâis como:

I - Prometer, oferecer ou dar. direta ôu indirelâmente, vanlagem indevida a agente público, ou a lerceira pêssoa a ele relacionâda;

ll - Comprovadamente, flnanciar, custeâr, patrocinâr ou dê quâlquer modo subvêncionara prática dos atos ilícitos píevastos êm Lei;

lll - comprovadamente, utilizar-se dê interposta pêssoa fÍslca ou juridicâ para ocultar ou dissimulâa sêus reai§ intêresses ou â idênudedê dos

bêneflciários dos atos p€ticados;

lV - No tocanle a licilaçóes e @nrâtos:

a) írustlar ou fraudâr. mediante ajustê, combinação ou qualquer outro êxpediênle, o câráler competitivo dê proc€dimento licitatório pÚblico;

b) impedir, penuôaí ou fraudar a rêalizâção de qualquer ato dê procedimento licitatório público;

c) afastar ou procurar afastar licitanlê, por meio de fraude ou oÍêrecimento desvantagêm de qualquer tipo;

d)fraudar licitação pública ou contrato dela decoíente;

e) criâr, de modo Íraudulento ou irregular, pêssoa jurídicá para participâr de licitaÉo pública ou cêlebrar contrato administÉtivo;

f) obter vântagem ou benefício indêvido, de modo fraudulênto, de modiíicãçôes ou prorogaçôes de contratos celebrados com a administração

óública, sem ãutorização em lei, no ato convocátório da licilação pública ou nos respectivos instrumentos contraluais; ou

g) manipulâr ou frâudar o êquilíbrio econômicojinanceiro dos conkalos cêlêbrados com a administíação pública;

h) - Dificufiar atividâdê de invêstigaÇão ou fiscalização dê órgáos. entidades ou agêntes públicos, ou intêrvir em sua atuaçâo, inclusive no âmbito

das agências reguladoras e dos óÍgâos dê Íiscalização do sistema finarlceiro naciÔnâl'

oEcLARAÇÂo protoção de Dâdos pessoâis (LGPD) , obriga-se ainda, êm atendimento ao disposto na Lei no 13.709/20'18 - Lei Geral dê

proteção dá Dâdos peásoais (LGpD), ê manter sigilo dé todas ajinformaçóês sobrê os dados pessoais ê dâdos pessoais.sensívêis, rêpassados

em démrrência da execução àa contratação, o se-ndo vedado o repassê dassas infoímações, salvo aquelas decorÍentes de obrigações lêgais ou

parâ viabilizar o cumprimento do obleto conkalâdo.

'para íôs de atendimento ao disposto na Lei n" í3.709/2018 - Lei Geral de Protêção dê Dados Pessoais (LGPD),.âS informâções e dados

apresentados para participar do procêsso licitatórlo, são de domínio público, êm razão dos princípios do interesse público e da publicidade dos

atos efeluados pela municipâlidadê.

A píoponênle obriga-se ainda, êm atendimento ao disposto na Lei n' 13.709/2018 - Lei Geral de Proteção dê Dados Pessoais (LGPD) a mantêÍ

sigitoie toaas as informaçóes sobre os dados pêssoais ê dados pessoais sensíveis, repassados êm decorrência da execúção da conlÉtação,

seíJo veaaao o ,upu"". t"""u. informafres, 
'salvo 

aquêlas decoÍentes de obrigaçóes legais ou para viabilizar o ê cumprimento do objeto

conkâlado

DECL RAÇÃo DE RESERVA DE caRcos paRÂ pEssoa coM DEF|CIÊNCÁ t DEGLARA, para flns licitatórios que cumpre as

ãxilancias ae ."se*a de cargos para pe3soâ com DêÍiciência - PcD, para rêabilitado da Píevidôncia social, êrn atençáo âo art.92. inciso

XVll de Lêl no í/4.í33/202í

MARco il§i.":i,Hã
ANÍoNro ljl?|t,o3"'.?s
ROQUE:13 m
1 15478860 ?ilLó##"

I

I



I

CAD@RE CNPJ: 54-865.24310001-11 - lNS. ESTADUAL: 135.996.869.110.
Rua: Padre Benedito dê câmargo, 356 - Conjunto 66 - Penha - São Paulo.

E-mail: comercial@cadoreneÂocios.com.br
Telefone: (11) 99580-3156

CADASTRO OA EMPRESA, DO RESPONSÁVEL PELA ASSINATURA DO CONTRATO E SOCIOS DA EMPRESA ) DECLARO, SOb PENA dE
suleição as penalidades lega s, dados dâ empíesa e a pessoa responsável pela assinalura coôlrato.

E por ser a expressão da verdade, firma-se a presente

SÃO PAULO - SP, ,I7 DE FEVEREIRO 2025,

MA Rco A Nro N ro i:l1,Í;.f lítr-',3*',
ROQUE:1 31 1 5478 RoouE;13rrs478860

860 i,",*;x113,1"

cNPJ No 54.865.243tO001 -1 1 tE No 135.996.869.110 tM No 0485613 - 2024

ENDEREçO : AV PAULISTA, 1471 - CONJ 51í SALA 02 CXPST 5509 - BELA VISTA

MUNICíPIO: SÃO PAULO - SP CEP: 01311-927

ADVi@CADORENEG0CIOS.COM.BR
coM Ê§ctAL@cADoREt{§GOCIOS.COM.BR

TELEFONE: (1 1) 99580-3166 - CLAUOIA
(16) 99í48-7920 - MARCO

BANCO: SICOOB - 756 / Agência: 4143 / Conta Corrente: 40.048.8256 CADORE NEGÔCIOS LTDA

DADOS DO RESPONSÁVEL PELA ASSINATURA DO CONTRATO OU ATA REGISTRO DE PREçO

NOME COMPLETO: iúARCO ANTONIO ROQUE Cargo: Procurador / Estado civil: Câsado

ENDEREÇO RESIDENCIAL: RUâ JOÃO VICTALIANO, 545 CÉP:14060-690

JD PRES. DUTFÁ II MUNICIPIO: RIBEIRÃO PRETO TELEFONE: (í 6) 99148-7920

COMERCIA-,@CADORENÊGOCIOS.COM.ER TELEFONE: (1 6) 99738-2693

Caígo: EMPRÊSAR|o / Estado civil: CASADO

ENDEREÇO RESIDENCIAL: Rua João Feneira de Paula, n o 20, Apto 2084

BAIRRO: FAÍ|MA I MUNICÍPIO: POUSO ALEGRE - MG CEP:37.554-204

RG: 30.832.9ô7-3 SsP/SP CPF:281 .294.528-12 AOM@CAOORENEGOCIOS.COM.BR TELEFONE: (1 1) 99580-3 í 66

DADOS DOS SOCIOS-PROPRIETARIOS DA EMPRESA

Cargo: EMPRESARI0 / Estado clvil: CASADONOME coMPLETO: N/AURICIO BoRGES GRILO

ENDEREÇO RÉSIDENCIAL: Rua João Feneira de Paula, no 20, apto 2093

CÉP i 37 .554-204MUNICÍPIO: POUSO ALEGRE . N/GBAIRRO: FATIMA I

TELEFONE: (1 1 ) 99580-3166AOM@CADORENEGOCTOS.COM.BRCPF:282.8'13.678-73RG: 33.031- 306.r SSP/sP

GADORE NEGOCIOS LTDA
CNPJ no 54.865.24310001-í 1, lnscriçáo Estadual n"'135.996 869.110

MARCO ANTONIO ROQUE
CPF: 131.154.788-60 RG: 19.355.981 SSP/SP

REPRESENTANTE COMERCIAL - PROCURADOR
COM E RCIAL 6CADORENEGOCIOS.COM,BR

t9
" ,í/

I

RAZÃO SOCIAL: CADORE NEGOCIOS LTDA

E.MAIL:

RG:19.355.981 lCRr, r St.l S+.Z8A-OO

DADOS DOS SOCIOS-PROPilETARIOS DA EMPRESA

NOME COMPLETO: DENIS LOFRANO TEIXEIRA DA SILVA

I
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CONÍRATO SOCIAL DE SOCIEDADE LIMITADA

CADORE NEGOCIOS LTDA

Sócio-Administrador DENIS LOFRANO TEIXÊlRA DA SllVA, nâcionalidade: brasileira, casâdo (â), comunhão parciâl
de bens, naturâl da cidade de Bauru/sP, nascido(a) em.23/04/7979, n" do documehto de identidade: CNH
02339633951 Órgão Emissor: SENATRAN/SP, REPRESENTANTE COMERCIAL, n' do CPF: 2AL29452872, RESIDENTE

E DOMICILIADO{A) no(a) RUA ,ULIA MEYER FERNANDES TAVARES, 160 - Bâirro: SET|LLAGE LAS PALMAS, Pouso
Alegre - MG CEP 37556110;

Sócio-Administrador MAURICIO BORGÊS GRILO, nacionãlidade: brasileira, casado (a), separação de bens, natural
da cidâdê dê Câmpinâs/Sp, nascido{a) em: 02/03/1980, n' do documento de identidade: CNH 02770420967
Órgão Emissor: SENATRAN/MG, ENGENHEIRO, n' do CPF: 2A2A1367873, RESIDENTE E DOMICILIADO(A) no(a)
RUA IOAO FERREIRA DE PAULA, 20 - Bairro: FATIMA l, Pouso Alegre - MG CEP 37554204.

Resolvem, êm comum acordo, constituir uma sociedade limitada, mediante as condiçõês e cláusulâs sêguintes

DO NOME EMPRESARIAI.

Cláusula Primeira - A sociedade adotará o seguinte nome empresaÍial: CÂDORE NEGOCIOS LTDA.

DA SEDE

Cláusula Secunda . A sociedade te.á sua sede no seguinte endereÇo: AVENIDA PAULISTA, 1471CONJ 511 SALA

02 CXPST 5509 - Bâirro: BELA VISÍA, São Pâulo - SP CEP 01311927.

DO OBIETO SOCIAL

Cláusula Ter.eira - A sociedade terá por objeto o exercício das seguintes atividâdes econômicâs: COMERCIO A

VAREJO DE AUTOMOVEIS, CAMIONETAS E UTILITARIOS NOVOS, COMERCIO A VAREJO DE AUÍOMOVÊIS,
CAMIONETAS E UTILITARIOS USADOS, REPRESENTANTES COMERCIAIS E AGENTES DO COIVlERCIO DE VEICULOS

AUTOMOTORES, COMERCIO A VAREJO DE PNEUMATICOS E CAMARAS DE AR, COMERCIO VAREJISTA DE

FERRAGENS E FERRAMENTAS, COMERCIO VAREJISTA DE MATERIAIS HIDRAULICOS, COMERCIO VAREIISTA DE

MATERIAIS DE CONSTRÚCAO, COMERCIO VAREJISTA ESPECIALIZADO DE EQUIPAMÊNÍOs E SUPRIMENTOS DE

INFORMATICA, COMERCIO VAREJISÍA ESPECIALIZADO DE iNSTRUMENTOS MUSICAIS E ACESSORIOS, COMERCIO

VAREJISTA DE OUTROS ARÍIGOS DE USO PESSOAL E DOMESTICO, COMERCIO VAREJISIA DE ARTIGOS DE CACA,

PESCA E CAMPING, COMERCIO VARE,IISTA DE ARTIGOS DO VESÍUARIO E ACESSORIOS, COMERCIO VAREJISTA DE

CALCADOS, COMÊRCIO VAREJISTÀ DE OUTROS PRODUTOS, TRANSPORTE RODOVIARIO DE CARGA, EXCETO

PRODUTOS PERIGOSOS E MUDANCAS, MUNICIPAL, TRANSPORTE RODOVIARIO DE CARGA, EXCETO PRODUTOS

PERIGOSOS E MUDANCAS, INTERMUNICIPAL, INTERESTADUAL E INTERNACIONAL, COMERCIO POR ATACADO DE

AUTOMOVEIS, CAMIONETAS E UTILITARIOS NOVOS E USADOS, COMERCIO POR ATACADO DE CAMINHOES

7/ 4
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NOVOS E USADOS, COMERCIO POR ATACADO DE REBOQUES E SEMI REBOQUES NOVOS E USADOS E COMERCIO

POR ATACADO DE ONIBUS Ê MICROONIBUS NOVOS E USADOS.

Parágrafo único. Em estabelecimento êleito como Sede (Matriz) será(ão) exercida(s) â(s) atividade(5) de

COMERCIO A VARE,IO DE AUTOMOVEIS, CAMIONEÍAs E UTILITARIOS NOVOs. COIV1ERCIO A VARE,'O DE

AUTOMOVEIS, CAMIONETAS Ê UTILITARIOS USADOS, REPRESENTANTES COMERCIAIS E AGENTES DO COMERCIO

DE VEICULOS AUTOMOTORES, COMERCIO A VARUO D€ PNEUMATICOS Ê CAMARAS OE AR, COMERCIO

VAREJISTA DE FERRAGENS E FERRAMENTAS, COMERCIO VARUISTA DE MATERIAIS HIDRAULICOS, COMERCIO

VAREJTSTA DE MATERIAIS DE CONSTRUCAO, COMERCIO VARE]I5TA ESPECIALIZÁDO DE ÊQUIPAMENTOS E

SUPRIMENÍOS DE INFORMATICA, COMÊRCIO VAREIISTA ESPECIALIZADO DE INSTRUMENTOS MUSICAIS E

ACESSORTOS, COMERCIO VAREIISTA DE OUTROS ARTIGOS DE UsO PESSOAL E DOMESTICO, COMERCIO

VAREIISTA OE ARTIGOS OE CACA, PESCA E CAMPING, COMERCIO VAREJISTA DE ARTIGOS DO VESTUARIO E

ACESSORIOS, COMERCIO VAREIISTA DE CALCADOS, COMERCIO VARUISTA DE OUÍROS PRODUTOS, TRANSPORTE

RODOVIARIO DE CARGA, EXCETO PRODUTOS PERIGOSOS E MUDANCAS, MUNICIPAI- TRANSPORTE RODOVIARIO

DE CARGA, EXCETO PRODUTOS PÉRIGOSOS E MUDANCAS, INTERMUNICIPAL, INTERESTADUAL E

INTERNACIONAL, COMERCIO POR ATACADO DE AUTOMOVEIS, CAMIONETAS E UTILIÍARIOS NOVOS E USADOS,

COMERCIO POR ATACADO DE CAMINHOES NOVOS E USADOS, COMERCIO POR ATACADO DE REBOQUES E SEMI

REBOQUES NOVOS E USAOOS E COMERCIO POR ATACADO OE ONIBUS E MICROONIBUS NOVOS E USADOS'

Do lNÍcto oAs ATtvtDADES E Do PRAzo

Cláusula Quarta - A empresa iniciaÍá suas atividâdês a paí1i de 23/0412024 e seu prâzo de duração

indeterminado.

DO CÂPITAL SOCIAL

cláusula Quintâ - o capital sêrá de Rs 51.OOO,OO (Cinquenta e um mil reais), divididos em 51.000 quotas, no

valor nominal de RS 1,OO (Um real) cada uma, sr.:bscrito e devidamente integralizado conforme abãixo indicado:

a) o valor de Rs 25.5OO,OO (Vinte e cinco mil, quinhentos reais) é intêSralizado neste ato, em moeda corrente do

país em nome de DENIS LOFRANO TEIXÉ|RA DA SILVA, n'do CPF: 2aL29452472.

b) o valor de Rs 25.5OO,OO (Vinte e cinco mil, quinhentos reais) é integratizado neste âto, em moedã coffente do

país em nome de MAURICIO BORGES GRILO, n'do CPFr 28281367873.

sócro NA DE QUOTAS VALO R PERCENTUAL

DENIS LOFRANO TEIXEIRA DA SILVA 25.500 Rs 25.500,00 50,oo%

MAURICIO BORGES GRILO 25.500 Rs 25.500,00 50,00%

TOTAL 51.000 Rs 51.000,00 100,oo%

2/ 4
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Cláusula Sexta - A administrêção da sociedade será exercida por DENIS LOFRANO TEIXEIRA DA SILVA,

nacionalidâde: brasileira, casado {a), comunhão parcial de bens, natural da cidâde de Bauru/sP, nascido(â) êm:

21/04/7979, n'do documento de identidade: CNH 02339633951 Órgão Emissor: SENATRAN/SP,

REPRESENÍANÍE COMERCIAL, n" do CPF'.28L29452812, RESIDENTE E DOMICILIADO(A) no{â) RUA JULIA MEYER

FERNANDES TAVARES, 160 - BaiTTo: SETVILLAGE LAs PALMAS, POUSO AIESTE ' MG CEP 37556110 E POT MAURICIO

BORGES GRILO, nacionalidade: brasileira, casado (a), separação de bens, natural da cidade de campinas/sP,

nascido(a) em: 02/03/1980, n' do documento de identidade: cNá 02770420967 ÓÍgão Emissor: SENATRAN/MG,

ENGENHEIRO, n' do CPF: 28281367873, RESIDENTE E DOMICILIADO(A) no(a) RUA IOAO FÊRREIRA DE PAUtA, 20 -

Eairro: FATIMA l, Pouso Alegre - MG CEP 37554204, que representará(ão) legalmente a sociedâde e poderá{ão)

prâticar todo e qualquer ato de Bestão pertinentê ao objeto social.

ParágraÍo único. Não constituindo o objeto social, a alienação ou a onerâção de bens imóveis depende de

autorização da maioria.

DO BATANçO PATRIMONIAI.

cláusula sétima - Ao término de cada exercício, em 31 de Dezêmbro, o administrador prestará contas

justificadas de suâ administração, procedendo à elaboração do inventário, do balanço patrimonial e do balanço

de resultado econômico, cabendo âo empresário, os lucros ou perdâs apuradas.

oA DEcLARAçÃo DE DEStMpEDtMENTo DE ADMtNtsÍRADoR

cláusula oitava - o(s) administrãdor(es) da empresa declara(m), sob as pênas da lei, que não está(ão)

impedido(s) de exercer a administração da empresa, por lei especiâ1, ou em virtude de condenação criminal, ou

por se encontraf sob os efeitos dela, ê pena que vede, ainda quê temporariamente, o acesso a cargos pÚblicos;

ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular,

contra o sistema financeiro nacional, contra normas de deÍesa da concorrência, contra as relaçõe5 de consumo,

fé pública, ou a propriedêde.

DO FORO

Cláusula Nona - As partes ele8em o foro da sede para diÍimir quaisquer dúvidas decorrentes do presênte

instrumento contratual, bem como para o exercício e cumprimento dos direitos e obrigações resultantês deste

contrato, renunciândo a quâlquer outro, por mais privilegiado que possa ser'

DO ENQUADRAMENTO

cláusula oécima - os sócios declaram que a sociedade se enquadra como EmpÍesa de Pequeno Porte, nos

termos dâ Lei Complementar ne 123, dê 14 de dezembro de 2006, e que não se enquadra em qualquer das

hipótêsês de exclusão relaciônâdas no § 4e do art 3-' da mêncionada lei. (art. 3e, l, LC ne 123, de 2006)'
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DO PRO LAEORE

DA EXCLUSÂO EXTRAIUDICIAT DE SÓCIO MINORIÍÁRIO POR JUSTA CAUSA

DENIS LOFRANO TEIXEIRA DA SILVA (Sócio-Administrador)

MAURICIO BORGES GRILO (Sócio-Administrador)

JULE>ÍJ
.:i:u.::.t:a:1.:::

CedLnco o Íegrstío de const rúiÇáo sôb ô NIRE n" 35263752S03 êú 2410472024 dê empres CADORE NEGOCIOS LTDA, poloóladô $b o n' SPP2430414362 Âulenti@Ção: válidaÍ a

@lúcêspôn1ihê sp gôv br.

Cláusula Décima Primeira - Os sócios poderão, de comum acgrdo, fixar uma retirada mensal, a título de pro
labo.ê para o(s) sócio(s) administrador(es), observadas as disposições regulamentares pertinentes.

cláusulâ Décima setunda - sem a necessidâde de rêunião ou âssembleia, o sócio que detiver mais da metade do
capital social poderá êxcluir o sócio minoritário da sociedade, se entender que este está pondo em risco a

continuidade da empresa, em virtude de atos de inegável Eravidade, mediante alteração do contrato social.

Parágrafo único. A êxclusâo somente poderá ser determinada se na alteração contratual contiver
exprêssâmente os motivos que justificam a exclusão por justa causa.

E, por estarem justos e contratados, a§sinam o presente instrumento particular em via única.

São Paulo,23 de abrilde 2024.
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DEcraRAçÃo
Eu, DENIS LOFRANO TEIXEIRA DA SILVA, portádor do Documênto de ldêntificação ne 02339633951, inscrito no Cadastro de
Pessoâs Físicâs - CPF sob ne 28L29452A72, na qualidade de titular, sócio ou responsável legal da empresa CADORE

NEGOCIOS LTDA, DICLARO estar ciente que o ESTABELECIMENTO situâdo no(â) AVENIDÁ PAUtISTA, 1471 CONJ 511SALA
02 CXPST 5509 - Bairro: BELA VISTA, São Paulo - SP CEP 01311927, NÃO PODEú EXERCER suas atividades sem que obtenha
o parecer municipal sobre a viabilidâde de sua instâlâção e funcionamento no local indicado, conforme dlretrizes
estabelecidas na legislação de uso e ocupação do solo, posturas municipais e restrições das áreas de proteção âmbientâ1,
nos termos do ârt. 24, §2 do Decrêto Estâduel ns 55.660/2010 e sêm que tenhâ um CERTIFICADO DE IICENCIAMÊNTO
INTEGRADO VÁUDO, obtido pelo sistema Via Rápida Empresa - Módulo de ticenciamento Estãdual.

Declaro aindâ estâr ciente que quâlquer aterâção no êndereço do estabelecimento, em sua atividade ou grupo de

atividades, ou em qualquer outra das €ondições determlnantês à expedição do CeÍtificado de Licenciamento lntegrado,

lmplicâ na perda de sua vaÍidade, assumindo, desde o momento da ãlteração, a obrlgação de renová-lo.

Por flm, declàro estar ciente que a emissão do Certificedo dê Licenciâmento Integrado podêrá ser solicitada por

representánte legâl devidamente habilitâdo, presenciâlmente e no ato da retirada das certidões relativas ao registÍo

empresárial na Prefeítura, ou pelo titular, sócio, ou contabilista vinculado no Cadastro Nacional dã Pessoa JurÍdicâ (cNPl)

diretamente no site da Jucesp, atrâvés do módulo de licenciamento. mediante uso de respectiva certiflcação digital.

0ENIS LOERANO TEIXEIRA 0A SILVA {sócio'Administrador)
02339633951

cêí tico ô E§isto dê únslilu çáo sob ô N]RE no 35263752903 êm 24104/2024 da emp.êsa CADORE NEGOCIOS LÍDA, pólo@Ladô sob o n' SPP2430414362 Àutenil€Éor vâlidáÍ a

w.ju.esponlinê.sp.gôv.br.
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PROTOCOLO DE ASSINATURAS
O documento acima foi proposto para assinatura digital na plataforma VRE Digital

Os nomes indicados para assinatura, bem como seus status em 23/04/2024 sãol

Nome Completo CPF Data e hora Certificado

Constituicão Normal.Ddf

DENIS LOFRANO TEIXEIRA 28129452812
DA SILVA

AC DIGITALSIGN RFB G2 / PDF-
7.7

24104/24 tLi76

JUCESP

Este documento é referência das assinaturas eletrônicas reatízada nas documentações do protocolo No

sPP2430414i62

cêftíco o Íeatstô d€ @ns u Ç3ô sob ô N tRE no 3526375290ê ê n 24t04!2A24 dá .npÉsa C^DORE NEGOCIOS LTOA, póto@ládÔ sob o no sPP2430414362 4u16Ôt €Éo: vâlidâÍ â

aulênrictdade do ê9,sÍô êm htp://w.ju@sp.sp gov bí @m o húmer do hêsmo MARIa cRlsÍlNÂ FREI - sê@Éha Gê€|. Esta ópiâ íor ãulenli@dâ digilalÊnle ê àssin'dâ êm 24104/2024

wlucesponrmê sp sov.br.

l
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TERMO DE AUTENTICAçÁO E REGISTRO

Autentico que o ato, assinado digitâlmente, pertencente a empresa CADORE NEGOCIOS LTDA' protocolizado sob

o número SPP2430414362 em 2410412024, encontrâ-§e registrado na JUCESP sob o NIRE da matriz

352637529(t9 e CNP.I 54855243000111.

Assina o registro, mediãnte certificado diSital, oia) SecrêtáÍio(a)-Geral Maria Cristinâ FÍei

A autenticação do reÍerido ato foi emitida de forma automática, dê acordo com a lnstrução Normativa DREI n9

a\ de 10106/2020.

NostermosdalNnp8l/2Oemseuartigo4T,nopÍazodeãté2(dois)diasúteis'contadosdadatado
deferimento, a junta Comerciãl deverá realizâr o exame do cumprimento das formalidâdes legais previstas no

arti8o 40 da Lei ns 8.934, de f1l77/1994.

A autenticidade do presente documento, bem como o ãrquivo na forma eletrônica, poderão ser vêrificados no

enderêço: www.iucesD.sD.gov br. mediante a indicação do número de âutenticidade disponível na capa da

certidão de intêiro teor.

R.Guaicurús,1394 ! CEP05033460 | lápa, São Paulo-sP

tone: {u) 3468 3080

JWESP

cànrlicoo6oÉlrode@nslifuiÇãosohoN|REôo35263752904.fr241(Al2a21daàfrpl@c{ooRÉNEcoclostToA'pÔtoehdô9bonoSPP243o.l4362.AÚténii@ção:vãlidáí6

ww jucespônri.e sp.sov Ú.
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GoVERNo Do ESTADo DÉ SÃO PAULO

sEcRETARIA DE DÉsENVoLVr[4ENTo EcoNÔMlco
JUNTA coMERcIAI DO ÉSÍADO DE SÃO PAULO

cERTIDÃO DE INTEIRO TEOR

GOVEINO
DO ISTADO JUCESP

0110812024

AUTENTICIDADE DO PRESENTE DOCUMENTO BEM COMO O AROUIVO NA FORMA ELETRÔNICA PODEM SÉR VERIFICADOS NO

ENDEREÇO WWW,JUCESPONLINE,SP.GOV.BR

ÚL] II\,4o DÔCUI,4ÊNTO ARQUIVADO PARA EMPRESA §UPRACIÍADA'

ESTA cÔPIA FOI AUTENTICADA DIGITALMÉNTE E ASSINADA EM 01/08/i024 PELA SECRETÁRA GERAL DA JUCESP _ I\,,IARIA CRISTINA

FREI, CONFORME ART, 1O DA MP22OO.2 DE 24/(}8/200'1, QUE INSTITUI A INFRAÉSTRUÍURA DE CHAVES PÚBLICAS BRASILEIRAS _ ICP

BRASIL, ÊM VIGOR CONSOANÍE E.C N'32 DE I1109/2001 M- ART-2''

ARÍ 1'. FICA INSÍITUiDA A INFRAESTRUTURA DE CHAVES PÚBLICAS BRASILÉIRA _ ICP BRASIL' PARA GARANTIR AUTENTICIDAOE'

TNTEGRTDADE E vAL,ooo. ru*to,"o oã ooóura*toa ., aonMA ELETRôN;6A, oAS APLI6AçôES DE sUPoRrE E oAS APL1çAÇÔES

HAB,LITADAS QUE UTILIZEM cERTIFICADoS DlGlTAlS, BEM coMo A REALIZAÇÃo DE TRANSAÇÔES ELETRÔNlcAS SEGURAS.

SOCIEDADE LIMITADA (E.P,P.)
CADORE NÉGOCIOS LTDA

OÀTÁ OO ÀROUIVAM€NÍO

2310512024

NÚMERO OOÂROUVÁMENÍO

1.129.105124-854.865.243l000',1-1 ',l
35263752908

24406745r',2030147

P 
" 

z<rqnÂ nórôórádô eo o n" SPJ24nao8O724 Autênü@çàô' validar á
,',j!ãÍcaóÍcôÔÉoclÓsobon"1,129'10'24{m23/05/2024dâeÓpÉsácÂoÔRENEGoclosLToA,N|REnô35263752s08pÓtÔ@ládÔshon!

Jy.§y Hffi#:í.,JX:íí- 
J:datu c66,. Auiênlrcá{ão, 2a40674s4. A JUcEsP sa-nte ã altenticid.d. do Ésist. ê dâ cenidão dê rnieio rêor qu.ndo vÉú.rizado di€r'rniê r ponár

DOCUMENÍO EMITIDO PELA INÍERNET
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CAD@RT tq]
CNPJ: 54.865.24310001-11 - lNS. ESTADUAL: 135.996.869.110

Rua: Padre Benedito de Camargo, 356 - Conjunto 66 - Penha - 5ão Paulo

E-mail comercia l@ ca do rene p() ct os-com.br
Telefone: (11) 99580-3166.

DENIS LOFRANO TEIXEI RA DA SILVA

CPF:281 .294.528-12 RG: 30.832-967 SSP SP
Sócio ProPrietário

PROCURAçÃO

A Empresa CADORE NEGOCIOS LTDA, com sêde à Av PAULISTA, 147í - CONJ 5íí SALA

02 CipST 5509 - BELA VISTA - na cidade de SÃO PAULO - SP - CEP: 01.3'11'927, inscrita
no CNPJ-MF no 54.865.24310001-í1, lnscrição Estadual no 135.996.869.110, neste ato

represêntado pelos sócios, sr. DENIS LOFRANO TEIXEIRA DA SILVA, inscrito no cPF- sob

n.: Zal.Zga.SiA-i2 RG: 30.932-967 SSP/SP, brasileiro, casado, empresário, rêsidênte e

domiciliado à Rua João Ferreira de Paula, n.o 20, Apto 2084, bairro Fatima I' Pouso Alegre -
úê, óEp 37.5s4- 204, E Sr. MAURICIO BORGES GRILO, GPF: 282.8't3.678-73 RG: 33'031'

306.1 SSP SP, Brasileiro, casado, Empresário, com endereço rêsidencial a Rua João

Ferreira de paula, no 20, apto 2093; bair;o Fátima I, Município dê Pouso Alegre, MG, CEP:

37.554-204 pelo presente instrumento de mandato nomeia e constitui, seu bastante
procurador,'Sr. nrrÀnCO Airrórllg ROQUE, portador do RG SP '19.355.981 SSP/SP, e do CPF

131 .154.788-60, Brasileiro, casado, Representante comercial, residênte à Rua João

viciariano, 545, Bairro lariim iresiúents Dutra ll, Ribeirão Preto, no Estado de São Paulo'

CEP: 14060690, a quem confere amplos poderes para junto aos órgãos públicos Federais,

É"t"ar"i" e Municipais, praticar os atos necêssários paÍa representar a outorgante

isoladamente em qualque; modalidade de Processos Licitatórios, usando dos recursos

iô;i;; ,;;.pannãndó-os, confêrindo-lhes poderes especiais para desistir de recursos'

i"i"ipa:1.", airesentar lances verbais, negociar prêços e demais condições' confessar'

transigir, desistir, n.r"" 
'"oãptáÃÉ"o" i, acoàos-, assinando contratos, receber' dãr

;;i;çã; " ". 
'""p""i"i-'rJni"""nta-r" na licitaçáo referenciada; podendo ainda

substabelecer está para outrem, com ou sem reservaá de iguais poderes, dando tudo por

bom firme e valioso,
SÃO PAULO . SP, 12 DE DEZEMBRO 2024.

DENIS LOFRANO â"'JEt3Ê-"ii'J',."r',i""fit";
TEIXEIRA DA sllvA;2812e4s2812

s[.va,zgr zg+sz8] 2 f,19o'zozatz 
t:oar:'oz

g{.vh'
Drcun.nto.ssin.do dighrrcne

ÍNrircro êôà6É5 eta.o
ó àt à | t) 1 t2 I 21t21 0A t 7 r2'o ran
vê.i,iq!ê êm htrsrlvâlidt iti cov .Í

IVAURICIO BORGES GRILO
CPF:282.813.678-73 RG: 33.0313061 SSP SP

Sócio ProPrietário
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CaÉeira Nacional dê Habilitaçáo (CNH) - SENATRAN
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RepúgLtce FEDERATIvA Do BRASIL

cADAsrRo NActoNAL DA PESSoA JURíDlcA

NÚMERO DE ]NSCRIÇÃO

54.865.243/0001-',l1
MATRIZ

CoMPROVANTE DE INSCRIçÃO E DE SrruAçÃo
CADASTRAL

24,J04nO21

CAOORE NEGOCIOS LTDA

T ÍULO .JO ESTA6ELECIMENTO INOME OE FANÍASiA)

CADORE NEGOCIOS

E DESCR OÁDÉ Ec
1 1 1 {) 1 omércio rêjo de IJtom câ m ionetas utilitá rios (Oispe nsada ')

AV PAULISTA

aoMPLEMENÍo
coNJ 511 SALA 02 cxPsT s509

CEP

01-311-927 BELÂVISTA SAO PAULO SP

EN DE REÇ E NCO

coNTATO @N OVAERA coNTAB LPA.COM

TELEFONE
(35) 3025-',l978

24t0112021

ESPECIAL

EPP

tDisoensada')
lílàã-"à5i-iá.u-i" varejistâ dê aíisos dê caça. p€6ce o cempins (Dlsponsade ')

;i.il;{d - õ;;ã;;i; ,a.eiist" ae a'tiõos ao vestuário e acessórios (oispensadã ')
ii.ãi.i,ói - óà.e*i" varejista dê calçados (Di3pênsada ') .-
47.89.0-99 - comércio u".eii"ta ae our'ãã!-tàãu-ás naá àsbt"inced03 enteÍioÍmêntê (Dispênseda')

iô.ãó-ãli - iãiipàae rou'oviario oe cãisã, ài"eio p'ooutà" pe'isosos ê mudâncas municieal'

49.30-2{2 - Transporte rodoviário dê caÍga. êxcêto produtos pêíigo.os e muoanias, intermÚnicipal, int6Ísstadual ê

intemacional

cSEMLCASAÍIV OAOESD ElGo
Dusados ,)

etas u itário ispensadâcamidê automóvêa42 Comerclo varel45 oss usad ')nutilitá os Dispensâdanêtâãmto sade tomutorc atacado.03-1 Comê p
nsadâ .)usadoshóês spe(ocamideatacado,t -o4.1 comé45. po

D is .)
usad p€n3edami-rêboqatacad d rêboq-05.1 comé45, por

dâusâdos
,)

nib (ode bUSatâcadrci145. 1 {6 c por
Dis ,)

âutomotoresde os pensadacomérciodontesia ts agentesí45. {'1 Repíesenta
D

.)
câ ispênsadamarasde€rumáticosa rea o drciComé pn.30.45 {57

adaDs ispêns .)
ÍeÍrâmentasÍetrastá deoc gen,44-04 re,47

daisDh licosdráu -)
materiâis pensdeista7 3.44-0{ varej

Íel ênsadD )deis s rspde fla onstruçãoataCo74 .99.44-0 varejisla nsada ')de Dispenfôrmáticasutosamen êde pÍimentosuia dotzare eq pistarctComé especio74 .2.51 {'1 dâs as 1nosets pêace9somus (oentosde nsttumizâdostarcio espe74 {0s6.3 c rel oÍmênteÍtenteãoa doméstico êspêciÍicaddeutros pessode âÉigosistac74 .8-9S varej.59

206-2 - Sociêdade Empresária Limitâda
0tcAIGOEO

1 714

ÉI.JÍE FÉDERAÍIVO RES

stÍ

MOÍIVO DE

sl

í1Ád,sDensadâdlvãrasêlrcençaséctÍattodoemprcendedotquoatende.êosrequisrrôsconsrantesnáRêsoluçàoccslMn'51'de11de
,;nho de 2A1s. ou da teÍ,stâção p,tp""" Ji"à*iiiJià-áà õôsru prro. 

"nà" 
à11,ir,*í. Àào endo a'Receita Federat quatquet

' ilaàniatitdade ouanto ás ãtivdades d'spensad€s'

Aprovâdo pela lnstÍução Normâtiva RFB n" 2 1'19' de 06 de dêzembro de 2022

Emitido no dia 04/o 212025 às 18:05:25 (data e hora de Brasília)' Página: 'l /1
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Consulta Pública ao Cadastro
ICMS

Cadastro de Contribuintes de
ICMS - Cades

Códi90 de controle da consulta: b8132b98-1183-4cda-8c6c-165528153dcb

Estâbelecimento

IE: 135.996 869 110

C PJr 54.865.24310001-11

Nome EÍnprs§ãdal: CADORE NEGOCIOS LÍDA

Nome Fantàsia: CADORE NEGOCIOS

Nâtutêza Jurídica: Sociedadê Empresária Umitêda

Enderê

LogTádoU.o: AVENIDA PAULISTA

;.lo:1471

CEP:01.311-927

Hunlcípio: sao PAULo

Complêmento: COI{I 511 SALA 02 CXPSÍ
5509

Balrto: BELA VISTA

UF: SP

ementaresComInforma

comércio a varelo oe autorróveis, câmionetas e utilltá'ros novos

ã"-a'"iÀ . ,i*i" o" *tomóvers, cômronetas e utrhtános usàdos

õil.ü ;;"iá;"d";; aLrtomóveis, camionêLas e uLilrtános novos e usados

ãomércio àor atacado de caminhôes novos e Lsêdos

ãã-ãiàiá 
-oà. 

uL".uoo oe reboques e semr-reboquês novos e rJsàdos

ã"-À..'À lã..u*ao oe ônibus e mrcroônrbJs novos e usados

àãriã.ãnt!"t"t.o.o.'ais e agentês do con'ércro de veiculos àutomoto-es

comércio a varejo de pneumátlcos ê câmaras-dê'ar
cômércio varêlistâ de feÍràqens e Íerramentas
comérclo varêjlsta de mâteriais hidráulicos
ã"-i..i. '.ãi.ta oe.àtenârs de construçâo em gêÍal

õã.àãà 
""r"ii.u..p"cialrzado 

de equipd",entos e suprimentos de rnro'matrca

Come.cio va.eiisLa especialllêdo dê instrumentos musicãis ê acessorros

ãil;.i; ;;;1il ;;:Jà< anieos de uso ooméstico não espêciÍrcddos ànteriormenre

comérc,o varejrstà de aftrgos de càça, pesca ê câmprn9

ãã.ã'àã ,u."ji'u a" urtilos do vestuáno e acessórios
a.mércio vàreristà de calçàdos
;;é;;; ;;.;ii;i; ;. 

"uúos 
produtos nâo especrricôdos anterioÍmente

íJ.;;;" ilo-u;;;. carsà, exceto prod rtos perreosos e mudançâs' municrPôr ..,
i;;õ;;; ;;;i;.i; ã; .uóa, e,ceto b'oa'tos oerisosos e mudançasr rnte-municrpar'

intêrestaduãt ê internacional

Atividâdês Econôrnicas:

Datô da Situação Cad astral: 24/O412O24

POSTO FiSCâI: PFC'10 - TATUAPÉ
Situação Cãda§trãl: aLivo

ocorÍência Fiscal: Ativô

. NÔRMAL. REGIME PERIÔDICO DE
Bê9lme de apuráçao: apuRAÇÀo

ões NF-eI nfo

Dãtâ dê crodenctômênto como êmissor dê Nç; zslo+tzozo

Ihdicâdor de obrigâtorieítâdê d. t{F_ê: Obngatoriedade Totãl

oâtà de hício da obrigãtoriedãd€ de NF-êt ol/o4/2070

CÍ-eInforma

l

i

l

l



l'11,í
Dâtà dê crêdênciamênto como êmksor de CÍ- 25/A4/2024

Modal: Rodoviario

Indicàdor dê Obrigâtori.dadê dê CT-ê: obrigatorEdadê Total

D.ta de Início dâ obrigatoriedãdê de cT-e: z4/o4/2024

Voltar

obseívação: os dados acima estão bãseados em informâçôês fornecidas- pelos próprios co'tnbuintes -
cadastrados.Nãovalemcomocertidãodesuaefetivaexistênciadefàtoededireito,nãosão
oponíveis à Fôzenda e nem excluêm ô responsabilidade tributária derivada de operaçôes com

eles ajustãdas.

da Fazenda do Estôdo de São Paulo

I
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PreÍeitura do Municipio de São Paulo

Secretariâ Municipêl dâ Fazenclâ

Deparlamênto dê Cadastros

FOC - Ficha de dados cadastEis

Cadaslro de Contnbuintes Mobiliáíios-CCM

CNPJr 54.865.243/0001-1 1

C.C.tú: 1.335.624-0

Contribuinte

Pessoa Jurídica

Tipo de unidade

Endereço

Bairro

CEP

Telefone

lnício de Funcionamento

Data de lnscrição

CCM Centralizador

Tipo de Endereço

Nro. do Contribuinte de IPTU

Útima Atualizaçáo Cadaslral

Credenciamenlo DEC

: CAOORE NEGOCIOS LTDA

: Comum

: Auxiliãr

: AV PAUL|SÍA 1471CONI 511 SAIA 02

: BELA VISTA

| 07311-927

: (3s)302s-1978

I 02/05/2024

:0210512024

: Não consta

: Comercial

:009.045.0963-1

: 08/os/2024

I O2/O5/2O24 lconsulta Públice de C.edenciamento)

cxPsT 5509

1de3
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PrêÍeitura do Município de São Paulo

Secretâria Municipêl da Fazenda

Departâmento de Cêdâslros

FDC - Ficha de dados cada§tÍais

Cadastro de Conkibuintes Mobiliáíios-CCM

CNPJr 54.865.243/000'1- 1 '1

C.C.M: 1.335.624-0

4511-11O2

4511-1/03

Dala lnícioTipoDescriÇãoCódigo

02105t2024PrincipalComércio â varejo de automóveis, camionetâs e utilitarios4511-1i01

a2to512024secundárioComércio a varêjo de aulomóveis, camionetas e uhlitarios

usados
o2la5t2a24SecurldárioComércio por alâcado dê automóveis, cámionetas e

utilitáÍios novos ê usados
0210512024SecundárioComéÍcio por atacedo de caminhôes novos e lsados

o2J05t2024SecundárioComércio por atacâdo dê reboques e sêmi-rêboques novos

ê usados
oz/0512424Secundá oComércio por atêcedo dê ônibus e microônibus novos e4511-1/06

02to5t2024SecundárioRêprêsentantes comerciais e âgentes do coméício de

veiculos automotores
4512-91O1

ozt0512024SecundáÍioComércio a varejo de pneumáticos e cámaras-dê_ar4530-7/0s
o20512024SecundárioComércio varejista de Íeragens e ferramentas4744-O101

0210512024SecundárioComércio vârejista de materiais hidráulicos

a2to5t2024SecundáÍiodeíasdeista mâte gerastruçãoCo4744-A199

02t05t2424Secundário

supÍimentos de iníormática
Comércio varejista especializado de equipamentos e4751-2J01

o210512024SecundárioComércio vareiista êspecializado de instrumêntos mus cais4756-3/00

o210512024SecundárioComércio varejista de oulÍos arligos de uso doméstico não

ificados anteriormente
4759-8/99

aa0512024SecundáíioComércio vaíeiisla de artigos de caça, pesca e camp lng4763-6/04
a2to512024

ComéÍcio vareiista de artigos do vêstuário e a cessórios47814100
ozo5t2024SecundárioComércio vaÍejista de cálçados4782-201
02/0512024SêcundáíioComércio varejistâ de outros produtos não especiÍcados4789-0/99

0210512024SecundárioÍransporte rodoviáÍio de carga' êxceto produlôs perigosos

e mudanças. municiPal
4930-2y01

o2t0512024Secundáriod ulosderio p p rigososrodrle oviá rqaT anspo
antênteresladupalmud nças

4930'2102

códiqo(s) dê tíibuto(s)

Qtd.AnúnciosAlíquota do lmpostoTributoData dê lnício

ÍFE021051202432301

2de3

CNAE I

4511-1tOA

4511-',ttos

Código

4744-AtO3

I

lsecundário
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Prefeitura do Município de São Paulo

Sêcretaria Municipal da Fazenda

Dêpartâmento dê Cadastros

FDC - Ficha de dados cadastrais

Câdasko de Contdbuintes Mobiliários-Cctú

CNPJ: 54.865.24310001-1 1

C.C.M:1.335 624-0

Éxpedida em o4io2l202s viabterocl com base na Portaria SF n'018/2004' dê 25 de marÇo de 2004'

A Ficha dê Dados Cadastrais (FDC)tem os mesmos eÍeitos da Declaração Cadastral' inÍoÍmando a condição

cadastral mobiliária do contriouinte peániá a municipalidade (ativo ou.càncelado), além de outros dados 
,

ãããã"iiãàál-"ôã,õaãriitar "missoi 
ao fiãsente doàumento, àendo várida por 3 meses a contaí da data de

emissão.

códiqo para veriÍicação de autenticidade: j5KDX76E

Data de validade: 04/05/2025

3de3
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secrêtaria da Receita Fêderal do Brasil
ProcuradoriaGeral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELAT]VOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA

ATIVA DA UNIÃO

Nome: CADORE NEGOCIOS LTDA
CNPJ: 54.865.24310001-1 I

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacionâl cobrar e inscrevêr quaisquer dívidas de

iesponsabilidade do sujeito passivo acima identiÍicado que vierem a ser apuradas, é ceÍtificado que

não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administÍados pela secretaria

da Receita Federal do erasir 1Àre1 e a inscriçóes em Dívida Ativa da união (DAU) Junto à

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN)'

EstacertidáoéválidaparaoêstabelecimentomatrizesuasÍiliâise,nocasodeenteÍederativo,para
todos os órgãos e fundos públicos ã"ãorini.tr"çao direta a ele vinculados. Refere-se à situaÉo do

"rt"il;";;;" 
ámbito da nre e àa pGFN e ábrange^inctusive as contribuições sociais previstas

ná'" ãúÁ.r" 'a' a 'd' do parágraÍo único do art l 1 da Lei no 8'212' de 24 de julho de 1991'

A aceitação desta ceítidão está condicionada à veriÍicação de sua âutenticidade na lnternet' nos

enderêços <http:i/rfb.gov.bÊ ou <http://www pgÍn gov'bP'

Certidão emitida gratuitamentê com base na Portariâ Conjunta RFB/PGFN no 1'751' de 211012014'

Émitida às 10:í 8r5 do dia 01t1ot2024 <hoÍa e data de Brasília>'

Válida até 3010312025.

Código de controle da certidão: F3E6'1A88'8086'D7AC
Qualóuer rasura ou emenda invalidará este documento'
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PROCURADORIA GERAL DO ESTADO

Procuradoria da Dívida Ativa

Gertidão Negativa de Débitos lnscritos
da

Dívida Ativa do Estado de São Paulo

Ressalvado o direito de a Fazeida do Estado de sáo Pâulo cobrar ou inscrever quaisqueÍ dívidas de

,"ipãn.àÀifiO"O" da pessoa jurídica/física acima identiÍicada que vierem a ser apuradas, é certiÍcado que:

nãoconslamdébitosinscrilosemDívidaAtivaderesponsabilidadedolntêÍêssâdo(a).

Tratando.sedeCRDAemitidaparapessoajurídica,apesquisanabasededadosáfeitapormeiodocNPJBase,
de modo que a certidão n.g"tirJ áúrãngãioáo" o. 'estabelecimentos do contribuinte, cuja raiz do CNPJ seia

aquela acima informada.

CNPJ Base: 54.865.243

Certidão no

Data e hora da emissão

Validade

Folha 1 de 1

(hora de Brasília)

Certidão emitida nos termos da Resolução Conjunta SF-PGE no 2' dê I de maio de 2013

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento

A acêitação desta cêrtidão está condicionada à vêriÍicâçáo de sua autenticidade no sítio

http://www.dividaativa.pge.sp.gov'br

64605344

0410212025 18.O8.33

30 (TRINTA) dias, contados da êmissão'
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Secretaria da Fazenda e Planejamento do Estado
de São Paulo

Débitos Tributários Não lnscritos na DÍvida Ativa do Estado dê São Paulo

CNPJ: 54.865.24310001 -1 1

^

Ressalvado o direito da secretaria da Fazenda e Planejamento do Estado de são

Paulo de apurar débitos de responsabilidade da pessoa jurídica acima

identificada, é certificado que não @nstam débitos declarados ou apurados

pendentes áe inscriso na Dívida Ativa de responsabilidade do estabelecimento

matriz/filial acima ldentlfi cado.

Certidão no 25010143380-60

Data ê hoÍa da emissão 0610112025 10:17:44

Validade 6 (seis) meses, contados da data de sua expediÉo'

Quâlquêr rasura ou emendá invâlidará este documênto'

A acêitação desta certidão está condicionada à veriÍicaÇão de sua autenticidade no sítio

www.pfe.fazenda.sP.gov.bÍ

Folha 1 de 1
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FAZENDA
SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA

Certidão Conjunta de Débitos de Tributos Mobiliários

PREFEITURA DE
sÃo PAUro

& )r/

Cêrtidão exoedlda com base na Porlana Conjunta SF/PGM no 4' de 12 de abril de-2017' lostruçáo Normativa

ããill!i""s?ãõi lã"ã ai, ühã oá zôog, o"óiurJsl.irn, áe rs ae agosto ae 2010i Portaria sF nô 268. de 11

de 04 dê agosto de 202'1.

Certidão emitida às 1 1 :42:1 'l horas do d iâ Og/'1 0/2024 {hora e data de B Íasllia )'

Código de Autenticidâde: 6033D304

SF/SUREM no 3, de 6 de abrilde 2015,
de outubÍo de 2o1g e Portarra sF no 182,

dê rtid d

Certidão Número: 1597311 - 2024

CPF/CNPJ Raiz:

Contribuintê:

Libêração:

Validade:

54.A65.2431

CADORE NEGOCIOS LTDA

09t1012024

0710412025

Tributos Abrangidos:

Unidades Tributárias:

ccM 1.335.624{- lnicio aN 0210512024 (AV

Ressalvado o direito de a Fazenda

lmposto Sobíe Seíiçls _ ISS

Íâxa de FiscalizaÉo de Lôcalização lô§tralãçáo €

Taxâ de FiscálizaÉo de Anúncio -TFA

Íaxa dê FiscalizaÉo dê Estabelecimenlb - ÍFE

raÍ e I

,TR e pâ.rir dê Jarv2o11)

71-CEP|01311-927):t'

nacrcvêr quàisquer dívidas de responsabilidade do sujeito passivo

que vierem a sêÍ apuradas ou que a qualquer tempo, inclusive em
la Secretaria MuniciPal da Faze

elaçáo ao período contido neste

documento, relativas a tributos ad m pe nda e a inscriçóes em Dívida Ativa

Municipal , junto à Procuradori tplo é certiÍicado que a Situaçáo F iscal do Contribuinte súpra, reÍerente

aos créditos tributáÍios ins ritos na Dívida Ativa abranqidos Por esta certidão, até a Prêsêntê data é

REGULAR.

A aceitaçáo desta ce cond icionada à veÍiÍicaçâo de sua autenticidade na lntêrnet' no endereço

http://www.Prefeitu idade/secretarias/f azenda/

Qualquer rasura inva te documento

I

::,..

I
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Certidão Número;

Número do Contribuinte

Nome do Contribuinte:

Local do lmóvel:

0001531482-2024

009.045.0963-'1

INFORMAÇÃO PROTEGIDA POR SIGILO FISCAL

AV PAULISTA ,1471 , CJ 511
CÉP: 01311-200

0131 '1-200

IRA CESAR

Contribuição de Melhoria
Ativâ até a presente data é:

cep:

Liberação:

Validade:

o1t1012024

30t03t2025

Ressalvado o dirêito de a Fazenda Municipa I cobrar e insc dívidas de responsabilidade do sujeito

passivo que vierem a ser apuradas ou que se vêrifiquem a q r tempo, inclusive em relação ao Periodo

co ntido nêste documento, relativas a tributos administ unicipal da Fazenda e a inscrições

em Dívida Ativa Municipal, junto à Procuradoria-Ge icípio é que a SituaÇáo Fiscal do

Contribuinte supra, reÍerente ao lmposto Predi no, Taxa de Limpeza PÚblica, Taxa de

ConservaÇão de Vias e LogradouÍos Público
incidentes sobre o imóvel acima identiÍicâdo
REGULAR.

ate ê Sini
inscritos na

A aceitação desta cerlidão está condici
http ;//www. prefeitura.sp. gov.br/cidad
Qualquer râsura invalidará este

o de sua autenticidâde na lntêrnet, no endereço
nda/.

PREFETTURA OE
sÃo pAUrÍ,

Secretaria Municipal da Fazenda

CêÉidão Conjunta de Débitos de Tributos lmobiliários

certidáo expêdida com base na Portaíia coniunta SF/PGM no 4, de 12 de abti de 2017 ' Oecrêto 50 691' de 29 de ju'ho de 2009' Decreto

51.7.14. de ,13 de asosto de 2oí0 ê porlana 3;;;;, ;"'d; ;";;n"r,; d; 2012; É;rr.riâ sF n" 268, de 11 de outubro de 2019 ê Portaria sF no

182, de 04 de agosto de 2021.

Certidão emitidá às 10:03:54 horas do dia 01/10/2024 (hora ê data dê Brasília)

Código de autênticidadê: 3o1BC8rE

A autenticidade desta cenidáo deverá ser confirmâda nâ página da Secrêtaria MunicaPal da Fazenda httpJtu ww.prêÍêíurâ sp gov br/3Í

I
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CIIIXA
CÀIXA ECONôM'CA FEDERÁL

CertiÍicado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

ial:
Endereço:

54.865.24310001-11

CADORE NEGOCIOS LTDA

AV PAULTSÍA r47r / BEIAVTSÍA / / I Or3tl-927

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art'
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990. certifica que, nesta data. a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o

Fundo dê Garantia do Tempo de Servico - FGTS'

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de

quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS'

Validade:28101 12025 a 26/02/2025

Certificação NúmeÍo: 20250128045962497 03940

Informação obtida em O4/OZ/2O25 18:09:39

A utilização deste Certificado para os fins previstos em

condicionãda a verificação de autenticidade no site dã

www.caixa.gov'br

Lei esta
Caixa:
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CERTIDÀO NEGÀTIVA DE DÉBITOS TRABAI.HISTAS

(MATRI Z E F] LIAI S )Nomê: CADORE NEGOCIOS LTDA

CNPJ: 54 .865 .243 / 0007-l]-
Certidão n": 6'12A6686 / 2024

Expedição: 01- / 10 /2A24, às
Validade: 30/03/2025 - 180
de sua expedição.

L0 | 21 :23
(cento e oitenta) dias, côntados da data

Certifica-se que CÀDORE NEGOCIOS LTDÀ (llAÍRI z E FILIÀIS) ' inscrito (a)

no CNPJ sob o no 54 .A65 .243 / oOOl-11, NÃo coNsÍÀ como inadimp.l-ente no

Banco Nâcionaf de Devedores Trabalhistas '

Certidão emitÍda com base nos arts ' 642-A e 883-A da ConsolidaÇào

das Leis do Trabalho, acrescentados pefas Leis ns '" 12'440/20LL e

L3.461 /2017, e no Ata ol/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022 '

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do T raba]ho '
No caso de pessoa juridica, a Certídão aLesta a empresa êm relaÇão

a todos os seus es tabel-ec imentos, agênclas ou fj-liais '

A aceitaÇão desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal- Superior do Trabalho na

Internet (http: / /www.tst' jus'br) '
Certidão emitida gratuitamente '

INEORMÀÇÀO IMPORTÀ}ITE

DÕ Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificaÇão das pessoâs naturais e juridicas

inâdimptêntes perante a JustiÇa do Trabafho quanto às obrlgaçÕês

êstabelecidas em sentença condenatória trânsitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolh imento s p r e v i d e n c I á r i o s , a honorários ' a custas ' a

emôIumentos ou a recolhimêntos determinados em Iei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Mj-nistérlo Púb1.ico do

TrabaLho, Comissãô de ConcifiaÇão Prévia ou demais titulos que' por

disposição legal, contiver forÇa executiva'
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04t0212025 a0fi769561

PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIçA DO ESTADO DE SÂO PAULO

CERTIDÁO ESTADUAL DE DISTRIBUIÇÕES CÍVEIS

CERTIFICA E DÁ FÉ que, pesquisando os registros de distribuiçóes de PEDIDOS DÊ

FALÊNCIA, CONCORDATAS, RECUPERAçÔES JUDICIAIS E EXTRAJUDICIAIS, ânteriores a

O3t)2l2o25, veriÍlcou NADA CONSTAR como réu/rêqueÍido/interessado êm nome de:

GADORE NEGOCIOS LTDA, CNPJ: 54.865.243l0001-1 I , conforme indicaÉo constânte do pedido de

Esta cedidão náo aponta ordinariamente os processos em que a pessoa cujo nome Íoi

pesquisado figura como autqr (a). Sáo apontados os feitos com situaÇão em tramitação já

cadastrados no sistemâ intoimàtizàáo referentes a todas as Comarcas/Foros Regionais e Distritais do

Estado de São Paulo.

' A dâta de 'infÔrmatizaÇão de cada comarcâ/Foro pode ser'verificêda no Çomunicâdo

SPI no 22t2019.

cERÍlDÃO No: 8587193

A autenticidade desta certidão poderá ser conflrmada pela internet no site do Tribunal de Justiça

FOLHA: 1/1

A Diretoria de Serviço Técnico de lnÍormações Cíveis do(a) Comarca de São Paulo -

Capital, no uso de suas atribuiçóes legais,

Esta. cêrtidáo,co nsidera os fêitos dbtribuídos na '1" lt§Encia, mesme que

GÍau.de Rêcurso. ,,.

nexãobom qualquer outra base de da de instituifão pública ou com a

Receita
pesso ais fornecidos iietô isado

A certidão em nôme de pessoa jurídica considera os processos referentês àmatrz e às

ÍiliaisepoderáapontarÍeitosdehomÔnimosnãd0ualificadoscomtiposempresariaisdiÍerentesdo
nome indicado n" 

""1;656r(EIREU, 
§/C, S/S, EPP, ME; MEI' LTDA)' I

Esta certidão só tem validade mediante assinalura digital'

Esta certidão é sem custas'

Sáo Paulo,4 de fevereiro de 2025

a0u769561
PEDIDO N":

1flilIllltlllflffilllllll
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Requerlmenlo CãPa

sao. oÔc

01

01

PÍoto.ob Redltlm

5Pr2/TOOOEO7!a
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DAD05 CADASTRAI§

corLtíÂ^rÍÍ s oo itq!tirM tt{Ío/Pioat§o sÃo aoRÊss'o oa v'ÀoÀo€

PAiA USO EXCLUSIVO BAJUNTA COMEnCIAI oo EsÍAtp DE íO PAUIO (lNCtUSlVÊ VÉRSO)

,ocur4tírosílotlna !o5 tM 
^Í 

9Ú Ol',Jú3 ol§to'{§eolof 
'ri'Áo 

lLílo[cr^DoS ÀrI

D qirali2ado com Camscanne.

lil ilül llllll llllllllll tlll lllllilll l lllll lllllllltll lllllllllllllll
llllil\ill\lll\lllllillllll\11\llll

Áro{s)

arquivamento de Balançg
POrIE

IPP
NOMT EMPRE§ÁRIÀL

CADORE NÊGOCIOS LTOA
NÚMTiO

,477
LO6RAOOURO

AVENIDA PAUU§ÍA
crP

or3lt921
&arÂRo/DlSTRlÍO

BEtÂ VISTA
COMPTIMÊNÍO

coN, 511
UT

SP
MUNrCÍPiO

sÃo PAULO
Ítr€roNt

gabriêle.8odol@novaeÍacqntábilpa''om

E.MAlL

r{rRE - sÊDt

35?637529É,8
cNPr - 5ÉO€

54965243t00111
NÚM€RO EXGErcIA15)

3! âigên ia

o/A55ril
varoRês RECOtlll90s

oaRE i5150,99

DÂÂf k€lllô

DO REQU€RIM ENlO CÂPA

DE Goool - ResPonsável

roENTrFlüçÀo oo

r,toM::

e-
-j',flF., cêni,i@ o rês sro sob o no 1.129.1051244 s 23/0s/202a da eúpÉsa cAooFE NÊGocros LToa, NrRÉ nq 35263752908 pót@ôlãdo sob o n' sPJ24ooo8o724 Àu!enü6qâo: validár a

JyE* flffi:;]*rffií.ÉriÍ6cê6i.au;nr€ção:2aáouro*,oru".""*-^,",.,sricidadedor.sisr@6dâcenidtcd.rnrei'o16rq@dovisÚarizadodiÉta@nb@po,lãr
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BÂLAIIçO PÂIRIMONIAL

Descrição Sâldo Atuâl

ÂIIVO CTRCUt-ÂttrE
otsPotivEL

cltx
CÂDG

49.621,01O
49.621,01O
49.62101O
49.621,01D

49.621,01D

49.521,01C
49.621,OlC
51.OO0,OOC

51.000,00c
51.000.00c

1i7a,99D
1J74,99D

1,378,990

PASSIVO

PÂTRIEôNIO úQUIDO
C 

'ITAL 
SOCIAI

CAPITAL SUBSCRTÍO
aÁprÍÂL socLAL

LrrcRos ou PREJI izos acuMuL Dos
lucRosou PRE UÍzos 

^cul{t 
L Dos

{ )PRE]UiZOS ACUMUL DOS

Declaramos sob as penas da lei que as informaçõe5 aqui contldas são verdadeirãs e nos responsabilizôrnos por elas,

DrNrs rof RANo â1"ffiâl ixêÍ"ri
TErxErFÂoA :*:l,l:lXli,-"
SILVA:28129452412 irtu

OEI' 
'FRANO 

ÍEIXEIRÂ DA SILVA

CPFt 281,294.52ç12

Dedaramos sob as penas da lei que às lnfoÍÍnaç €6 âqÚi conüdâs são verdâdeiras e nos rcSponsabili2âÍÍlos poí elà6'

GABRIELAAPÁBITIOÁ
DÉ coooroseíer 26t6 ri?*fi"riii {, 4ú

SAO PAULO, 30 de Abrilde 2024

GABRIELA APARECIDA DE GODOI

Reg. no CRC - MG sob o No. MG491743/G0
CPFr 08s.549.126-56

.§§;u
JIJCESP

ce'tfeÔêgislÓ9bo."1.1z',105]24Âeh23lo512o24dá.mp€sscAooRENEcoclosLIoA,NlRÉn'35283752908,púI.cobdo3obon.sPJ24ooo80724,Au]tênli@ção:válidara

ww.jucesponlinê.sP,gov.b..

Emprêsa: CADORE I{EGOCIOS LTDA
C.N.P.J.; 54.865.24310001- 1 1

Balanço encerado em: 30/04/2024
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C.ADORE NEGOCTOS LTDÀ
54.865.243./0001-11
24/ A4/2A24 - 30 /A4/2C24

Folha:
Número livro:

0001
0001

RECE1lÀ LIQUIDÀ

Lt)c80 BRUTO

DESPE§ÀS OPEBÀCIONÀ]S

RESÚI,TÀDO OPERÀCIONàl.

REST']-TÀDO ÀTCTES DO IR E CSI,.

PRE.JZO DO EXERCÍCIO

DEUONSTRAÇÀO DO RESrrlÍÀDO DO EXERCÍCrO EM 30/04/2024

0,00

0,00

DES?ESÀS ÀDUTNI§TRÀÍTVÀS

I.!4TERIÀI DE ESCRITÓRiO

SERVIÇOS PRESTÀDOS POR TERCEIROS

DESPESÀ CCM LOCÀÇÀO

(1s9,00)
(95C,00)
1269,99) 1 .378 9lr )

1 .318

1 .378

sÀo PAULo. 30 de Àbril dê 2024

Dêclaranos sob as Pênas dâ lei quê

DENrs LoFRANo i:'^tfitrmY-ff,lH
TEIXEIRADA
SlLvA,28l 294524t 2 f$':o"o5ro " "'':

infornaÇÕês âqui con.idas são verdaclêiràs ê nos responsàbilizamos

infornâÇÕes aqui con:idas sao verdadeirâs ê nos responsàbilizamos

DEI'I]S

CP!:

ICFRÀNC TE:XEIF". DÀ s i:,rÀ

28L.294.528-r2

leclarános sob ãs Penàs dà lel que ás

GÀNRIÉLÁ APARÉ'IDA

DEGooor:08e54e12656 f"*iB*l#T-,.",*

GABR EIÀ APÀRE'10À LE GO] itl
Req. no CRC - MG sob o No. MG_094743/O-0
CP!: 489.549.:26-56

sistefiLalicenciadopalaNovÀEBÀCoNs'EDUC.CoRP.INST.PEso.EST.coNT.TR:B.I,TDÀ

§sr,
JIJCSP

cen'i6or6gi51o$bono1,12s,1o5]21-6éd23ro5l2o21dâêmprêscAooRENEcoclosLÍDA'NlRÉn.35263752908,9oi06b{,osobonrsPJ24ooo8o72Á,Aut6íli€Ção:vgllda.a

M.luÉsponlinê.s9.gov.br.

Empresa:

?ê.:riio:

(1.378,99)

1L313,2L
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arÁttse DAS DEMoNSTRAçôES coNTÁBEls 2024

CNPJ: 54.865.2431000'l -í 1

EMPRESA: CAOORE NEGOCIOS LTDA

DeclaÍâms sob àsPenâs da leique âs infon ações aquiconlidÀs são veÍlâdei'as e nos EsPonsbilimos por €ld

São Pãulo, 30 de abril de 2024

DENIS LÔFRANO
ÍEIXEIRA DA

GÂBRIELÂ asrnâdodeÍômàdisnàl

ÂPARECTDADE n',sgl'$ili,T::^
GODO|O89549 l 26 oaa*: mu+os zo

56 r!.srs {r'co'

DENIS TOFRANO TEIXEIRÂ DA SILVA

Sócio Administrador - CP. 2a1.29 4'52A'12

GABRI€LÂ APARECIDA DE GOOOI

coNfaDoRA- CRC 094.743 - MG

CPr: 089.549.126'55

VALORESDESCRI
SOLVENCIA

O DOS INDICES DE

lncxistcnte
49.621 1+0 0000/0 00+0

LEuDrz crneI. (,qc+RLP/Pc+ELP)

Inexistente
4S.62l 01 / 0.00

LIQUI]]EZ CORRENTE (AC/PC)

Indice lncxistente
49.621 000t,0

LIQUIDEZ SECA (ÀC-ESTOQUES/PC)

e lnexistentesot.v
49.621 001/0 0
CIA GERAL (AT/PC+ELP)

0,00ENDIVIDAMENTO GERAL (PC+E LPiAT)
0 00-0 I 49.62t

;f ílr ce.túo o,sgisr.o sôb o n" 1.129.105/2.'-6 êm 230t2024 da êmp.ee caDoRE NEGOCIOS LTDÂ, NtRÊ n'3526375290!' pÉt@bdo 3ôô o n' SPJ240OOAO724- AutêntistEo: validãr á

lreF,§ #i::;:|:J]nr:i' "I,"n*o",âLo,o*-*.:2..!06745!,AJUCESPga;;&t.hlicidadêdo'êgistÓêdacênidj,odêlntéi@ÍêÔrau.idovisu€lizldodndâiHtêrpoÍrzl

srLVA,281 2e4528 *::;i:;lã:§1,,",,.,
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DECLARAçÃO DE AUÍENTICIDADE

Eu GABRIELA APARECIDA DE GODOI com inscrição ativa na(o) conselho Regional de contabilidade de são Paulo

sob o ne 1MG094743, expedidã em 1slo2l2oL2, inscdto no cPF ns 08954912656, DECLARO, sob as penas da Lei

penale,semprejuízodassançõesadministrativasecíveis,queestedocumentoéautênticoecondizcomo

original. Documentos apresentados:
Arquivo de outros (Docs. privâdos)

Arquivo de Balânço

são Paulo, 23los /2024 '

GABRIELA APARECIDA DE GODOI

;í/,rE """r- " 
.n,o- $b o n. i.12s. r osz45 êm 23105/2024 dã súp's caooRÉ NÊcoclos LToa, NIRÉ n' 35263752908 prcr@br'Ô sob o n" sPJ2áooo8o724' autenücâçào: validar â

JU,W #nminsJ.l][:;;f "Lo*'o..,. 
o,Lr,-ç"": 24-.06?as!. ÂJUcÉsP ea6.,ru " ^r.nri"ra.o"ao 

-si"r-eda cênidáo dê rnreiú rs q@ndo visuãri2ado di6râmê'i" r podar
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TERMO DE ANÁLISE E DECISÃO,

Defiro a (s) solicitação (ões), sob o (5) protocolo (s) SPJ24OO0SO724 de Arquivamento de galanço da empresa

CADORE NEGOCIOS I.TDA,

Assinaopresentetermodedecisão,mediantecertificadodigital,olulgadorAlineBarbosadeLima

Junta Comercial do Estado de São Paulo, 23/05/2024'

Aline Barbosa de Lima, CPF: 32106751800

Étte dodnenr. Jot aitinadó digitdlneht' poí Alih' BotbÓso de Liho ' 
é po/lê in'ee6nt' tôb o ptur$aJo Nl sP121@721'

§ :...

JUCESP

cerririóoreqisfÍô'obor"1.123.105124.ô.n23N5i2O2AdàêmpEsaCADORENEGOC|OSLTDA'N|REn§263752908'prctoc.lâdosobonoSPJ2{OOO8O724Alilnlic'éorvalidarà

s@.ju@sponline.sP.gov,bÍ
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TERMo DE AUTENTtcAçÃo E REGlsrRo

Autentico quê o ato, assinado digitalmente, pertencente a empresa CADORE NEGOCIOS LTDA dê NIRE

g526375290A, protocolizado sob o número sPJ2/rc0080724 em 2110512024, encontra-se registrado na lucEsP

sob o número 1129105246.

Assina o registro a Secretária-Geral Maria Cristina Frei

A autenticidade do presente documento, bem como o arquivo na forma eletrônica, poderão ser verificados no

v sítio eletrónico: www.JUcesp.sp.gov.br. mediante a indicação do númêío de autenticidade disponível na capa da

certidão de inteiro teor.

Junta Comercialdo Estado de São Paulo, 21/o512024.

Maria Cristina Frei, CPF: 14804596881

R.Guaicurus,1394 CEP 05033 060 | LaPa, sao Paulo -5P
Foõe: (U) 3468_10s0

t-
§§rn 

".no* 
.,"n.n.eb o n" 1.129.105D44 66 2105/2024 da êmpr6s caDoRÉ NEGoc los LToA, NIRE n" 35263752908, pólo@ladô sob o no sPJ240@80724 Aulenucáaão: Élidár ã

<rvvLJ, wwluclspontin.spgov.br
:i:i'f :.:i.
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PROTOCOLO DE ASSINATURAS
O documento acima foi proposto para assinatura digital na plataforma VRE Digital'

Os nomes indicados para assinatura, bem como seus status em 23/05/2024 sáoi

Nome Completo CPF Data e hora Certificado

GABRlELA APARECIDA DE 08954912656
GODOI

23/05/24 1,5i57 AC VAUD RFB v5 / PDF-1 4

GABRIELA APARECIDA DE

GODOI
08954912656 23/Os/24 t5t57 AC VALID RFB V5 / PDF-1.7

s 2400080724

JUCESP

c6ftfÓolêgistlosobon"1.12g,105124..6.ú2310512024dâampGsacADoRENEcoclosLÍoÂ.N|REi.35263752908'pútocÔbdosobon.sPJ24ooo8o724.Auiênti@çáo:Úlidala
aurênticidade do Ésisio êm nnorr*.i,"""r."r.n*.o]ii--'" Ir."," o" ."".". ,o"* 

"^,"a*o 
r*r, _ s"".ran" *Él' Esla ópra íoi âol€niieda d'shalmênle 6 ssináda 6m 01/04/2024

por MARTA CR|SÍ|NA FÊEt- S*oUa,i" e"'"r. u""r'oi., r*Àrit. o rr"aa" g-"",.. 
"**,",0*" 

o" *nnu" e da cedi@o 'b 
lnioiÓ Íar quandovrsGliado dnêteme'te m podal

ww-luesponllnê.sp gov br.

GÁÉRiÉú'ÁÊAREcr9À qE O8§54e.i2656. .23/0í121 i::sz, AC.VALID
.:oDol

EstedocumentoéreferênciadasassinaturaseletrônicasrealizadanôsdocumentaçõesdoprotocoloNo

caDi AI
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GoVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO

SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO

JUNTA CoMERCTAL Do ESTADo DE sÃo PAULo - JUCESP

.'TERMO DE ABERTURA"

üt-í ítÍ

JUCESPoqvrllfit
EO iali4Bô

Empresa: CADORE NEGOCIOS LTDA

Poíe: EPP

CNPJ: 54.865.24310001-1'1

Número de Controle de Serviço: 1153484914/3604

Município: SAO PAULO UF: SP

NIRE: 35263752908

- 
atâ Arquivamento Atos constitutivos

Natureza: LIVRO DIARIO GERAL

Número de Ordem: 1

Pêííodo'. 2410412024 a 3OlO4l2O24

na.JuÇê3pi

tr..

São Paulo, 22 de Maio de 2024

Es1ê dmum6nto íoi ássinado diqllalmenle por:

GABRIELA APARÉÔIDA DE GoDol _ cÔntador - ÔRc:94743 Na eR 22Jo5r2024 '

OENIS LOFRANOÍÉlXElRADASILVACPF:281 20452&12 en2Z05J2O24'

Este livÉ só lerá lalidadê se ap.esênlâdo iuniÔ de §q! iêmo de âulen!@Éo
paÉ vátidáÍ êste documenlo ã**" tr,pr"r.rr*"p."p.g", oi e nàme o coa,go aa zutenricuadê: 6324052056.2908 - q6rtâl6lrã. 22 dê roio dê m24 09:48

me/EmPresa

ÍliGABRIELA APARE
12

DENIS LOFRANO TE

r13r§§e l;ffi"

i

I
. .CPF/CNPJ

aÍ41
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Emprêsa: CADORE Í{EGOCIOS LÍDA
C.N.P.l.: 54.865.24310001-11
Balanço encerÍado emr 30104/2024

Folha 0001 .T

BÂLANçO PATRIMONIAL

Descriçâo Saldo Atual

ATIVO
ÂTIVO CIRCULAI{TE

DISPO ÍVEL
CÁIXA

cAIXÂ

49.621,01D
49.621,01D
49.621,O1D
49.621,01D

49.621,01D

49.621,01C
49.621,01C
51.OO0,00C

51.O00,O0C

51.000,00c

137a,99D
L374,990

1.378,99D

PASSIVO

PÂTRIMô IO úQUIDO
CÃPITAI SO€IAI

CAPTÍAL SUBSCR TO

ctprTÂL soclÂl

^Ítr 
do{kÍ.hàda6rÉr

GAERIELA APARECIDA
DF 6ôDOt{A95491 2656

GABRIELA APARECIDA DE GODOI

Req. no cRC - MG sob o No. MG-094743/O-0
CPF: 089.549.126-56

SAO PAULO, 30 de Abril de 2024

Declaramos sob as penas da lei que as informades aqui conüdas são verdadeiras e nos respon§abilizamos por elas

DENIS LOFRANO

TEIXE!84 DA
i.zarrsaszarz X*'""""*"
LOFRANO TEIXEIRÁ DA SILVA

CPF: 281 .294 .528-12

Declaramossobâspenasdôle.queasinformâçõesaqui.ontidassãovêÍdadeirasenosrêsponsabilizàmosporelas.

Esrê docuF6ntô íoi assinado dÚtalmê.16 por:

GÂBR|ELÀ APARECIOÂ OE GOOOI _ Cônlador _ cRc:94743/MG ei 22JO5DO24 '

OENIS LOÉRÀNO TÉlXElRÁDA SILVACPÉr 281294 528n2 éú22n92024'
Eslê ltuD só terá validade se ápe*nlado iunlo dê seu lemo de aulsnllcaláo
pa. validâ.6te docomênro aes* hnp/vrê.lu@sp sp.;ov.br ô iôtomê;ódtgo dê âulên ck ade: 2405222265-2656 - quafta-foiÉ,22 d€ maio de 2024 09:4Ô

LUCROS OU PRE UÍZ)S ÂCUI,IULADOS

LUCROS OU PRÉJUiZOS ACUT'IULADOS

C) PRÚUiZOS ACUI'4ULADOS

rrils.§§ESP



EmprêEa:
c.N.P.J.
Perícdo:

Decfalamos sob
por elas.

DÉNrs LotRANo A:'iHsff fi'Ji,ll?HiH
TEIXEIRA DA

SILVA:28129452812 ?*

CÀDOR.E I{EGOCIOS tTDÀ
54.865.243/00Ar-1r
24 / A4 /2024 - 3A /04 /2024

Folha:
Número livro:

lo)
0001
0001

,i

DEMONSTRÀÇÃO DO RESU',TÀDO DO EXERCÍCIO $4T 30/04/2024

RECEITÀ LiQUIDÀ

LUCRO BRUTO

DESPESÀS OPERÀCIONÀIS

DESPESÀS ÀD!{INI SÍR,LTII'ÀS
MÀTERTAL DE ESCRITÓRI O

SERVIÇOS PRESTADOS POR TERCEIROS

DESPESA COM i,OCAÇÀO

RESULTÀDO OPERÀCI ONÀI,

PGSI'LTÀDO ÀNTES DO IR E CSLL

PREJuÍzo Do ExERcÍcro

(1

0,00

0,00

3?8,99)

(159,00)
(950,00)
1269, 99)

SÀo PÀULO, 30 de Àbril de 2024

as informaÇõês aqui contidas são verdadeiras e nos respÔnsâbifizamos

as penâs da tê1 quê as informaÇões agui contidas são vêr'làdeiras ê nos responsabilizâmos

DENI S r-orneNo rlrxsrRÀ DÀ SILVÀ

287 -294 .528-12

Declaranos sob as Pênas da Lei que
por elàs.

GAERIELA APARECIDA

^E GoDor:08e54er2656 ffi1fiif'!'fii*5,.,,

GÀBR]ELÀ ÀPÀRE ClDÀ DE CODOI

Reg. no CRC - MG sob o No'
CPE:089,549.126-56

úG-A941 43 /A-0

J{§TSP l§*o
Estê documenio í5i§i.ádo digilalmên16 po.

ãiÁÀaü npo*Ec,oo oe oõoor - consao, - cnc,goto:rvc en22to5t2024

óenrsiôrne"o rErxerne oa slLva cPF: 281.294'52&12 ê6221051?024

É"" rr. 
"a ",a 

*ria"o" * 
"pÉ*nlarlo 

jumo de sêu iamo dÔ aulenlicaÉo

paÉ varidar êsre docu@nto @"* n*r-".,"*"0.", *',loi""iià-iJã,a. o. 
",,""toirtadê1 

2,os222265-2656 ' au aía t.iê 22 & í\aio de 2024 os:46

(1.378,99)

(1.318,99)

(1.378,99)



CADORE NEGOCIOS LTOA
54.865.243l0001-11
2410412024 - 3010412024

0002
0001

JOA
à

DIARIO

Datô classificaÉo Des.rição Hist(írico Débito cré(,ito

241O4/2O24

241O412024

2410412024

2410412024

2410412024

1.1.1.01.001

2.3.1.01.001

3.2.2.04.016

1.1.1.01.001

3.2.2.04.009

24lO4lZO24 1.1.1.01.001

3A/0412024 3.2.2.04.009

301o412024 2.3.5.01.003

3A10412024

3Ol{ 24

3AlO4l2024

cÀüÂ

CAPITAL SOCIAL

DESPESA COM LOCAdO

cÂn(A

SERVIçOS PRESTADOS POR

TERCEIROS

CAIXÂ

MATERIAL DE ESCRTTóRIO

caÁ
RESULÍADO DO ãERCiCIO EM

CURSO

I',IATERIAL DE ESCRITóRIO

RESULTÀDO DO EXERCiCIO EI'4

CURSO

SERVIçOS PRESTADOS POR

TERCEIROS

RESULTADO DO EXERCÍCIO EI4

CURSO

DESPESA COI'4 LOCAçIO

I) PR UIZO DO PERIODO

RESULTADO DO EIERCiCIO EM

CURSO

I) PRÜUíZOS ACUMULADOS

C) PRÉJUIZO OO PER1ODO

51.000,00

269,99

950,00

159,00

159,00

950,00

269,99

1.378,99

1.378,99

56.515,96

51.000,00

269.99

950,00

159,00

159,00

950,00

241041m24

241M12024

3010412024

3.2_2.O4.446

1.1.1.01.001

2.3.s.01.003

3AlA4l2A24

34104/2424

3 _2.2.04.006

2.3.5.01.003

zERAMENTO 30/04/2024.

zERAMENTO 30/04/2024.

zERÂMENTO 30/04/2024

zERÂr,4ENÍO 30/04/2024

3.2.2.04.016

2.3.5.01.005

2.3.5.01.003

3Al04l2024

3AlO4l2024

2.3.5.01.002

2.3.5.01.005

SAO PAULO, 30 de Abril de 2024
DENrs LoiRANo l',iH:á1il',,'"Hlri
TEIXEIRA DA

SILVA:28129452812 {ro

zERAMENTO 30/04/2024.

ZERAMENTO 30/O+/2024.

zERÂMENTO 30/O4l2024.

zER MENTO 30/04/2024.

zERAI'4ENTO 30/04/2024.

269,99

1.378,99

t.378,99

56.5r5,96

óexls rornelto txeIR.A DA SILVA

CPF 281.294.528-12

ToraL Do MÊs

GABRTELÂ âIi1Ê.Í,1'-E3fi1*'
APÂRECIDADE Gooornet'e!.656

GODOI:08954912656 f*:
elaRteLA APenrool oe coDol
Reg. no cRc - MG sob o No. MG-094743/O{
CPF:089.549.126-56

Este documêniô foi§inado d€itálúênle por:

GABRTELA APARECIDA DE GOOOI _ ConlÂdor _ cRcr9474'MG eú 221O5QO24 ',

DENIS LOFRÁNO ÍElXÊtRÂ DA SILVA CPÉ: 281 294'528_12 ên22105t2021

Esle lilo ú terá validãde * apreílãdo juíto dê *u têrÔo de aÚcnli@Éo
pa6 vâridár esrê doclhênro a"e* r,npyru- rr"".p."p.goulo, 

" 

-,"ãi"ãá,s" 
ou *""" idaée: 24o522226a-26:'ô - anana-Í6iia, 22 de maio dê 2024 09:43Írcrsp

sÃo
PAITÔI}

EmpÍ€sai
C.N.P.J.:
Período:

Folha:
Número livro:

ü{rEcRAUzÁdo DE cÁPrraL socIAL.

INÍEGRÂu?.a6o DE ctPtrAL soctal.

DEspEsA coM coi,rrRÂTAúo cowoRnNc sP

DEsPEsÂ coM coNTRÁTAgo ao*o*oro ar.

DESPESA COl4 ABERTURA DA EMPRES,A CADORE
, NOVÁ ERÁ CoNTABIL

DESPESA COM ABERTURÀ DA EMPRESA CÁDORE

- NOVA ERÂ CONTABIL,

DESPESA COM CERÍINCADO DIGITAL A1 CNPJ'

DESPESA COM CERTIflCAOO DIGITAL Á1 CNPJ.

zERÂMENTO 30/04/2024.
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ANÁLISE DAS DEMONSTRAÇÔES CONTÁBEIS 2024

CNPJ: 54.865.2431000í-íí

EMPRESA: CADORE NEGOCIOS LTDA

Declarâmos sob âs penas dâ lei que âs informaçôes âqui contidas são verdâdeirâs ê nos responsâbiliz mos por elâs'

São Paulo, 30 de abril de 2024.

DENrs LoFRANo ::ili"-:,'iJ;ili3'*'
TEIXEIRA DA irrr.snnor
stLv A1281 2e 4s2a 3':Jâ,::;l::1':;i,,",,",
12 .03'oo'

GABRIELA a'ínado de roma diqitôl

APARECTDA DE H:TSl,:.Jâ{lljf;?^
GODOI:0895491 26 o".,os: 2024.05.20

56 I l:45r5 {300

DESCRIÇAO DOS INTDI CES DE
soLvÊNClA

VALORES

LIQUIDEZ GERAL (AC+RLP/PC+ELP)
49.621 0l +0 00/0 00+0 00

indice Inexistente

LIQUIDEZ CORRENTE (ACi?C)
19.621 I /0 00

ndice Inexistente

LIQUIDEZ SECA (AC-ESTOQUES/PC)
49 621 01 0 00/0 00

SOL CIA GERAL (AT/PC+ET,P)

4e.621 0ti0 00+ 0 0

ndice Inexistente

ce Inexistente

ENDIVIDAMENTO GERAL (PC+ELP/AT)
( 0,00 +0 00 I 49.62t.0r)

0,00

DENIS LOFRANO TEIXEIRA DA SILVA

Sócio Administrador - cPFt 281.294.528'L2

Est6 documnto Íoi asrudo dEüalm.nte por

GÂgRjELA APARECIOA OE êOOOI- Contador - CRC:04743/MG an 2/054021'
DÊN|S LOFRANO TEIXE IRÂ DÂ SILVA CPF 28i 294 524-12 êm22m512024

Esrô livo só têrá validadô * ap@*niâdo lunto dê eu lémo dê aulêÔlLrção
pêE varidâr ôsrê dôcum6nro â@sse hflp://vrê.tu@sp.sp.gov b. é intomô ; código d6 aú6n ticÊ,adê:24na222265-2656 - quaí&têiE, 22 de maD dê 2024 09148

GABRIELA APARECIDA DE 60DOI

coNTADORA - CRC 094.743'MG
cPF:089.549.126-56

rue€sp lrsfi"

I
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GoVERNo Do ESTADo DE sÃo PAULo

SECRETARIA DE DESENVoLVIMENTo ECoNÔMICo

JUNTA CoMERCIAL DO ESTADo DE SÃo PAULO - JUCESP

,fl/,r,

JUCESP

Empresa: CADORE NEGoCIOS LTDA

PoÉê: EPP

CNPJ: 54.865.24310001-1 I
Número de Controle de Serviço: '1 153484914/3604

Município: SAO PAULO UF: SP

NIRE: 35263752908

.-,âta Arquivamento Atos constitutivos na

Natureza: LIVRO DlARlo GERAL

Número de Ordem: 1

PeÍiodoi 2410412024 a 3010412024

Sáo Paulo. 22 de Maio de 2024

sÃo
FüTO

Estê documenro Íol asslnado dlqilalm€nle por:

GABRIELÂ APARECIDA DE GOOOI - Coôlador _ CRC:94743tMC en 22n512024 '

OENTSLOFRÂNOTEIXEIRÂOASTLVACPF:281.29452&12 .i22105t2O24

Este livo só t6É validáde se apÉsentâdo júnlo dê seu lemo de aÚl€nli@çâo
paÉ vatidar êste d&umêôro sesss nnpr/ve Jú€sp sp.gôv.b. ê iníodê ; ojdEo dê ao!6nti.iüdê: 5624052063_290a - quari+lêlB, 22 dê máô d6 2024 09:'18

I
as

elE am F/CNPJ

GABRIELA APARE I

12
DENIS LOFRANO RÁ

lr

''TERMO DE ENCERRAMENTO"
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GoVERNo Do ESTADO DE SÃO PAULO

SEcRETARIA DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO

JUNTA coMERCIAL Do ESTADo DE SÃO PAULO - JUCESP

"TERMo DE AUTENTICAÇÃO DE LIVRO DIGITAL..

,&,r,,
JUCESP

rtura e de Encerramênto

'i'.1

Signa

.lrr

Junta Comercialdo Estado de São Paulo,

Este do.umenlo foj assinâdo digilalmenie pori WILIBALDO BEZERXA DOS SANTOS

Para vâlidâresie documento acessc hllpr/vreiuce§p-sp-8ov.br c informe o código de âutenticid, tc

2.105221 1 72-8 872 - qurta-feira" 22 de mâio d€ 2024

N
089.549.'126-56

.t281.294.52A-12
Denis Lofrano Teixeira da Silva

cida de GodoiGabriela

,arru-.- I',; *,o

A Junta comêrcial do Estado de São Paulo declara a
do livro digital de caÍacteÍísticas abaixo rêlacionadas,

CADORE NEGOCIOS LTDA

GNPJ: 548652430001 '11 UF: SP

lúmero de controle de Serviço: 1153484914/3604

\atureza: LIVRO DIARIO GERAL

NIRE: 35263752908

Petíodoi 2410412a24 a 3OlO4l2O24 .

Número dê Ordem: 1

N' de Autenticação: 456564

Quantidade de Folhas: 6

Hash do Livror 240 5222265-2656

I
I
t,
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CAD@RK CN PJ : 54.865.243lm01-11 - I NS. ESTADUAL: 135.996.869. 110.

Rua: Padre Benedito de Camargo, 356 - Conj unto 66 - Penha - 5ão Paulo.
Ê-mail: comercial@cadore negocios.com. b r

Telefone: (11) 99580-3166,

DECLARAçÃO OO CONTADOR EMPRESA DE PEQUENA PORTE
( LC N. 123t06 E SUAS ALTERAÇÕES )

A Empresa CADORE NEGOCIOS LTDA, com sede à AV PAULISTA, 1471 - CONJ 51 1 SALA 02
cxPST 5509 - BELA VISTA - na cidade de SÃO PAULO - SP - CEP: 01.311-927, inscrita no
CNPJ-MF n" 54.865.24310001-1 1, lnscrição Estadual no 135.996.869.1'Í0, por intermédio de seu
representiante legal devidamente credenciado, Declara sob as penalidades da Lei, que se
enquadra como EMPRESA DE PEQUENO PORTE (EPP), nos termos do artigo 30 da lei

complementar 12312006, estando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores
impeditivas de tal habilitaçáo, em cumprimento da Lei no 8.666/93 e 14.1331202'1. Contadona
GABRIELA APARECIDA DE GODOI, número de inscrição CPF: 089.546.126-56 e CRC 094743
lt/G, Declara, sob as penalidades da Lei, que a empresa CADORE NEGOCIOS LTDA, com sede
à AV PAULISTA , 1471 - CONJ 511 SALA 02 CXPST 55Og - BELA VISTA - na cidade de SÃO
PAULO- SP-CEP: 01.311-927, inscritanoCNPJ-MF no54.865.24310001-11,lnscrição Estadual
no 135.996.869.1 í 0, se enquâdra como EMPRESA DE PEQUENO PORTE (EPP), nos termos do
artigo 3o da lei complementar 123 de 14 de dezembro de 2006, estandoapta a fruirdos benefÍcios
e vantagens legalmente instituídas por não se enquadrar em nenhuma das vedações legais
impostas pelo parágrafo 40 do artigo 30 da Lei complementar 123 de 14 de dezembro de 2006.
Tendo conhecimento dos artigos 42 a 49 da Lei complementar 123120O6, estando ciente da
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores impeditivas de tal habilitação, em
cu mprimento da Lei 8.666/93 e 14.13312O21

SÃO PAULO - SP, 12 DE DEZEMBRO 2024.

CADORE NEGOCIOS

LTDA:548652430001 1 1

Assinado de forma digital por
CADORE NEGOCIOS

LTDA:548652430001 'l 
1

MARco *J#"*,..
ÂNTONtO MÀicoÀrÍroNo

ROQUE:131 aeo

154788ó0 m:.b;i,j"1'u
Dados:2024.12.12 08:13:59 -03'00'

CADORE NEGOCIOS LTDA
CNPJ nô 54.865.24310001-11, lnscrição Estadual no 135.996.869.110

MARCO ANTONIO ROQUE

CPF:'131.154.788{0 RG; 19.355.98'l SSP/SP
REPRESENTANTE COMERCIAL - PROCURADOR

COMERCIAL@CADORENEGOCIOS,COM.BR

GABRIELA

APARECIDA DE

Assinado de forma digital por
GABRIELA APARECIDA DE

GODOI:0895491 2656

GODOI:0gg5 4g1 2656 Dados: 2024 1 2'1 2 08:1 3:24
-03'00'

GABRIELÂ APÂRECIDÀ DE GODOI
089.549.126-56

094743 MG
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PREFEITURA MUNICIPAT DE IACRI
CNPJ ne 45.547.395/0001-85

Ruo Ceoró, 1.783 - Centro - Fone: (14) j489-8500.

tAcRl - sP.

A PREFETTURA OO trltUtttCÍptO DE IACRI - SP.
PREGÃo PRESENGIAL NO O3O/2024
PROCESSO ADM|N|STRATIVO N" O57 12024.
EDTTAL N" 037t2024
PED| DO GLOB AL - 27 5',1 I 0 -2024
CoNTRATO Nô 043/2024
DATA: 19 / JULHO 12024 - HORAS: í4:00

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNIGA

PREFEITURA MUNICIPAL DE lACRl, pessoa jurÍdica de direito público interno, com sede
nesta cidade de lacri, à Rua Ceará, no 1783, CNPJ n. 45.547.395/0001-85 - IACRI - SP,
atesta para os devidos fins de licitação / concorrências públicas, que a : A Empresa CADORE
NEGOCIOS LTDA, com sede à AV PAULISTA, í471 - CONJ 51 1 SALA 02 CXPST 5509 -
BELA VISTA - na cidade dê sÃo PAULo - sP - cEP: 01.311-927 , inscritâ no CNPJ-MF n"

54.865.24310001- 1 1, lnscrição Estadual no 135.996.869.1 10, conforme verificado êm nossos
registros, forneceu a esta Ívlunicipalidade o seguinte objeto:

Objeto: 1.1 - Aquisição de 01 (um) veículo novo, zero quilômêtro, tipo van teto alto,

ano/modelo 2024 ou superior, transformada em ambulância com 0'l (uma) maca retrátil,
provido de todos os acessórios e equipamentos obrigatórios, de acordo com o Código
Nacional de Trânsito Brasileiro, destinados ao Setor de Saúde do Município de lacri.

MARCAJMOEELO: RENAULT MASTER AMBULANCIA SUPORTE AVANÇADO/UTI, OKM,

Ouantidade: 01

lnformamos ainda que nada que desabone nem qualquer reclamação no que se refere a

qualidade dos sêrviços prestados e que até a presente data a mesma cumpriu
satisfatoriamente todos os compromissos assumidos.

Sem mais, firmamos o presente atestado na forma da Lei.

IACRI - SP, 22 DE NOVEIVIBRO 2024
Á.ó,.e.ÉÀDEllÚÉlRo

Aldeni Ribeiro do Nascimento
Encarregado do Setor de Compras

Compras e Licitações
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Estado do Rio GÍande do Sul

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM PROGRESSO
Av. Castelo Branco, 685 CEP 98570-000

Fone/fax 55.3528.6102 - 3528.6104

A PREFEITURA DE DE BOM PROGRESSO. RS.
EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO NO Oí3/2024.
PROCESSO DE LtCtTAçÃO No O68t2O24.
CONTRATO ADMINISTRATIVO NO O42J2O24
Número Empenhot 295912024 E 2S6012024
DATA: 04 / JULHO / 2024 - HORÂS: 08:30

ATESTADO DE CAPAC IDADE TÉCNICA

o MUN|CIP|O DE BOM PROGRESSO - RS , CNPJ No 94.726.353/000 1-17, tocatizado na
AVENIDA CASTELO BRANCO - 685, CEp n.98575-000, em BOM PROGRESSO _ RS, atesta
para os devidos Íins de licitaÉo / concorrências públicas, que a : A Empresa CADORE
NEGOCIOS LTDA, COM SEdE à AV PAULISTA. 1471 - CONJ 511 SALA 02 CXPST 5509 - BELA
VISTA - na cidade de sÂo pAULo - sp - cEp: 01.311-927 . inscrita no cNpJ_MF n"
54.8ô5.24310001-11, lnscriçâo Estadual no í 35.996.869.110, conficrme verificado em nossos
registros, Íorneceu a esta Municipalidade o seguinte objêto:

Objeto: Aquisição de 03 (kês) veÍculos de passeio e 01 (um) veÍculo tipo Van de TÍansporte
Sanitário com Acessibilidade, para transporte dê pacientes e equipe da Unidade Bâsica de
Saúdê.

MARCÂ/MOEELO: FORD TRANSIT MINIEUS 14+1 coM ACESSIBILIDADE, okm,

Quantidade: 01 - ITEM 02

lnformamos ainda que nada que desabone nem qualquer reclamação no que se
refere a gualidade dos serviços prestados e que até a presente data a mesma
cumpriu satisfatoriâmente todos os compromissos assumídos.

BOM PROGRESSO - RS, 26 DE NOVEMBRO2O24

Armindo David Heinte
Prefeito Municipat

Sem mais, firmamos o presente atestado na forma da Lei.

frr .^"',t; tl aí;l
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PREFEITURA MUNICIPAL DE QUITANDINHA
Estado do Paraná

Rua José de 5á Ribas, 238 - Cêntro - CEp: 83840-OOO
FONE: (41) 3623-1231 FAX: (41) 3623-2118

Site: www.ouitandinha,or,pov.br / Email: prefeitura@ouitandinha.or.qov.br

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

O MUNICÍPIO DE QUITANDINHA . PR, POT SUA SECRETARIA DA CRIANÇA AÇÃO SOCIAL E DEFESA
CIVIL, CNPI Ne 76002674000197, localizado na RUA JOSE DE SA RIBAS,238 - prédio, CEp n.
83840000, em QUITANDINHA - PR, atesta para os devidos fins de licitação / concorrências públicas,
que a : A Empresa CADORE NEGOCIOS LTDA, com sede à AV PAULISTA, 1471 - CONI S11 SALA 0Z
cxPsr 5509 - BELA VISTA - na cidade de SÃO PAULO - Sp - CEp: 0L.377-92?, inscrita no CNpJ-MF no
54.865.243/0001-11, Inscrição Estadual ne 135.996.869.110, conforme verificado em nossos
registros, forneceu â esta Municipalidade o seguinte objeto:

Objeto: VEÍCULo TIPO VAN COM ACESSIBILIDADE, para atender a demanda da (s) Secretaria (sl
Municipal [is) relacionada(s), de acordo com as condições e especificações constantes do presente
edital, inclusive seus anexos,especialmente o Termo de Referência.

MARCA/MODELO: RENAULT MASATER L3HZ VAN 16 COM ACESSIBILIDADE, Okm,
Quantidade: 01
Pregão n" 27 /2024-PMQ
Processo ns 55/2024-PMQ
CoÍftrato n" 77/2024
Número Empenho: 43969

Informamos ainda que nada que desabone nem qualquer reclamação no que se refere a qualidade
dos serviços prestados e que até a presente data a mesma cumpriu satisfatoriamente todos os
compromissos assumidos.

Sem mais, firmamos o presente atestado na forma da Lei

QUITANDINHA. PR, 30 DE OUTUBRO 2024.
.JencdiÍ.â dI J. :li. Àlouri.
i ccrclnriâ de Àssistrncia socià

llí;15 ?.-íi -5

BENED E JESUS MENDES DE MOURA
SECRETÁRIA T]A IANÇA, AÇÃO SOCIAL E DEFESA CIVIL

SecÍetaria de Administração e Finangas
Rua losé de Sá Ribas, 238 - CENTRO - CEP: 83840-000

Fone: (411 3623-1231 / Email; prefeitura@ouitandinha.or.eov.br
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Prefe§tura &rnunic§pal de §uaÍba

À pREFstruRA pe guaiae FUNDo MUNrcrpAL DE sAUDÊ ourípa - ns
PREGÃo elerRôucô olstzoza.
Processo Administrativo n"1 3993/2024,
CONTRATO ADMINISTRATIVO N' 3,11J2024
Número Em pên ho : 84ç*12024
DATA: 0? I junho / 20?4 - HORAS: '10:0ú

ATESTADO DE CAPACIDADE TECNICA

O MUNICIPIO DE GUAiBA - R§, POT SEU FUNDC MUNICIPAL DE SAÚDE, CNPJ NO

88.81'1.922/0001 20, localizado na AVENIDA NESTOR DE MOURA JARDIM - 111, CEP n"
92704300, em GUAiBA - RS, âtesta para os dêvidos frns de liciiaçâo I concorrências públicas,
que â : A Empresa CADORE NEGOCIOS LTDA, com sede à AV PAULISÍ4, 1471 - coNJ 511

sAl-A 02 cxPST 5509 - BELA VISTA - na cidadê dê §ÁO PAULO - SP - CEP: 01.311-927,
inscrita no CNPJ-MF n' 54.865.243/0001-11, lnscriçâô Estadual no 135.996.869.110. conÍorme
veÍificado em nossos registros, Íorneceu a esta lvhrnicipalidade o sêguinte ôbjeto:

Obteto: O ôbjeto da presente licitaçáo é aAaulslÇÀO DE vElcuLos 01 vAN, 01 AMBULÁNCIA
E 01 Veiculo 07 LUGARES PARA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE. conformB condiçôes,
quantidades e exigênciãs êstabelecidas neste Edital e seus anexos.

MARCAJMODELOI FORD TRANSIT MICROONIBUS/VAN 16 LUGÁfiES, OKM,

Quantidade: 0'l - lTEl/l 01

lnformamos ainda que nada que desabone nem qualquer reclamaçáo no que se
refere a qualidade dos serviços prestados e que ate a presente data a mesma
cumpriu satisfatoriamente todos os compromissos assumidos.

Sem mais, firmamos o presente atestado na forma da Lei,

UA1BA. RS, í8 DE NOVETUBRO 2024

5eo-\.-.
Etiane Mar de Oliveira Rifreiro

Secretári Municipal de Sâúde
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Secretaria de Saúde
Rua Roz€nd. l4àthiàs Nazàreth No 46 - Pq 5ão 8enêdido

sêntô lsàbêl - §P - CÉP 07500'000
Iê1. : 1 1 465§-4441 - E mail: âd.r,§€a3ôudê@íêtttêisÉbel. sP.gcv'b.

ArEsirADo DE CAPACIDADE ltclitlcÂ

Atestamos, para fins de comprovação em licitações promovidas por entidades de direito público

ou prlvadas, que a empresa CADORE NEGÓCIOS LTOA, inscrita no CNPJ/MF sob na

54.865.243/0001-11-, com sede a Avenida Paulista, ].47L - Coni,51l, salâ 02 - Bela Vistâ - 5ão

Paulol5P, cep: 0L311-927, fomeceu a este Município os itens abâixo discriminados:

OT.'ANT UNIU, eseecrnrclçÃo MODÂLII}ÂDE

UI UNID

VEICULO AUTOMOTOR NOVO, COI,, 11 LU ENDO 10
PASSÀGEIROS + 1. MOTORISTA, TODOS 05 BÂNCOS DO
sÂLÂO DEVERAO SER FIXADOS POR TRILHO EM ALUMINIO
PO55!BILITANDO, Á.55IM. A RETIRÂDA Ê REINSTALA.CAO O05
BÁ.NCOS DO VEICULO, COM PORÍA LATÊRÂL OTSUZANTE, 2
PORTAS TRASEIRAS, ALEM DÊ VIOROS, TODOS 05 VIDROS
DO SALAO DEVERAO ESTAR EM CONFORM'DADE COM COM
A PORTARIA INMÊTRO 34202I E DEVERA sER
APRãSENTADO NA PROPOSTA CERTIFICADO EMITIDO POR

LABORÁTORIO EM NOMÊ DA EMPRESA FA3RICANTE DOS
VIDROS, RÊVESTIMÊNTO INTERNO DO 5ALAO EM A85
TERMO ÊORMADO. COM PORTA LATERAL DESLIZANTE, 2
PORTAs TRÂSEIRA, ZÊRO QUILOMETRO, NO MINIMO
ANO/MODELO 202212024, ORIGINAL DE FABRICA. PINTURA
SOLIDA NA COR BRANCA, CAPACIDADE NA CABINE DE UM
MOÍORISTA É MAIS DOIS PASSAGEIROS. DIRECAO ELETRICA,
ELETRICA-HIDR.AUUCA OU HIORAULICA, CAMSIO MANUAL
DE 6 VELOCTDADES, FAROL DE NEBLINA, FRÉIO A DISCO
DIANTEIRO E TAMBOR TRASEIRO, AR CONDICIONADO
(ORIGINAL DE FABRICA) FRONTAL COM REGULAGÊM OE
ÍEMPERATURA. APRESENTAR RELÂTORIO TECNI€O DE
ENSAIO DO CONFORTO TERMICO NO VÊICUIÔ OFÉRTA§O
EM NOME DA EMPRESA LICITANTE, SENSOR DE
ESTACIONAMENTO. MOTOR DIESEL DE 4 CILINDROS COM
POTENCIA DE NO MINIMO 12OCV. DE 1.499 CILINDRADÀS,
MEBIDAS MINIMAS: 5.300 MM DE COMPRIMENTO, 2.200 MM
DE LARGURA E ]..gOOMM DE ALTURÂ, DISTANCIA ENTRE
EIXOS OE NO MTNIMO 3.2OOMM, TANQUE DÉ COMBUSÍIVEL
DE NO MINIMO 65 LITROS, TRACAO 4X2, TRAVA ELETRICÂ
DAs PORÍAS COM ALÂRME ORIGINAL DE FABRICA, PORTA
LATERAL DESUZANTE, CORRÊDICA, RETROVISOR ELETRICO,
AIRBAG DUPLO PÂSSAGEIRO E MOTORISTÀ, ÀCIONAMENTÔ
ELET&ICO DOs VIDROS DIANTEIROS, ILUMINACAO DO
COMPARTIMENTO TRASEIRO Ê DIANÍEIRO, ESÍEPE,
MACACO, TRIANGULO, CHAVE DÊ RODA, TAPETES, RADIO
AM/FM/US8, EQUIPADO COM TODOS OS ITENS DE
SEGURANCA EXIGIDOS POR LEl. . PNEUS;215/65R16, DÊ
ACORSO COM A UNHA DO FABRICANTE, COM SEIANTE DÊ
PNEU PROFISSIONAL QUE E PRÉVENTIVO Ê RÉPA.RADOR §E
FUROS EM PNEUS, COM FAÍOREs DE PRÊVENCAO ATIVÂ
CONTRA FUROS DE ATE 12 MILIMEÍROS PARA VEICULOS
LEVES. E ATE 20 MILIMETROS PARA VEICULOS DE CARGA E

MAQUINAS PESADÂS. FEIÍO PARA UsO EM SITUÂCOÉS
EXTREMAS, BEM COMO EM VEíCULOg M'LITÂRES:
COMPOSTO POR FIBRA KEVLAR, ARAMIOA, POLIMÊROS
GRANULADOS DE DIMENSOES DIVERSAS A BASE DE
BORRACHA E POL|MEROS DE PVC. O SELANTE OFÊRÉCE

pRrcÃo
EurrnôHtco
N"1oÊ024

I

I
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Secreta.ia de Saúde

Ruà Rczendô llathlôs N3zàÉ1fi Nt 46 - Ít Sãô Bêhêdido
SaÍt lsabel - S? - CEP 07500-000

Tel.: 11 4656-4444. E-ma11: adm.s€csàude@sàntaisàbel.sp.gov.b.

ELINDÂGEM TISICA DE ALÍA PERFORI4ANCE {NAO CONTEM
QUIMICOS A BASE DE COLAS E ADESIVOS. POSSUí VALIDADE
INOETERMINADA), CONTEM ANTIOXIDANTES E NAO E
NOC'VO AO CONJUNTO RODA E PNEU, PÉRMITINDO A
REFORMA DO PNEU. E ALTAMENTE SOLUVEL EM AGUA.
PREVINÊ E RECUPERA DEFINITIVAMENTE FUROS EM PNEUS
5EM A NECESSIDADE DE REPAROS POSTERIORES, PODENDO
RECUPERAR PNÉUS JA FURADOS. TAMEEM RECUPERA
PEQUÊNAs FISSURAS NO TALAO DO PNEU, ÊEM COMO
POROSIDADÊ CAUSADA PELÀ REFORMA, QUE GERA BOLHAS
NOS PNEUS. ALEM DISSO, DIMINUI A TEMPERATURA DO
PNEU EM ATE 30 GRAUS CELSIUS, POR CÂPITÂRIOADE
ATRAVES DOS FIÂNCOS E GESTAO PROLONGADA DA
CALIBRÂGEM CONFORME OÊSCRICAO DO MANUAL DO
FABRICANTE. FICHA TECNICA, FISPQ BALIZADA PELA ABNT Ê
TERMOS DE GARANTIA DO FÂBRICANTÊ, O FORNECEDOR
DEVEPA APRESENTAR NOTA DÊ COMPRÂ DO PRODUTO
APLICADO NO AlO DA ÊNTREGA
DOVÊICULO},DOCUMENTACAO QUE DEVESA SER
APRESENTADA NÀ PROPOSTA: APRESENTACAO DE
RELATORIO TECNICO DE ENSÀIO DE ANCORÀGEM DE CIMTO
DE SEGURÀNCA, CONFORME NORMÂ ÊCÉ R14,
COMPRÔVANDO FIXACAO DÔ§ BANCOS AO ASSOALHO DO
VÉICULO POR MEIO DO TRiLHO EM ALUMINIO EMITIDO PARA
EMPRESÂ LICITANTE; ÂPRESENTAR ENGENHEIRO
RESPONSÂVEL PEL.A ADAPTADORA, O MESMO TÊRA QUE
APRESENTAR SEU REGISTRO VIGENTE NO CREA:
APRESENTACAO DO CAT E CCI, EM NOME DA LICITANTE,
EVITANDO A55IM A UTILIZACÀO DE DOCUMENTACAO DE
TERCEIROS; APRESENTAR CONTRATO ENTRE
TRÁNs'ORMÁDOR E O LICITANTE, E APRESEIITÀCAO DA
NOTA FISCAL DO TRANSTORMADOR NA ENTREGA DO
VÉICULO COMPROVANDO REALIZACAO DA ÂDAPIACAO
COIU A EMPRESA DO CARTAO DE CNPJ E CONTRÀTO
ÀPRESENTADO; IODOS OS EQUIPAI4ENTOS DE SEGURÂNCA
EXIGIDOS PELO CONTRAN; GAR-ANTIA MINIMÂ DE 12 (DOZE)
MESES-

Átestamos âinda, que a referida empresa cumpriu rigorosamente as obrigaçôês ê as dêmais

condições estâbêlecidas, não sendo de nosso conhecimento registros que possam desabonâr

sua capacidade técnica e administrativa, até a prêsente data.

Santâ lsabel, 29 de outubro dê 2024.

HELENÂ MÂRIA tNÁcto cHtNcHlltÁ
secnrrÁRra NtctPAL DE SAúDE
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GovERNo Do EsrADo DE sÃo PAULo

SECRETARTA DE DESENVoLVtMENTo ECoNôMrco
JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE SÁO PAULO ,.#,r§,,

JUCESPGOVTRNO
Dô rsÍÁDo

CERÍIDÃo SIMPLIFICADA

CERTIFICAMOS QUE AS INFORMAÇÔES ABAIXO CONSTAM DOS DOCUMENTOS AROUIVADOS NESTA JUNTA COMERCIAL E SÃO VIGENÍES

NA DATA DE suA ExPEDtÇÃo.

sE HoUVER ARQUIVAMENToS PoSTERIORES, ESTA CÉRTIDÂO PERDERA SUA VALIDADE

A AUTENTICIDADE DESTA CERTIDÃO E A EXISTÊNCIA DE AROUIVAMENTOS POSTERIORES, SE HOUVER, PODERÃO SER CONSULÍADAS NO

SITÉ WWV,JUCESPoNLINE.SP,GoV.BR, MEDIANTE o cÔDIGo DE AUTENTICIDADE INFoRMADo AO FINAL DO DOCUMENIO.

..ADORE NEGOCiOS LTDA

24t04t2024 23t04n024 PRAZO INOETERMINAOO35263752908

SOCIEDADE LIMITADA
(E.P.P.)

1471 CONJ 51154.865.24310001-11

R$ 51.000,00SAO PAULOBELA VISTA

CoMÉRcIo A VAREJo DE AUTo[,ÓVEIS, CAMIONETAS E UÍILIÁRIOS NOVOS

coMÉRcro poR ArAcADo DE AUToMóvEls, cAMloNÉTAS E urlLlrÁRlos Novos E usADos
coMÉRcto poR ATAoADo DE cAMtNHôEs Novos E usADos
coMÉRCIo PoR AÍACADo DE REBooUES E SEMI-REBOOUES NOVOS E USADOS

coMÉRcIo PoR ATAoADo DE ÔNIBUS E [,lICROÔNIBUS NOVOS E USADOS

.IUA JULIA MEYER FERNANDES TAVARES

DENIS LOFRANO ÍEIXEIRA DA SILVA

160

37556-110 02339633951SETVILLAGE LAS PALM POUSO ALEGRE MG

241 .294 .528-12 sÓCIo E AD[,,IINISTRADOR

I\,4AURICIO BORGES GRILO

20RUA JOAO FERREIRA DE PAULA

t,4G 37554-244 o2770420967FATII,4A I POUSO ALEGRE

2A2.A13 .6tA-13 SÓcIo E AD[,IINISTRADOR

Documenlo Gratuito
P.oibida a Comercializaçáo

Página 1 de 2
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AReutvA[íENTo DE BALANÇo REFERENTE o pERíoDo DE 23/04t2024 
^30t0412024

FtM DAS tNFoR[rAçôES PARA NtRE: 35263752908

DATA DA úLT|À,IA ATUALtzAÇÃo DA BASE DE DADos: 04/02/2025

Cenidáo Simdin€da. Documenlo cenÍcado po.ALO|Z|O EPIFANIO SOARES JUNIOR, Sec.êtlárió GêrâldaJlesp.Á
J!nta Comq.ial do Esladode São Paúlo,garánte a áule nlicidãdê dê 3iê dôcumê.1o quãndo visuãliàdô diÉiamê.iê nô

porlal wjuc€sponliÉ.sp.gov.hr sôb o .úmeÍo de autenticidadé 25&S6S41, têÍç+fêtã,4 de íevêÍeno de 2025 às

1A:14 43,

Do.umênfo Grâtuiio
Proibida a Comêrcializaçáo

Pádna 2 de 2
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GoVERNo Do ESTADo DE sÁo PAULo

SEcRETARtA DE DESENVoLVTMENTo EcoNôMrco
JUNTA coi,ERCIAL Do ÊSÍADo DE SÃo PAULO .1-§"r,

JUCESPGOVTRNO
Dô r3ÍÁOô

FICHA CAOASTRAL SIMPLIFICADA

NESTA FICHA CADASTRAL SI[,IPLIFICADA, AS INFoRMAÇÔES DOS QUADRoS .E[,4PRESA,, "CAPITAL", ,ENDEREÇO,, "OBJETO SOCIAL" E
.TITULAR/sÓcIoSi DIREToRIA, RÉFEREM.SE À SIÍUAÇÃo ATUAL DA EMPRESA, NA DATA DE EMISSÃO DESTE DOCUMENTO,

A sEGUtR, sÃo tNFoRMADoS os EXTRAÍoS Dos ctNCo úLTrMos AReulvAMENTos REALrzADos, sE HouvER

A AUTENTIcTDADE DESTA FtcHA cADASTRAL stMpLtFtCADA poDERÁ sER coNSULTADA No strE www.JUcESpoNLtNE.sp.Gov.BR,
[rED|ANÍE o cóDtco DE AUTENTtctDAoE tNFoRr\.,rADo Ao FINAL DEsrE DocuMENTo.

PARA oBTER o HISTÓRICo coMPLETo OA EMPRESA, CONSULTE A FICHA CADASTRAL COMPLETA

^ADORE NEGOCIOS LTDA

ÍlPO: SOCIEDADE LIMITADA (E.P.P.)

DATA DA coNsrrurÇÁo EMIsSÃoNIRE MATRIZ

OdlO2l2O25 1A:151735263752908 24t0412024

INScRIçÂo ESTADUALtNicto DE ATlvtoADE CNPJ

23tO4t2024 54 .865 .243tOO01 -11

R$ 51.OOO,OO (CINQUENTA E UM MIL REAIS)

NúMERo: 1471LOGRADOURO: AVENIDA PAULISTA

COMPLEMENTO: CONJ 511BAIRROi BÊLA VISÍA

MUNIciPIo: SAo PAULo

coMÉRcIO A VAREJO DE AUTOMÔVEIS, CAMIONETAS E UTILITARIOS NOVOS

coMÉRcto poR ATACADo DE AUToMóvEts, cAMtoNETAS E ullLtrARlos Novos E usADos
coMÉRcro poR ATAoADo DE cAN,ltNHóEs Novos E usADos

coMÉRcto poR ATACADo DE REBooUES É sEMr-REBoouEs Novos E usADos
coMÉRCto poR AÍACADo DE ôNIBUS E [4tcRoôNtBUS Novos E usADos

DENIS LOFRANO TEIXEIRA DA SILVA, RAÇtuCOR: BRANCA, NACIONALIDADE BRASILEIRA, CPF: 281.294.528-'12, RG/RNE: 0233963395'1 - SP,

RESIDENIE À RUA JULIA IúEYER FERNANDES TAVARÉS, 160, SEÍVtLLAGE LAS PALM, POUSO ALEGRE - MG, CEP 37556-110. NA SITUAÇÃO

DE sócro E ADMrNtsrRADoR. cor\4 vALoR DE pARÍrcrPAÇÀo NA soctEoADE DE $ 25.s00,00.

l\rAURlClO BORGES GRILO, RAÇÁJCOR: BRANCA, NACIONALIDADE BRASILEIRA, CPF: 282.813.678-73, RG/RNÊt 02770420967 - MG,

RESTDENTE À RUA JoAo FERRETRA DE pAUtÂ, 20, FATTMA t, pouso ALEGRE - MG, cEp 37554-204. NA struAçÃo DE sócto E

Aot\,4tNtsÍRADoR. cotu vALoR DÉ pARTrclpAÇÃo NA soctEDADE DE $ 25.500,00.

Documenlo Gratuito
Proibida a Comercialização

Página 1 dê 2
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NUM.OOC: 1.'t29.105/24{ SESSÃO: 23/05/2024

ARQUTVAMENTO DE BALÂNÇO REFERENTE O PERIODO DE 23104 t2024 i\3OtO4t2O24

FtÀ, DAS TNFORMAÇÔES PARA NtRE: 35263752908

DATA DA úLTt[,íA ATUALtzAÇÃo DA BASE DE DADos: 04/02025

richa Cad6slr6l SrmpliÍicàda. D.cuóênto c€t f@do por JUNÍÁ COMÉRCIAL DO ESÍAoO DE SÁO PAULO.AJunIá
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CERTIFICA, para fins de Concorrência Públice, Licitãção Públicâ, cadastro, Financiamento, que as

certidões de distribuição cível expedidas pela internet, ou pelos distribuidores nas comarcas do interior,
abrangem todos os feitos de 1i instância cadastrados no sistema informaüzado referentes a todas as

comarcas do Estado de São Paulo, de acordo com o período indicado na certidão.
CERTIFICA que as certidões de distribuição criminal possuem abrangência estadual e são expedidas

pela internet. Caso o pesquisado tenha completado a maioridade penal antes da data de informatização do
Foro/Comarca de interesse, será necessário solicitar a certidão junto ao distribuidor da Comarca, exceto na
capital, pois a certidão abrange os feitos não cadastrãdos no sistema informaüzado. A data de
informatização constâ do Comunicado SPI ne 22/2079.

CERTIFICA ainda que a certidão de execução criminal possui abrangência estadual e é expedida pela

internet.
CERTIFICA, finalmente, que as certidões solicitadas pela intêrnet ou presencialmente, possuem

assinatura digital, nos termos do Comunicado sPl ns 23/2016. Esta certidão é expedida gratuitamente e é
válida para todas as comarcas do Estado, em face da base de dados de todos os distribuidores estarem
integradas para fins de certidão.

Esta certidão é expedida gratuitamente e é válida para todãs âs comarcas do Estado, em face da base

dê dados dê todos os distribuidores estarem integradas para fins de certidão.

Prazo de validade desta certidão: 90 dias

São Paulo, 04 de Fevereiro de 2025
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Prefeitura da Cidade de São Paulo

Auto de Licença de Funcionamento

ÀIIVIDADES

Escritório de contatos da empresâ Rrsco: BAIxO

í1R1-6: Servi
profi ssionai s 'l

.ôs orofissionais: estÀbelecimenlos desLinados à prêstação de serviços
iúÀra'ii, técnicos ou universitár'ios ou de residencial;ãpoio ao u50 residencial;

de

rEsFox!^vÉt PELÂ Sol.tctÍÂç^o oE LlcExcl^xErto

REspoNsÁvÉL PELo PEoroo: OENIS LoFRANO TEfXEIRA DA SILVA

êiocEsso^Dulx'srnÁrNo: 6050.2024/0008905-8

cpr, 281.294.528-12

AU'ENÍIC!OAOE

54. E55 . 243,/0001- 11 NÚuERo o^ Lr.É!ç^, 2024001031s8s4 CõDIGO D€^ÚTENNCOÁDÉ: xh92FjHzJLpfKdtv
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Prefeitura da Cidade de São Paulo

Auto de Licença de Funcionamento

aNÁLtlE oE vtÂBtuDÂDE

^TIVIoADE 
ÂUIIUAR: A2 srÂrus oÂ 

^|{ÁLBE: 
pas s í ve l o^rÁo^ÂNÁ!§8, 03/05/2024

Gr
de

upo

PASS

dê atividàde InR1-6:
rofi ssi onai s I i bera'i s
vEL: Pernitida a i nsta

erviços profissionais: 
_ 
estabêl eci mêntos destinados à prêstaÇão de serviço§

tecnrcos ou un'rversrtàrros ou de residencia'l;apoio aô uso residencial;l
ação da atividade no'imóvel em questão êm funçâo da zona de uso.

S

I
d
r
s

Pt
Quadro 48 - Parâhetro5
(NcÂ) para ambi ente exte
60 dB 4B(c) No càso do
específi ca. 48(d) Poderáo
do artiqo 111 desta lei
a parti. das 14h e nos
das 7h às 19h passam a
permanecendo i nal terados os

e i ncomodi dade
no dB(a) (c)

aeropo rtoS
incidir pàrâmê
48(f) Para

domi ngos , os
val er também

parâmêtros refer

por zona : zona LZEUT a(A) (f) : Emi ssão ruido
apl i ca-se o nível de.
tros espect aT s e mar 5
atívidade de 'local de

parâmet ros relativos aparà os Deriodos das 6h
entês ao periodo das 7h às

Ni vel critério de avaliaçáo
7h-19h = Emissáo máxima de

ruido conforme norma técni ca
restri ti vos nos termos §2o

cul to, nos feriados, sábados
rui dos rêfêrentes ao periodo

às 7h ê das Igh as 22h,
19h e das 22h às 7h.

Quadro 48 - Paránetros de incomodidàde por zonà : zona [zFUI: Nível critério de avaliaçâo
(Nca) pàrà ambiente externo dB(A) (c) (d) (f): Emissão ruido 19h-22h = Emissào màx'lma
de 55 dB 48(c) No caso dos aeroportos apli(d-sê o níve1 de ruido conforme norma técnica
esoe('ífica. 4d(á) poderão incidir barânretroi esDeciais e mais restritivos nos termos §2o
do artiqo 1Ll ôesta 'lei. 48(f) Pãrà atividade de local de culto, nos feriàdos, sábados
a oartii das 14h ê nos dominqos, os parâmetros relativos a ruídos referentes ào período
das Th as 'l9h pâssâm d vàlêr- também para os períodos das 6h às 7h e das I9h às 22h,
permanecendo inaltàrados os parâmetros referêntes ao pêriodo das 7h às 19h e das 22h às 7h,

Quadro 48 - Parâ41etros de incomodidade por zona : zona LzÊuli Nivel critério de avaliàção
(t'cl) para ambiênte externo dB(A) (c) (d) (f): Eíni ssão ruído 22h-7h = Emissáo máx'ima de
50 dB 48(c) No caso dos aeroportos aplica-se o nível de ruido conforme norma técnicâ
esoecífica. 

_48(d) poderáo incidii oarâmetios esoeciais e mais restritivos nos termos §2o
do artioo III' âesta 'lei. 4B(f) P;rà atividade de local de cu'lto, nos feriàdos, sábados
a oartiÉ das 14h e nos dominôos. os parámetros relativos a ruidos referentes ao periodo
dàs 7h às 19h oassam à valer- também Dâra os Deriodos das 6h às 7h e das r9h às 22h,
permanecendo inaltãrados os pàrâmetros referêntes ão pêríodo das 7h às 19h ê das 22h às 7h.

Quadro 48 - Paaâmetros
48(a) apl'i cam-se a legislaç
Quadro 48 - Parâmêtros
48(a) apl i cam-se a 1egis1aç
Quadro 48 - Parâmêtros
ê materi a'l pàrt'i cul ado
técn i càs brasi lei ras
i nstal âr e operar sistema

incomodidade oor zona i zona [zEU]: vibracão associada =
pêrtinente e âs normas técn'icas brasi leiras - aBNT em vigor.
incomodidàde por zonâ : zona [zEU]: Emissào de odores =

pertinente e as nornas técnicas brasilei ras - aBNT em vi9or.

(e)

de

de
áo

de
ào

de i ncomod i dàde por zonà i zona lzEU
= 4B(a) 48(a) ap'licam-se a 'legis

ABNT em viqor. 48(e) Quàndo nec
controle de poIuiçào do ar baseado nà me'l

I : Eni ssão de gas
I acào oertinente e
esiári o a cEÍEsB
hor têcnologia.

lzEul : Emi ssão
apl i cam- se a

Executivo poderá
5,
rea de

lei especifica

48(a)

48(a)

ê5'
as

vapores
normas

Tecomenda

Quadro 4B - Parâmetros de incomodidade por 20,14
Fai ra de frequênci a (oHz à JooGHZ) = 48 (b)
oertinêntê ê às normas técnicas em viqor, sendo
ilarâr'retros mais restritivos de radiaçáo ê'letromágnéticâs não i
rmóvel informado está inserido na
Metrooolitana - vEM. verificar a existência
reqiàô inforÍada, nos terros do §l'do ãrt. 76 dâ Lei no 16.05

: Zona
48(b)que o

onl zante
Mâcroá

de
0/L4.

de radiaçáo
I êoi sl acáo

estábel ece r

EStruturaçãopara a

envol tór'i a de outro(s)
oresêrvàcão e oue oor

o rêvi a dots) referidois)
'l . a solicitacào deverá
. estaduâl e muni ci pal )
ê'lec'idas nas - respectivas
tê no seu r move I e as

dê tnúve'i s Tombados -
ams/frmPesqui saceral . aspx,
se pelo Departanento

ao continuar o processo, vocé assume a responsàb!lidadê pelo endereço ..einscricáo imobil iárja informados. ciente de que o rêsultado pode ser revêrtloo
caso séja apuradâ incorreçáo dos mesmos, sem prejuízo das demais penas da lei
Atividade oàssivel de instalàção no local ' conforme
disposiçõês da legis'laçáo urbanistica municipàl em vigor.

cruro o: ermoro: nn, nR1_6 sÍ rus D^.x^u3É Pâssivel

InsLri(áo Imobiliária t009.045.096.1-11: Este imóve1 encontrà-se em áreà
iÍóvel(is) protegido(s)- comq Patrimôàio H'istorico pelos ór9ãos de
êstê motivo não ooderá sotTer nenhufia 'tnterven(aô sem a anuenclà
óroào(s). Em câso de necessidade de ê I te ràÇàó/adeq uaçáo do imóve
ócórrêr- iuÀto aos órqãos competentes (observantio a ldgiilaçào federal
e oara áue haia a iua análise deverá sequir as diretrizes estab
resôlucões vioeátes. Para consultar o detâlhãmenLo da protecào existen
diretrizes doi embasàmentos 'lêqâis incidentes, consulte o cadÀstro
crr, no link do coNPRESP:- htlp://www3.prefêitura.sp.gov.brlcitlFo
Atêncão: a'lquns casos de intervençào sào isêntos de analr
do pátrimônio Éistórico e/ou coNPRESP, conforme legislação dê tombamento.

Quadro 4A - condicões de instalaÇáo por subcategoria de uso,
êspec'íÍicos : Grupo de atividàde InRr-61: NúÍnero mrnimo de vaqas
(eir m') ou oor número dê unidades habitãcionàis (uH) (a): vagÀs
dê 1 vaga a cada 75 m' de árêa conslruidâ coÍÍputável obs:. 4a(a)
uso zEU, ZEÜa, ZEUP, ZÉUPat ZEM, ZEMP ê nOS USOS nao res]dencla]
a 250m'? (duzentos e cinquentâ metros quadrados) em todas as zo
armazênâmento e Guarda de Bens Móveis das subcategorias de uso nR
de vaoas de automóveis e\io'ido será cà'lculâdo com base na áreâ co
a oerÁanência humàna. 4aff5 ouando exioido o numêro minimo de vaq
ser'àcrescido do número dd vaq-as especiáis conforme definido no có

oruoos dê ati vi dade e usos
oór área const rui da computável
iie automóveis (e)(f) = Minimo

Náo se apl i ca nas zonas de
s em 'lotes com área inferior
nas. 4a(e) Para Serviços de
1, nR2 e nR3, o número minimo
nstrurída computáve'l destinada
ãs de âutomóveis. estê devêrá
d'igo de obras ê Édificações.

Powered by Prodam SIA 2t4
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Prefeitura da Cidade de São Paulo

Auto de Licença de Funcionamento

Quâdro 4a - condiÇões de instalação por subcategoria dê uso, qrupos de atividade e úsos
especificos : Grupó de atividade [nR1-6]: Núméro míni,no de vaqas por área constru-ída
computável (em m') ou por número de unidades habitacionais (uH) (a): vaqàs de bicicletas
= vinimo dê 1 vaga â càda 250 m'de área construrda cornputável obs: 4a(à) Nào se aplicã
nas zonas de uso -zEU, zEUa, zEUp, zEupa, zEM, zEMp e nos usos nâo residenciais em lotes
com área infêrior a 250m2 (duzentos e cinquenta mêtros quàdrados) em todas as zonas.
Quadro 4a - condiçôes de instalaçáo por subcateqoria de uso, grupos de atividade e usos
específicos : Grupó de atividade [nRI-6]: Espaço pàra carga e descarga (c): Numero de vaqaspàra utilitário = Mínimo de t vaqÀ e 1 vaqa adicional a cadâ 4.000 m' dê área construídâ
iomoutável obs: 4a(.) Não se êxioe vaoa oaia càroâ e descàroa nos lotes com área até 250m')
(du2entos e cinquentâ metros qr.radraóos) , 

-exieto em Íotes localizados na uacroárea de urbanizâçáo
consolidada e nos sequintes setores e subsetorês da Màcroárea de Estruturação Metropolitàna:
r. subsetorês arco iieté, arco Pinheiros e arco Faria Lima - Águas Espraiadas - chucri
zaidân do Setor orla Ferroviária e Fluvial , rr. setor central (operâção urbanà centro),
Ao continuar o processo, vocé assume a responsabilidade da verificàção do atendimento à
larqura minima de vid estàbelêcida pelo Quadro 4Á anexo inteqrante da Lei no 16.402/L6,
quê'dispõe sobrê condiÇões de insta'laçào por subcateqoflia ile uso, grupos de atividade
ê usos específicos, em (on(ordàncià con a aDrN no 2304556-40.2020.8.26.0000, Fmenda
n" 91, que reverteLr a isençáo do atendimento a largura de viâ m'ín'ima estabêlecida.

DE'AIHAXEI{ÍO

a Prefei tura de São Paul o
emprêendi mentos dê bai xo
dêvendo ainda sêrêm observadas as

o paesentê auto de Li cença
nos termos do Decreto

açôes estadual e federal pêrtinentes.
de Funcionamento

Muôi ci pal 57.299/2
para
016,

expedê
rr sco,
legisl

Declaro estar crente de que não haverá quâlquer atividade industrial no local , assim como
depósito, armazenamento ou o comércio atàcàdista de produtos quimicos no local , sendo exercidas
exclusivamente as atividades auxiliares, e neste caso, dispensadas do licenciàmento ambiental .

Dêclaro que o êstabelecimento NÃo possui I20 (cento e vinte) vagàs de
estacionamerito ou ais e está localizado em Área Especial de rráfêgo - aLT otl
280 (duzentas e oitentâ) vaqas de estac'íonamento ou mais, localizado nas demais
áraes do Município, nos termos dos ãrt. 108 e 109 da Le'i Municipal L6.402/16.
Declaro que o emDreendimento é pêrmànente e NÃo atrai ou produz qrande número de viàgens
ão 'lonoo do dia ê/ou oor oeiiodo determinado. causando imDacto no sistêma viário e
de traísporte, podêndo iomproineter a àcessibilidade, a mobilidade e à segurança de
vêiculos e pedestrês, nos termos da dos art. I08 e 109 dà Lei Mun'icipal 1-6.402/t6.
Declaro qlre o estabelecimento NÂo sê enquadra como atividade secundária
ou cornplementar, nos termos do art. l3 do Decreto Municipal 49.969/08.
Dêc'laro que o estabêlecimento NÃo é industriâl , ou sendo, não é processada somente operaçáo
de montagtim, nos termos do parágrafo único do artigo 101 da Lei Municipal 16,402/76.
Declaro quê o es tabel ec'jmento no qual se prêtende instalar a atividadê NÃo é atividade
enquadradá como Empreendimento cerador de inpacto de vi zinhança ou como Empreêndimento
Gerador de rmpacto ambiêntal conforme previsto no art. 108 dà Lei Municipal 16,402/L6,
oeclaro, sob as pênas da Lei: - que os dados informados neste formulário sáo verdade'iros e que a
inexatidào, irreqularidàde ou falsidade na prestação das informàções re'lativas ao licencia ênto
êletrónico suieitará o responsável , juntamente iom as demaié pessoas que derem caula, às
pena'lidâdes aóministrativas, civis e -crim'inâis cabiveis; - que os ilados relativos à edificaçáo
êstào àbsolutàmênte corretos, náo havendo impedimentos de tercêiros, e de qualquer ordem, no
toçante a sua utilizÀçào, - quê a atividadê atende ás exigências legais (gerais e _especiais)relativas ao seu exeraicio; - que o s'imples protocolo do pedido de licença por qualquer me]o
não autoriza o funcionamento da atividade, conforme previsto no art. 18 do Decrêto Municipal
57.299/16i - estar ciente de que a Prefeitura do Municipio de sào Pau]o nào se rêsponsabil'iza por
requerimentos via Tnternet não recêbidos .por notivo de ordem técnicâ dos _ conputadores, falhàs de
comunicãcão. conoes ti ondnen to das 'linhas de comunicacão, bem como outros fatores de ordem técnica
que imoôssibilitéÍr a transferência dê dados; - estai ciente de quê a Prefeitura do uunic'ípio de
ião paülo não se responsab'iliza por informàçôes de endereço incdrretas, incompletas ou por falha
na êntreqa de mensaqêns elêtrôniôas causadai por endereco eletrônico incorreto ou por problemas
do oroveãor de acesio do reouerente tais como: câixa de correio eletrônico cheia, filtros
ânti-spam. eventuâis truncamentos ou qualquer outro problema de ordem técnica, sêndo aconselhável
senpre consultar o site da Prefeitura pârâ üerificar as informãçôes que lhe são pertinentes'
oêclaro oue o estàbelecimento atende aos oarámêtros de incomodidâde da
zona de uso no qual está inserido conformê disposto na Lei Municipal
L6.402/20I6, no quadro 48 anexo à Lei e 'legislaçào correlata.
oeclaro que o estabelecimento atênde as cond'içôes de instalaçào
disposto nà Lei Municipal 16,402/2016, no quadro 4a anexo â
correlatÀ, inclusive quanto ao previsto no Decreto vunicipà'l 57.521/2076.

do
Lei

uso conforne
ê I ê9i sl ação

Dec'laro que o esLabe'leciflenLo àtende todos os rêquisitos 'lêqais, dentre os quais âqueles relacioílados
à manipd'lacao de materiais tóxicos, explosiv<is e que poõsam causar a1qüm tipô de contaminaçào,
conformà prévisto no art 40 do Decreto Municipâl 57 -298/20L6, ass'im como qúanto âos.equisitos 'legais
nos casos dê atividades em imoveis em que sejám ârmazenados ou uti'lizados liquidos combustíveis.
Declaro que cãso o estabelêcimênto sejà o(upado por mÀis de uma ativ'idade nào rêsidenciàl e náo
seia oosiivel diferenciar os oaràrnetios aolicáveis a càdà uso. seráo atendidas as condicões de
initalação dà atividade mais restiitiva, nos iermos do §2o do àrt. 112 da Lei Municipâl 76.402/20].6.

Powered by Ptodam SIA 3t4
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Prefeitura da Cidade de São Paulo

Auto de Licença de Funcionamento

Dêcl aro
Técíi cà

que a(s)
aRT(s) ou

cop
do

a(s) digitdlizada(s) da(s) anotação(çôes) de Resp
s) Reqistro(s) de Responsabilidade Técnica - RRT(S)

em confornidàde com às ex iqências dos orgáos
mento no quàl sê pretênde instâlâr a àtividade,
gistro vál ido junto ao respectivo conselho de c'lâsse.

onsabi I i dade
anex ada (s )de cl asse
ê que o

,]

(
ao st stema
refe re (m) -se
responsávêl

e emitida(s
ao estabel ec

técni co possui r

Emitido eletronicamente

Declaro que mantenho em meu poder e à-d'isposição da fiscalizaçáo, caso a edificacão não esteja
rêgulàr dê acordo com âs definiÇôes da legislaçào êdi'licia, documentos emitidos por profissionâis
hàbilitados, competentes pelo respe(tivo conselho de clàsse, que asseguram as condições de
higiene, seguranÇa de uso, estab'il'idade, habitabilidade da edificaçáo, assim como as condições
de instalaÇão e os parámetros de incomodidade, conforme disposto no art. 113 da Lei Municipal
16,402/2016 e conforme cópià diqital izadà dà aRT/RRÍ ànexadàs à esta solicitaÇão dê Âuto de
Licen(a de Funcionârento para Eipreendimento de baixo risco, conforme previsto nos in( isos
lI e III do a-t. 12 do Decreto vunicipal 57.299/2016. Declàro àjnda que o iaóvel não estágituâdo êm área contaminada. "non aedificandi", de risco geológico-geotécnico ou de preservação
àmb iêntal permanente. e que a edi fi cação não i nvade I ogradouro ou teraeno públ i co, nem tampouco
é objeto de ação judicial plomovida pelo Mun'ic'ípio de são-Paulo, objeLivando a iua denólição.
Dec'laro que mantenho em meu poder e à disposição da fiscalizaçáo documentos emitidos .porprofissionàis hàbilitados, competentes pe'lo respectivo Conselho de classe, e conforme cópia
diqitaiizada da ART/RRT anexadas à esta solicitação dê auto de l icênÇa de funcionàmento para
Empreendimento de baixo risco de acordo com o 'inciso rrr do art. 12 do Decreto vunicipal
57.299/2076, que atestÀn as condiÇões de sequrança, àcessibi'lidade, habitabil idadê e salubridade,
conforme inciso rr do àrt. 12 do Decrêto vunicipãl 57.299/2076 e em consonância com as normas
en vigor; ates!àm ainda a verificaçào da edificaÇào, êquipamentos e instalações prediais,
êletricas e de gás, e que ela se encontra estável, inclusivê com re'laçào a coberturas, e
êm satisfâtór'ias condiçôes de sequrança; atestam tàmbém, nos casos dê edificação onde seja
necessário sistema de segurança con base nà leqis'laçào edilícià, que o imóve'l atende os
requis'tos níninos de sequrànÇa e que o controlê dâ manutencào do sistêmâ de sequranÇâ instâlado
é realizado de acordo com as normas em vigor; declaro âinda possuir os respect'ivos documêntos
mun'icipais comprobatórios das condições de segurança e acess'ibilidade para os casos prev'istos.
Declaro que estou ciente que não é permitida a uti'lização das edificaçóes para usos não
rêsidenciais quàndo o lote resu'ltànte de aprovaçào de e'npreendimentos enquadrâdos nà
subcateqoria de uso R2h-1 (casas qeninadÀs) nào âtender às difiensôes e a área minimas do
Quadro 2A dâ Lei lvunicipàl 76.402/2076, conforme art. 16 do Decreto uunicipal 57.52L/20\6.
Declaro que, cãso o estabelecimento tenha utilizado benefícios estabê'lecidos
em 'lêgislaçáo específica para a àtividade dêclàradà, esta está em
acordo com as ex'igências previstas no momento da Àprovaçào do projeto.
Estou ciêntê que a dispensa da comprovação prévia do cumprimento de êxigências para os eÍnpreendimentos
considerados de baixo risco não exime de observar as condições necêssárias para a insta'lação e
funcionamênto das atividades, bem como obter ê mànter disponíveis para â fiscalizâÇáo os respeitivos
documentos, conformê previsto no art. 14 do oêcreto r,lunicipal 57,299/20L6. Esiou ciente também
que .o conhecimento e a concordáncia dàs demais declaraçôês não exime da observânc'ia da legislação
pertinente ao tema, assim como dos procedi,nentos e penalidades decorrentes de seu náo atendimento,
Dêclaro que, caso o estabelecimento esteja enquadrado cono atividade auxiliar da subcateqoria
de uso rNFRA-I - {obilidade urbana te.restre ou tNFRd-2 - Transporte aéreo, ou seja, atividade
instalada en áreas que servem ao transporte púb'lico coletivo ou ao transporte aéreo,
respect'ivamente, atendo às condiçóes pTevistas no art. 70 do Decreto Mun'icipa'l 57.378/2076,
inclusive quanto à obtênçao dê àvaliàÇão técnica favorável do órgão gestor do empreendimento.
Declaro que o estabelecimento atende a 'larqura mínima de via estabelecida pelo
Quadro 4A anexo inteqrante da Lei n" 76,402/16, conforme art. 112 desta Lei, que
díspõe sobrê condições de instalação por subcategoria de uso, grupos de atividade e
usos específicos, er concordância com a aDrN no 2304556-40.2020.8.26.0000, Emenda
no 91, que reverteu ã isenção do atendimento a largura de via míniína estabelea'ida.

Powercd by Prodafi SIA
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POLÍCh MILITAR DO ESTADO DE SÃO PAULO

CORPO DE BOMBEIROS

AIJTO DE VISTORIA DO CORPO DE BOMBEÍROS

AVCB No 681834

o

o coRPo DE BOMBEIROS EXPEOE O PRESENTE AUTO DE VrÍORtÀ POR ME|O DO S|SÍEMA ELETRÔN|CO VlA FÁCtt EOMBE|RO$

PARA A EDIFICAçÃO OU ÁREA DE RIS«) ABAIXO, NOS TEiII,IOS DO REGUIâMEiITO DE SEGURANçÂ CONTRÂ INCÊNDIO DO ESÍADO

DE SÃO PAULO.

NOTAS: 1) O AVCB deve ser afixado na entrada principãl da edificação, em local visível ao público. 2) Compete ao proprietário ou responsável pelo

uso da edificàção a responsabilidade de renovar o AVCA e de mânter as medidês de segurânçâ contrê incêndio em condições de utilização,
providenciando â sua adequêda manutenção, sob pena de cassação do AVCB, independente das respohsabilidades civis e criminais.

I
Docümento emitido eletronicamente pelo Sistema Via Fácil Bombeiros. Para verificar suâ

autenticidade acesse a página do Corpo de gombeiros www.corpodebombeiros.sp.gov.br , ou

ut,lize o âplicativo pârâ dispositivos móvêis "Bômbejros SP".

I

Projeto Ns 072240/3550308/2014
Endereço: AVENIDA PAULISTA

Complemento: 1481 BairrorARDlM PAULISTA

Município: SAO PAULO

ocupação: EscRlTÓRl05, tolAs E GARAGENS

Proprietário: coND. ED. BARÃO DE CHRtSTtNA

Responsável pelo Uso: COND. ED. BARÃO DE CHRISTINA

Responsávêl Técnico: FLAVIO AMERICO CURTO JACOME DA PAZ

CREA/CAU: 0501344691 ART/RRT: 2620240082019
Área Total (m:): 13519,00 Área Aprovada (m'):13519,00
validadet 75/o7/2027
Vistoriador:2. SGT PM RODRIcO SltVA DOS ANJOS

Homologação: CAP PM MESSIAS ALVES

OBSERVAçõES:

Ns:1471

Sao Paulo, 17 de Janeio de 2024
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TRIBUNAL DE COIUTAS DA UNIÃO

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica

Este relatório tem por objetivo apresentar os Íesultados consolidados de consultas eletrônicas realizadas
diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade pela veracidade do
resultado da consulta é do Órgào gestor de cada cadastro consultado. A informação relativa à razão social
da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do
Brasil.

Consulta realizada em: 17 0212025 l5:53:04

Inform da Pessoa Jurídica:

Resultados da Consulta Eletrônica:
Órgão Gestor: TCU
Cadastro: Licitântes Inidôneos
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidào ori al orlal do ao estor, cli ucA UI.n no p

Obs: A consulta consolidada de pessoajurídica visa atender aos princípios de simplificação e racionalização
de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei n" 12.965, de 23 de abril de 2014, Lei n' 13.460, de 26
dejunho de 2017, Lei n' 13.726, de 8 de outubro de 2018, Decreto no 8.638 de 15, de janeiro de 20116.

Social: CADORE NEGOCIOS LTDA
CNP.I: 54.865.2431000 I -l I

Órgão Gestor: CNJ
Cadastro: CNIA - Cadastro Nacionâl de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa
e Inelegibilidade

esultado da consulta: Nâda Constâ

ara acessar a certidào original no portal do ó r, cli ueA U]

Órgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no ortal do ór estor, cli ueA UI

Orgào Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão ori inal no ortal do stor, cli ueA UI
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MUNICIPIO DE CANAPI
CANAPI.AL

1710212025 10'.31iOS CADORE NEGOCIOS LTDA

VALIDO

1710212025 10t3510'l
VEICULOS LÍDA
VÁLIDO

NOCARVEL - NÔSSA SENHORA DO CARMO

298,000.00

LOTEí-LOTEí 17t021202510.3/.t56 GAMA AUTOS LTDA

VÁLIDo17t0a202s 10i31105 ALMETDA COMÉRC|O E SERVTÇO LÍDA
vÁLrDo soo,oür.oo

304,000.00

17102!2025 1Ot31tO5 EXÍREMA COMERCIO DE PECAS LTDA

vÁLlDo 304,8@.q)

í71022025 l0:35:08 CADORE NEGOCIOS LTDA

VÁLIDO

1710212025 10:31i05 WA CLICK DlclTAL MAIS LTDA

VÁLIDO

1710212025 10'.351't2 GAMA AUTOS LÍDA
vÁLrDo

RELATORIO DE LANCES

PREGÃO ELETRÔNICO NO OA2O25
Procêsso Administrativo No 220250201 004

Tipo: AQUISIÇ,ÃO
PREGOEIRO: GILMO MALTA DE MENEZES

Data dê Publicação: 3OlO'l12025 11 44:40

299,001.00

1 O2l2í2510tlt3f EXTREMA COMERCIO DE PECAS LTDA

vÁLtDo 298,900.00

17t02/2O2510i34t10 NOCARVEL - NOSSA SENHORA DO CARMO
VEICULOS LTDA

vÁLrDo 298,500.00

298,400.00

298,í)1.00

297,900.00

17102!2025 10133124

VÁLIDO

EXTREMA COMERCIO DE PECAS LTDA

299,100.00

17tO2,/2025 10,9'.16 CADORE NEGOCIOS LTOA

VÁLIDO

17|O2J2O251O:35:11

vÁLrDo
EXTREMA COMERCIO DE PECAS LTDA

298,í00.00

17102J202510135i51
VEICULOS LTDA

VÁLIDO

NOCARVEL - NOSSA SENHORA DO CARMO

297,500.00

30/r,700-00

171O2J2025 10',31tOS GAMA AUTOS LIDA
VÁLIDO 299,000.00

1710212025 10:31105

VÁLIDO

SOCIÉTE COMÉRCIO DE VEíCULOS LTDA

304,000.00

17102J2O25 10t31'.O5
VEICULOS LTDA

VÁLIDO

NOCARVEL . NOSSA SENHORA OO CARMO

304,800.00

17t02t2025 10t35|57 SMART VEICULOS LTDA

VÁLIDO

'171022025 í0:35:59 CADORE NEGOCIOS LTDA

VÁLIDO

297,600.00

1710212025 10t31i05 SMART VEICULOS LTDA

VÁLIDO
298,00í.00

,o0,000.00

1710212025 10131'.OS CLJ VEICULOS LIDA
VÁLIDo

17t0212O25 10t36:21 CADORE NEGOCIOS LTDA

VÁLIDO
390,000.00

17102J2O25 10t31tOS EMPORIO 77 LTDA

. ÀLrDo 304,800.00

1710212025 10:31i05 RENOVO MOTORS LTDA

VÁLIDO 304,000.00

17102t2025 10i31105 BRUNISA COI\4ERClO E SERVICOS PARA
TRÁNSITO E ÍRANSPORTE LTDA
vÁLrDo ,ao,ooo.oo

297,501.00

17rc2r2025'10'.36t29 EXTREMA COMERCIO DE PÉCAS LTDA

vÁLtDo 297,,100.00

17t02t2025 10..36..11 CADORE NEGOCTOS LTDA

VALIDO 297,000.00

17102J2O25 10'136t45 GAMA AUTOS LTDA

VÁLIDO 297,300.00

17rc4202s'10t31'.33 CADORE NEGOCIOS LTDA

VÁLIDO

171021202510137t08

VÁLIDO

EXTREMA COMERCIO DE PECAS LTDA

296,900.00

303,000.00 17t02!2025 10137 t21 CADORE NEGOCIOS LTDA

VÁLIDO 296,í)0.00

298,999.00

17tO212025 10:3*5A ALI/lEIDA COMÉRCtO E SERVTÇO LTDA

vÁLrDo 33o,OOO.OO

17102t202s 10137i31 GAMA AUTOS LTDA

VÁLIDO

17t02J2025 10i31138 RENOVO MOTORS LTDA

VÁLIDO

17102J2025 'l0t31tí8
vALrDo

EXTREMA COMERCIO DE PECAS LTDA

300,000.00

1710212025 '10t32t22 GAMA AUTOS LTDA

VÁLIDO

296,000.00

17102t2o25 10137 t47 EXTREI\4A COMERCIO DE PECAS LTDA

vÁLrDo 296,í00.00

17t02,2025 10,3811s CADORE NEGOCIOS LTDA

VÁLIDO 296,00Í.00

17|OZ2O2510:32i29 CADORE NEGOCIOS LÍDA
VÁLIDO

29E,800.00

299,500.00 1710212025 1Ot38143 CADORE NEGOCIOS LTDA

VÁLIDO

171021202510t§i31

VÁLIDO

EXTREMA COI\,IÉRCIO DE PECAS LTDA

295,900.00

295,500.00

l dezGerado em: 1810212025 10.28.11
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MUNICIPIO DE CANAPI
CANAPI.AL

'1710212025 10|38t44 GAMA AUTOS LTDA

VÁLIDO

17t02!2025 1O..16i31 WA CLICK DtctTAL MA|S LTDA

295,,|OO.OO VÁLtDO 298,990.00
l7l0A2025 10138i59

VÁLIDO

ÊXTREMA COMERCIO DE PECAS LIDA

295,200.00

1IO2J2O25 1Ot§137 CADORÊ NEGOCIOS LTDA

VÁLIDO

17102J2025 10'.39109 CADORE NEGOCIOS LTDA

VÁLIDO 295,000.00

279,900.00

17t0212025 10'.39i10 GAMA AUTOS LTDA

CANCELADO 29,500.00

290,000.00

1710212025 1OI4OI59 SOCIÉTE COMÉRCIO DE VEíCULOS LTDA

vÁLtDo 2o9,9oo.oo

,Jl7lOA2025 10t11t10 CADORE NEGOCIOS LTDA

vÁLloo 289,500.00

17102t2025 10|39|17 GAMA AUTOS LTDA

vÁLrDo

17 t0A2025 1ot1.'li'l0 GAMA AUTOS LTDA

vÁLlDo

'l?10A2O2510:1'1146

vÁLlDo
socrÉTÉ coMÉRcro DE vElcuLos LTDA

288,900.00

1710212025 10i41:5E CADORE NÉGOCtOS LTDA

vÁLrDo

289,000.00

171021202s 10141i27 ExÍREl\,lA COMERCTO DE PECAS LIDA
vÁLrDo 294,íoo.oo

288,500.00

17102t2025 10i42100 GAMA AUTOS LTDA

vÁLtDo 2E8,000.00

17l02l2025 'l0|421'l4

vÁLtDo
socrÉTÉ coMÉRCto DE vEÍcuLos LTDA

287,900.00

17102J?025 10i12:21 CADORE NEGOCIOS LTDA

VÁLÍDo 287,500.00

17102j2025 10:12125 GAMAAUTOS LÍDA
ÁLrDo 286,000.00.-í
7IO2I2O25 10..42114 SOCIETÉ COMERCIO DE VE|CULOS LTDA

vÁLrDo 285,900.00

1710212025 10i42t53 CADORE NÊGOCtOS LTDA

vÁLrDo 285,500.00

'l710212025 10t42:57 GAMA AUTOS LTDA

vÁLrDo 282,000.00

17t02J202s 10113117 SOCtÉTE COMERCTO DE VEíCULOS LÍDA
vÁLtDo 2ss,3oo.oo

1710212025 10143135 6Al\rA AUIOS LTDA

vÁLrDo 28r,000.00

1710A2025 10113i41 CADORE NEGOCIOS LTDA

vÁLtDo 282,500.00

1710212025 10t43t53 EXTREMA COMERCTO DE PECAS LTDA

vÁLrDo 2g5,1oo.oo

soctÉTÉ coMÉRcto DE vEícuLos LÍDA

285,000.00

17 10212025 10144138

vÁLtDo

'1710212025 1011{.143 GAMA AUTOS LTDA

vÁLtDo

Gerado em: 1810212025 102811

280,000.00

2de2
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MUNICIPIO DE CANAPI
CANAPI-AL

ATA DE SESSÃO

PREGÃO ELETRÔNICO NO O2I2O25
Processo Adminislrativo No 220250201 004

Tipo: AQUtStÇÁO
PREGOEIRO: GILMO MALTA DE MENEZES

Dâta de Publicação: 3Ot01t20ZS 1i:44.4O

MOVIMENTOS DO PROCESSO
1010212025 09t26127 CADASTRO DE PROPOSTA EiiIPORIO 77 LTDA
1110212025 OA.35t4A CADASTRO DE PROPOSÍA BRUNISA COMERCIO E SERVICOS PARA TRANSITO E TRANSPORTE
1110212025 14:13:20 CADASTRO DE PRO POSTA GAMA AUTOS LTDA
1310212025 12119:5O CADASTRO DE PROPOSTA CADORE NEGOCIOS LTDA
1310212025 'l5t51tO6 CADASTRO DE PROPOSTA RENOVO MOTORS LTDA
1410212025 08143'.20 CADASTRO DE PROPOSTA SMART VEICULOS LTDA
1410212025 1'1t39115 CADASTRO DE PROPOSTA ALi,llEIDA COMERCIO E SERVIÇO LTDA
1410212025 14:13:31 CADASTRO OE PROPOSTA EXTREMA COMERCIO DE PECAS LTDA
1410212025 15:21112 CADASTRO DE PROPOSÍA WA CLICK Dlc|TAL I\rAlS{[DA
14/02/2025 í5:32:49 CADAS DE PROPOSTA socr ETÉ COMERCIO D E VEICULOS LTDA
141021202517:01:42 CADASTRO DE PROPOSTA CLJ VEICULOS LTDA
'1610212025 20:45.37 CADASTRO DE PROPOSTA NOCARVEL . NOSSA SENHORA DO CARMO VEICULOS LTDA
17 10212025 1O:O3:O5 MENSAGEM PREGOEIRO
EIV RAZÀO DE PROBLEMAS TÉCNICOS E CO
DISPUTA INICIARÁ AS 1O:30 DO DIA DE HOJE

NSIDERANDO O ATRASO NA ABERTURÁ DA SESSÃO, INFORMO QUE A
, PERMANEÇAM CONECTADOS,

1710212025 1Oi3Ot23 MENSAGEM PREGOEIRO
Bom dia a todosl
17 t02t2025 1 0:30:49 MENSAGEM PREGOETRO
A sessáo está âbêrta, iniciaÍemos a fasê de d
1710212025 11i01125 MENSAGEM PRE OEIRO
CONVOCO O FORNECEDOR CADORE NEGOCIOS LTDA, PARA QUE SE POSSíVEL APRESENTE UMA MELHoR PRoPoSTA,
NO PRAZO DE 1O MINUTOS.
1710212025 11111;24 MENSAGEM PREGOEIRO

.-:9l"l.Yo-c9 o-!9EryEqEDoR CADoRE NEGocloS LrDA, PARA APRESENTAR SEUS DocUMENToS DE HABtLtTAÇÂO, BEM
COMO SUA PROPOSTA READEQUADA,
'1710212025 1'1t11;38 MENSAGEM PREGOEIRO
O partici pante CADORE NEGOCIOS LTDA Íoi convocado a apresentar seus documentos de habili taçâo alé 1710212025 1311
't7 t02t2025 íí:12:00 MENSAGEM PREGOEIRO
O condutor ativou o anexo de documentos com plementares
17 t02t2025 1í:12:08 MENSAGEM PREGOETRO
O condutor alterou o horário limite para envio de documentos complementares para 1710212025 1312:07
17t02t202s 1 í;43:í6 MENSAGEM PREGOEIRO
O participante CADORE NEGOCIOS LTDA adicionou o arquivo brc22890b7c44c7eacab47c26e995dac.pdf aos documentos
comPlêmentares.
17 t02t2025 í í:43:57 MENSAGEM PREGOETRO
O participante CADORE NEGocIOS LTDA adicionou o arq uivo 42d4635892c542258ee537dac€O8e41S.pdf âos documentos
complementares.
17102t202511144:19 MENSAGEM PREGOETRO
O participante CADORE NEGOCIOS LTDA adicionou o arquivo Oê49c08989c04êe496252de5Í44e16cO.pdÍ aos documentos
complementares.
17t02t20251 5:56:í0 MENSAGEM PREGOEIRO
DECLARO O FORNECEDOR CADORE NEGOCIOS LTDA , HABILITADO NO CERTAITE
171021202515t57 tO6 MENSÀGEM PREGOEIRO

Gêrado emr 1AlO2l2O25 1O.28OB 1de4
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LOTE 1 - ADJUDICADO
LOTE 1

VALORES UNITÁRIOS FINAIS
Item; 1 Unidade: PACOTES lvlarca: FORD Àrodelo TRANSIT VIDRADA VAN

COM ACESSIBILIDADE
Descriçáo: Veículo dê Transporte Sanitário, 0KlV, (com prancha de acessibilidade para 1 Cadeirante), com capacidâde total mínimo
de 10 pessoas, acosso a cadeirante, veículo 0km, combustível diêsel, émbio manual, tipo de direÇão hidráulicá ou elétrica, potência
mínima de '130cv, distância entre os eixos mínimo dê 3665 mm, TV com kit multimidia, úaçÁo 4x2. O veículo deve possuir todos os
equipamentos dê segurança exigidos por lei e em confoÍmidade com o código de trânsito e homologado pele DETRAM/AL. Atender a
RESOIUçãO dO CONTRAN, SER ENTREGUE DEVIDAMENTE EI\4PLACADO E LICENCIADO EM NOME DO MUNICÍPIO DE CANAPI.
com todos os custos a cargo da lic,tante vencedora. Garantia de 12 meses, ê possuir assistência técnaca dentro de um raio de até
300 km do município. Tal condiÇáo se justifica pelo fato da necêssidade de realizar os serviços cobertos pêla garantia, tais quais
revisóes e/ou eventuais repâros
Ouantidade: 1 Vâlor Unit.: 279.900,00 Valor Total: 279.900,00

cLASSTFtCAÇÃO
Razão Social Num Documento Oferta lnicial Oferte Final Dif.(%) MÉ

1 CADORE NEGOCIOS LTDA 074 s4.865.243t0001-11 304.000.00 279.900,00 Sim
2 GAI!14 AUTOS LTDA 393 18.579.356/0001-97 299.000,00 280 000 00 0,04 Não
3 SOCIÉTÉ CON4ÉRCtO DE VEÍCULOS 851 29.987.662/000l-89 304 000,00 285.000,00

285.100,ú

1,79 Sim
4 EXTREMA COMERCTO DE PECAS LTDA 722 56.O50.703t0001_89 304.800.00

248 05.914.425t0O01-20 304 800.00 297.500,00

OM Sim

4,35 Não

6 SMART VEICULOS LTDA 280 37.508.677t0001-45 400.000,00 297.600,00 0,03 sim
7 WA CLICK DIGITAL MAIS LTDA 596 44.583.018/0001-39 304 700,00 298.990,00 0,47 Sim
8 RENOVO MOTORS LTDA 592 42.111.92010001-27 304.000,00 298.999,00 0,00 Náo
9 EMPORIO 77 LTDA 899 13.430.7'Í310001-37 304.800.00 304.800,00

10 ALMEIDA COMÉRC|O E SERVIÇO LTDA 989 53.712.447tO001-50 50O.OOO,OO 330 000,00
11 CLJ VEICULOS LTDA 937 30.262.O49t0001-83 390.000,00 390.000,00 18,18 Náo

1,94 Sim

8.27 Sim

12 BRUNTSA COMERCTO E SERVTCOS PARA 59s 20.901.717 tO001-11 430.000.00 430.000.00 10,26 Sim

Num Documento Ofêrte lnicial Oferta Final oil.("/"| ME

INABILITADOS

Razão Social Num Documento Oferte lnicial Oferta Final DiÍ.(%) ME

MOVIMENTOS DO LOTE
30101 12O25 11 :44l.39 PUBLICADO

30,0í/2025 14:00:00 RECEPÇÂO DE PROPOSTAS

í7IOZ2O25 08:30:OO ANÁLISE DE PROPOSTAS

1710212025 10:31 :05 DISPUTA

17t021202s '10:3í:05 LANCE WACLICKDlclTAL lVlAlS LTDA (PARTIC|PANTE 596) 304.700,00

171021202510:3í:05 LANCE CLJ VEICULOS LTDA ÍPARÍICIPANTE 937) 390.000,00

17t0212O25 10:31105 LANCE NOCARVEL - NOSSA SENHORA DO CARMO VETCULOS LTDA 304.800,00

'1 021202510131i05 LÀNCE RENOVO MOTORS LTDA (PARTICIPANTE 592) 304.000,00

't7t0212o2s 10:3í:05 LANCE ALMETDACOMÉRC|O E SERVTÇO LTDA (pARTtCtPANTE 989) 500.000,00

1710212025 10131:OS LANCE EXTREMA COMERCIO DE PECAS LTDA (PART|C|PANTE 722) 304.800,00

1710212025 í0:3í:05 LANCE CADORE NEGOCIOS LTDA (PART|CtPANTE 074) 30/t-000,00

1710212025 'l0t31iOS LANCE GAMA AUTOS LTDA íPARTICIPANTE 393) 299.000,00

17102/2025 10131:05 LANCE EMPORIO 77 LTDA (PART|CtPANTE 899) 304.800,00

Gerado em: 1810212025 10.28.08 2de4

MUNICIPIO DE CANAPI
CANAPI.AL

5 NOCARVEL . NOSSA SENH-RA DO

DESCLASSIFICADOS

Razão Sociâl
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MUNICIPIO DE CANAPI
CANAPI-AL

17tO2t2O25 1oi31tO' LANCE BRUNISA COMERCIO É SERVTCOS PARA TRANSTTO E TRANSPORTE 430.000,00

't7t0212025 1o:.31tOS LANCE SoClÉTÉ COMERCTO DE VEÍCULOS LTDA (PARTICtPANTE 851) 304.000,00
171021202510:.3'1t33 LANCE CADORE NEGOCIOS LTDA (PART|CtPANTE 074) 303.000,00
17|OA2O251Ot31t3A LANCE RENOVO ITOTORS LTDA (PART|CtPANTE 592) 298.999,00
17tO212025 ,10.31:58 LANCE ALMETDA COMÉRC|O É SERVTÇO LTDA (PARTIC|PANTE 989) 330.000,00
't7102t2025 10:31tsg LANCE EXTREMA COITERCIO DE PECAS LTDA (PART|CtPANTÊ 722) 300.000,00

171O21202s 10132:22 LANCE GAMA AUTOS LÍDA (PARTICIPANTE 393) 298.800,00

1710212025 't0t32i29 LANcE CADORE NEGOCIOS LTDA (PART|CtPANTE 074) 299.500,00
'171021202510133t24 LANCE EXTREI/IA COI\/IERCIO DE PECAS LTDA (PART|CIPANTE 722) 299.í00,00
17li2t2o25l0:34:16 LANCE CADORE NEGOCIOS LTDA (PART|CtPANTE 074) 299.001,00

-171021202510t34:37 
LANCE EXTREMA COMERCIO DE PECAS LTDA (PART|C|PANTE 722) 298.900,00

17102120251O:34:4O LANCE NOCARVEL - NOSSA SENHORA DO CARMO VETCULOS LTDA 298.500,00

1710A202510:34:56 LANCE GAMA AUTOS LTDA (PARTICIPANTE 393) 298.400,00

1710212025 'l0t35t01 LANCE NOCARVEL - NOSSA SENHORA DO CARMO VETCULOS LTDA

17tO212025 10:35:.08 LANCE CADORE NEGOCIOS LTDA (PART|CIPANTE 074)

17t02t2025 10:35:.12 LANCE GAMA AUTOS LTDA (PART|C|PANTE 393)

171o2t2o25 10135141 LANCE EXTREMA COMERCIO DE PECAS LTDA (PARTIC|PANTE 722) 298.100,00

't710212025 10135151 LANCE NOCARVEL - NOSSA SENHORA DO CARt\ilO VEICULOS LTDA 297.500,00
171021202510t35157 LANCE SÀIART VEICULOS LTDA (PARTICtPANTE 280) 297.600,00

17t021202s 10t3st59 LANCE CADORE NEGOCIOS LTDA (PARTICIPANTE 074) 298.00í,00
1710212025 10i36121 LANCE CADORE NEGOCIOS LTDA (PARTICIPANTE 074) 297.501,00

1 02t2O25 10:.36:.29 LÂNCE EXTREMA COMERCIO DE PECAS LTDA (PART|C|PANTE 722) 297.400,00

1710212025 í0:36:41 LANCE CADORE NEGOCIOS LTDA (PARTICTPANTE 074) 297.000,00

171021202510t36:45 LANCE GAI\4A AUTOS LTDA (PART|CtPANTE 393) 297.300,00

17to2t2o25l0:37:08 LANCE EXTREMA COMERCIO DE PECAS LTDA (PART|CtPANTE 722) 296.900,00
1710212025 í0:37:2í LANCE CADORE NEGOCIOS LTDA (PARTICIPANTE 074)

v.7t021202510i37;3Í LANCE GAMA AUTOS LTDA (PARTICIPANTE 393) 296.000,00

17t02t2025 10:37:.47 LANCE EXTREMA COMERCIO DE PÉCAS LTDA (PARTICtPANTE 722) 296.í00,00
17t021202s 10:38;15 LÂNCE CADORE NEGOCIOS LÍDA (PARTICIPANTÉ 074) 296.001,00

171021202s í0:38:31 LANCE EXTREMA COMERCIO DE PECAS LTDA (PART|C|PANTE 722) 295.900,00

1710212025 t0:38:43 LANCE CADORE NEGOCIOS LTDA (PART|CtPANTE 074) 295.500,00

't710212025 t0:38:44 LANCE GAMA AUTOS LTDA (PARTICIPANTE 393) 295.400,00
'l7lOZl2O25 í0:38:59 LANCE EXTREMACOMERCIO DE PECAS LTDA (PARTICtPANTE 722) 295.200,00

171022025 í0;39:09 LANCE CADORE NEGOCIOS LTDA (PART|C|PANTE 074) 295.000,00
'r 7/02,2025 í 0:39:09 pRORROGÂÇÃO AUTOMÁTtCA

1710212025 í0:39:'10 LANCE GAMA AUTOS LTDA íPARTICIPANTE 393) 29.500,00

17t02t2025 10:39:15 NOTTFTCAçÃO StSTEt\4A
O lance do PARTICIPANTE 393 no valor de 29.500,00 foi cancelado pelo próprio licitante autor da oferta
'1710212025 í0:39:47 LANCE GAMAAUTOS LTDA (PARTICIPANTE 393) 290.000,00

1710212025 '10110;59 LANCE SOCIÉ TÉ COMÉRCIO DE VEiCULoS LTDA (PARTIcIPANTE 851) 289.900,00

1710212025 1Ot41t1O LANCE CADORE NEGOCIOS LTDA (PART|CtPANTE 074)

1710212025 í0:4í:í0 LANCE GAIVA AUTOS LTDA (PARTICtPANTE 393) 289.000,00
17t021202s '10:4í:27 LANCE EXTREMA COMERCIO DE PECAS LÍDA (PART|C|PANTE 722) 29/í.100,00

Gêrado em: 1810212025 1O.28.08

1710212025 10131105 LÂNCE SMART VEICULOS LTDA (PARTICIPANTE 280) 400.000,00

298.000,00

298.501,00

297.900,00

296.500,00

289.500,00

3de4



MUNICIPIO DE CANAPI
CANAPI-AL

17t02t202s 10:41.46 LANCE SOCTETÉ COMÉRCrO DE VEICULOS LTDA (pARTtCtPANTE 851) 288.900,00
17102j202510:4í:58 LANCE CADORE NEGOCTOS LTDA (pARTtCtPANTE 074) 288.500,00
1710212025 10:42:00 LANCE GAMA AUTOS LTDA (PART|CtPANTE 393) 288.000,00
171O2t2025 í0:42:í4 LANCE SOCtÉTÉ CoiilE RCIO DE VEíCULOS LTDA (PARTICIPANTE 851) 287.900,00
1710212025 í0:42:24 LANCE CADORE NEGOCTOS LTDA (pARTtCtPANTE 074) 287.500,00
17t02i202s í0:42:25 LANCE GAIVA AUTOS LTDA (PARTICTPANTE 393) 286.000,00
17t021202s 10:42:rí4 LANCE SOCIÉTE COMÉRCIO DE VÉICULOS LTDA (PARTICIPANTE 851) 285.900,00
17t0212o2510i42:53 LANCE CADORE NEGOCIOS LTDA (pARTtCtPANTE 074) 285.500,00

í710212025 10i42t57 LANCE GAMA AUTOS LTDA íPART|C|PANTE 393) 282.000,00

17t02t2025 't0i43t17 LANCE SOCtÉTÉ COMÉRCtO DE VEÍ CULOS LTDA (PARTICIPANTE 85,I) 285.300,00

'171021202510t43135 LANCE GAMA AUTOS LTDA (PART|CtPANTE 393) 281.000,00

-l7lO2l2O25 
í0:43:41 LANCE CADORE NEGOCIOS LTDA (PART|CIPANTE 074) 282.500,00

17t02t2025 10t43t53 LÂNCE EXTREMA COMERCIo DE PECAS LTDA (PART|C|PANTE 722) 285.100,00
17t02t202510144138 LANCE SOCIETE COMÉRCtO DE VEÍCULOS LTDA (PARTICtPANTE 8s1) 285.000,00
1710212025 í0:44:43 LANCE GAMAAUTOS LTDA (PARÍ|CtPANTE 393) 280.000,00
17t021202510:.46131 LANCE WA CLICK Dlc|TAL l\4AlS LTDA (PART|CtPANTE 596) 298.990,00
17t021202s,10-.18132 NOT|FICAÇÃO STSTEMA
PARTICIPANfE 074 possui direito de desempate conforme Lei Complementar no 12312006
1710212025 í0:48:32 OESEMPATE

1710212025 1Ot.'A:.37 LANCE CADORE NEGOCIOS LTDA (PARTICTPANTE 074) 279.900,00

17102t202510t53:32 NOT|F|CAÇÃO SISTEMA
O dêtentor da melhor oferta da etapa de lances é CADORE NEGOCIOS LTDA
17 102J2025 10':53:32 HABILITAÇÃO

1710212025 íí:07:48 MENSAGEM CADORE NEGOCIOS LTDA (PART|CtPANTE 074)
Sr. pregoeiro infelizmente estamos no limite
17t02t2025 15i57110 MANTFESTAÇÃO DE RECURSOS

17102J2025 16112t11 EM ADJUDICAÇÃO

1 810212025'lOt28tOB ADJUDICADO

PREGOEIRO: GILMO ITALTA DE MENEZES

Gerado em: 1810212025 10:28 OB 4de4
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MUNICIPIO DE CANAPI
CANAPI-AL

ATA DE HOMOLOGAÇÂO

PREGÃO ELETRÔNICO NO 0?]2025
Processo Administrativo No 220250201 004

Tipo: AQUISIÇÂO
PREGOEIROT cILMO MALTA DE MENEZES

Datã de Publicação: 3010112025 11:44.40

LOTE 1 - HOMOLOGADO - í8/0212025 1OZBt1,l
LOTE í

VALORES UNITÁRIOS FINAIS

-rtem: 
1 Unidade: PACOTES Marca: FORD Modelo TRANSlT VIDRADA VAN

COM ACESSIBILIDADE
DescÍição. Veículo de Transporte Sanitário, oKM, (com prancha de acessibilidade para 1 Cadeirante), com capacidade total mÍnimo
de 10 pessoas, acosso a cadeirante, veículo okm, combustível diêsel, câmbio manual, tipo de direçaó hidráulià ou elétrica, potência
mínima de 130cv, distância êntre os eixos mínimo de 3ô65 mm, w com kit multimidia, tiação ax2. b veículo deve possuir todos os
equipamentos de segurançâ exigidos por lei e em conformidade com o côdigo de trânsito e homologado pele DETRAM/AL. Atender a
RESOIUçáO dO CONTRAN, SER ENTREGUE DEVIDAIVIENTE EMPLACADO E LICENCIADO EM NóME bo MUNIciPIo DE CANÀCI,
com todos os custos a cargo da licitante vencedora. Garantia de 12 meses, e possuir assistência técnica dentro dê um raio de até
300 km do município. Tal condiçâo se justifica pelo fato da necessidade de reálizar os serviços cobertos pela gârantia, tais quâis
revisões e/ou eventuais reparos
Quantidade: 1 Valor Unit.: 279.900,00 Velor Totat: 279.900.00

CLASSIFICAÇÂO
Razão Social Num Oocumento Oferta lnicial Oferta Final Oir.ly.) ME

1 CADORE NEGOCIOS LTDA 074 54.865.243t000'1-11 304.000,00 279.900,00 Sim
2 GAI,4A AUTOS LTDA 393 18.579.356/0001-97 299.000,00 280.000.00 0,04 Nâo
3 SOCIÉTE COMERCIO DEVEÍCULOS 851 29.987.662/0001-89 304.000.00 285.000,00 1.79 Sim
4 EXTREMA COIiIERCIO DE PECAS LÍDA 722 56.050.70310001-89 304.800.00 285.100,00 0,04 Sim
5 NOCARVEL - NOSSA SENHORA DO 248 05.914.425t0001-20 304.800,00 297.500,00 4,35 Nâo
6 SMART VEICULOS LTDA 240 37 .508.677 tO001 -45 400.000,00 297.600,00 0,03 sim

- 
7 WA CLICK DIGITAL MAIS LTDA 596 44.583.018/0001-39 304.700,00 298.990,00 0,47 Sim
8 RENOVO IVOTORS LTDA 592 42.',|11.920t0001-27 304.000,00 298.999,00 0.00 Náo
9 EMPORIO 77 LTDA 899 13.430.713/0001-37 304.800.00 304.800,00 1.94 Sim

1O ALMEIDA COMÉRCIO E SERVIÇO LTDA 989 53.712.447t0001-50 500.000,00 330.000,00 8,27 Sim
11 CLJ VEICULOS LTDA 937 30.262.O49t0001-83 390.000,00 390.000,00 18,'18 Nâo
12 BRUNTSA COMERCTO E SERVTCOS PARA 595 20.901.717t00O1-11 430.000 00 430.000.00 10.26 Sim

Razão Social Num Documento Ofêrte lnicial Oíerte Finel DiÍ.(%) ME

INABILITADOS
Razão Social Num Documento Ofeía lnicial Oferta Final Dlf.(%) ME

Gerado em: 1810212025 102811

AUTORIDADE; JOSELIA MELO DE L|MA

1de2
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MUNICIPIO DE CANAPI
CANAPI-AL

ATA DE ADJUDICAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO N' OA2O25
Processo Administrativo N0 22025020'l 0M

Tipo: AQUISIÇÁO
PREGOEIRO: GILMO MALTA DE MENEZES

Data de Publicação: 3010112025 11 44:40

LOTE 1 - Ao.,UDICADO - 18t0212025 '10:28:08
LOTE 1

VALORES UNITÁRIOS FINAIS
.-ítem: 1 Unidade: PACOTES lvlarca. FORD Modelo: TRANSIT VIDRADA VAN

COM ACESSIBILIDADE
DescriÇáo: Veiculo de Transporte Sanitário, oKM, (com prancha dê acessibilidade parâ 1 Cadeirante), com capacidadê total minimo
de í0 pessoas, acosso a cêdeiÍante, veículo okm, combustível diesel, câmbio manual, tipo de direÉo hidÍáulica ou elétrica, potência
mínima de 130cv, distáncia êntre os eixos mínimo de 3665 mm, ry com kit multimidia, taçáo 4x2. O veículo deve possuir todos os
equipamêntos de segurânÇa exigidos poÍ lei e em conformidade com o código dê trânsito e homologado pele DETRAIII/AL. Atender a
RCSOIUçãO dO CONTRAN. SER ENTREGUE DEVIDAMENTE EMPLACAOO E LICENCIADO EM NÓME DO MUNICIPIO DE CANAPI,
com todos os custos a cargo da licitante vencedora. Garantia de 12 meses, e possuir assistência técnicâ dentro de um raio dê até
300 km do município. Tal condiçáo se justiÍica pelo fato da necessidade de realizar os serviços cobertos pela garantia, tais quais
revisões e/ou eventuais reparos
Quantidade: 1 Valor Unit.: 279.900,00 Velor Total: 279.900,00

cLASSTFTCAçÃO
Razão Social Num Documento

1 CADORE NEGOCIOS LTDA 074 54.A65.243t0001-11 304.000,00 279.900,00 Sim
2 GAIVIA AUTOS LTDA 393'18.579.356/0001-97 299.000.00
3 SOCIÉTÉ COMÉRCIO DE VE|CULOS 851 29.987.6ô2/0001-89 304.000,00

,89!00!s i,04 Náo

285.000.00 1,79 Sim
4 EXTREMA COMERCTO DE PECAS LTDA 722 56.O50.703t0001-89 304 80o,OO

5 NOCARVEL - NOSSA SENHORÂ DO 248 0s.914.425t0001-20 304.800,00
_285.100,00 o,oa sim

297.500.00 4.3s Nào
6 SMART VEICULOS LTDA 280 37 508 677t0001-45 400.000,00 297.600,00 0,03 sam

- 7 WA CLICK DIGITAL MAIS LTDA 596 44.583.0r8/0001-39 304.700,00 298.990,00 0,47 Sim
8 RENOVO I\,4OTORS LTDA 592 42.111 920tO001-27 304.000,00 298.999,00 0,00 Não
9 EIV]PORIO 77 LTDA 899 13.430.713/0001-37 304.800.00 304.800,00

1O ALt E|DA COMERCTO E SERVTÇO LTDA 989 53.7',t2.447tO001-50 500.000,00 330.000,00

1 .94 Sim

a.27 Sim
11 CLJ VEICULOS LTDA 937 30.262.049/0001-83 390.000,00 390.000.00 18,18 Náo
12 BRUNTSA COMERCTO E SERVTCOS PARA 595 20 901.717tO001_11 430.000,00 430.000,00

DESCLASSIFICADOS

Razão Social Num Documênto Ofêrtâ Inicial Oferta Finel DiÍ.(%) ME

INABILITADOS
Rezão Social Num Documento OfêÉe lnicial Oferte Finâl Oif.(%) ME

Gerado emr 1810212025 1O.28.OA

PREGOEIRO: GILMO MALTA DE I,,1ENEZES

1de2

Oferte lnicial Ofêrte Final Dif.(%) ME

10,26 Sim
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MUNICIPIO DE CANAPI
CANAPI-AL

VENCEDORES DO PROCESSO

PREGÃO ELETRÔNICO NO O2I2O25
Processo Administrativo No 220250201 004

Tipo: AOUISIÇÃO
PREGOEIRO: GILMO MALTA DE MENEZES

Data de Publicação: 3010112025 11 44:40

TOTAL DO PROCESSO: 279.900,00

CADORE NEGOCIOS LTDA 54.865.243l0001-,t,t 279.900,00

LOTE í
Itemr 1

Quant.: 1

Unidade: PACOTES

Num: 074 Lance: 279.900,00

Marca: FORD

Total: 279.900,00

Modelo: TRANSIT VIDRADA VAN
COM ACESSIBILIDADE

Descrição: Veículo de Transporte Sanitário, 0KM, (com prancha de acessibilidade para 1 Cadeirante), com capacidade
total minimo de'10 pessoas, acosso a cadêirante, veículo okm, combustível diesel, câmbio manual, tipo de direçáo
hidráulica ou elétrica, potência mínima de 130cv, distância entre os eixos mínimo de 3665 mm, ry com kit multimidia.
taçào 4x2. O veículo deve possujr lodos os equipamentos de segurança exigidos por lei e em conformidade com o
código de trânsito e homologado pele DETRAM/AL. Atender a Resotução do CONTRAN. SER ENTREGUE
DEVIDAI\iIENTE EMPLACADO E LICENCIADO EM NOME DO MUNICÍP|O DE CANAPI, com todos os custos a cargo
da licitante vencêdora. Garantia de 12 mêses, e possuir assistência técnica dentro de um raio dê até 300 km do
municÍpio. Tal condição se justifica pêlo fato da necessidade dê rêalizar os serviços cobertos pela garantia, tais quais
revisóes e/ou evenluais reparos

Quantidade: 1 Val. Ref.: 304.800,00 Valor Unit.: 279.900,00 Totat ttem: 279.900,00

PREGOEIRO: GlLl/lO MALTA DE MENEZES

Gerado em 1810212125 10.28 08 1de1
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8NC
TERMo DE ADluDtcAÇÃo - pnrcÃo ELETRONtco N" o2l2o2s

Processo Adm: N" 22O25O2O1OO4

Parlaüental. 27260002

(
c)

tmp.esas vencedoras \,€lor total: RS 279.900,00 (duzenros e setenta e nove mite novec€ntos reãis): CÂDO IOS lÍ3Á (548rts24300o111) ccm os lotes:1no valor
totâl de Âs 279.900,00 iduzêntos e setenta é nove mji ê n

CÂNAPI (ÂL). terçâ.íei.ã, 18 dê íevêrêiro de 2025

IOSELJA MELO DE LIMA

AUIORIDADE DE PROE1OTOR
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8NC
TERN/O DE HOMOLOCAçÃO - pRECÃO ELETRÔNtCO N" O2l2O25

Procêsso Adm: N" 22025O2OtO04

ohiêlor aquisição de veiculÕ de transportê sanitário eletivo, 0(M, com acêssibilidade, pa.â atêndêr pâcientes que fazem Íatâmento forã do domicítio, nos termos da Emenda
Parlamentâr 2 7?60002

Empresas vencedoras valor total: RS 279.900,00 (dlzentos e §etenta e ôove mil e novecentos reaisi, CADORE NEGOCTOS r-IDA (54865243000111) com os totes: 1 no vâloÍ
totâ de RS 279.900,00 (duzentos e setêntâ e nove mil e novecentos rcâ,s).

A autoridade muni.ipal do órgão MUNIC|PJO oE CANAPi, nô uro de stlas âtribuições têgais e de âcordo o/a(s) 05/2024, e suas alteraçôes, rêsolvê HOMOLOGAR o
resultã.io dos trabalhos ãpresentados pêlâ Comissão no atendimênto âo objêto do processo liciratório a.i

rv.wô.a CANAPI(AL), terça feira, 18 de fevereno de 2025

IOSELIA MELO DE L]MA

AUTORIDADE COMPETENÍÉ
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Püblicrdo por:
Gilmo Malta de Menezes

Código Identifi cador:B9DB67CF

Publicado por:
Jose Cicero Correia

Código IdentiÍicâdor:4D220F3F

SECRETARIA MUN_ICIPAL DE SAUDE
TERMO DE HOUOLOCAÇÀO - PRECÃO ELETRôNICO N"

02/2025 PROCESSO ÀDM: N' 220250201004

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO - PREGÂO ELETRôNICO N'
02t2025
Processo Adm: N' 22025020t0M

Objeto:Aquisição de veículo de transpoíe sanitário eletivo,oKM,
oom âcessibilidâde, para atender pacientes que fazem trata ento fora
do domicilio, nos termos da Emenda Parlamentar 212600(2
Empresas vencedoms vâlor total: RS 279.900,00(duzentos e setentâ e

nove mil e Dovecentos reais):CADoRE NEGOCIOS
LTDÀ(548652430001 I l) com os lotes: I no valor total de RS

279-900,00 (duzentos e setentâ e nove mil e novecentos reais).
A autoridade municipal do órgão MT NICIPIO DE CANAPI, no uso
de suas atribuiçôes legais e de acoÍdo coi! o/a(s) 05/2024, e suas

alterâções, resolve HOMOLOGAR o resultado dos trâbalhos
apresentados pelâ Comissào no atendimento ao objeto do processo
l;"itatório acima especilicado.

\-.ANÂPI (AI), terça-feira, l8 de fevereiro de 2025

IOSELIA ]'IELO DE LIMA
Autoridade Competente

Publicâdo por:
Gilmo Mâlta de Menezes

Código ldentilicâdor:9F I 55944

SECRETÂRIA MUNICIPAL DE ÀSSISTÊNCIA SSOCIAL
EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PRXÇOS

Àtâ de Registro de Preços n" 001.PEl5/2024
Pregão Eletrônico n" 15/2024
Processo Administmtivo h" 1209010/2024
órgâo Gerenciador: MLNICÍPIo DE CHÃ PRETA, CNPJ:
12.334.62910001-57, Rua Dr. Chico Teixeira, l15, Centro, Chã
Preta,tAl-, CEP: 57760-000.
Fomecedor Registrado: MATHEUS S CABRAL ME, CNPJ:
27.701.210/0001-00, Avenida Dr. Petrooilo Santa Cruz, N'35.,
Centro, Panelâs,/PE, CEP: 55.470-000-
Objeto: Registro de preços paÍa futura e eventual aquisição de kit
nâtâlidade (enxovais), deslinados âs gestantes no 9" mês de gestaçào,

comprovadâmente caientes e devidamente cadastradas em programas

sociais da Secretaria Municipal de Assistência Social do municipio de

Chã Pretz./AL.
Fundamento trgal: Let n" 14.133/2021,
Valor: R$ 31.000,00 (trinta e três mil reais)
Assinatura: 14 de fevereiro de 2025.
Vigência: l2 (doze) meses.

Signaúrios: pela contratÀnte, Mauricio de Vasconcelos Holanda e,

pela conÍatada. Mâlheus Soares Cabral.
A Atâ de Registro de Pleços completá eDcontra-se disponivel na sede

da Prefeirura Municipal de Chà PretdAL.

MAÜRICTO DE VASCONCELOS ITOLANDA
Prefeito

Publicsdo poÍ:
Jose Cicero Correia

Código IdentiÍicador:349F4 I A4

SECRETÀRIA MUNICIPAL DE SÀÚDE
AVISO DE LICITAÇÀO - UÀSG 9t2733

Pregão Dletrônico n" 90004/2025. Objeto: Registro de prcços para

fulura e eventual aquisição de medicamenros psicotrópicos. Datâ:

0'7rc32025, à 09h00min. Local: PoÍal de Compras do Govemo

Federal www.comprasgovemamentais.gov.br. Editâis disponiveis
tambénr na Rua Pedro Paulino, n' 33'1, Cenrro, CapelrAl, no site

capela.al.gov.br e e-mail cpl(@câpela.al.gov.br.

HUGO SANTOS DE OLIVETR,,I
regoeiro

Publicado por:
AbneÍ da Silvâ Barros

Código IdentiÍ'icâdor:CA7EB I 69

D.S ÂIÀGOAS ,.

AL DE CEÃ

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRÂÇÃO,
PLANEJÂMENTO E RECURSOS HUMANOS

AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA

DISPENSA ELETRôNICA N' 004/2025 - Processo Administrativo
N'l2l20f4/2024. Tipo: Menor Preço Por item. Objeto: Aquisição de

veículo novo. Data,/Horário: 24 de fevereiro de 2025, dâs 09:00h às

l5:00h. Horário de Brâsilia. O edital encontra-se disponível no site

BNC httpJ/www-bnc.org.br; PNCP htlps://wlrw.gov.br/pncp/pt-br, na

sede da CPL. situada na Rua Dr. Chico Teixeira, I15, Centro' Chà

Preta,/AI, das 08 às 12 horas em dias úteis, e mediante solicitaçeo
enviâdâ ao e-mail: cplchapreta@gmail.com.

.IOSÉ CICERO CORREIÁ
Agente de Contrataçào

PORTARTA NO492/2025

O PRESIDENTE DÁ CAMARA MUNICIPÁL DE DELMIRO
GOUYEU, no uso de suas alríbuíções legais, de acordo com art.l4'
do Regimento InteÍno.

RESOL\E

Art, l'-
NOMEAR a conrposição da comi§são de viação. obras públicÀs.

fâzenda, indústria e comercio pârâ biênio 2025 a 2026 da Cârnara

Municipal de Delmiro.

Presidente: Jediael Pereira dos santos-PsB

Secretario: Marcio Femando Freitas da Silva-PP
Membro: Mareval FerÍeira da Silva-MDB
Membrc: Jose lvam de Araújo Junior-PT
Membro: Edna Gomes Bemardo-MDB

Árt, 2'- Dê-se Ciência, Publique-se, Registre-se e Cumpra-se.

Àrt. 3"- Esta poíaria entrâ em vigor na data da sua publicação,

revogadas as disposiçôe§ em contrário.

Delmiro Gouveia,06 de fevereiro de 2025.

MÁRCOS AN|'ÔNIO SILVA
PresideBte

13

CÂMARA MUNICIPAL
PORTARIA NO492/2025

DtrCLARAÇÃO DE PUBLICIDADE - Jussier Teotônio da silva,
Diretor Geral da Câma.a Municipal de Delmiro Gouveia, Estado de

Alagoas, no uso de suas âtribuições legais e de acoÍdo com o

www.diariomunicioal.com-br/ama
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CoNTRATO N" 28/2025

Processo Administrativo n' 220250201004

CONTRATO ADMINISTRATIVO N9 28/2025, QUE FAZEM ENTRE SI O

PODER EXECUTIVO DE CANAPI/AL, POR INTERMÉDIO DA SECRETARIA

DE SAÚDE E A EMPRESA CADORE NEGOCIOS.

O Poder Executivo de Canapi, por intermédio da secretaria de saúde, com sede na Av.

Joaquim Tetê s/n, na cidade de Canapi/Al, inscrito(a) no CNP.I sob o na L2.091.467 /OOO1-73, neste ato

representado pelo Secretário Municipal da 5aúde Mileno Gonçalves Ferreira, doravante denominado

CONTRATANTE, e o(a) CADORE NEGOCIOS [TDA, inscrito(a) no CNPI sob o ne 54.865.24310001-11,

sediado(a) na AV PAUL|STA, 1471- CONJ 511 SALA 02 CXPST 5509 - BELA V|STA, SÃO PAULO/SP, email:

adm@cadorenegocios.com.br, doravante designado CONTRATADO, neste ato representado(a) por

DENIS LOFRANO TEIXEIRA DA SILVA, REPRESENTANTE LEGAL, conforme atos constitutivos da

empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo na

220250207004 e em observância às disposições da Lei no 14.133, de 1s de abril de 2021, e demais

legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão

Eletrônico n" 02/2025, mediantê as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1. 1. CúUSUTA PRTME|RA - OBJETO (art. 92, I e I)
1-.'J.. O objeto do presente instrumento é a contratação de Pessoa JurÍdica para aquisição de veículo

de transporte sanitário eletivo, com acessibilidade, para atender paciêntes que fazem tratamêntos

fora do domicílio, nos termo da emenda parlamentar 27260002, nas condições estabelecidas no Termo

de Referência, conforme planilha abaixo.

Unidade Marca Quant. RS Unit. R$ TotalItem Dêscrlção

Veículo de Transporte Sanitário, oKM,
(com prancha de acessibilidade para 1

Cadeirante), com capacidade totâl
mínimo de 10 pessoas, acosso a

câdeirante, veículo okm, combustível
diesel, câmbio manual, tipo de direção
hidráulica ou eletrica, potência mínima
de 130cv, distância entre os eixos
mínimo de 3665 mm, TV com kit
multimidia, tração 4x2. O veículo deve
possuir todos os equipamentos de
segurança exigidos por lei e em
conformidade com o código de trânsito

1 UNID FORD
RS

279.900,OO

RS

279.900,00
1

sEÍoR DÉ LtctTAÇÕEs (licitacao. canap i@gma il. com)
Avenidâ Joaquim Íetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000

Página 1de 11
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e homologado pele DETRAM/AL.

Atender a Resolução do CONTRAN. 5ER

ENTREGUE DEVIDAMENTE

EMPLACADO E LICENCIADO EM NOME
DO MUNICÍPIO DE CANAPI, COM tOdOS

os custos a cargo da licitante
vencedora. Garãntiâ de 12 meses, e
possuir assistência técnica dentro de
um raio de até 300 km do municÍpio.
Tal condição se justifica pelo fato da

necêssidade de realizar os serviços
cobertos pela garantia, tais quais
revisões e/ou eventuais reparos.

VeloÍ Totâl Rs 279.900,00

1.3. Vinculam esta contrâtação, independentemente de transcrição:

L.3.L. O Termo de Referência;

1.3.2. O Edital da Licitação;

1.3.3. A Proposta do contratado;

z 2. cúUSULA SEGUNDA - VIGÊNcIA E PRoRRoGAçÃo

2.t. O prazo de vigência da contratação é até 31 de dezembro de 2025, contados da data da

assinatura deste termo, na forma do artigo 105 da Lei n" 14.133, dê 2021.

3. cúusurA TERCETRA - MoDEtos DE ExEcuçÂo E 6EsTÃo coNTRATUAts

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos

e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do obieto constam no Termo de

Referência, anexo a êste Contrato.

4.

4.1

cúusutA qUARTA - SUBCoNTRATAçÃo

Não será admitida a subcontratação do objeto contratual

5. CúUSULA QUINTA - PREçO

SEÍOR DE UCITAçÕEs {licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Têtê ne 336, Centro, Cãnapi/AL, CEP: 57.530-000

Página 2 de 11

1.3.4. Eventuais ânexos dos documentos supracitados.
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5.1.

reais)

O vâlor total da contratação é de R$ 279.900,00 (duzentos e setenta e nove mil e novecentos

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretãs e indiretas decorrentes da

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao

cumprimento integral do objeto da contratação.

5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado

dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.

6. CúUSUTA sExTA . PAGAMENTo

6.7. O prazo para pagamento ao contratado e demais condiçóes a ele referentes encontram-se

definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

7. CúUSUTA SÉTIMA . REAJUSTE

7.7. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da

data do orçamento estimado.

cúUSUTA oITAvA - oBRIGAçõEs Do CoNTRATANTE

São obrigações do Contratante:

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o

contrato e seus anexos;

8.3. Receber o obieto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto
fornecido, parâ que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas

expensas;

8.5. Acompanhar e fiscâlizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo

Contratado;

8.6. Efetuar o pagâmento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no

prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência.

8.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na Iei e neste Contrato;

sEToR DE LlclÍAçÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê na 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000 Página 3 de 11
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8.8. Cientificar a Procuradoria Geral do Município para adoção das medidas cabíveis quando do

descumprimento de obrigações pelo Contratado;

8.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes,

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

8.10. A Administração terá o prazo de 30 (trintã) dias, a contar da data do protocolo do

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilÍbrio econômico-financeiro feitos

pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) diâs.

8.L2. Notificãr os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração

de descumprimento de cláusulas contratuais.

8.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado

com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a

terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

9. CúUSUTA NONA - OBRTGAçÕES DO CONTRATADO

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução

do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

9.2. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da

relação da rede de assistência técnica autorizada quando for o caso;

9.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de

Defesa do Consumidor (Lei nq 8.078, de 1990);

9.4. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 05 (cinco) dias que antecede a data da

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

9.5. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade

superior (art. !37 ,ll, da Lei n.e 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou inÍormação por eles

solicitados;

PáBina 4 de 11
sEToR DE ucrTAçÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)

Avenida Joaquim Tetê ns 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000
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9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte,

no prazo fixado pelo fiscal do contrâto, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções

resultantes da execução ou dos materiais empregados;

9-7. Responsabilizar-se pelos vÍcios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por

todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsa bilidade a

fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a

descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos

sofridos;

9.8. Quando não for possível a verificação da regularidade, o contratado deverá entregar ao setor

responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pâgamento, os seguintes

documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridadê Social;2) certidão conjunta relativa aos

tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade pêrante a

Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado;4) Certidão de Rêgularidade do FGTS

- CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

9.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias,

fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transferê a

responsa bilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;

9.10. comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência

anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.

9.11. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de

tercêiros.

9.12. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condições exigidas parâ habilitação na licitação;

9.L3. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei

para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as

reservas de cargos prêvistas na legislação (art. 116, da Lei n.e L4.133, de zOZLI;

9.14. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do

contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo

único, da Lei n.e 14.133, de 2021).

sEÍoR DE l"lclTAçÔEs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avênida Joaquim Íêtê np 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000

Página 5 de 11
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9.15. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do

contrato;

9.16. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de
sua propostâ, inclusive quanto ãos custos variáveis decorrentes de fatores futuros ê incertos, devêndo
complementá-los, câso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o
atendimento do objeto da contrâtação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art.
L24, ll, d, dâ Lei ne 14.133, de 2021.

9.17. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de ámbito federal, estadual ou municipal, as

normas de segurança do contratante;

9.18. Submeter previâmente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quãisquer
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento
congênere.

9.19. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição
de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

11.

11.1

cúusurA DÉcrMA pRtMEtRA - tNFRÂçõEs E sANçÕEs ADMtNtsrRATtvAs
Comête infração âdministrativa, nos termos da Lei ns 1-4.133, de 2021, o contratado que

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrâto;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratãção sem motivo
justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

sEÍoR DE ucrTAçÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avênida Joaquim Íetê ne 336, CentÍo, Cânapi/AL, CEP: 57.530-000 Página 6 de 11

10. cúusurÂ DÉctMA- GARANTTA DE ExEcuçÃo

10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.
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g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art.5e da Lei ne 12.846, de 1s de agosto de 2013.

77.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções

i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não

se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2e, da Lei ne 14.133, de 2021);

ii. lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b",

"c" e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade

mais grave (art. 156, § 4e, da Lei ne 14.133, de 2021);

iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas

nas alíneas "e", "f' , "9" e "h" do subitêm acima deste contrato, bem como nas alíneas

"d", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5e, da Lei ne 14.133, de 2021).

iv. Multa

1. Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da pârcela

inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

i. O atraso superior a 90 (noventa) dias autoriza a Administração a promover a extinção do

contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispôe o

inciso ldo art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação

de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9a, da Lei ns 14.133, de 2021)

11-.3.1. Todas ês sanções previstas neste contrato poderão ser aplicadas cumulativâmente com a

multa (art. 156, §7e, da Lei ne 14.133, de 2021).

11.3.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)

dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei ns 14.L33, de 2021)

11.3.3. 5e a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem supêriores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo Contratante ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8s, dã Lei ne 14.133, de

2o2L\.

sEToR DE LrctraÇÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida loaquim Íetê na 336, Centro, canapi/Al- cEPi 57.530-000
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11.3.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

administrativamentê no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.

11.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório

e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art.

158 da Lei ne 14.1.33, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

11.5. Nã aplicação das sanções sêrão considerados (art. 156, §1e, da Lei ns 14.133, de 2021):

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem parâ o Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e

orientaçôes dos órgãos de controle.

11.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei ne 14.133, de 2021, ou em outras leis

de licitaçóes e contratos dâ Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na

Lei nq 12.846, de 2013, serão apurados e julgados con.iuntamente, nos mesmos autos, observados o

rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

ff.l. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com

abuso do direito para facilitaÍ, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato

ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os eÍeitos das sanções aplicadas à pessoa

iurídica seÍão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de adminlstração, à pessoa

jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coliSação ou controle, de fato ou de

direito, com o contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a

obrigâtoriedadê de análise jurídica prévia (art 160, da Lei ne 14.133, dê 2021)'

SEToR DE LlclTAçÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)

Avênida loaquim Têtê ne 336, Centro, Canâpi/Al- CEP: 57.530-000
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a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

11.8. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas,

para íins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro

Nacional de Empresas Punidas (cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federã1. (Art. 161, da

Lei ns 14.133, de 2021).
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11.9. As sançôes de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei ns 14.13312L.

1L.10. Os débitos do contratado para com a Administração contrâtante, resultantes de multa

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dÍvida ativa, poderão ser compensados, total ou

parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de

outros contratos âdministrativos que o contrâtado possua com o mesmo órgão ora contratante, na

forma da lnstrução Normativa SEGES/ME ne 26, de 13 de abril de 2022.

12. CúUSU|A DÉC|MA SEGUNDA- DA EXTTNçÃO CONTRATUAL (art.92, XtXl

L2.7. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de âmbas âs partes, ainda que isso

ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

12.2. Se as obrigâções não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a

conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma

fixado para o contrato.

12.2.1. quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do

contratado:

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nêsse caso, adotará as medidas

admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.

12.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do

prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei ne L4.L33/2L, bem como

amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

12.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei

12.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a

extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

12.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado

termo aditivo para alteração subjetiva.

72.4. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido

12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

sEToR DE UcITAçÕts (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenidâ.loaquim Tetê ne 336, Centro, Canãpi/AL, CEP: 57.530-000
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12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuâdos e ainda dêvidos;

12.4,3. lndenizações e multas

72.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório

(art. 131, caput, da Lei n.e 14.133, de 2021).

72.6. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza

técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dlrigente do órgão ou entidade

contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na

fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha

reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso lV, da Lei n.e L4.L33, de 2027).

13. CúUSUTA oÉCrMA TERCETRA - DOTAçÃO ORçAMENTÁR|A

13.1,. As despesas decorrentes da presente contratãção correrão à conta de recursos especÍficos

consignados no Orçamento Geral do Município, na dotação abaixo discriminada:

Órgão: 06.00 - Secretaria Municipal de Saúde

Unidade orçamentária:00.61 - Fundo Municipal de saúde
Funcional Programática: 6.007 - Bloco lnvestimento - Estruturação da Redê de Serviços de Atenção
Básica de Saúde

Elemento de Despesa: 4.4.90.52 - Equipamentos e Material Permanente

L4. CúUSU|Â DÉC|MA qUARTA - DOS CASOS OMISSOS

14.7. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei ne

14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições

contidas na Lei ns 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais

dos contratos.

ls. cúusur.Â DÉcrMA qurNrA - ALTERAçÕES

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei ne

L4.733, de 2O2L.

L5.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial

atuâlizado do contrato.

SETOR DE tlclTAçÔES (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê ns 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000
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15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo,

submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de iustificada

necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese êm que a formalização do aditivo deverá ocorrer

no prazo máximo de 1(um) mês (art. 132 da Lei ns 14.133, de 202U.

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples

apostila, dispensada a celebração de termo âditivo, na forma do art. 136 da Lei ne 14.133, de 2021.

16. CúUSULA DÉC|MA SEXTA- PUBUCAçÂO

16.1, lncumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações

Públicas (PNCP), na forma prevista no art.94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio

oficial na lnternet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.e 14.133, de 2027, e ao a rt. 8e, §2e, da Lei n.

12.527 , de 2017, c/c aft. 7e, §3e, inciso V, do Decreto n. 7 .724, de 20\2.

17. CúUSUI.A DÉCIMA SÉTIMA- FORO

17.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Ca

deste Termo de Contrato que não puderem

Lei ne 14.133/21.

napi, para dirimir os litígios que decorrerem da execução

ser compostos pela conciliação, confor

(e 21 de

,*b ú<
JOSÉLIA MEtO DE LIMA

PREFEITA

MUNICíPIO DE CANAPI

MILENO LVES FERREIRA

Ca

me art.92, §1e, da

l

févereiro de 2025.

DENIS LOFRANO as'nàdo de folmà
dioltàl Dor DtNl5

TEIXEIRA DA rúnrio nrxrru or
SILVA:281 29452 srLvA:28r 2e452812

Dàdo§: 2025.01.07
8l 2 oe ro.os -ol'oo

DENIS TOFRANO TEIXEIRA DA SILVA

REPRESENTANTE LEGAL

CADORE NEGOCIOS LTDA

FORNECEDOR BENEFICIÁRIO

SETOR DE LICITAçÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida loaquim Têtê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-0@
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EXTRATO DO CONTRATO N' I212025

TNF]XIGIBtLIDADE DE LICITAÇÀo l0/2025;
Fundamen[o Legal: art. 74, inciso V, § 5', inciso II, da ki
l" de abril de 2021.
CONTTAIâtrtE: MUNICiPIO DE CÀNAPI
Conralâdo: lvanic€ Ardrezâ da Silvâ

14.133 dc

objeto: l,ocaçâo do imóvel situado na zona rural de Cânapi/AL, tendo
conro finalidade precipua o funcionam€nto Posto de Saúde do
Povoado de Areias, em atendimento a soiicitaçào da Secretaria
Municipal Saúde
Valor Global: R§ 4.020,00 (quâtro mil e vinte reris)
Vigênciâ: até 3l de dezembro de 2025

Celebração: 11 l1l ,2015

Sign.rtírios: Josélia Melo de Lima e Ivanice Andreza da Silva

Publicado no quadrc de avisos dâ Sede Administrativa do Municipio
de Canâpi em l 7 /01 /2025 .

Publicâdo por:
Gilmo Malta de Menezes

Código Identifi cadorAOD7 2893

SECRETARIA MUNICIPÀL DE SAÚDE
EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PRT,ÇOS N'28/2025

IRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N" 28/2025

Pregão Eletrônico 02/2025
Fundamerto Legal: Lei n' 14.133, de 1' de âbdl de 2021, do Decreto
Municipal n" 0512024. L-ei Complementar n' 123, de 14 de dezembro
de 2006 e demais legislaçào aplicável;
Contratante: PREFEITURÂ MLINICIPAL DE CANAPI/AL

Contratado: CADORE NEGOCIOS LTDA. CNPJ
54.1365.24t1000t -t 1

n

Objelor Contratação de empÍesa para aquisição de materiais
pcrrnanentes c veiculo de passeio para transporte de equipe (05

pessoas,0 km), paú as unidâdes básicas de Saúde do Municipio de

CanapiiAl, (Eúenda Parlamentâr n" l209l1670Ooll23O-M e

Emenda ParlaÍnentar n" 1209 1.461 000/ 1230-06).
VIGENCIÀ: 3l/I212025.
Valor Total Registrado: R§ 279.900,00 (duzentos e §etentâ e üove

mil ê novec€ntos reàis),
Iirmado em:21/021202
Signatários: Joselia Mclo de Lima e Denis Loftano Texeira da Silva

Publicâdo por:
Gilmo Malta de M€nezes

Código ldentificador:F I6À6I ó3

":rr' 0sr]iiio DE ÀLAcoÁ§ ::::'

PREFEITURÁ MtN CIPAI, DÊ CAPEI,Â

GÀBINETE DO PREFEITO
AVISO DE REVOGAÇÁO

O Prefeito de Capela torha público a revôgação da Chamada Pública

n' 0112024. para aquisiçào de gêneros alimenticios da agricultura
familiar, com base no an. 71, II, dâ ki no 14.133/2021, tendo em
vrsta a arualizaçào do tcrmo de referência.
Capelâ, 05 de fevereiro de 2025-

THIAGO DE MEDEIROS MOURÁ
Preiiito

Publicado por;
Abner dâ Silvâ Barros

Código Identiíicâdor:3C7A025C

GÀBINETE DO PREFEITO
HOMOLOGAÇÃO PREGÃO ET,ETRÔNICO Nô 90001/202s

O Prefeito do Municipio de Capela homologa o presente p.ocesso
para aquisição de veiculos para a SecÍetâria de Saúde, importando o
mesmo o valor total de RS 180.000,00 (cento e oitentâ mil reais).
EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N" OI/2025
órgão Gerenciador: Municipio de Capela, CNPJ: 12.333.753/0001-
06.
Detentora: JRCA VEICULOS S/4, CNPJ: 26.562.837/0001 - 1 8.

Objero: registro de preços pam funlra e eventual aquisição de veículos
para a Secretaria de Saúde.
Valor: RS ,80.000,00 (cento e oifenta mil reais)
Data de Assinatua: 25102/2025.
Vigência: l2 (doze) meses-

O conteúdo integrâl da Ata de Registro de Preços se encotrtra a
disposição na sede do municipio, na Ruâ Pedro Paulino, n" 334,
Cenro, CapelrAL.

THIÀGO DE MEDEIROS MOURII
Prefeito

Publlcado por:
Abner da Silva Barros

Código IdentiÍicsdor:40 I 98574

Pregào Eletrônico n" 90006D025. Objeto: Registro de preços para

futura e eventual aquisiçâo de leite de coco, peixe e arroz. Data:
2510312025, às 09h00mh. l-ocal: Portâl de Compús do Govemo
Federal - w\À,w.compmsgovemamentais.gov.br. Editais disponíveis
tÀmbém na Rua Pedro Paulúo, n' 334, Centro, Capela/Al, no site
capela.al.gov.br e e-mail cpl@capela.al.gov.br.

HUGO SÁNTOS DÊ OLIYEIRA
Pregoeiro

Publicâdo por:
Abner da Silva Banos

Código Iderttíicâdor:473586D5

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÁO E CULTURA
A\,'ISO DE CHAMADA PÚBLICA N'01/2025

A Prefeiturâ de Capela/Al informa a realização de Chamadâ Pública
para aquisição de GêneÍos Alimenticios da Agdcultura Familiar.
Data: 02rM/2025. às 09h00min.
Editâis disponiveis também na Rua Pedro Paulino, no 3J4, Centro,

Capela/Al, no site capela.al.gov.br e e-mail cpl@capela.al.gov.br.

LUCILENE DA SILVÁ WEILA
Secredria Municipal de Educação e Cultura

Publicâdo por:
Abner da Silva Banos

Código Identtfi câdoí:F8 I 7F8D7

ESTÂDO

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
EXTRÁTO DO TERMO DE ADESÃO N" O2l2025

Fundamento Legal: Decreto Municipal 02/2024 e subsidiâriamente a

Lei 14.133t2021

Orgão Não Pârticipante
LEOPOLDINA,/AL;

MUNICIPIo DE COLONIA

Fomecedom Regisrada clRÚRclcA RECIFE coMÉRCIo E

REPRÊSENTAÇÕES LTDA - CNPJ-MF sob o í' 00.236. 193/0001 -

84.

Objeto: Aquisição de medicamentos para farmácia básica,
medicam€ntos injetávêis, comuns, contmlâdos e odontológicos, bem

www.diariomuniciDal.com. br/ama

SECRITARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIÀ SOCIÀL
Avrso DE LICITAÇÃo - uAsG 982733

EXTRATO DO TERMO DE ÀDESÃO N'02/2025

l0
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Edital no O2/2O25

Acess.lr Contratacào

Ullma atuaLDdçdo 21/03/2025

LocaL Canapi/AL Órgão: MUNICIPIO DE CANAPI Unidadê compradora; 2993 - Secretaria MunicipaLde Saúde

Modalidade da contÍatação: pregáo - Eletrônico Amparo Legal.: Lei 14.133/20?1. /\ft.2A. I Tipo: Editat

Modo de disputa: Aberto Rêgistro de pr6ço: Sim

Data de divutgaçáo no PNCP: 21lO3/2O25 Situação: Divulgada no PNCP

Data de lnício de rêcêbimênto de píoposlast 23/OV2O25 OO:OO (horário de Brasitia)

Datâ 6m de recêbimentô de propostas:17/O2/2C25 O9t3O (horáíio de Brasilia)

\íd contratação pNCPr 12367892000142-7-c,C/c,C,35/2c.25 Fonte: STARTCOV SOLUCOES EM TECNOLOGIA LTDA

Objeto:

AoulstÇÁo DE vEicuLos DE TRANSpoRTE sANtrARlo ELETtvo. coM ACESStBtLIDADE, pARA AÍÉNDER pACtENTES ouE
FAlTtv TRATAMENTo FoRA Do DoMtciLto.

M Portat Nacionat dê Contrataçôes Públcês

VÂLOR TOÍAL ESTIMADO DA COMPRA

lti 3c i 30a oo

VALOR TOTAL HOMOLOGADO DA

COMPRA

RS 279 900,00

Itens Arquivos Atâs dê Rêgistro de Preço Contratos/Empenhos Histórico

Númêro : Descrição : OLrantidade a Vâlor unitário estimado :



VeicuLo de Ííansporte Sanitàrio, OKM.

(com prancha de acessibitidade para 1

Cadeirantc) com capacidâde lotaL

mrnrmo de 10 pessoas, acôsso a

câdêl!'ânte veicuLo Okm. combustivel

diesel càmbio manuat. tipo de direÇão

hidráuticô ou eiétrica. potência minima

riê 13ocv distáncia êntrê os eixôs

minimo de 3665 mm. TV com kit

mu{timidia, traçáo 4x2. O veÍculo dêve

possuir todos os equipamentos de

segurança exigidos por lei ê êm

conformidade com o código de trànsito

e homologado pele DETRAM,/AL.

Atender a Resoluçáo do CoNTRAN.

SER ENTREGUE DEVIDAMENTE

EMPLACADO E LICENCIADO EM NOMÉ

Do MUNtciPto DE cANAPt, com todos

os custos a ca.go da ticitênlê

vencedorÀ Garantia de 12 mesei e

possuir âssistência técnicâ dêntro de

um rêio de até 3OO km do municipio.

Tatcondiçáo sêjústifca pelo fato dâ

necessidade de rêalizar os sêrüÇos

cobêrlos pêta garânlia. tâis quais

revisões ê/ou êventuaís reparos

R5 304.800 0ô

i§ i:tl t) , .,1'noii,i L.1o,i.r r virr.rs il3:,1.:,c.!l ov irr

J Ctlc,:r: garl,l

ÁGiÂDEC'MENTÕ ÀOS PÀRCf iPÕS

C'ia:) :)ci.r Le: .' 14 1'3l./ 21 c Portal a\.ic ior'tii! Ce Contliitô:'135 F'rrbilc.s IP\CP) il
o :iri;o e:.i ;rn a:, oiií]al dcltiiâdo ,l :..,:.,iar.rÇ.lo cênii.illzâd.1 e Lrl)'!o;)lól!â cios illo;
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Portôl Nacronat de Contrataçóes PúbLicêsI q 3 Entrar

â > itlr

Ata n" 2B/2O25
Ulti m o otuoli 2oçõa 21 /O3 / 2025

Local: cãnàpi/Al órgão: MUNICIPIO DE CANApI Modalidade da contratâção: Pregáo - Elêtrônico

Data de divulgação no PNCPi 21/03/2O25 Data de assinaturat 21/02/2025 Vigência; de 21./03 /2025 a 3l/!?/2O25

ld atâ PNCP: 12367892000142-1-OOOO35I2O25-OOOOOI Fonte: SÍARTGOV SOLUCOES EM TECNOLOGIA LTDA

ld contratacão PNcP: 123ô7892ooo142- L-oOOO35/2o25

Objeto:

AoutstÇÃo DE vEicuLos DE TRANSpoRTE sANtTARto ELETrvo, coM AcESStBtLtDADE, PARAATENDER PACIENTES ouE
rAZEM TRATAMENTo FoRA Do DoMtcilto.

v Histórico

Data/Hora do Evento :

21/O3/2025 - 16 55 50
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Prefeítura de

OÍicio n' 13012025 Canapi/Al, 21 de março de 2025.

A Prefeitura Municipal de CANAPI, Pessoa Jurídica de direito público intemo, inscrita
no CNPJ sob o no 12.367.892/000l-42, com sede na AVENIDA JOAQUIM TETÊ, N'
336, CENTRO, neste município, vem através do presente, encaminhar para efeito de
Controle Extemo dentro da jurisdição e exercidas por este Egrégio Tribunal de Contas do
Estado de Alagoas, cópia do Processo Administrativo n" 220250201004, PREGÃO
ELETRONICO 0212025, cujo objetivo por suÍr vez E O REGISTRO DE PREÇOS
PARA A AQUISIÇÃO DE VEÍCULOS DE TRANSPORTE SANITÁRIO ELETIVO,
COM ACESSIBILIDADE, PARA ATENDER PACIENTES QUE FAZEM
TRATAMENTO FORA DO DOMICÍLIO, NOS TERMOS DA EMENDA
PARLAMENTAR 27260002.

Ao ensejo, apresentamos votos de estima consideração, ao tempo em que

ficaremos a inteira disposição desta corte de contas para promover qualquer
esclarecimento porventura necessario.

Atenciosamente,

GIL ÉZES
AGENTE DE CONTRATAÇÃO

7 g 67
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Tribunal de Contas do Estado de Alagoas
Maceió - Alagoas



Prefeitura de O

Ofício ns L3t/2O25

Canapi-A1,21 de março de 2025.

Ao,
TCE - AT

TRIBUNAT DE CONTAS DO ESTADO DE ATAGOAS

Assunto: PREGÃO ETETRÔNrCO O2l2025

lnformamos para os devidos fins que a nota de empenho é emitida de acordo com a
emissão da ordem de fornecimento.

Atenciosamente,

Gilmo
AGENTE DE CONTRATAÇÃO

7 9 62

Avenida Joaquim Tetê, Centro -Canapi/Al
CNPJ: 12.367 892000'1-42
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE

ALAGOAS

Tribunaide tontas do Estâdo deÀlaqoas TERMO DE CADASTRAMENTO DE PROTOCOLO

Segunda, 24 de Março de 2025

Unidade Gestora: PREFEITURA MUNICIPAL-Canapi

Orgão de Origem:

CAdASITANIE: GILMO MALTA DE MENEZES

A Unidade Gestora pREFEtÍuRA M U NtCtPAL-Canapi CNPJ 12367892000142, realizou o cadastramento do

r-protocoto de LtctTAçÃo/coNTRATOS/CONVÊrrrros/corucÊrueRES/CONSULTA - AQUISIçÃO DE BENS /
SERVTçOS / FASE EXTERNA de número 004783/2025. O cadastramento foi realizado pelo(a) GILMO MALTA DE

MENEZES, CPF !269!877400, no dia 24/0312025 às 09:05 horas'

#EEE.Às*â,âyffi,'d TGE.AL

Número do
Contrato ou

equiva lente:

28/ZO2s.

. OFíCIO

Atenção:
conforme estabelecido no artigo 1e, § 3e e § 4e da Resolução Normativa ne oo7l2O24 do Tribunal de contas

do Estado de Alagoas, informamos que este expediente estará em análise de admissibilidade pelo setor de

protocolo, no pÃro de 05 (cinco) dias úteis, para que seja emitida certidão de recebimento ou não

recebimênto, a qual será anexada no próprio expediente'

_. DOCUMENTAÇÕES DE HABILITAÇÃO E REGULARIDADE FlscAL EXIGIDAS PELO

EDITAL;

Atenção:
conforme estabelecido no artigo 1e, § 3e e § 4e da Resolução Normativa ne oo7l2o24 do Tribunal de contas

do Estedo de Alagoas, infoÍmamos que este expediente estará em análise de admissibilidade pelo setor de

protocolo, no pãro de 05 (cinco) dias úteis, para que seia emitida certidão de recebimento ou não

recebimento, a qual será anexada no pÍóprio expêdiente'

. PROPOSTAS E DOCUMENTOS QUE A INSTRUEM;

Atenção:
conÍorme estabelêcido no artigo 1e, § 3e ê § 4e da Resolução Normativa ne oo7l2024 doÍribunal de contas

Protocolo Eletrônico 00418312025 ll2



do Estedo de Alagoas, informamos que este expediente êstará em análise de admissibilidade pelo setor de

Protocolo, no prazo de 05 Ícinco) dias úteis, para que seja emitida certidão de recebimento ou não

recebimento, a qual será anexada no próprío expediente.

. HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO DO OBJETO DA LICITAÇÃO PELA AUTORIDADE
COMPETENTE;

Atenção:
ConÍorme estabêlecido no artigo 1e, § 3e e § 4e da Resolução Normativa ne OO7l2OZ4 do Tribunal de Contas

do Estado de Alagoas, informamos que este expediente estará em análise de admissibilidade pelo setor de

Protocolo, no pÍazo de 05 (cinco) dies úteis, paÍa que seja emitida certidão de recebimento ou não

rêcebimênto, a qual será anexada no próprio expediente,

. NOTA DE EMPENHO PDF

Atenção:
Conforme estabelecido no artigo 1e, § 3e e § 4e da Resolução Normativa ns OO7|2O24 doTribunal de Contas

do Estedo de Alagoas, informamos que este expediente estará em análise de admissibilidade pelo setor de
Protocolo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, para que seja emitida certidão dê recebimento ou não
recebimento, a qual será anexada no próprio expediente.

-. TERMo Do CoNTRATO OU EQUIVALENTE; PDF

Atenção:
Conforme estabelecido no artigo 1e, § 3q e § 4e dâ Resolução Normativa ns OO7|2O24 do Tribunal de Contas

do Estado de Alagoas, informamos que este expediente estará em análise de admissibilidade pelo setor de

Protocolo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, para que seja emitida certidão de Íecebimênto ou não

recebimento, a qual será anexada no próprio expediente.

. PUBLICAÇÃO DO EXTRATO DO CONTRATO OU EQUIVALENTE.

Atenção:
Conforme estabelecido no arti8o 1e, § 3e e § 4e da Resolução Normativa ne OO7l2O24 do Tribunal de Contas

do Estado de Alagoas, inÍormamos que êstê expediente êstará em análise de admissibilidade pelo setor de

Protocolo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, pera que seja emitida certidão de recebimento ou não

recebimento, a qual será anexada no próprio expediente.

. DOCUMENTAÇÓES DE HABILITAÇÃO E REGULARIDADE FISCAL EXIGIDAS PELO
EDITAL;

- Atenção:
Conforme estabelecido no artiEo 1e, § 3s e § 4e da Resolução Normativa ne (nl l2O24 do Tribunal de Contas

do Estado de Alagoas, informemos que este expediente esterá em análise de admissibilidade pelo setor de

Protocolo, no pÍazo de 05 (cinco) dias úteis, paÍa que seja emitida certidão dê recêbimênto ou não

recebimento, a qual será anexada no próprio expediente.
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